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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 17• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO 
DE 1986 ~ 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDfENTE 
1.2.1 -Ofício do Presidente do Supremo Tribunal 

Federal 

- N• S/2/86 (n• 81/85-P/MC, na origem), comu- ~ 
nicando, que aquela Corte, em sessão plenâria; jut~ 
gou procedente a Representação n9 1.256-5, do DiS­
trito Feáer-al, declarandO a inconstitucionalidade da 
expressão .. atuais" e das' expressões .. bem como os 
diplomados que ingressarem nesse curso em vestibu­
lar realizado até jUlho de 1983", todas contidas no 
art. J'i' da Lei n'16.686, de ll de setembro de.l979, na 
redação que lhe deu o art. I~' da Lei n'i' 7 .135, de 26 de 
outubro de 1983, e do art. 29 da Lei n9 7.135, de 26 de 
outubro de 1983. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 :- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do _Senado n"' 21/86, de autoria · 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta pa­
rágrafo único ao artigo 92 da1 Lei n'>' 4.737, de 15 de 
julho de 1965 -Código Eleitoral. 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 22/86-
Cornplementar, de autoria do Sr. Senador Aloysio 
Chaves, que extingue a candidatura nata e a suble­
genda nas eleições para o Senado Federal. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 23f86-
C0mplementar, de autoria do Sr. Senador Álvaro 
Dias, que revoga ó artigo 6•rda Lei Complementar n'>' 
42, de l'>' de fevereiro de 1982. 

1.2.4 - Comunicações 

- Da Bancada do Partido do Moviniento -Demo­
crático Brasileiro, indicando o Sr. Senador Alfredo 
Campos para Líder do Partido no Senado Federal. 

- Do Líder do Partido da Frente Liberal, indican-
do os Vice-Líderes do Partido no Senado Federal. 

-Do Líder do Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, indicando os Vice-Líderes do Partido 
no Senado Federal. 

SUMÁRIO 

I .2.5 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n"'s 71 e 72/86 (n'>'s 
69 e 10/86; na origem), pela quais o Senhor Presiden­
te da _República solicita autorização do Senado fede­
ral para que as prefeituras municipais que mencíona 
sejam autorizadas a contratar operações de crédito 
nos valores que especifica. 

- Referente ao período destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de amanhã, que será destinada 
a homenagear o ex-Senador Milton Trindade. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ALFREDO CAMPOS, como Líder­
Considerações sobre a atual conjuntura político­

econômica do País. 

SENADOR MUR!LO BADARO, como Líder­
Saudação ao Senador Alfredo Campos ao ensejo do 
primeiro pronunciamento de S. Ex.', na qualidade de 
Líder do PMDB e do Governo. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Homenagem 
de pesar pelo falecimento do jornalista Oyama Telles. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa às ho­
ttte~agens prestadas ao jornalista Oyama Te11es. 

1.2.7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Setlado n"' 24/86-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Odacir 
Soares, que altera o§ l'>' do artigo 49 da Lei Comple-­
mentar n'>' 26, de 11 de setembro de 1975, que "altera 
disposições da legislação que regula o Programa de 
Integração Social (PIS) e o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 

1.2.8-;- Requerimentos 

- N'>' 25f86, de autoria do Sr. Senador Jamil 
Haddad, solicitando informações ao Poder Executi­
vo com o objetivo de instruir estudos relacionados 
com o Proj~to de J_..ei do Senado n'>' 66/83. Deferido. 

- N9 26/86, de dispensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
nQ 220/85 (n"' 6.250(85, na Casa de oiiiem), que cria 
diretorias na estrutura do Instituto Nacional de Co­
lonização e Reforma Agrária - INCRA, e- dã outras 

providências, a fim de que figure na Ordem do Dia a 
sessão seguinte. Aprovado. 

- N'>' 27 j86, de dispensa de interstíd_o e prévia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 201/85 (flii 0.249/85, na Casa de-origem), que cria 
órgãos na estrutura básica da administração do Dis­
trito Federal e dá outras_ providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprova­
do. 

- N9 28 (86, de dis~ensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos do Projeto de Lei do Senado n 9 
374/85-DF, que estende aos inte_gr~mtes da. categori~ 
funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal 
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, as 

·gratificações instituídas pelos Decretos-leis n'>'s 1.727, 
de 10 de dezembro de 1979, e2.126, de 19 de junho de 
Í984, alterado pelo Decreto-lei n"' 2.239, de 28 de ja­
neiro de 1985, e dá outras providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprova­
do. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 3/86, urgência para o Projeto 
d"e Lei da Câmara nQ 218(85 (n9 6.698/85, na Casa de 
o'tigem), que dispõe sobre o I Plano Nacional de In­

.formátiCa e Automação- PLANIN. Aprovado, ten­
·~o usado da palavra os Srs. Murilo Badaró, Jamil 
Haddad, Cados Chiarelli, Roberto Campos e Hum­
berto Lucena. 

-Projeto de Resolução nQ 166/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Maranhão a realizar ope­
ração de empréstimo ---externo no valor de USS 
47,000,000.00, dest~nada ao refinan~iamento dos 
compromiSsos externos existentes e vencíveis. Apro­
vado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 10/82 (n9 
4.60?/81,na Casa de_ origem), que autoriza_ o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ãnge:l_o-RS. Aprovado. 
À sanção. 

:- P_~ojeto de Resolução n9 148(85, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 3.520.541.401. Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 

' ' 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor ExecutivO 

JOÃO DEMORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Oi reto r Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Resolução n9 161(85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB a ele­
varem Cr$ 1.492.599.767, o montante de sua divida 
consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 162/85, que autoriza o 
Governo do Distrito Federal a contratar operações 
de crédito no valor· de Cr$ 702.372.620.154. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 ló4j85, que -autoriza o 
Governo .do Estado de Santa Catlirlna a realizar ope­
ração df: emprêstimo externo no valor de US$ 
52,000;000.00, destinado ao financiamento parcial do 
11 Programa de Rodovias Alimentadoras daquele Es­
tado. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 154/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogiguaçu-SP a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 13.770.573.000. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 159/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ · 
4.395~142.078. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n11 168(85, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 
102,000,000.00 destiiiada ao programa de refinancia­
mento 'da dívida externa daquele Estado. Aprovado, 
após usarem da palavra os Srs. Helvídio Nunes e Ja­
mil Haddad. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 170/85, que autoriza o 
Governo do Estado d_o Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 181.488.226.5.56, o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado. Á CcimisSão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 174/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vârzea Paulista~SP a contra­
tar operação de créditó no valor de Cr$ 
14.688.611.200. Aprovado. À Comis_são de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 175/85, que autorizá a 
Prefeitura Muncipal de Brasilândia-MS, a contratar 
operação de crédito rio valor de Cr$ 3.043.254.331. 
Aprovado. À Comissão de Redação. _ 

-Projeto de Resolução n9 180/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 

·Cr$ 85.665.500.000, o montante de sua dívida conso­
lidada .. Aprovado. A COm'issão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 185/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maringã-PR, a elevar em 
Cr$ 9.627.841.80_0, o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GUFICO DO SINADO FIDDAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual .-Cz$ 92,00 

Semestral ~A6,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

-Pfójetõ- de Le1 dO Senado n"' 172/82, que acres­
centa letra ao item 11 do art._ 275 do Cód,igo de Pro­
cesso Civil, institUíndo o rito sumaríssimo ·para as 
ações_ c_on_s_tit_u_t_iyas l.egal ç:Je aqueduto. Rejeitado. Ao 
arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 226/83, que c_once­
de anistia a dirigentes sindicais J>Unídos com base na 

_legislação trabalhista. Aprovado em primeiro turno. 

-:- Piójeto -de Lei do Senado n'i' 127/85, que dispõe 
sobre a extensão dos eTeitos das Leis n~' 3.502, de 21 
de dezembro de 1958 e n"' 3.164, de l~' de junho de 
1957, a outros casos, que especifica, e dá outras pro­
vidências. Aprovado com emenda. À Comissão de Re­
dação. __ 

- Pr_ºjeto de Lei do S~nado n"' 115/83, que resta­
belece direitos-ãos servidores militares que se encon­
trem e f ou passarem para a inatividade. Votação adia­
-da, a fim de ser feita na sessão de 17 próximo, nos ter­
mos do Requerimento n~' 31/86. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 81/85, que dá nova 
redação aos arts. 41', item 11, 59 e 125 do Decreto-lei 
n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo 
Decreto-lei n"' 900, de 29 de setembro de 1969, -dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atos e con­
tratos de interesse da Administração Pública Federal 
direta _e iridireta, e dá outras providências. Aprovado 
em primeiro tumo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 336/80, que dispõe 
sobre privilégios assegurados às empresas de audita­
gem de capital nacional, e dá outras providências. 
Aprovado nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça, ap6s usarem da palavra os 
Srs. Helvídio Nunes e Pedro Simon. Ã Comissão de 
Redação. _ 

- Projeto de Lei do Senado n"' 199/80, que assegu­
ra o credenciamento mêdico pelo INAMPS nos casos 
que especifica, e dá outras providências. Aprovadp 
quanto à constitucionalidade. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 160f82,·q~~ restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao público 
o pagamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

- Proje~o de Lei do Senado n"' 154/84, que define 
a residência mêdica e disciplina o exercido profissio­
nal_ da atividade, dando outras providências. Votação 
adiãd!t por falia de" ijQorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 206/85, que permi­
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n9 157 
para amortiZaÇão de prestações do Sistema Fínaiiêei­
ro de Habitação. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãría a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 3_0 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4.- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA 18• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO 
DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2~2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 25/86, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1975, que instituiu 
normas gerais sobre desportos. 

2.2.3 - Requerimento 

N9 33(86, de urgência, nos termos do ãrt. 371, alf­
nea .. b", do Regimento Interno, para o Projeto de 
Lei do Senado n"' 13/86-Complementar, que cria o 
Estado do Tocantins, mediante desmembramento de 
ãrea do Estado de Goiãs. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n"' 201/85 (n"' 6.249/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que cria 6rgãos na estrutura básica 
da administração do- Distrito Federal, e dá outras 
providências. Aprovado. Á sanção. 

Projeto de Lel do Senado n~' 220/85 (n9 6.250/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que cria diretorias na estrutura .do 
In-stituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrãria - INCRA, e dá outras providências. Apro· 
vado, tendo feito declaração de voto.o Sr. Jorge Ka­
lume. Â sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 374/85-DF, que esten­
de aos integrantes da categoria funcional de Agente 
de Trânsito da Tabel'!- de Pessoal do Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal, as gratificações insti­
tuídas pelos Decretos-leis n9s 1.727, de l0-1Z:.79, e 
2.126, de 19 de junho_ de 1984, alterado pelo Decreto­
lci n9 2.239, de 28-1-85, e dã outras providências. 
Aprovado. Ã Cõmissão de Redação. · 
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Parecer da Comissão de Relações Exteriores, sobre 
a Mensagem n"' 263/85 (n' 545/85, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à de~ 
liberação do Senado a escolha do Sr. Jorge de Sá_ AI~ 
meida, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil juilto ao Reíno da Arábia Saudita. Apreciado 
em sessão secreta. 

Parecer da Coinissão de Relações Exteriores, sobre 
a Mensagem nl' 36(86 (n~' 1/86, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Sr... Hélio Antonio Sca­
rabotolo, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Iraque. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre a Mensagem n" 62/86 (n~> 36/86, na origem)_, 
pela qual o Senhor Presidente da Rep6blica submete 
à deliberação do Senado a escolha do nome do Dr. 
Aldo da Silva Fagundes para exercer o cargo de Mi­
nistro do Supremo Tribunal Militar, na vaga decor­
rente do afastamento compulsório do Dr. Jorge Al­
berto Romeiro. Apreciado em sessão secreta. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Redação final dO ProJeto de Le"i do Senado n~' 
374/85-DF, constante do terceiro item da Ordem do 

Dia. Apro1ada, nos termos do Requerimento nl' 
34/86. À sanção. 
-Projeto de Lei do Senado n'1 13/86-Complementar, 

em regime de urgência, nos termos do Requerimento 
n'1 33/86, lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovado, após pareceres das comissões técnicas. Ã 
Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'1 
13/86-Complementar, em regime de urgência. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
Presidente José Sarney no sentido de que conceda 
anistia de faltas a _servidores públicos. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Necessi­
dade da destinação de maiores recursos orçamen­
târios ao Nordeste, objetivando o seu desenvolvi­
mento. 

SENADOR ÃLVARO DIAS- Posição de S. Ex• 
contrâria à sublegenda e à candidatura nata. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Reivindi­
cações da comunidade da cidade de Nova 
Brasilândia-MT, concernentes à execução da refor­
ma agrária e à destinação de verbas para a educação 
naquele Município. 

SENADOR CESAR CALS- Programa nuclear 
brasileiro. 

Quinta,feira 20 301 

SENADOR JOSt lGNÃClO FERREIRA -Pro­
testos de S. Ex' contra a permanência em nosso Pais 
de exilados haitianOs. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Dia interna­
cional para eliminação da discriminação racial. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 -DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do_ Sr. Fábio Lucena, proferido na sessão 
de 17-3-86. 

- Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 18-3-86. 

-Do Sr. José Uns, proferido na sessão de 18-
3-86. 

4 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da I' Reunião Ordinária, realizada em 6-3-86. 

5- MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 17~ Sessão, em 19 de março de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Fragelli, Passos Pôrto e Enéas Faria· 

ÀS l4 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:· 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- AloysiO Chaves-­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros:_ An1érico"de Sõuza 
-Alberto Silva- Hetvídio Nunes- Cesar cais- Jo­
sé Lins- Virgllio Távora- Moa..cyr Duarte- MaitiD.s 
Filho- Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Luiz Ca­
valcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior - João Calmon- Nel­
son Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Franco- Mu­
rilo Badaró - Alfredo Campos- Benedito Ferreira­
Gastão Mü11er - ROberto Campos -_José Frag:etli -
Affonso Camargo- Enéas Faria o- Jaison Barreto­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fi-agelli)- A lista de pre­
sença acusa o compareéimento de 36 Srs:Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba~ 
lhos. · 

O Sr. !<?-Secretário irá proceder -à leitura do Expedien­
te. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Presidente do Supremo Tribunal 

Federal 

No S/2/86 (n' 8!/85- P/MC;, na origem), de 2 de de­
zembro de 1985, comunicando, nos termos do art. 175 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 
que aquela Corte, em.Sessão Plenária, julgou Pro_cedente 
a Representação n'1 1.256-5, do Distrito Federal, decla~ 
rando a inconstitucionalidade da expressão "atuais" e 

das .;xpr~ssões "bem como os diplomados que ingressa­
rem -nesse ·curso em vestibular realizado até julho de 
1983 ", todas contida_~ no art. l q da Lei n9 6.68,6, de 11 de 
setembro de 1979, na redação que lhe deu o art. 1'1 da Lei 
n97.135, de26 de outubro de 1983, e do art. 2'1daLein~> 
7.135, de 26 de outubro de 1983. 

( Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s I 02 e I 03, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara UI' 201, de 1985· 
(n9 6.249-C, de 1985, na Casa de origem), que "cria 
órgii_os Da -~trutura básica da admfolstraçio do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

.C PARECER N• 102, DE 1986 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Trata o presente Projeto de Lei da criação de órgãos 
na estrutura básica da administração do Distrito 
Federal, bem como da adoção de outras providências 
que visam à atualização e ao aperfeiçoamento da 
organização administrativa do Governo da Capital da 
República. 

Pelo art. I 9 são criadas as Secretarias da Cultura (SC); 
.da Indústria, Comércio e Tliiisri1o (SICT); do Trabalho 
(STb); e de Comunicação Social (SCS). 

-o art. 2~> estabelece a competência básica das 
Secretarias acima indicadas e o art. 3'1 determina que a 
Fundação Cultural do Distrito Federal-fica vinculada à 
Secretaria da Cultura, para fins de exercício do controle 
e da supervisão de que trata o art. 31' da Lei n9 4.545~ de 
10 de <'ezembro de t 964. 

Atravês do art. 5'1 são cÍ'iados os cargos de Secretârios 
correspondentes às Secretarias criadas pelo art. J<?, os 
quais terão os mesmos vencimentos, vantagens e 
prerrogativas dos demais Secretários de Estado. 

O art. 69 preceitua que o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo passa_ a denominar-se Conselho de 
Arquitetura, Urbanismo e:.Meio Ambiente. 

Pelo art. 7'1 alteram-se alguns dispositivos da- Lei n• 
4.545, de 10 de dezembro de 1964, a fim de adaptá-los à 
reestruturação decorrente do Projeto de Lei sob exame. 
_Através do art. 81' é o GoverriadOr do Distrito Federal 

autorizado a prover até 3 (três) _cargos de Secretário 
Extraordinário, com · os vencirrientos, vantagens e 
p~~rrogativ~s dos derpais Secretários de EstadO. 

Quanto à fonte de recursos para cobertura das 
despesas resultantes da aplicação do disposto no projeto, 
observa~se que a matéria es!á prevista no art. 10, o qual 
autoriza o Governador do Distrito Federal a abrir 
áêáiiO--esj:l6ciaf até o valor de 4 bilhões de cruzeiros, 
mediante a utilização de dotações consígnadas no 
Orçamento do Distrito Federal para 1985._ 

Pelas medidas propostas na Proposição sob exame 
verifica-se que o GOverno do Distrito Federal objetiva, 
em última análise, reformular sua estruturação e 
fun-cionamento adminístrativo, de forma a 
pioporcionar-lhe a dinamização e flexibilidade: 

·necessárias ao atendimento de seus vários objetivos em 
face das atÚais condições da realidade poHtíco­
administrativa e económico-sodal da Capital da 
República, Assim, com a criação das 4 (quatro) 
Secretarias já menCionadas, pretende-se completar a 
estrutura básica do Distrito Federal como uma 
decorrência natural do desenvolvimento e da expansão 
das atividades culturais, comerciais, iO.dustriais e 
turísticas, bem ·como da extensão e complexidade que as 
relações do trabalho já assumiram no âmbito da Capital 
do Pais. Quanto à comunicaçã-o social, é de se 
reconhecer que nenhum governo pode deixar de cuidar 
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.dessa atividade essenclaJineritC d-emo-áàtícã- -devendo 
por isso' mesmo, -instituir órgão específico, d; alto nível, 
para desempenhá-la. 

As demais providências sugeridas visam 
complementar e atualizar certos aspectos 
administrativos em decorrência da criação das 4 (quatro) 
Se~retarias e_ da Alteração da denominação de algumas 
delas e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

Em face do exposto, manifestamo-nõs pela aprovação 
do Projeto de Lei, tendo em vista que objetiva­
aperfeiçoar a estrUtUra administrativa do Governo do 
Distrito Federal, a fim de dotá-lo de meios e condições 
mais adequados ao exercido de suas relevantes funções. 

Sala das ComiSsões, em [8 de março de 1986. -
Raimundo Parente, Presidente - Lomanto Júnior, 
Relator 1- Cesar Cals - Benedito Ferreira - Alfredo 
Campos. ' 

PARECER N"' 103, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Trata-se de proposição encaininhada pelo Poder 
Executivo nos termos do art. 51, da COilstHUIÇaõ­
Federal, · que dispõe sobre a criação de ,órgãos na 
estrutura básica da administi'3.çã0 do DistritO Federal. 

Na Casa de origem, a medida resultou aprovada após 
as manifestações das Comissões de Constitl!icão e 
Justiça, de Serviço Público e de Finanças. 

Cumpre-nos, nesse pasSõ, o exame da matéria sob a 
ótica financeira. 

A providência em tela institui as Secretarias da 
Cultura, da Indústria, Co_mércio e Turismo, do Trabalho 
e de Comunicação Social, estabelecendo as respectivas 
atribuições, além de vincular à Secretaria da Cultura a 
Fundação Cultural do Distrito-- Eederal e d_e alterar a 
denominação da Secretaria __ de Educação e Cultura para 
Secretaria da Educação. 

A fim de promover a implantação dos órgãos em 
questão, trata a proposição de criar os cargos de 
natureza esPecial de secretário, cofrespondente às 
entidades instituídas, além de autorizar o provimentO 
pelo Governador do Distrito Federal de 3 (três) cargos 
de Secretário Extraordinário com vencimentos· e 
prerrogativas do demais Secretários de Estado. 

Confere a medida competência para que venha O G_o~ 
vernador abrir crédito especial até o limite de CrS 
4.000.000.00(} (quatro bilhões de cruzeiros) para a exe­
cuçãO das providências supramencionadas, utilizando 
recursos constantes do Orçamento do Distrito Federal. 

De ressaltar-se, preliminarmente, que o prOjeto -erri 
exame atende ao preceito constitucion-al que confere ao 
CongreSso NaCional a normatização da estrutura 
organizacional do Distrito Federal. 

Mencionado o fato, tendo em vista a inter-p-retàçào 
conferida ao artigo 89, XVII, alínea t da Lei Maior, nada 
hâ que possa ser oposto à medida, uma vez que se reveste 
de inegável interesse público e de conveniência 
administrativa. 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Mar­
tins Filho, Presidente eventual- Lomanto Jútlior, Rela­
tor -Jorge Kalume - Roberto CampoS-- Hélio Guei­
ros - José Lins --João Calmon - Cid Sampaio -
Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N•s 104 e 105, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara, il"' 220, de 1985 
(n"' 6.250, d~ 1985, na origem),. que "cria diretorias 
na estrutura do Instituto N acionai de Colonizatão e 
Reforma Agrária - INCRA, e dá outraS' providên­
cias. 

PARECER N• 104, DE 1986 
Da Comissão de Scrvito Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Lei da: Câma­
ra, criando diretorias na estrutura do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, e dando 
o"utras providências. 

Cria, portanto, em seu art. 1"' e parágrafos, no Institu­
to Nacional de Colonização e Reforma_ Agrâria- IN­
CRA, a Diretoria de Colonização e Finanças e a Secreta­
ria ExecutiVã.._ 

As duas primeiras, desmembradas de Diretoria de 
Projetos de Coloilização e da DiretoriaAd!ll(nistrativª e 
Financeira, __ que yassam a se denominar, respectivamen­
te, Diretoria de Projetos e Operações e Diretoria.de Ad­
ministração. 

A terceira integrarâ a estrutura do INCRA a nfvel de 
Diretoria, ficando diretamente vinculada ao presidente 
de AUtarquia. -

Por c_ons_eqüência cria,-de igual forma, cargos no Qua­
dro Permanente do TNCRA, constantes do Ane"xo, sti:n­
do: 2 (dois) de Diretores; 2_(dois) de Diretores Adjunfo; 
4 (quatro) de Assessores de Diretor; I (um) de Secretário 
Executivo; 6 (seis) de Assessor Técnico; 3 (três) de Secre­
tária Plena A; e 3 (três) de Secretária Júnior. 

Destaqu_e-se_que os funcionários integrantes do Qua­
dro da Tabela Permanente rece.herão, a título de vanta­
gem individual, a diferença verificada entre seu venci­
mento ou salário básico. e o dos servidores da mesma ca­
tegorlaperre-nceritêS-aoQUacrro-dO-PesiCiãl a e que trata-o 
art. 9"' da Lei n"' 7.231, de 1984, resguardando-se-lhes os 
seus direitos e demais vantage-ns adqu.iridas. 

Considerando que as despesas decorrentes serão aten­
didas à cónJ,a dãs:Q.õ"fãÇÕêS Orçamerttári3.s ·próprias da 
autarquia somos, no âmbito desta Comissão, jã que 
nada yemos possa _obstaculizar a sua' normal tramitação, 
pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 12 de março de 1986. - Alfredo 
Campos, Presidente- Jorge Kalume, Relator ......=-:virgílio 
Távora =-Jutahy Magiilh3eS=--Nivaldo Machado.--

-PARECER N• 105, DE 1986 

- -- Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A proposição em pauta, encaminhada pelo Poder Exe­
cutivo nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, 
objetiva ·criar as Diretorias de_ Colonização, de Fin:inças 
e-a Secretaria Executiva no Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária - INCRA, autarquia fede-
m!. -

Na Câmara, o prgjeto Joi aprovado com duas emen-
--das, sendo uma da autoria do Deputado Gomes da Silva 

e a outra oferecida pelo Deputado Vic-ente QueiroZ. -A 
primeira é meramente redacional e visa melhor discipli­
nar a criação de duas diretorias, -mediante desmembra­
mento. A segunda, de maior amplitude, objetiva corrigir 
o posicionamento doS servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo_ e celetistas estáveis que integram- o 
quadro- e tabela permanente de pessoal daquela autar­
quia. 

Encaminhado à revisão do Senado Federal, cabe-nos, 
neSse -passo,a-sua apreciação sob o enfoque financeiro. 

Com a finalidade de implementar o funcionamento 
das diretorias a serem Instituídas, a medida sugere, ain­
da, que sejam criãdos 2 t cargos, sendo 2 de Diretor, 2 de 
Diretor Adjunto, 4 de_Assessor de Diretor, I de Secre­
tário Executivo, 6 de Assessor Técnicõ e 6de Secretârio. 

A proposição determina, ademais, o direito à per­
cepção pelos funcionários integrantes do Quadro ou da 
Tabela Permanente, a título de vantagem individual, de 
diferença entre o valor do vencimento ou salário-base e 
aqueles servidores de igual Cãte8oria pertencentes ao 
Quadro de Pessoal de que trata o art. 9"' da Lei n9 7.231, 
de 23 de outubro de 1984, além de suprimir oS§§ }'i' e 49 
do já citado a.rt. 9"' da _lei supra. 

No que concerne ao aspecto que envolve as finanças 
públicas, nenhum obstáculo existe que se possa opor à 
medida, uma vez que da mesma consta norma prevendo 
que as despesas decorrentes da execução das providên­
cias sugeridas hão de correr à conta das dotações orça­
mentárias próprias do órgão. 

Março de 1986 

EVidenciando-se, por outro lado, a conveniêricia ad­
ministrativa que a piáposição se reveste, somos pela 
aprovação do projeto de lei em exame. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Lo-­
manto Júnior, Presidente -Jorge Kalume, Relator­
Martins Fdho - Roberto Campos - Hélio Gueiros -
José Lins - João Calmon - Cid Sampaio - Hetvrdio 
Nunes. -- -

PARECERES 
N•S 106, 107 E 108, DE 1986 

Sobre o Projeto de l.efdo Senado n9 374, de 1985-
DF, que ''estende aos integrantes da categoria funcio-­
nal de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, u 
gratificações instituídas pelos Decretos-leis n9s 1. 727, 
de lO de dezembro de 1979, e 2.126, de 19 de junho de 
1984,_alterat:lo pelo Decreto·lei n"' 2.239, de 28 de Ja· 
neiro de 1985, e dá outras provl~ênclas". 

PARECER N• 106, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Fábio Lucena 

O Projeto em epígrafe, decorrente da Mensagem n"' 
332, de 1985 (Mensagem n9 644, na origem), da Presidên­
cj~ da __ R~púb!ica, __ ~·es!ende a_g~ illtegral).tes da cªtegoria· 
funCional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, as grati· 

-ficações instituídas pelos Decretos-leis n9s I .727, de 10 de 
dezembro de 1979, e 2. 126, de 19 de junho de 1984, alte­
rado pelo Decreto-lei n9 2.239,-de 28 de janeiro de 1985, e 
dá outras providências". 
~-Dita Proposição chega a esta Casa fulcrada no artigo 
51, combinado com o artigo 42, item V, da Constituição. 

2. Ora, o artigo 42, inciso V, da Lei Maior estabelece 
a- competêricia privativa· do Senado Federal para. ... tegis­

, lar para o Distrito Federal, segundo o disposto no§ 1"' do 
artigo 17, e ... ". 

O teor do dispositiVo a que remete .• "caberâ ao Senado 
Federal discutir e votar Projetos de lei sobre matéria tri­
butária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
admini~tração do Distrito Federal". 

A iniciativa do Presidente da RepÓblica está sob o 
pálio do artigo 51 da Lex Magna. 

Por outro lado, seu conteúdo não entra em testilha 
com nenhuma_norma de Direito Positivo, o que garante 
a_ suª- juridicidª~k 

3. No midto, acentua a ExposiçãO de Motivos, ane­
xa à l\1ensagem: 

"Na elaboração do anteprojeto em foco tomou-_ 
se por paradigma os textos dos Decretos-leis n"s 
1.171, de 20 de fevereiro de 1980, e 2.259, de 5 de 
março-de 1985, que dispõem sobre a mesma matéria 
na esfera federal, dele diferindo apenas em aspectos 
que constituem peculiaridades da autarquia distri-
tal. · 

As gratificações em ·apreço atualmente são con­
cedidas aos integrantes da Carreira Policial Civil do 
Distritc:i Federal na razão de 60% (sessenta por cen­
to), para a primeira, e 40% (quarenta por cento), 
para a segunda, calculados sobre o valor do venci­
mento do servidor. 

Pretende-se com o anteprojeto supracitado 
dispensar aos Agentes de Trânsito tratamento 
idêntico ao conrerído aos integrantes da Carieira 
Policial Civil do Distrito Federal, em virtude das 
funções exercidas por aqueles servidores serem 
semelhantes_ as do policial civil. Assim, também, 
estão sujeitos aos -mesmos riscos e desgaste ffsico e 
mental, pois efetuam operações policiais e blitz de 
trânsito e trabalham sob o regime de escala de 
serviço que inclui o horário noturno sábados 
domingos ê fe"riados." ' '-

Estabelece o Jexto proposto a incompatíbilidade da 
percepção das gratificações de que trata com o 
pagamento da .Gratificação pela Prestação de Serviço 
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Extraordinário e da Gratificação pelo Desempenho de 
Atividades de Apoio, institufda pelo Decreto~lei n<? 
2.224, de 1985. 

Prevê a incorporação gradativa dessa gratificação ao 
salário do emprego permanente, à razão de l/10 de seu 
valor, por ano de ex.ercício em emprego de natureza de 
policiamento e fiscalização de trânsito. 

A medida nos parece oportuna e conveniente, eis que 
retrata o principio constitucional da isonomia. 

Ressalte-se que o Projeto apresenta~se em perfeita 
harmonia com a técnica legislativa. 

4. Ante o exposto, constatada a cons,titucionalidade, 
juridicidaáe e técnica legislativa, aliadas ·à oportunidade 
e conveniência de sua apresentação, somas· ~ela 
aprovação do Projeto. 

Sala_ das Comissões, em 12 de março de_ 1986. -José 
lgnâcio Ferreira, Presidente- Fábio Lucena, ·Relator-· 
Roberto Campos - Octâvio Cardoso - José Lins -
Moacyr Duarte- HeMdio Nunes- Jutahy Magalhães. 

PARECER N• 107, DE 1986 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Lomanto Júnior. 

De iniciativa do Poder Executivo, com 
encaminhamento através da Mensagem n"' 332, de 1985 
(n"' 644, de 1985, na origem), o Projeto de Lei ~m_exame 
objetiva estender à Categõriã ·Funcional de Agente de. 
Trânsito,• do DETRAN do Distrito Federal, a 
gratifi~ação por Opiniçõe"s Especiais e a gratificação de 
Função Policial, que foram institu-ídas pelos Decretos~ 
leis n~s 1.721, de 1979, e -2.-126, de 1984, este último com 
as alterações previstas no Decreto-lei n"' 2.239, de 1985. 

No Anexo ao Decreto~lei n"' 1.727, assim estã definida 
a gratificação por Operações Especiais: 

"Devida aos servidores pertencentes ãs 
Categorias FuncionaiS do Grupo -Polfcia~Civi]. 
pelas peculiarídades de exercício decorrentes de 
integral e exclusiva dedicação às atividades do ca~go 
e riscos a que- esfão sujeitos." 

A gratificação de Fundo Policial, por sua vez, assim se 
configura no Anexo <lo Decieio n~ 2.126, de 1984: 

.-"Devida ao Funcionário iiJtegrante do "Grupo 
PoHcia Civil pelo desgaste flsico e mental decorrente 
do desempenho da atividade de políciajudiciãria do 
Distrito Federal." 

Constitui, sem dúVída, medida da mais alta relevância 
a ado~ào de uma poHtica de pesSoaT ein qUe se atribua a 
percepção de vantageris iguais àqueles -que prestam 
serviços com idênticas caractei-rsticas. 

Ora, os integrantes da Categoria Funcional de Agente 
de Trânsito do DETRAN do Distrito Federal exerCem 
atribuições ·que se ajustam, dentro das características 
próprias que as revestem, às c_ondições_que inspiraram as 
gratrficações que ora Se lhe estendem, por proposta do 
Poder Executivo. -

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
_Lei n' 374, de 1985. 

E o Parecer. 
Sala das CorriissõeS, em 18 de março de 1986. -.­

Raimundo Parente; Presidente - Lomanto Júnior, 
Relator - César Cals - Benedito Ferreira ---Alfredo 
Campos. 

PARECER No 108, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lo manto Júnior 
A Proposição em apreço, e·ncaminhada pelo Poder 

Executivo, nos termos do artigo 51 da Constituição 
'Federal, tem por objetivo conceder exten~ão da 
Gratificação -por Opefições Especiã.is e· da Gratificação 
de Função Policial aos integrantes da categoria 
funcional de Agente de TrânsitO-da Tabela de Pessoal do 
Depa~tamento de Ttâ'nSito do Distrito Federal ___: 
DETRAN- DF. . 

A aplicação dos beneficios em questão, aos Ag~~~de 
Trânsito, justifica-se pelo fato de exercerem estes, 
funções semelhantes àquela~ exercidas pelo poliCütl civil, 
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sujeítiúlào-:.se i:iqueles servidores, também, aos_riscos e 
desgaste fiS.ico e mental uma vez que efetuam operações 
de policiamento através dt: blitz de trânsito so_b o regime 
de escala de serviço que envolve horário noturno, 
feriados e fins de semana. 

A medida sugerida, por outro lado, atém-se às 
_diretrizes já adotadas nos Decretos-Leis n~>s. 1.717, de 
1979, 2.126, de 1984 e 2.239, de 1985, cabendo assinalar a 
incompatibílidade das gratificações. em tela com as 
Grãtifícàções pela Prestação de Serviço Extraordinário e 
pelo Desempenho de Atividade de Apoio, e a 
incorporação gradativa de seu valor, ano a ano, ao 
salário do empregado permanente. 

No que diz respeito ao aspecto financeiro, matêria 
cujo exame constitui atribuição desta Comissão, resulta 
inquestionável a inexistência de obstáculo a ser oposto 
ao projeto, uma vez que, segundo preceitua o seu art. 4~', 
a despesa decorrente da sua aplicação correrá à c-onta 
dos recursos constantes do orçamento do pistrito 
Federal. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto em 
apreciação. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986. -
Lomanto Júnior, Relator - Jorge Kalume - Martins 
Filho, Presidente Eventual - Roberto Campos- Hélio 
Gueiros- José Lins- João Calmon- Cid Sampaio­
Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N•s 109, 110 e 111, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 10, de 1985 
(n"' 3.809MB/84, na Casa de origem), que "autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização de Reforma 
Agrária-INCRA a alienar, mediante venda, os imóM 
v eis urbanos que menciona". 

PARECER N• 109, DE 1986 
Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Alberto Silva 

Pelo presente Projeto de Lei, ê o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária~INCRA autorizado a 
alienar, mediante venda, trinta e um (31) lotes situados 
_!lO Setor de Habitação Individual Sul- SHI/Sul e deze­
nove (19} lotes localizados no Setor de Habitação Norte 
- SHljNorte, todos em Brasília, Distrito FederaL 

A proposição foi sUbmetida ao Congresso Nacional, 
pelo Presidente da República, nos termos do art. 51 da 
Constituição e estã acompanhada de Exposição de Moti­
vos, na qual o Ministro da Agricultura salienta o seguin­
te: 

t -Não tem o INCRA interesse em manter tais imó~ 
veis sob seu domínio, uma vez que não lhe são úteis; 

2 - A alienação dos referidos bens propiciará a obK 
tenção de recursos que melhor atendam os objetivos da 
entidade; 
3- Os ímóveis a serem alienados não são rurais, 

encontrando-se ao desamparo da autorização constante 
do art._3l, item do Estatuto da Terra, necessitando,"por­
tanto, de autorização legislativa para a venda. 

Na Câmara dos Deputados. o Projçto mereceu apro­
Vação dos Órgãos Técnicos e do PlenáriO,- e como -ne­
nhum obstáculo lhe pode ser anteposto, opinamos pela 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1985 . ....,. Jo­
sé Lins, Presidente -Alberto Silva Relator- Lomanto 
Júnior - Nivaldo Machado - César Cals. 

PARECER N• 110, DE 1986 

Da Comissio do Distrito Federal 

Relator: -Senador Mário Maia 

Colima a Proposição em análise, de iniciativa do Se-: 
nhor Presidente da República, autorizar o Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA­
a alienar, mediante venda, trinta e um (31) lotes situados 
no Setor de Habitação Individual Sul- SHIS- e deze.. 
nove (19) lotes localizados no Setor de Habitação Indivi­
dual Norte- SHIN-, todos em Brasília, Distrito Fede­
ral. 
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2- Pelos seus órgãos técnicos e pelo seu PfetlâriO a 
Câmara dos Deputados aprovou-a. _ 

3. Vem, agora, a matéria ao exame desta Comissão. 
que nos termos da Lei interna desta Casa (art. lOS, ítem· 
I, letra a}, deve manifestar~se ,a~~a do assunto. 

4. Salta aos olhos do observador atento a relevância 
do as unto e o magno alcance social e polftico da inicia ti~ 
va presidenciaL 

5. Não padece dúvida que a medida em si contribui­
rá para a consolidação do Distrito Federal como Capital 
da República, além de propiciar a obtenção de recursos 
que melhor atendam aos objetivos da entidade alienante. 

6. Cumpre assinalar a necessidade de autorização le­
gislativa, vez que não se trata de alienação de imóveis ru­
rais, prevista na legislação vigente (Lei n~> 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 --Estatuto da Terra). 

DeStarte, estou em que a Proposição, ora analisada, 
merece o acolhimento deste órgão técnico. 

Sala das Comissões, em 26 de novembro de 198:5.­
Mauro Borges, Presidente - Mário Maia, Relator -
Lomanto Júnior - Marcelo Miranda - César Cals -
Nivaldo Machado - Alexandre Costa. 

PARECER N• 111, DE 1986 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kahune 

Em apíeciação, Projeto de Lei de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a· 
alienar, mediante venda, 31 (trinta e um) lotes situados 
no Setor de Habitação Individual Sul- SHI/Sul; e 19 
(dezenove) lotes situados no Setor de Habitação Indivi­
dual Norte - SHijNorte, todos em Brasnia, Distrito 
Federal. 

A Mensagem presidencial, de n9 190, de 1984, é acomM 
panhada de Exposição de Motivos do Senhor Minístro 
da Agricultura, que declara não ter o INCM "interesse 
em manter tais imóveis sob o seu domínio, uma vez que 
não lhe são úteis, além do que a alienação dos referidos 
bens propiciará a obtenção de recursos que melhor aten~ 
dam aos seus objetivos legais". 

A autorização legislativa, no caso, se faz necessária, 
por não serem rurais Os imóveis objeto· da alienação co­
gitada, que refoge aos objetivos do Estatuto da Terra 
(Lei n~ 4.504, dt!-30 de novembro de 1964), não se encon~ 
trando, pois, ao abrigo do seu artigo 31, I li, ainda nos 
termos da citada Exposição- de Motivos. 

Não vislumbramos óbices oponíveis à medida cons­
tante do Projeto em pauta. Ao contrário, ressalta a sua 
conveniên_cia, en;t termos administrativos e financeiros, 
nada justificando em uma autarquia, cuja finalidade é 
administrar a co[oniiacào e reforma agrária, possua es~ 
toque de imóveis urbanos residenciais em tal dimensão. 
Seria no entanto aconselhável que a venda se fizesse de 
forma a assegurar de um lado, o melhor preço de merca­
do, no interesse do_ erário, e possibilitasse, de outro lado, 
um concurso democrático à sua aquisição, no interesse 
público. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto relatado. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1986.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Martins 
Filho - Roberto Campos - Hélio Gueiros - José Lins 
-João Calmon- Cid Sampaio- Helvidio Nunes. 

PARECERES 
Nos 112 e 113, de 1986. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nç 208/85, que 
~·dispõe sobre a estruturação das Categorias Funcio­
nais do Grupo-Ati'fidades de Apoio Judiciário dos 
Quadros Permanentes das Secretarias do Superior 
Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Milibtr e 
dá outras providências". 

PARECER N• 112, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O Projeto sob exame, de autoria do Poéler Executivo, 

prete~de estruturar as categorias funcionais de Auxilia~ 
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Judiciário, código S1M~Á)~023~- Atendente Judiciãrío, 
código STM-AJ-024, Oficial de Justiça, código STM-AJ-
025, e Agente de Se&UiciiJ.ÇãJudiciâria, código STM-A)-
026, do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário; código 
STM-AJ-020, dos Quadros Permanentes das S_ec_retarias 
do Superior-Tribunal Militar e das Audítorias diJustiça 
Militar. A estruturação se faz na fo"rma constante de 
Anexo ao Projeto. --

Aprovado na Câmara- deis DeputadoS,-o projeto vem à 
revisão do Senado Federal devidamente examinado pe-
las Comissões daquela egrégia Casa. -- -

Na JustifLcação contida na Mensagem de envlo do 
Projeto, o Ministro Presidente do Superior Tribunal Mi­
litar esclarece que o Projeto pretende adequar algumas 
categorias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Ju­
diciârio dos Quadros Permanentes das Secretarias do Su­
perior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Mili­
tar com a estrutura organizacional dada às mesmas cate­
gorias pelo Supremo Tribunal Federal e Tribunal Supe­
rior do Trabalho, mediante as Leis n9s 7.299, de 14 de 
marco de 1985 e 7.267, de 5 de dezembro de 1984. Escla­
rece, ainda, que o Projeto preconiza tarilbém acrescer o 
Nível6 do Grupo-DireÇão e Assessoramento Superiores 
à escala inicialmente prevista na Lei n9 5.999, de 18 de 
dezembro de 1973, nos moldes estabelecidos pelas Leis 
n'?s 6.959, de 25 de novembro de 1981,7.107, de29 de ju­
nho de 1983 e 7.267;de 5 de dezembro de 1984, respecti­
vamente do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Fe­
deral de Recursos e da Justiça do Trabalho, tendo em 
vista que a Lei n9 7.137, de 7 de novembro de 1983, ao 
dispor sobre a reestrutração dos cargos integrantes dá 
supracitado grupo, na Justiça Militar, limitou ao Nível_5 
o acréscimo à escala originária do Decreto-lei nl' 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976. Finalmente, diz a Justificação 
que o Projeto procura assegurar, aos servidores da Secre­
taria do Superior Tribunal Militar, a vantagem prevista 
no art. 31' da Lei n9 7.299, de 14 de março de 1985, nos 
moldes estabeleddos para os servidore_s do Supremo Tri­
bunal Federal, órgão-paradigma do Poder Judiciário da 
União. 

O Projeto nos parece justo, coilveniente e oportuno, 
pois opera correções muito bem apontadas pelo seu ilus­
tre autor, o Ministro Presidente do Superior Tribunal 
Militar. 

Assim, somos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, em 12 de março de 1986. Alfredo 

Campos, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Virgílio 
Tá·mra---Jutahy Magalhães- Nivaldo Machado. 

PARECER N• 113, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalumc 
Em conformidade' com o art, 51 da Constituição, o 

Poder Executivo submete ao Congresso Nacional, pela 
Mensagem n9 494/85, o Projeto de Lei_ em exame, que 
dispõe sobre a estruturação das Categorias Funcionais 
de Auxiliar Judiciário, Código STM~AJ-023, Atendente 
Judiciârio, Código STM~AJ-024, Oficial de Justiça, Cá~ 
digo STM-AJ-025 e Agente de Segurança Judiciâria, Có­
digo STM-AJ~026, do Grupo-Atividades de Apoio Judi­
ciãiio (Código STM-AJ-020), bem como sobre a reestru­
turação do Grupo-Direção e Assessoramento Superiro­
res e a 'classificação dos cargos e funções de confiança 
respectivos. 

Estabelece o art. 19 da Proposição que as estruturas 
das referidas Categorias Funcion_ai~ EP_ Çi~po­
Atividades de Apoio Judiciário passam a contar com as 
seguintes referências de vencimentos, nas respectivas 
classes: Auxiliar Judiciário e OfiCiill de Justiça, Classe A, 
NM 24 a NM 27; Classe B, NM 28 a NM 31 e Classe Es­
pecial, NM 32 a NM 35; Atendente Judiciário e Agente 
de SeguranÇa Judi_Ciária; "Classe A, NM 14 a NM 20; 
Classe B, NM 21 a NM 27 e Classe ESpecial, NM 28 a 
NM 33. A localização nas referências acrescidas às Clas­
ses Especüiís das mencionadas Categorias decorrerâ de 
progressão funcional dos ocupantes dessa Classe, sem 
aumento do_ número de cargos. 

Dispõe também o Projeto que, consoante o disposto 
no art. )9 da Lei n\1_5.999(73, observada a escala de níveis 
constante do Anexo 11 do Decreto-Lei n\1 1.820/80, a 
reestruturação do Grupo~ Direção e Assessoramento Su­
periores, bem 'como a classificaçã-o dos cargos e funções 
de confiança respectiVos, far-se-ão por deliberação do 

DIÃRW 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção JJ) 

S~,~perior TrlbuOal Militar, ficand() estendidO a Secreta-­
ria do SuQeriOr T-r_i~l!_nal Militãr o-Nív~_§. · , 

De outra parte, o art. 3Y da Proposição em tela estende 
aos Servidores da Secretaria do Superior Tribunal Mili-

- _tar. que tenham exercido el}cargo de Representação de 
Gabinetf! por 5 (cinco) anos ininterruptamente ou por 
tempo superior,_ mesmo se interpolado, as disposições do 

-art. 180 da Lel n<i-l~Jfl/52, com a redação do art. )9 da 
Lei n9 6.732/79, beill Como do art. 29 dessa última lei, as­
segurando o_ mesmo tratamento aos s_ervidores já apo­
sentãaOs Que,-n:a itívldade, satisfizeram essas condições. 

Dispõe ainda o Projeto que as despesas resultantes da 
aplicação da medida, se transformada em lei, correrão à 
conta dos recursos orçamentários próprios da Justiça 
Militar.· · -

A proposta em exame encontra-se acompanhada de 
}_ustilicição dõ- Pfes[deiite do Superior Tribunal Militar, 
segundo a qual o Projeto objetiva adequar as Categorias 
Funcionais em apreço com a estrutura organizacional es­
tabclecida para as mesmas Categorias pelo Supremo Tri­
bunal_ Federal e Tribunal Superior do Tntbalh_o JLeís n9 
7.299[85 .en' 1.2{;7[84). 

Ainda de acordo com a referida justificação, o níve16 
qUe- s-e-r)feiende a-c-resúr-ao Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, bem como as vantagens que se procu­
ra conferir aos Servidores da Secretaria do Superior Tri­
bunai M-ifitar, têm como objetivo assegurar aos servido­
res dos órgãos da Justiça Militar tratamento semelhante 
ao dispensado aos servidores de outros Tribunais Supe­
riores. 

Após as manifestaÇõeS favoráveis ao seu_acolhimento 
das ConüSsões -de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público e de Finunças da Câmara dos Deputados, a pro· 
POs-ição- foi aPrOvada naquela Casa, vindo ao Senado 
p_ara revisão, _nos_termos do----ªsUS_d----ª Lei M:"J._ior. 

Nesta Casa, a matêria foi distribuída às Comissões de 
Serviço Público Cí\,il e de Firlaricas, tendo a Piimeira 
opinado pela sua aprovação. 

A esta Co~issão cabe examinar o Projeto sob o aspec­
to financeiro, nos termos do art. 108 do Regimento In­
terno. 

Sob t:sse enfoque nada há a opor à aprovação do Pro­
jeto, porquanto as despesas decorrentes da aprovação da 
medida correrão à conta dos recursos orçamentários 
próprios da Justiça Militar. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Relator -
Martins Filho - Roberto Campos - Hélio Gueiros -
José Lins - João Calmon - Cid Sampaio - Hehídio 
Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobie a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1~'-Sccrctário. 

- São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 21, de 1986 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 92 da Lei n<:> 
4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral." 

O Congresso Nacional decreta: __ 
-Art._ Jl' É acrescido ao Art. 92 da Lei n9 4.737, de 15 

de_ julho de 1965- Código Eleitoral-, com a redação 
_dada pela Lei n<:> 7.454, de 30 de dezembro de 1985, o se­
gl!i~te ~~rágrafo único: 

-Art. 92. _ .. -._._.,., ··-·~~· .......... , ....... . 
Parágrafo úniCo. No_ caso de coligação de dois 

ou mais Partidos, esta poderá registrar candidatos 
atê o dobro d-O: "número de lugares a preencher, por 
um só dos Partidos, para a Câmara dos Deputados 
e para as Assembléias Legislativas, ou o triplo para 
as Câmaras de Vereadores." 

Art. 29 Esta lei enirãrá eril vigor na data de sua 
publicação. 
.ArL 39 Revogam-se as diposição em contrário. 

J ustificaçào 
Amatéria, objeto do presente Projeto, redama urgen­

te rei-ulamei1tacâo, pondo ftm às dúvidas ora existentes e 
que podem tumultuar o processo eleitoral em curso. A 
possibilidade de coligações nas eleições proporcionais, 
encontra assim, nesta inciativa, remêdio que se me afigll-
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ra a mais ra4oâve[ De qualquer fornla, ainda que outia -
solução S:ejá dada aQProblema. a atual proposta serve 
como uma()rov-Oc3çàoPãfà (iiie se dissipem, a tempo, as 
dúvidas correntes. 

S:;tl<!_das_Sessões, 19 de março de 19.86.- Nelson Car­
neiro 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEl N~' 4.737, 

DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

Á~L' 9i-·. p~;~ ·a~·~l~iç·Õ;s~q~; -~b~d~e~~~~~-;i~~~~~ 
proporcional, cada Partido poderá registrar candidatos 
até o seguinte_ limite: 

a) Para a Câmara dos Deputados- o número de lu­
gares a preencher mais um terço, completada a fração; 

b) para as Assembléias Legislativas - o número de 
lugares a prencher mais a metade, completada a fração; 

c) para as Câmaras de Vereadores- o triplo de nú­
mero de lugares a preencher. 

LEI N' 7.454, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera dispositho da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 
1965, e da outras Pro'llidências 

............. --'. ·-· . -· . -. ; ... -. -~-...... ·-· .. ~ -..... "'. -.. -. 
Art. 59 O artigo 92 da Lei n~' 4.737, de 15 de julho de 

1965, passa a vigo·rar Coin à seguinte -redação: 
-"Art. 92, Para as eleições que obecerem ao sis­

tema proporcional, cada Partido poderá registrar 
candidatos até o seguinte limite: 

a) para a Câmara dos Deputados e as As­
sembléias Legislativ3:s o número de lugares a preen­
cher mais a metade, completada a fração; 

b) Para as Câmaras de Vereadores- o triplo 
do número de lugares a preench_c_r." 

Art~ __ 6<:> Nos cáLculos de proporção a que se refere o 
artigo 97 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 197 t, tomar­
se-{I por base a f1\iãção partidária que se verificar na data 
da distribuição dos referidos recursos financeiros. 

Art. 79 Esta -Uií entra em vigOr na data de-sua -publi­
cação. 

Art. 81' Revogam-se as disposições em contrário.­
José Sarney, Presidente da República- Fernando Lyra. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 22, DE 1986-Complementar 

Extingue a candidatura nata e a sub-legenda nas 
eleições para o Senado Federal 

O Congresso Nacio_nal decreta: 
Art. (9 São revogados o art. 6"? da Lei Complêinen­

tar n<:> 42, de 19 de fevereiro de 1982, e o Decreto-~ei n9 
l.S4Cde 14 de abrif de 1977.-

A-rt. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

- O ·presente projeto de lei visa a eliminar da legislação 
eleitoral normas que não se coadunan com a normalida­
de democrática institucionalizada no País. 

Reveste-s_e çle indispensável urgência e constitui aspi­
ração da sociedade brasileira, da qual ê legítimo intér­
prete sua repres-entação no Congresso Nacional. 

Por outro lado", ufge co"n"cretizar essa providência, ten­
do em vista a realização de eleições gerais a 15 de no­
vembro deste ano, oportunidade em que o povo brasilei­
ro será chamado a eleger Senadores e Deputados Fede­
rais com a missão preCípua de elaborar nova Consti­
tuição para o Brasil. 

E imperioso, portanto, escoimar esse pleito de qual­
quer casuísmo que possa dificultar, desvirtuar ou emba­
raçar a livre e soberana decisão do cidadão eleitor. 

A lei n<? 5.682, de 21 de julho de 1971, no§ 3~ çio art, 
67, instituiu a candidatura nata de Deputados Federais e 
Estaduais. Posteriormente, esse preceito foi ampliado 
pela disposição inserida no art~ 49 da Lei nQ 6.978, de 19 
de janeiro de 1982, alterada, nesse particular, pela Lei n~' 
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7.008, de 29 de junho de 1982, mãs visando exC!usiva­
ment"'e o p1eít0--dCT f5-de noveiübrÓ de 1982. As dispo­
sições suso referidas ddxaram de viger após o pleito de 
1982. Foram feitas apenas para essa eleição. 

No mesmo pertodo pré-eleitoral, porém, a Lei Com­
plementar n9 42, de I~' de fevereiro de 1982, instituiu, em 
seu art. 6~>, a candidatura nata para Senador. Dessa cir­
cunstância resultou situação e.<i:drúxula e insustentável 
em relação à candidatura nata: esta, não mais existe para 
Deputado Federal, Deputado Estadual e Vereador, mas 
persiste, como privilégio singUlar, para os Senadores. É 
indispensável, portanto, revogar o art. 69 da Lei Comple­
mentar n~' 42, de 19 de fevereiro de 1982, de vez que, tan­
to a Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 1982, como a de n9 
7.008, de 29 de junho de 1982, que a alterou, disciplina­
vam apenas e expressamente as eleições de 1982. 

Trata-se, pois, nesse particular, de Lei Complementar 
que só por outra lei da mesma hierarquia pode ser revo­
gada, 

Já a revogação do Decreto-lei n9 1.54l,_se_ndo lei ordi­
nária, pode ser efetivada pelo presente meio, tendo em 
vista a hierarquia das leis estabelecidas na Constituição 
(art. 46). 

Ê indispensável registrar que o Senado Federal já se 
manifestou pela revogação desse Decreto-Lei em projeto 
de lei de autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, 
que se encontra paralisado na Câmara dos Deputados, 
onde permanece atê agora. 

O ílustre Senador Afonso Camargô apfesentoU poste­
riormente Projeto de Lei Complementar, revoga.ry_do o 
art. 69 da Lei Complementar n~ 42, de 1982, ainda em 
tramitação no Senado. 

Torna-se, pois, evidente a necessidade de incluir are­
vogação simultânea dos dois diplomas legais em uma 
mesma lei, para facilitar não só a trami~~çàÇl no c_on- _ 
gressO Nacional, como, ainda, os entendimentos políti-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Art. 49 Cada sub legenda terá o nome do Partidores­
pectiYo, senqo numerada de um a três, na ordem decres~ 
ccnte de votos, obtidos na Convenção e, em caso de em­
pate, mediante sorteio. 

Art. 59 Serão considerados candidatos do Partido 
em sublegendas, àqueles que, indicados, no mínimo, por 
JQ~ ldez por cento) dos cofivencionais, tenham obtido 
individualmente, pelo menos, 20% (vinte por cento) dos 
votos da Convenção. . 

-§_ I 9. Em se_ tratando de pleito municipal, poderá a 
Comissão Executiva do Diretório Regional do Partido, 
por decisão da maioria de seús membros, indic?r um dos 
candidatos a Prt![eito, em sublegenda, a requenmento de 
um terÇo dos Vereadores do Partido, ou de um Deputa~ 
do, federal Õu estadual, eleito com expressiva Votação nO 
municípiÕ (1). 

Parágrafo único. Os subscritores da indicação de 
candidatos serão _considerados instituidores 

-das respectivas sublegendas para todos os efei­
fõS deste Decreto-lei." 

§ 2~ O requerimento a que se refere o parãgrafo_ an­
terior deverá ser apresentado ao DiretóriO Regional atê 
quarenta e oito horas após a convocação da Convenção 
Municipal destirlada à escolha de candidatos (l). 

§ 39 A Comissão Executiva Regional deverã apre­
ciar o requerimento e, se aprová-lo, fazer a indicação do 
candi9ato à Comissão Executiva Municipal, até quaren­

-ta e oito horas antes da realização da Convenção de que 
trata o parágrfo anterior (1). 

§ 49 Havendo indicação, pela Comissão Regional, 
do Candidato a prefeito em sublegenda, poderá a Con­
venção Municipal, instituir até duas sublegendas para 
concorrerem à .mesma· eleição (l). 

cos indispeOsávcis à consecução dessa medida. ··- _____ _ 

_ § 59 Os subscritores à indicação de candidatos à 
Convenção ou ao Diretório Regional do Partido, serão 
considerados instituidores das respectivas sublegendas, 

·para todos os efeitos deste Decreto-lei (1). Sala das Sessões, em 19 de março de 1986.- Aloysio 
Chal'es. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N' 42, 
DE I' DE FEVEREtRO DE [982 

Altera a Lei Complementar n~ S, de 29 de abril de · 
1970, que estabelece, de acordo com o art. 151 e seu 
parágrafo único da Emenda Constitucional n9 I, de 17 
de outubro de 1969, casos de inelegibilidade, e dá ou­
tras prol'idências ( 1). 

. ~ ' . ' ' ~ .. ' .. ' ' ... ' .-. ~-=-. ~ ....... ~. 4 ~ ............. ~ •• 

Art. 69 Os atuais Sena-dores-Sera:o cÕns!defãdos can­
didatos natos dos Partidos a que pertencerem ou dos 
Partidos a que se filiarem, respeitados o prazo e a ressal­
va constantes da alinea c do § 49 do art. 110 da Lei n9 
5.682, de 21 de julho de 1971, com a redação dada por 

c:s.t~- ~~~-- . ' ~-. k ••••••• ~----.' ... :-•••••• ~ ••••• ·; •••• _-••• 

DECRETO-LEI N' 1.541, 
DE 14 DE ABRIL DE 1977 

(Texto Consolidado) 
Institui sublegendas para as elei~ões de Senador e 

Prefeito, e dá outras providências. 

O Presidente da República no uso da atribuiçãO que 
lhe confere o 9 19 do art. 29 do Ato Institucional n~ 5, de 
13 de dezembro de i968;tendo em vista o art. 182 da 
Constituição e o disposto no Ato Complementar n~ 102, 
de 111 de abril de 1977, decreta: 

Art. 19 Os Partidos Políticos -poderão instituir a tê 3 
(três) sublegendas nas eleições diretas para Senador e 
Prefeito. 

Parágrafo único. Sublegendas são tistas autônomas 
de _candidatos concor.rendo a um mesmo cargo em 
eleição, dentro do Partido Político a que são filiados. 

Art. 29 Os votos do Partido serão a soma dos votos 
atribuídos aos candidatos das sublegendas. 

§ 19 Considerar-se-á eleito o mais votado dentre 
eles. 

§ 2~ Havendo empate na votação entre candidatos 
do mesmo Partido, será considerado eleito ornais idoso. 

Art. J9 Ocl>rrendo empate entre as somas dos votos 
das sub legendas de Partidos diferentes, será considerado 
eleito o candidato que tiver obtido o maior número de 
sufrágios. 

Art. 6~ Os candidatos a Senador em sublegenda do 
Partido, não eleitos, serão considerados suplentes do Se­
nador eleito, de acordo com a ordem decrescente devo­
tação. 

Art. 7~ Quando o Partido apresentar apenas um 
candidato a Senador, os candidatos a suplente, em núM 
mero 2 (dois), serão votados na Convenção, cabendo o 
primeiro lugar na chapa àquele que obtiver maior vo­
tação. 

Parágrafo único. Eleito o Senador, serão c_onsidera­
dos eleitos os suplentes observada a o~9em de colocação 
Irã -chapa Oficial. __ 

Art. 89 O número de lugares a que tem direito o Par­
tido, na formação da chapa para a Câmara Municipal, 
será distribuído entre as sublegendas na proporção dos 
votos recebidos na Convenção. 

§ 1~ Quando o Diretório Regional indicar candidato 
em subl~genda, nos termos do § 1~ do art. s~ deste 
b_ecre~o~lei, também poderá indicar, pela mesma forma, 
até um terço dos candidatos à Câmara Munlcipal (2). 

§ 2" _.ó número restante de candidatos a que tem di­
reito o Partido, será indicado pela Convenção Munid· 
pal. nos termos do caput desse artigo (l). 
·· Art. 99 O regi$t'ro de candidatos das sublegendàs se­

rá_requerido pelo Presidente do respectivo Diretório jun­
tamente com os demais candidatos do Partido. Se não o 
fizer no prazo 'de 3 (três) dias, os instituidores das suble· 
gendas poderão requerer o registro perante a Justiça 
Eleitoral, que requisitará cópia da Ata da Convenção e 
os documentos necessários para instruir o processo. 

AiL_ IO. Cada sublegenda poderá ser representada 
junto à Justiça, Eleitoral até a decisão que diplomar os 

· el~itos, por :f_(doi_s)_ D.elegados especiais, escolhidos pelos 
respectivos subscritores. 

Ãrt 11. k sublegendas serão assegurados os mes~ 
mos direitos que a concede aos Partidos políticos no cjue 
se refere ao processo eleitoral. 

Art. 12. O Tribunal Superior Eleitoral expedirâ a!" 
necessárias instruções para fiel execução deste Decretr­
lei. 

(1) o~§§ L~ a 5~ do arL S•, int.roduzidos pela Lei n9 6.978, de 19·1-32 (art. 
L3), substituem o parágrafo único do artigo que tinha a seguinte redação: 
(2) ós §§ !9 e 29.do art. 8Y f~ram acrescentado~ pela Lei 11~ 6.978, de 19-1-82 
(ilegível). 
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Art. 13. O presente Decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 14. Ficam revogadas a Lei n11 5.45.3, de 14 de ju­
nho de 1968, e demais disposições em contrário. -- ER~ 
NF..STO GEISEL- Armando Falcão. 

DO de 14:4-77 

(À Comissão de COI1stituiçào e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 23, de 1986 - Complementar 

"Re,.·oga o artigo 69 da Lei Complementar n~ 42, 
de J~ de fevereiro de 1982". 

O COngresso Nacional decreta; 
A-r~. 1~ Fica revogado o dispositivo estabelecido no 

artigo 69 da Lei Complementar n'íl 42, de 1~' de fevereiro 
de 1982, prevalecendo a isonomia de acesso à compo­
sição das chapas de candidatos a todos os níveis de car­
gos eletivos. _ 

Art. 2~ Os dispositivos dos Estatutos partidários ora 
em vigor, tratando desta matéria, serão ajustados a este 
principio. 

Art. 3~ Esta_ Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Questão fundamental para a consolidação do processo 
de democratização do Poder em nosso País é a de ronfe­
rir autenticidade e dinamismo às estruturas partidârias 
através d.-ts quais deverão ser canalizadas as forças polfti· 
cas da Nação. Os partidos devem ser as instituições pri­
meiras a se constituírem, a si próprias, como organismos 
democratizados. 

A negação da imagem democrática de um partido 
político~ exatamente::: a concentração e a centralização de 
suas forças em alguns de seus_segmentos. Patologia a que 
corresponde a perda de representatividade- e por ai a 
de legitimidade - de sua qualidade de canal de expres­
são das forças sociais em que ele busca fundar-se e 
apoiar-se. 

ConseqUentemente, a ampliação destas bases de legiti­
mação e de apoio nas lutas polfticas- que afinal consti­
tuem o fator básico de crescimento e aperfeiçoamento da 
organização partidária - depende de que a circulação e 
mobilidade dos quadros de militância disponham do má­
ximo possfvel de espaço e de liberdade de realizar~se. Em 
contrapartida, o partido terá maximízadas as suas opor~ 
tunidades de incrementar a sua capacidade de correspon­
der à multiplicidade e variabilidade das tendências 
potitico~sociais qué busca expressar e aglutinar. 

Momento crucial na efetivação destes processos e o do 
aprestamento para as !iças eleitorais. Por certo um even­
to tão importante quanto o da seleção e disposição dos 
quadros partidários para o exercido do poder. Nele, 
m,1is que em muitos outros, revela-se a democracia inter­
na: do partido. De um lado porque af se revelam e devem 
resolver-se as disputas internas para representar o parti­
do como um todo. De outro porque, em função da capa· 
cidade partidária em compor tais disputas, revela-se sua 
agilidade e sabedoria para ampliar seu potencial de 
avanço eleitoral e político. 

Por isso é tão importante franquear o surgimento de 
lideranças novas, consolidar a contribuição de facções 
experientes e representatiVas e preservar quadros dina­
mizadores da ação partidária. Aqui se revela, portanto, a 
eficácia e a amplitude da democracia interna dos parti­
dOs. 

A legislação partidária e eleitoral do período autori­
tário procurou atingir principalmente estes elementos 
fundamentais de afirmação dos partidos políticos cOmo 
ínstit_uição central do desenvolvimento político-social da 
Nação. Esta limitação colocava-se como fator vital para 
a prevalência da coalizão tecnoburocrática, militar e em­
presarial no domínio dos aparatos de Estado, com vistas 
ao contrple monopólico dos movimentos da sociedade 

, civil e de seu corpo político, 
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Até expressões como_ "oposição confiável" tinham 
não só veiculação aberta, quanto constituíam critérios de 
constrição ou afrouxamento dos controles políticos. 
Tanto mais as organizações partidárias se mostravam 
permeâveis aos movimêTttoS aa sOciedade civil, tanto me­
nos confiáveis elas se tornavam, requerendo novos con­
troles - a que nos acostumamos denominar de casuís­
mos. Porque destinavam-se a C}Vitar que a ação partidária 
canalizasse, em confronto Com o domínio do poder, a 
crescente contrariedade da sodedade civil ao_ regime. 
Üm dos instrumentos mais efiCa:z;es para isso, Seriã. a criS.:-­
talização dos quadros partidários, especialmente os de_ 
representação parlamentar. 

A "candidatura nata" fazia parte desse arsenal de 
constrições à renovação e crescimento da repres-entação 
política via partidos, enfraquecendo-os como instituição 
mediadora do Estado e S_Qciedade CLvi!. Visava, preci­
puamente - ao lado do escancarado apoio ao partido 
oficial -evitar o arejamento e apuramento d_os quadros 
eletivos dOs partidos de oposição e em especial do pró­
prio aparato oficioso. 

Por isso cumpre restabelecer a naturalidade d_os orga­
nismos partidários eliminando estes limites artificioso:'· 
Em princípio todo quadro partidário é plenamente apto 
a concorrer às chapas partidárias; este é um princípio 
isonômico que está na base dos requiSitoS de democrati­
zação partidária. Sua negação é explícita no artigo 69 da 
Lei Complementar n? 42- que casuisticamente visava a 
reforçar o mecanismo da .. bionicidade" - mas seu en­
tendimento foi estendido ao caso dos deputados e. injus­
tificadamente, terminou instalando-_se n_os estatutos par­
tidários gerando iníquos privilegiamentos, 

Nossa proposição, revogando aquele artigo, explicita 
a prevalência deste princípio em todos os níveis da dispu­
ta eleitoral. Com isso restaura-se, também, a soberania 
das Convenções Partidária~ e, por este caminho, o es­
paço e a liberdade das bases e_fc;tivã:m~p.te darem con~_t_i~_ 
tuição forte, legítima e representativa às organizações 
partidárias. 

Estamos certos de que esta é uma contribuição objeti­
va e essencial ao processo de redemocratiza_ção do Brasil. 
E de _que, nessa iniciativa, seremos ãOOfripãnhados pelos 
mais autênticos defensores deste processo. 

Sala das Sessões, 19 de março de 19_86.- Álvaro Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N' 42, 

DE i' DE FEVEREIRO DE 1982 

Altera a Lei Complementar n<:> 5, de 29 de abril de 
1970, que estabelece, de acordo com o art. 151 e seu 
parágrafo único da Emenda Constitucional n"' 1, de 17 
de outubro de 1969, casos de inelegibilidade, e dá ou­
tras prm'idências. 

~ •......••••••• ,_._ ...... ~ ... ·-·. ~_.._,_.,.___..' --~_,.. --·--·. -:!. -

Art. 6'>' Os atuais Senadores serão c_onsiderados.çan.:-_ 
didatos natos dos Partidos a que. pertencerem ou dos 
Partidos a que se filia_rem, respeitados o prazo e a ressal­
va constante_s da alínu _c;: do§ 49 do art. 110 d~ _Lei n' 
5.682, de 21 de julho_ de 1971, com a redação_q.adapor_ 
esta LeL 

(Á Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projefõS li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
)9-Secretário 

São lidas as seguintes 

Excelentíssit'no Senhor 
Senador Josê FrageHi 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. .64,_§ 19 do Rcgiineritõ Interno, te­
mos a honra de comunicar a Vossa Excelência que a 
Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasi-

!eira deliberou indicar o Senhor Senador AHredo Cam­
pos comO Líder do Partido,. no Senado Federal. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986.- Fábio Luce~ 
na- Martins Filho- Jutahy Magalhães- Severo Go­
mes - Gastão Müller --Humberto Lucena - Alberto 
Silva-.=--:-Alcides Paio - Cid Sampaio -José Ignácio 
Ffi-reirã -- SÜidaHha Oeizi -João -Calmon ~ Enéas F a· 
ria -- Galvão Modesto --Itamar Franco ~Fernando 
Henrique Cardoso - Hélio Gueiros. 

QLG_I_PEL2').)L8~ - ____ . ----- - -
-BraSi'Tiã; I 1 de março- dE-f98"6. 

-Senhor Presidente, 
Vimos à presença de V. Ex• com o propósito de indi­

car pllrª _ _g quadro de Vice-líderes do Par_!ido da Frente 
Liberal, ÇJS seguin,tes Senadores_, ressalvando o ~)feito de 
indicações futuras e complementares: América de Souza,­
Nivaldo Machado, José Uns, Odacir Soares e Aderbal 
Jlil-CITli.-- - --- ------ ---- -----

Sendo só o_ g1,1e _se nos apresenta para o momento, 
valemo-nos do ensejo para renovar os protestos de eleva­
do apreço e distinta consideração. 

-~feriCWsiiS-Srii.JdaçoCS--;-l:Brlos Cfifi\rCIIi, Lider do PFL. 

Of. no 058'GL/PMDB 
Brasília-DF, 17 de março de 1986. 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao disposto no parágrafo 2~' do artigo 

64 do Regimento Interno, tenho a honra de indicar os 
Senhores Senadores abaixo relaciQnados, para a compo­
sição do Colégio de Vice-Líderes do Partido do Movi­
mento Demorático Brasileiro no Senado Federal: Sena­
dor Fábio Lucena - Senador Fernando Henrique Car­
doso - Senador Galvão Modesto - Senador Gastão 
M ül!er - Senador _ _Hélio Gue_irQS- Senador ,João Cal­
mon --Senador Martins Filho --Senador Pedro Simon 
-Senador Saldanha Derzi- Senador Severo Gomes. 

_Aproveito o ensejo para reíterar a V, Ex• meus protes-
__ tQS fie _ap_r:e~() _c C<;!f!§_i_d~raç_ão_. -_Alfredo Campos, _Líder 

_du_PA-·lD_B_c_ dQ_G_ov_erno. - - -- -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As comuni­
cações Jrdas vão à_.publicação, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens nYs 71 e 72, de 1986 (n'>'s 69 e 
70/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuiçiío, _e de a.curdo com o art. 2~> da Resolução n~' 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de Mirassol D'Oeste e de Nossa Se­
nhora do Livramento (Mi), possam contratar operações 
dc crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões ele Eco­
norriía, de Constitui~ão e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com delibcraçiío anterior do plenário, ao aprovar o Re­
querimento n<:> 7, de 1986, de autoria do Senador Gabriel 
Hermes e outros Senhores Senadores, o período destina-
do aos oradores do da sessão de amanhã, dia 

~~t_trpnnerr'Hl~~ pós_t_Uma <:J.O 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre S_enador Alfredo Campos, como Líder,_ 

.. O SJL ÁLFREDÓ CAMPOS (PMDB- MG. Como. 
L ídef. PrOn uncía-oSegurntearscUrsO.)-:.:..... -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

--=:::,Na história recente de nossa Pátria meu Partido exis­
tiu, a cada instante, como guardião, vigilante, das aspi­
rações de um povo oprimido a reprimido em seus anseios 
de liberdade. 

Mas, conscientes do pape! Histórico que desempenhá­
vamos, em nenhum momento permitimos o ufanismo ir­
responsável dos que se sabem esperança das multidões. 

Ao tnunlãlismo do milagre opusemos sensibilidade, 
buscando sintonizar nossos sentimentos com os desejos 
permanen1es da nação. 

E fomos paladinos da esperança, fomos garimpeiros 
da utopia, sempre acreditando nas virtudes cívicas de 
noss_g§: tont:id_adãos_. na força de um povo idealista, cios6 
de suas prerrogativas. 

Não Oº-~ decepcionai-nos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
n.-s. A, o_ primeiro apelo, as multidões, rejeitando a odiosa 
e autoritária tutela do passado, responderam com o grito 
da l_iberdade, há tanto sufocado, e consagraram, nas ruas 
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e praças de nosso País-Continente, o advento da Nova 
República. 

Crescemos como povo quando aprendemos a forçlrdo 
dar-mo-nos rrs mãos, quando entendemos que éramos, 
mais do que meros instrumentos dos poderosos, seres 
humanos consciente, livres, capazes de construir o seu 
lugar. 

Porque, como bem disse Rousseau, "renunciar á liber­
dade é renunciar à condição de homem, aos direitos da 
humanidade; é renunçiar, inclusive, aos próprios deve­
res". Sim, Senhores Senadores, temos, todos nós, o dever 
de ser livres para bem usarmos da liberdade em prol da 
grandeza de nossa Pátria. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, conquis~ 
turnos nosso lugar, de direito, no universo dos povos li­
vres e autônomos. O momento presente mostra-se aberto 
e sensível aos problemas que mais desafiavam nosso po­
vo. E a liberdade de opinião, o renascente respeito à de­
mocracia resultarão no surgimento de novos paladinos, 
no crescimento de sadias e promissoras vocações políti­
cas. 

E.~tu ser.á. certamente, a m<.lior dádiva que o PMDB, 
sob a orientuç[ío patriótica, abnegada e corajosa de U­
lysses Guimarães, terá concedido ao novo brasileiro. 

Para trás ficou, no tempo, a era dos homens fortes e 
dos governos fracos, á época da unílateralidade no trato 
com os diversos segmentos que constituem a sociedade. 
Bastou que o povo percebesse a preocupação do atual 
governo com o bem estar coletivo, para que ocorresse 
cgm_ S~l! imediato-~ tQtal apoio, um apoio j~mais visto 
em qualquer época de nossa história. Tal reação de­
moostr~, de sobejo, a ex.c_elência do regime democrático, 
que abomina as medidas que escravizam o povo e rejeita 
as soluções violentas. 

A recente conquista do poder, pelo PMDB, não esgota 
·sua histórica aliança com a Frente LiberaL Nunca foi tãO 
neçessârio, para a segurança e a tranqüilidade do País, o 
trabalhurmos unidos, com o despreendimento e a since­
ridade dos_ que colocam o bem da Pátria acima de inte­
r~s_e;) partidários e de divergências menores. 

Ê preciso que tenhamos grandeza e imaginação para 
prosseguirmos na travessia que leva ao futuro. Não po­
demos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temer os fantas­
mas de um passado recente. Mas devemos, isto sim, ad­
quirir consciência das pesadas responsabilidades do tem­
PQ presente. 

Apenas desta forma conseguiremos trilhar a estrada 
larga, que nos conduzirá, em segurança, para um futuro 
que se antecípa promissor. 

Estumos há um ano no poder. O doloroso e difícil co­
meço, somado à penosa herança recebida, poderia ter 
nos levado ao abutimento, ao desalento. 

Entretanto, firme e corajosamente, vimos exorcíSilndo 
nossos fantasmas e desmascarando as mentiras que to­
lhiam os passos dos brasileiros. 

Foi dito, no Século li da era cristã, que "a verdade é 
filha do tempo". E o tempo vem demonstrando, através 
da História, a verdade desta asserção. Porque apenas o 

_ te_@PO testa, e provat e; r~vela as verdades antes imagina­
das. 
-- T:t -eitãrli.õs no-tc~p~- cTã colht:iÍa aas verdades semea:: 
das em um ano de lutas e de sofrimento. Ressurgindo de 
um imobilismo estéril e de um conservadorismo cego e 
mesquinho, vamos enContranãõ espaços para trailsfor~ 
mações generosas, que criarão mecanismos capazes de 
incorporar, à sociedade, as vastas parcelas, marginalizã­
das, de nossa população. 

O suldo da Aliança Democrática é positivo. Senão, ve­
jamos: 
-a legislação autoritária vem sendo banida da ordem 

jurfdica vigente; 
-a economia, sobrevivente de longa recessão, vem 

reagindo ao clima de liberalidade, chegando ao patamar, 
alvissareiro, dos 8,3% de crescimento; 
-já existe liberdade sindical; 
- nossas idéias vêm sendo desdogmatizadas, pois to-

das as correntes do pensamento estão autorizadas a se 
constituírem em partidos políticos; 

-os municípios brasileiros têm prefeitos eleitos pelo 
povo; 

;.;_a Previdência Social encontra-se com o excelente 
superávit de nove bilhõeS de Cruzados; 

-os sfmbolos nacionais do Hino e da Bandeira foram 
resgatados na opinião do povo; 



Março de 1986 

-as Forças Armadas, cientes de sua missão constitu­
cional, preocupam-se com a modernização de seus efeti­
vos, com espírito de marcante profissiorialização; 
-a soberania da Nação, restaurada e livre, não mais 

está sujeita a auditorias trimestrais, exteriores ao País; 
-o corpo eleitoral, ampliado ao mãximo, recebe o 

contingente dos brasileiros analfábetos; 
-por último, deixamos a citaÇão da mais importante 

conseqüência positiva de nossas lutas: conseguimos im­
pedir o curto-circuito de todã uma geração, resgatando-a 
para o Iivre-eX.crcfció -da demOcracia. 

Iniciamos agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
nova etapa. O Plano de Inflação Zero, também chamado 
Plano Tropical, estremeceu a Nação e conseguiu causar 
o choque necessário para criaçãO de um clima propício 
às reformas inadiáveis. 

Não faltarão vozes, sabemos, para denunciar, como 
autoritárias, as medidas tomadas pelo Governo. Dirão 
que substituímos uma ditadura· militar- aliada ao gran­
de capital e admínistrada pelos tecnocratas - por um 
populismo extremado e sem retorno. 

Na da existe de menos verdadeiro, Sr, Presidente e Srs, 
Senadores. Se tão grande foi a receptividade do povo às 
medidas que_ alteraram a face do País, isto se deveu ao 
fato de que tais medidas foram adotadas sem desrespeito 
à lei e à ordem. 

Em nenhum instante a normalidade democrática fQi 
condicionada ao sucesso das novas determinações. Em 
momento algum a Nação foi' o-brigada a escutar- humi­
lhada e na condiçãÓ de refém - o argumento rahiéios:o, 
já desgastado, de que as liberdades civis e políticas Só Se­
riam restabelecidas após as inedidas saneadoras. 

Não, Sr. Presidente, Srs. Senadoi-es, O livre _exercício 
da política não foi postergado Para o planO se-cUndário, 
não foi impedido pela irriposição de condiÇõeS.- A Vida 
política do País não foi perturbada pelo pacote econômi­
c.o. Muito ao contrãrio, uma vez dissipado o nevoeiro da 
inflação, durante tantos_ anos nutrida por zelosos benefi­
ciários, agora a Nação sé verá forçada ao envolvimento 
no debate, sério, das questões que até hoje entravaram 
seu desenvolvimento. 

O Governo, s·r: ]::ifesidente e Srs. Senad'ores, está apos­
tando, alto, no Plano de Inflação Zero. Porque o fracas­
só deste Plano poderá atingí-lo em sua credibilidade jun­
to à opinião popular, enquanto _que o seu sucesso propi­
ciará o nascirÍlento das estruturas condizentes com uma 
Nação moderna. 

A aposta é_ afta, Srs._ Senadores, como altos serão os 
sacrifidos, Não D.os ilUdalno~ n~ crença de que o pacote 
será implãntado absolutamente sem tropeços. Nem espe­
remos que o Plano·venha a ser remédio suficiente para 
resolver todas as crises em que a Nação se aclia ffiergu­
lhada. 

Mas nada, jamais, apagará' a lembrança do poVo, uni­
do na luta comum pelo sucesso de um pacote econômico. 
Ainda temos, fresca, na memória, a lembrança da cono­
tação pejorativa, até há pouco tempo atrás concedida 
aos chamad,m;. "pacotes" do Governo. 

Enganam-se, portanto, os qtie descrêem da maturida­
de, do senso de equilíbrio e do discernimento de nossa 
gentê. Temos e teremos o povo conosco enquanto esti­
vermos empreeendendo uma luta sêria em prol dos inte­
resses maiores da população. 

Em nossa História recente, as multidões apenas 
saíram às ruas na memorável epopêia das diretas, na che­
gada esplendorosa e na partida lascinante de Tancredo 
Neves. 

O Sr. Benedito Ferreira-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o nlaior _prazer; 
Senador' Benedito Ferreira. - - -

O Sr. Benedito Ferreira ~-Nobre Senador Alfredo 
Campos, verifico com muita aleg-ria, V. Ex•, como Líder 
do Governo nesta Casa, Vir de público advertir o Senado 
e, por conseqaência, a Nação, de que realmente teremos 
muitas dificuldades pela frente. Tenho fundados receios 
de que passado esse vendaval da euforia - esse como 
que laVar de alma do povo contra a odiosa remarcação 
de preços, odiosa '(5orque na realidade era muito mais 
efeito do que causa - não há como exigir que o comer­
ciante venda dez volumes pelo triplo do preço que com­
prou mas, ao final, tendo um lucro tributável sujeito e.o 
Imposto de Renda, seu resultado no inventário resulte 
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em oito volumes, quando ele vendeu dez. Logo, tem que 
haver remarcação, que é efeito, e não causa._ Mas, em 
realidade, recebo a advertência de V. Ex• porque ela tem 
sido uma COJ].Stante nas minhas preocupações, como ho­
mem prático. Sabe V. Ex• que eu não tenho formação 
acadêmica, mas da m,inha experiência empresarial apren­
di mui~o cedo que aquele: que mais gasta do que econo­
miza, resulta em tomar emprestado, lc>go, quem toma 
emprestado paga juros. Daí por que ê preciso que esteja­
mos atentc>s porque _o que aí está nada mais foi - na I in~ 
guagem dos velhos e experimentados terapeutas sobre os 
quais tenho lido- do_que um bloqueio de xilocaína, va­
mos dizer assim, para isolar uma dor cujo circuito não 
havia analgésico que fosse Capaz de produZi-lo. Mas, na 
realidade, a causa maior, nobre Senador Alfredo Cam­
pos, os Srs-. Ministros da área econômica não o negam; 
não ·o pr~:rclamam talvez com receio de espairecer o bri­
lho da euforia popular que realmente é_ ótima, salutar 
para o País. O povo precisava sair daquele acabrunha­
mento e vibrar com as soluções que o Brasil reclamava. 
Mas, por outro lado, nós não podemos perder de vista 
que os remédios amargos estão pof vir e o mais difícil 
deu sem dúvida alguma é aquilo que eu apontava, na úl­
tima qul-nta-feira próxima passada aqur; ê verificarmos · 
que os municípios qUe tiVeram incrementos de receita de 

-244.000%, no mesmo período que a ORTN teve uma 
-cõrreção de 53.206%, Vale dizer, um crescimento de re-
ceita: qUase s· vezes maior do que a correção monetária, 
nos últimos quinze anos e, Do entanto; esse:s mesmos mu­
tlicípios tiveram um- incremento nas suas despesas de 
custeiO de 306.00Ó%. Eiltão, vê V. Ex• que os remédios 
amargos estão por vir e O mãiS difícil deles ê, sero dúvida 
alg-tlma, extírE_ar ~sse câncer do empreguismo que absqr­
ve todo o esforço do~ ç:ontribuintes honestos, sobre essa 
carga tributária tremenda ciue aí está, iriibindo o empre­
sário sério e premiando o sonegador que, lamentavel­
mente, pela forma estruturada de fiscalização está cada 
vez mais premiado, cada vez mais estimulado a conti­
nuar sonegando enquanto aquele que trabalha, aquele 
que efetivamente produz e contribui para o erário está já 
exausto e, conseqUentemente, candidato à inanição e à 
própria falência: Daí por que- V. Ex• perdoe-me por 
alongar~me tanto- mas a verdade que urge, que inicie­
mos ã -tomada do remédio amargo, a iniCiá r pelo sanea­
mento das finanças públicas e criarmos meios para a ini­
ciativa príváda absorver esse excedente-hUmano cjue roi 
absorvido pelo serviço público e que terá que ser fatal­
mente, desempregado, fatalmente extirpado das costas 
do erário porque não vejo como possa esse País cami­
nhar para o seu desenvolvimento, mantendo essa estru­
tura administrativa mais do que proibitiva, mais do que 
criminosa como nós temos ostentado até aqui. Mas, lou­
vo o pronunciamento de V. ·Ex•, sobretudo neste aspec­
tO, quarídO V. Ex• nos adverte e adverte o Pais de que os 
remêdios amargos estão por vir e que devemos tomá-los 
corajosamente, porque somente asim as futuras gerações 
não se envergonharão, principalmente da classe política 
que aí está atualmente, com toda a responsabilidade de 
consertar o que está errado neste País. Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu é qUe agradeço, 
Senador Benedito Ferreira. Ao incorporar o seu aparte 
ao meu discurso faço-o no sentido de dar-l_he mais brilho 
e fulgox:. Quero dizer a V. Ex• que pela primeira vez no 
Brasil produzir vai ser mais interessante do que especu­
lar. E-só por isso ê que nós acreditamos neste pacote, que 
em .última análise irá mudar para melhor o caráter do 
brasileiro. 

~-O Sr. Cid _Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Com O nlalOr prazei, 
S-enador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio - Ilustre Senador Alfreco Cam­
pos, a anãlise que V. Ex• faz e usando o termo do Sena­
dor Benedito Ferreira, a advertência do sofrimento, das 
dificuldades que temos ainda a enfrentar, quero analisar 
com~ uffi pOuco mais de otimismo do que o Senador Be­
nedito Ferreira, que receia que os males voltem. A nossa 
inflação era uma inflação de custos, que estava sendo es­
timulada e gerada pela ciranda financeira e pela variação 
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do preço do dólar. Cada vez que o dólar subia, subiam 
os custos; cada vez que subiam_ ()S custos, subiam os 
preços em função do efeito multiplicador dos juros. Isso 
levava o Governo novamente a subir o dólar, para poder 
expÓrtar, pois subiam novamente os custos, subiam no­
vamente os preços, multlpiiCãdo por um fator que ia de 7 
a 18, em função do nível dos juros_. Sendo interrompido 
esse prot:esso, aquela inflação não voltará. Bem diz V. 
Ex_~ quando diz que o pacote não a: uma panac~ia para 
todos os males, mas a inflação de custos, cuja cadeia foi 
rebentada não voltará, a não ser que o Governo volte 
atrás. Porque o Presidente teve a coragem de dftr o pri­
meiro passo, de enfrentar a grande dificuldade e não irá 
recuar depois do êXito. Também concordo com o Sena­
dor Benedito Ferreira, quando diz que o empreguismo é 

-que está destruindo o Brasil. Na realidade, nobre Sena­
dor Benedito Ferreira, os municípios chegaram a rece­
ber, no período mais forte do arbítrio, 4% da Receita Fe­
deral, quando recebiam antes 8%. Passaram a receber, 
com as últimas reformas mais de 20%, e segundo dados 
que ainda não confinnei a veracidade estão recebendo 
cerca de 25% a 26%; portanto, aumentaram enormemen­
te, e no entanto têm dêfici~: déficit por causa da má ad­
ministração e do empreguismo. Mas esse povo brasileiro 
que agora fiscaliza os preços hâ de fiscalizar os adminis­
tradores maus. O Governo não pode de modo algum 
procurar remédios para cobrir os défiC:its decorrentes de 
negligência, de irresponsabilidades, de administrações 
funestas.. Esses, o povo tem que correr com eles dos car~ 
gos políticos, através do processo eleitoral. O que é ne~ 
cessárfo -é que se advirta o povo. A anâHse que faz V. Ex.• 

_é oportuna nesta hora. Eu o felicito, Seriador. Mais uma 
vez vem ajudar a estimular o brasileiro, realmente, a ter 
um comportamento que têm os povos das nações madu­
ras e_ capazes de crescer, das nações que. além de paises, 
são culturas e que, portanto estão aptas para elas mes­
mas encontrarem os seus caminhos. Eu o felicito, Sena­
dor Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Muito obrigado. Se~ 
nador Cid Sampaio. 

Por um dever de justiça devo dizer que também sou da 
geração que nunca ouviu falar em inflação zero. que 
sempre conviveu com a inflaçao, como disse muito bem 
o Presidente José Sarney. A pdmeira vez que ouvi falar 
em inflação zero foi nesta Casa, através de um pronun~ · 
ciamento de V. Ex•, muito antes, inclusive, que o Poder 
Executivo pensasse em fazer esta reforma, por todos 
aplaudida e V. Ex• jâ lutava por ela aqui nesta Casa. Por­
tanto, ao incorporar o seu aparte no meu modesto pro~ 
nunciamento, falo com toda boa vontade, com toda ale­
gria, porque ele honra, sobremaneira, a sua modéstia. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

E elas saem agora, novamente, em uma campanha de 
vigilância e de apoio, empunhando com serenidade, des­
temor, energia e determiriação o seu documento mais 
novo de cidadania: a lista de preços dos produtos de con­
-sUmo, sua arma contra a exploração de uns poucos que 
não respeitam o interesse de seus semelhantes. 
-_Uma questão, porém, é fundamental. Nosso povo não 
foi chamado, unicamente, para fiscalizar aproveitadores 
viciados pela unilateralidade de tratamento, habitual nos 
últimos anos. Isto ê, e sempre será, meritório porêm de 
importância merior. Na verdade\ o povo estâ conclama~ 
do pelo governo e pelo próprio povo, para assumir um 
posto que nunca deveria ter-lhe sido negado- o de fis­
cal na exigência do exato e rigoroso cumprimento da Lei. 

A fisc<i.lii8ção __ de preços, todavia, não é o bastante. 
Preparemos-nos, todos, para também fiscalizar o desem­
penho dos agentes do Governo. Que ninguém, Srs, Sena­
dores, investido de autoridade, use esta mesma autorida­
de para beneficio próprio, para aproveitamentos escusos 
e ilegais. _ . 

No instii-nte em que assistimos a esta luminos·a volta 
da consicência jurídica da Nação, avulta, em importân­
cia, o papel do Congresso N acionai. Não nos faltarão 
vontade e energia para dotar o País da legislação neces­
sária a este momento histórico. Envidaremos nossos me· 
lhores esforços para plasmar uma sociedade nova. As 
tradições e as reservas de civismo. desta Casa, nos con­
clamam para esta inadiável tarefa. 
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Aos ilustres Senadores da OpoSição qué, no cumpri­
mento de seu patriótico dever de vigilância, fiscalização e 
crítica aos atos do governo, vierem, talvez, no calor da 
discussão, a utilizar palavras acres, minha garantia de 
que jamais as tomarei como dirigidas à minha pessoa. 

Aos eminentes Senadores do Partido da Frente Libe­
ral, a manifestação de meu sincero desejo de que cami­
nhemos juntos, nesta Casa, na defesa do governo do Ex.­
celentíssimo Presidente José Sarney, o qual, todos sabe­
mos, precisarâ de nosso apoiO e constante atenção para O­
encaminhamento de seu patriótico plano de combate à 
inflação. 

Ao Presidente José Fragelli, que vem dirigindo esta 
Câmara Alta com rara competência, dignidade e honra­
dez, a expressão de meu profundo respeito e amizade. 

Ao Senador Humberto Lucena, meu ilustre antecessor 
na liderança de nosso Partido e do Governo nesta CaSa, 
a minha admiração pela sua atuação segura, não apenas 
no passado recente mas, principalmente, nos dias tor­
mentosos em que éramos oposição. 

Aos Senadores de meu Partido que me honraram com 
o seu voto, o meu agradecimento e minha imorredoura 
gratidão. Estejam certos de que guardarei, para sempre, 
a lembrança de tão honrosa escolha. 

Aos Srs. Senadores que votaram em meu querido ami­
go Senador Hélio Gueiros, minha certeza de que deseja­
ram escolher para seu líder um notável parlamentar, pos­
suidC?r das mais altas qualidades exigidas para a função, 
tais como cultura, inteligência, conhecimento dos 
problemas nacionais, coragem, honestidade, excepcional 
competência. -

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Em primeiro lugar, agra­
deço, sensibilizado a manifestação de V, Ex• a respeito 
de minha atuação na liderança da nossa bancada nesta 
Casa, durante 4 anos consecutivos, sobre_tudo porque sei 
que ela é absolutamente sincera. 

Cumprimentando a V. Ex• pelo seu pronunciamento 
inaugural como novo Líder do PMDB no Senado Fede­
ral, desejo lembrar que, ainda ontem, num pronuncia­
mento que fiz neste Plenário a respeito do novo Plano 
Econômico Financeiro do Governo - que todos nós 
aplaudimos e que vem ao encontro do programa do 
PMDB, tanto assim que foi elaborado praticamente pe­
los jovens economistas do nosso Particjo ~: des~jo 
lembrar, repito, que sugeri ao Presidente José Sarney, a 
título de colaboração, para que esse plano pudesse ser ri­
gorosamente executado, sobretudo na parte referente ao 
congelamento de preços, o exame da criação de um Mi­
nistério Extraordinário de Defesa do Consumidor. Suã 
Excelência ficoU-de estudar o assunto com todo interes­
se. Se, por acaso, a tese não prevalecer acho, nobre Sena­
dor Alfredo Campos, de fundamental importâricia que o 
Governo da Nova Repúblicã, através di Secretari3. de 
Assuntos Comunitârios, Confiada a um ilustre conterrâ­
neo de V. Ex•, o Deputado Aníbal TeiXeira, se poSSa 
criar a nível estudual e a nrver inuniCipal comissões de 
Defesa do COnSumidor, de cãráter comunitário, que bem 
poderão ajudar a sociedade brasileira na fiscalização a 
que V. Ex' se refere. Formulo votos de pleno êxito na sua 
ãrdua missão-de liderar o PMDB e liderar a Maioria e o 
Governo nesta Cãsa. -.. 

O SR.. ALFREDO CAMPOS - Ao agradecer a V. 
Ex•, Senador Humberto Lucena, quero dizer que o seu 
aparte vem, não só dignificar o meu discurso, mas dar a 
certeza de o que falei a seu respeito é mais do que verda­
deiro. E tenha certeza de que leVaid ao PreSidente José 
Sarney a sua apreensão, o seu estímulO ao Plano e f:am­
bêm essas suas obeservações, na esperança, na certeza de 
que Sua Excelência tudo farâ para que este Senado seja 
atendido, principalmente através da pessoa brilhante que 
é V. Ex' 

Ouço o nobre Seilador _João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, no início da sua admirâvel oração, como Líder do 
PMDB nesta Casa, V. Ex' se referiu, como bom mineiro, 

aos "garimpeiros da utopia". Devo declarar que nin­
guém tenha a menor dúvida sobre o êxito e a consoli­
dação da Nova República porque contamos hoje, no Se­
nado, com o Líder do PMDB, Senador Alfredo Campos, 
que nasceu em Minas Gerais; contamos com o Líder da 
Oposição, nesta Casa, com o brilhante Senador mini::ii'o­
Murilo Badaró, agora aureolado com as glórias da imor· 
ta !idade, como membro da Academia Mineira de Letras; 
e na Câmara dos Deputados, pontifica tambêm outro 
mineiro, como Líder do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro, o magnífico Deputado Pimenta da 
Ye_iga. Portanto, Minas Gerais perdeu o grande Presi· 
dente Tancredo Neves, mas dispõe hoje, na Câmara e no 
Senado, de três notâveis parlamentares: dois como Líde­
res do PMDB e outro, como Líder da Oposição. Estou 
absolutamente certo de que Minas Gerais vai dar uma 
ínex.cedível contribuição para o êxito da Nova República 
porque todos nós sempre precisamos, ao longo de toda a 
nossa História, do equilíbrio, da combatividade e do 
espírito público·d_os filhos das Alterosas._Muito obriga­
-do a V, Ex• 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador João cir­
mon, ao agradecer-lhe, quero dizer que não posso con­
cordar com a homenagem que V. Ex• me presta. Este hu­
milde Senador, que chega a esta tribuna na qualidade de 
Líder do PMDB e de Líder do Governo, não estaria aqui 
não fosse a benevolência dos seus pares, principalmente 
de Senadores mais experimentados, como é o caso de Y. 
Ex• No resto, conc_ordo em tudo, inclusive o aplaudo por 
lembrar que Minas Gerais, que se viu despída da con­
dição dç "mãe do Presidente da Repóblica", hoje tem as 
principais Lideranças desta Casa, da outra, e do Con­
gresso N acionai. Mas ser Líder nesta Casa depende mui­
to _m_ais da convivência, da ~mizacfe, do desprendimento, 
do incentivo dos nossos colegas, os Srs. Senadores, do 
.que da origem do nascimento. Como mineiro muito me 
honra o seu aparte. E pela esperança que tenho de bem 
desincumbir esta missão, convoco-o, como de fato jâ 
convoquei, para, na condição de meu vice-Líder, ajudar­
me. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALF-REDO CAMPOS - Ouço o nobre Sena­
dor Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eminente Líder e querido ami~ 
go Alfredo Campos, estava apreciando o seu discurso, a 
lucidez do s_eu raciocínio, a beleza dã forma, quando V. 
Ext rrie perturbou com um endereço de expressões gene~. 
rosas demais para comigo. Eu, como V. Ex• sabe, não 
tive veleidades de liderança, apenas na avaliação inicial, 
em que houve uma certa tendência da bancada, eu me 
apresentei para, também, disputar com V. Ex• Antes dis­
so nós havíamos conversado sobre o assunto e eu havia 
dado todo~ meu apoio a sua justa pretensão de assumir, 
este ano, a hderança do PMDB nesta Casa. Entendo que 
demos juntos um exemplo de cordialidade, de democra­
cia, de respeito um para com tro·utro e o Senado ganhou 
com mais essa manifestação de educação e elegância dos 
seus Pares. Quero dizer, nobre Senador Alfredo Cam­
pos, qtie V. Ex• vai liderar uma Bancada brava, leal, fiel 
e solidária: Hoje todos estão cantando hinos e loas ao 
programa anunciado e desfechado pelo Governo José 
Sarney, mas sabe V. Ex• que houve instante em que se 
Pôs em-dúvida, se suspeitou da competência, da cora­
gem, do patriotismo dos dirigenteS da Nova Repóblica. 
Isto não partiu de nenhum membro da Bancada do 
PMDB no Senado e também faço justiça, da Frente Li­
beral. De modo que esta ê uma Bancada em que não fal­
ta ninguém, não só na hora da vitória, do re&ozijo, da 
alegria, mas que não falta também na hora difícil, na 
hora da incerteza, na hora da dificuldade. Creio que, 
com a Bancada do PMDB e a do Governo aqui no Sena­
do, podemos lembrar um episódio do Evangelho conhe­
cido por todos que foi o episódio de Tomé. Tomé quan­
do viu Cristo ressurrecto não quis acreditar. Foi preciso 
que· Jesus mostrasse um lado ferido de sua mão e Tomé 
pegasse na cicatriz, para que ele cafsse aos pés de Cristo e 
o reverenciasse como seu Mestre. Então, Cristo disse 
esta frase;. "Tomé, bem-aventurado és tu porque viste e 
creste, mas muito mais bem-aventurado foi quem não 
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viu e creu". No episódio recente dessa série de medidas 
que estão acabando com a inflação, quem não precisou 
ver para acreditar foi a Bancada do Senado. Então, 
quem acreditou depois de ver é bem-aventurado, mas 
muito mais bem-aventurado é quem não viu, mas creu. 
Faço votos do sucesso e do brilho de V. Ex' no comando 
desta Bancada. E V.- Ex• sabe que conta com o apoio so­
lidário de todos os seus companheir-os -desta Bancada. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- V. Ex• me Cmociona, 
Senador Hélio Gueiros. Há poucos dias, ainda disputan­
do, com toda a lealdade de parte a parte, a liderança nes­
ta Casa com V. Ex•,jamais tive dúvidas de que esse seria 
o seu comportamento, no caso de _que eu viesse a ser feliz 
naquele pleito. Mas V. Ex.• também sabia, quero dizer 
aqui que a recíproca também seria verdadeira, porque ja­
mais_ a nossa amizade, há tanto tempo acalentada e nu­
trida, iria nos permitir que nos comportássemos diferen­
temente, __ Muito obrigado a V. Ex• 

Com relação às suas preocupações, no sentido de que 
a Bancada se mantenha unida, vigilante e de como a 
Bancada se comportou durante o episódio do Decreto­
lei relacionado ao Pacote Econômico, V. Ex• pode ter 
certeza de que iremos trabalhar nesse sentido, contando 
com a posição sempre vibrante e vigilante de V, Ex• que 
foi Constantemente um Vice-Líder do mais alto quilate, 
do nosso Líder Humberto Lucena. N6s temos a certeza 
absoluta de que podemos contar com a sua solidarieda­
de, com o seu conhecimento profundo não só desta Ca­
sa, mas das lides parlamentares. Só por isto temos certe­
za, e esperança ao mesmo tempo, de que o nosso com­
promisso, aqui hoje feíto, será mantido. Faremos tudo 
para bem desempenhar a nossa missão. Mais uma vez, 
muito obrigado ao caro amigo, 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não. Ouço, Com 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, não precisO dizer da emoção, da satisfação, do orgu­
lho e do entusiasmo com que o vejo na tribuna do Sena­
do, pronunciando o seu discurso batismal, como Líder 
da Bancada do PMDB e do Governo. Esses sentimentos 
passam do subjetivismo para a objetividade plena e são, 
portanto, perceptíveis por todos. Vários motivos, nobre 
comPanheiro Alfredo Campos,-há para que me sinta or­
gulhecido em tê-lo como Uder em substituição ao emiw 
nerite Se-nador Humberto Lucena. Dois motivos, no en­
tanto, faço questão de sublinhâ-los. O primeiro, é que eu 
e V. Ex•, antes de nos conhecermos pess-oalmente, nos 
advinhamos. Há dez anos, em 1976, eu fui, o que diria, 
um réu de V. Ex• Processado em grau de apelação junto 
ao Superior Tribi.uüil Militar por crime contra a Segu­
rança Nacional, que jamais cometi -daí ter sido absol­
vido pela mais alta Corte de Justiça Militar do nosso 
País - V. Ex•, por designação do Presidente do nosso 
Partido, o Deputado Ulysses Guimarães, acompanhou à 
distância e sem Que eu soubesse o trâmite penoso daque­
le processo na alta Corte de Justiça até culminar com mi­
nha justa absolvição. 

O segundo motivo, Senador Alfredo Campos, é que 
sem V. Ex• _não teria havido Tancredo Neves. (Não 
apoiado.) Justific_o. Este é um dado que t'oucos o conhe­
cem. V. Ex• candidatou-se ao Senado Federal, em 1978 
como eu o fiz no Amazonas, como um idealista e diria 
mais, como um aventureiro que sempre busca as grandes 
aventuras em derredor das grandes e sagradas causas 
públicas. Ocorre que V. Ex•, concorrendo pela sublegen­
da, alc,ançou uma votação sem a qual'"' Sr. Tancredo Ne­
ves nãO teria sido eleito Senador da República. Sem Tan: 
credo Neves Senador, não teria havido_ Tancredo Neves 
Governador. E sem Tancredo Neves Governador, não 
teria havido a Nova República, nem as transformações 
em profundidade que agora se operam sob o pulso vigo­
roso e o timão seguro do Presidente Josê Sarney em toda 
a estrutura social, econômica e política do nosso País. 

Ademais, nobre Senador, em que pesem esses dois re­
levantes motivos para mim, gostaria de adir um terceiro: 
é a sua combatividade, o seu vigor para o combate. Pe~­
tencemos à mesma geração e isto é um estímulo aos ho­
mens da geração de 1940, a quem o longo Regime Auto-
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ritário, discricionário e desumano que imperou no Brasil 
ao longo de 21 anos instilou o desânimo e o desespero 
pela atividade pública. V. Ex• - tenho certeza, não ali­
mento qualquer dúvida a respeito- passará a ser, como 
Líder da Bancada do PMDB e do Governo, um espelho 
para as novas gerações que acompanharão e fiscaliZarão 
o seu proceder e o seu comportamento, a fim de se inspi­
rarem naqueles que sempre cultivaram as grandes causas 
e que por ela entregaram toda a sua vida em defesa do 
bem maior da nacionalidade e em defesa dos sagrados 
valores da Pátria brasileira. Meus parabéns, meu compa­
nheiro, meu amigO, meu Uder Senador Alfredo Cam­
pos. Que Deus o ajude -e no dizer do poeta; "Que as­
sim seja! Parque assim será."! Era o aparte que tinha que 
dar a V. Ex~ 

O SR. ALFREDO CAMPoS·- Senador Fábio Luce­
na, o aparte de V. Ex• como o do Senador Hétiõ. Gueiros 
e demais apartes dados hoje aqui:, rrle emocionam Sobre­
maneira. Lembro-me, sim, de quando no auge_ d_o- a_l!tori­
tarismo fui procurado pelo Presidente Ulysses Guima­
rães, quando então era advogado do PMDB aqui em 
Brasma, para acompanhar vários processos aliados em 
que V. Ex• era tido como infrator da Lei de Segurança 
Nacional. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite observai o 
seguinte: estou vendo na tribuna de honra o advogado 
que substituiu V. Ex• naquele processo, o Dr. José Luís 
Clerot que atuou na fase final no julgamento, fazendo_ a 
minha defesa oral perante a Corte Suprema de JustiÇa 
Militar que houve por bem e por justiça absolver-me da­
quelas acusações injustas. Era o registra e a homenagem 
que faço questão de inserir no seu pronunciamento ao 
advogado Josê Luís Clerot, que, acidentalmente, com 
muita emoção, o vejo na tríbuna de honra do SenadO F e-_ 
deral. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Faço minhas suas 
palavras, caro Senador Fábio Lucena. Agradeço como­
vido, como· jâ disse, essas suas palavras. Lembro-me 
quando fui procurado pelo Presidente Ulysses Guima­
rães, quando era advogado do PMDB em Brasília. 

A segunda lembrança de V. Ex• no sentido de que, não 
fosse este humilde Senador, candidato ao ~enado, _em 
1978, em Minas Gerais, TancredO Nevés não teria sido 
eleito. São cálculos matemáticos que não me cabe discu­
tir. Mas acho que, naquele momento, Minas Gerais já 
começava a se armar para a grande caminhada que aque­
le grande homem empreendeu sendo, sucessivamente, 
Senador pelo meu Estado, Governador do mCu Esta® e 
Presidente da República. 

O terceiro motivo, a amiZade que nos liga, desde quan­
do aqui chegamos, -talvez tenha sido motivada, porque 
V. Ex~' aqui também chegou como um ameçado, como 
um perseguido. Não fora esta Casã., certamente os res­
quícios do autoritarismo ainda teriam conseguido fazer 
com que V. Ex• perdesse o mandato e a tê mesmo pudesse 
ser preso. 

Agradeço, mais uma vez, a V. Ex• pelo aparte. 
Finalmente, Sr. Presidente e Srs, SenadOres, desejo ex­

pressar o orgulho que sinto em me apreseritar nesta tri­
buna, na qualidade de Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro e Lider do Governo do eminente 
Senhor Presidente José Sarney. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad - Senador Alfredo Campos, li 
ontem, para que constasse dos Anais desta Casa, uma 
nota da Comissão Eiecutíva Regional do Partido Socia­
lista Brasileiro, no Rio de Janeiro, que tenho a honra de 
presidir. Diztamos qtiC e-stávamos a favo_r do pacote eco­
nômico, mas algumas dúvidas ficavam perãnte nós, dú­
vidas que levantei, também, no primeiro pronunciamen­
to que fiz, nesta Casa, como Líder do Partido Socialista 
Brasileiro. Hoje, li nos jornais a preocupação do Minis­
tro Sayad com o início de demissões na rede baricãria. O 
desemprego no setor bancârio já se iniciou. Tfnhamos 
nós, na nossa fala, essa preocupação e dizíamos, àquela 
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época, que talvez a inclusão do seguro-desemprego, anti­
ga reivindicação da classe trabalhadora, no pacote foi 
feita em razão de possiveis demissões que viessem a ocor­
rei' ein termÇls de contenção de despesas das ·empresas 
que se sentissem atingidas. Outro detalhe que temos lido 
diariiunente, e não cabe ao povo essa fiscalização e sim 
ao Governo, é_ o problema do lockout, porque temos vis­
to, também, os jornais informarem que em vários super­
mercados estão escasseando e faltando determin_ados gê­
nerOs alimentíCios. Neste momento, Como Líder do Par­
tido Socialista Brasileiro, solicito a V. Ex•, Líder do 
PM: DB e Líder do Governo nesta Casa, que leve as nos­
sas apreensões à Presidência da República. E achando, 
também, que, para que esse_ plano dê certo, e todos nós 
desejamos, já que éramos daqueles que advogavam a in­
tervenção do Estado na economia, há necessidade urgen­
te de uma Reforma Agrária e também de uma nova 
problemática sobre a dlvida externa. Faço este apelo a V. 
Ex• para que, junto às autoridades que V. Ex• representa 
nesta Casa, com brilhantismo, leve as preocupações do 
Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. ALfREDO CAMPOS- Não hâ a menor dú­
vida, ilustre Senador Jamil Haddad, que V. Ex• e o seu 
Partido terão em mim, porque V. Ex• assim o quer·e as­
sfni- i:f);iede, o conduto natural para levar essas apreen­
sões, esses desejos, ao Governo do Presidente José Sar­
ney. 

O Sr. CarlOs Cliiafelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Quç_o o Líder do 
PFL, Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Ilustfe Senador Alfredo 
Campos, conhecedores da sua manifestação, neste dia de 
estréia de tribuna, na condição_ de Líder do PMDB e, cu­
mulatlvamente, de Uder do Governo, aqui estamos para 
nos associar a tantos quantos já se t:nanifeStaram, em 
nome da Bancada do Partido da Frente Liberal, para di­
zer da certeza que temos, já testemunhada, convivida e 
comprovada nestes dias de trabalho em mutirão, da cer­
teza do entendimento, da eficácia da ação integrada, 
comprovando a disposição de V. Ex•, em nome da Ban­
cada do seu Partido, de atuar de maneira solidária e efi­
caz. Confiamos na sua capacidade -dinâmica de atuação, 
no seu empenho, no seu devotamento às lides polí'tico­
partamentares, e temos a certeza, ilustre Senador e Líder 

_ que, assim como no ano passado, com a participação, 
nessa funç[o, do ilustre Senador Humberto Lucena e, na 
sua ausência eventual, do ilustre Senador H~io Gueiros, 
neste ano, sob a sua égide, com a sua disposição e inteli­
gência, haveremos de trabalhar em favor da Aliança De­
mocrãtica e no sentido de dar um encaminhamento ade­
quado às mudanças, às reformas e às transformações, na 
Sintonia altaneira e na participação cm1strutiva que esta 
Casa e a Bancada coligada haverá de ter, responsável, 
tom direitos e deveres, ao lado do Executivo, pela for­
mulação das propostas políticas deste País. Está em boas 
mãos a Liderança do Governo. Receba nosso preito de _ 
admiração e o testemunho da nossa solidariedade, e o 
desejo de ação compartilhada, onde,_ identificados os 
Partidos, preservada a pe-rsonalidade de cada um, somos 
sócios numa empreitada comum. Registro, com satis­
fação, a manifestação inserida no seu discurso a respeito 
do Partido da frente _Liberal, a r~;":ferência ao passado, a 
confiaça no presente e a perspectiva de futuro. Saiba que 
é este também o mesmo sentimento que temos com re­
lit_ção à Aliança e ao próprio PMDB. Receba, meu caro 
Líder e companheiro de ativídade parlamentar, a reno­
vação expressa em-nome de_ todos nós, da certeza na sua 
capacidade de condução da Bancada do seu Partido, e na 
boa representação que fará do Governo que hoje, nesta 
manhã e início de tarde, nesta Casa, na Comissão de Fi­
nanças, através do executor do grande Programa de Es· 
tabilização Econômica, desta figura fmpar, que é o Mi­
nistro Dílson Funaro, que deu uma demonstração cabal 

. de competência, de espírito democrático, de segurança 
nas realizações e de absoluta tranqílilidade para a Nação 
brasileira, da certeza daquilo que se fez, e sobretudo da 
expectativa, <ibsõlutamerite, tranqíiila que podemos ter 
daquilo que se haverá de fazer. 
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O SR. ALFREDO CAMPOS- Muito obrigado, Se-
nador Carlos Chiarelfi. ' 

O aparte de V. Ex• me alegra e me tranqUiliza. Alegra­
me pelas palavras elogiosas e merecidas até, e me tran­
qililiza, pela certeza que tenho de que seria impossível 
trabalhar na Lid~rança do PMOB, na Liderança do Go­
verno, e portanto, na Liderança da Maioria nesta Casa, 
sem que eu pudesse contar com o espírito patriótico de 
V. Ex•, com o espírito aberto às discussões porque, antes 
de tudo e mais nada, sabemos da dificuldade que tere­
mos nesta Casa e, por iSto mesmo, o quanto teremos que 
trabalhar. Tenho certeza de que V. Ex• continuará seni­
pre sendo o Senador quejâ foi, o Senador brilhante e tra­
balhador que, com pouco tempo, conseguiu se impor 
nesta Casa ao respeito de todos nós Senadores. Tenho 
certeza absoluta de que o nosso trabalho haverá de fruti­
ficar e nós que temos a obrigação e o interesse de defen­
der, naquilo que estiver certo, o Governo do Presidente 
José Sarney enquanto Líder da Bancada do PMDB, nós 
sabemos que podemos contar com o apoio de V. Ex•, 
Líder da Bancada do PFL. Unidos, juntos, haveremos de 
conduzir as nossas duas Bancadas que se cristalizam na 
Bancada do Governo. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

EStejam certost Srs. Senadores, de que esta Liderança· 
estará atenta a tudo o que disser respeito aos interesses 
da Nação. 

Ajudem-me, prezados colegas, no desempenho de tão 
_ difícil tarefa, com o conforto da amizade, com a segu­

rança da lealdade, mas sobretudo, com a indispensável 
franqueza dos que procuram a verdade, para que eu pos­
sa bem desempenhar este mandato e desincubir-me, com 
acerto, das pesadas responsabilidades resultantes da po-­
sição em que me colocou a generosa esc_olha dos nobres 
Senadores de meu Partido. 

O St.ltamar Franco- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Ouço_ V. EX• com 
muito prazer. 

O Sr. Itamar FrancO- Nobre UderA1fredo Campos, 
nesse instante em que V. Ex• ocupa a tribuna, como 
Líder do nosso Partido e Líder do Governo, queria 
saudá-lo- não só como companheiro de Bancada, mas 
sobretudo, como companheiro de Estado da nossa repre­
sentação. Permita-me, nobre Senador Alfredo Campos, 
que nesta sãudação singela mas sobretudo amiga e res­
peitosa, a minha voz se junte à voz do Deputado Raul 
Belém, Coordenador da Bancada Federal e do Deputado 
Luiz Sefair que expressam, por meu intermédio, um feliz 
desempenho de suas funções, neste momento de tran­
sição democrática em que vive o País, de grande espe­
rança_ do povo brasileiro, quando caminhamos para a 
Constítuinte, quando se espera que o poder Constituinte, 
livre e soberano, possa dar um novo estatuto a esse País; 
a presença de V. Ex' na Liderança honra nosso Estado e 
a nossa representação. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agradeço o seu apar­
te, nobre Senador Itamar Franco, incorporando-o ao 
meu dlscurso, porque sei que ele, ao ser lido pelos minei­
ros, não teria a inesma dimensão sem o aparte de V.~· 
V. EX~' ê o Senador- ffiais antigo de Minas Gerais aqui 
neste Plenário, e toda a vez que tive alguma dificuldade 
no comportar, no conviver com meus colegas, eu sempre 
me espelhei e me mirei nas suas atitudes aqui no Senado, 
como Senador independente, bravo, viril, vigoroso, astu­
to, no desempenhar as suas funções, fazendo com que 
toda Minas GeraiS o aplaudisse no bom-desempenho do 
seu mandato e respeitasse, fazendo-o, inclusive, um dos 
candidatos a Governador do meu Estado. 

Muito obrigado a V. Ex•. fiquei muito feliz em poder 
ouvir o seu aparte. 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este 
apelo estende-se a todos os segmentos da sociedade. Es­
perarei, ansioso, ~s sugestões, contribuições, idêias e rei­
vindicações que, de alguma forma, possam contribuir. 
para o aprimoramento das instituições do meu País. O 
intercâõ-ibio, cons-tante, de impressêíes entre os senadores 
e os cidadãos valorizará as funções do Senado e fortale­
cerá a democracia. 
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Já foi dito que_ "a poHtica depende dos homens de Es­
tado mais ou menos como o tempo depende dos astrôno­
mos". Esta é uma grande verdade, Srs. Senadores. Nas 
mãos do povo está a ciência de seu próprio Governo, es-­
tá a arte de dirigir as relações, está o poder de decidir o 
seu destino. A nós, parlamentares, cabe apenas observar, 
solitários, nas escuras madrugadas ou nas noites de lua 
cheia, o comportamento dos astros que fazem nosso __ uni­
verso, e ali, conscientes de no_ssa responsabilidade, pro­
curar descobrir onde está a verdade, buscar ouvir ases­
trelas, dar de nós o melhor para o bem coletivo, para a 
paz e o progresso de nosso País. 

Er3. o que tinha a dizer (Muito bem! Palmas. O orador 
e cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, como Líder. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS c..;· MG. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Cumpro prazerosamente o dever de dar curso à tra­
dição parlamentar de proferir, em nome da Oposição, a 
saudação ao Líder do Governo e ao Líder do PMDB que 
hoje faz sua estréia da tribuna. -

No caso do Senador Alfredo Campos ao me desimcu­
bir desta tarefa em atenção ao protocolo parlamentar, há 
em minhas palavras um sentimento de apreço e de 
afeição pessoal,que longo convívio e o conhecimento da 
tradição política do eminente Senador de Minas Gerais 
fizeram consolidar. 

O· Senador Alfredo CamPOs-p-rOCede de um dos mais 
ilustres troncos familiares de Minas Gerais, q-ue se fize­
ram presente na história da província mineíra pela gran­
de quantidade de varões e matronas que se devotaram à 
causa do povo do nosso Estado. S. Ex• procede, em linha 
direta, da famosa matrona Joaquina de Pompéu, que foi 
a matriz de gerações e gerações de mineiros que, no cur­
so do impêrio e da República prestaram relevantíssimos 
serviços ao Pais. E Claro, Sr. Presidente, e nem poderia 
ser de outra forma, que não vamos tecer comentários 
acerca de muitas expressões usadas no eloqUente discur­
so de estréia do Líder do PMDB. Teremos oportunidade 
de no curso dos debates, terçar armas dialéticas em torno 
desta variada temática. ---

S. Ex• atinge as-Cumeadas do prestígio polftic_o aqui na 
Casa, num instante em que mais do que nuilca se faz ne­
cessária uma conjugação de esforços e de energias para 
restaurar certas prerrogativas do Senado. No final do 
ano passado o Senado foi atropelado, menosprezado, 
obrigado a votar matérias sem que sequer, sobre elas, ti­
vesse se debruçado com- o- mínimo de atenção e de acor­
do com as responsabilidades da Câmara Alta do País. 

CreiO que o Senador Alfredo Campos pela sua imensa 
e inquestionável autoridade poderá nesta fase difícil, 
sobretudo na antevéspera das eleições, contribuir para 
restaurar a fisionomia republicana do Senado, que não 
pode ser uma Casa de homologação de medidas gover­
namentais, tal como foi feito, no ano p-asSado, ao toque e 
ao sabor da maioria parlamentar. Agradou-me muito, 
Senador Alfredo Campos, e não esperava outra coisa de 
V. Ex' porque conheço a sua linhagem política e a sua 
tradição, a posição em que o discurso de V. Ex• nos con­
voca para fiscalizar o Governo. O povo já se constituiu 
em fiscais da execução do programa de estabilização mo­
netária, mas até agora, não houve ninguêm que se preo~ 
cupasse em criar, também, um sem número de cidadãos 
que se disponham, de fato, com assistência das lide­
ranças polítícas e do Senado, a fiscalizar o Governo que 
é a grande central geradora de inflação, ontem e hoje e, 
certamente, continuará a ser no futuro se medidas não 
forem tomadas. 

Muitas coisas, nobre Líder, poderiam ser comentadas 
a respeito do discurso de V. Ex,, mas a sua oração perfi­
lha o velho sentimento liberal de Minas de que V. Ex• 
não se desvinculou em nenhum instante da sua vida par­
lamentar. As suas palavras estão repassadas desse senti­
mento e por isso saúdo a sua estrêia nesta Casa dizendo­
lhe que a Oposição será a mais dura e a mais inflexível 
que puder ser, em meio a tantas dificuldades, em meio a 
novas formas de censura que estão vigindo no País. V. 
Ex' não receberá palavras acres. Eventualmente uma ou 
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outra palavra mais dura terá que ser debitada à conta do 
calor dos debates parlamentares até porque V. Ex' ê um 
homem de trato suave, ameno e cordial. Mas, o que é im­
portante neste dia em que V. Ex' ocupa, como Líder, a 
tribuna do Senado é que nós todos temos hoje uma tare­
fa comum: é de a mil só tempo desejar ardentemente que 
a luta_çontra a infl~ção J_enha total êxito~ mas ela não se 
completará nem frutificará -adequadamente se nós ape­
nas nos mantjvermos na retórica insosa e_ no palavreado 
desprovido de conteúdo e não passarmos à ação concre­
ta que foi exatamente esta que V. Ex• propôs no seu dis­
curso. I;s~ou convencido que V. Ex• terá na _Oposição 
presti_moso auxiliar, de_que se a Liderança do Govenw e 
os seus companheiros de Bancada se dispuserem, junto 
conosco, fiscalizar o Governo, aí sim, Sr. Presidente, nós 
teremos reduzido em muito as possibilidades de erro e de 
fracasso do plano de estabilização monetária, a que o 
nobre Líder do Governo com a sua inteligência e o seu 
talentO-aderiu, ãj)ós o seu Partido durante vários dias e 
talyez meses, ter estocado as mais variadas e mortíferas 
muniçõeS para ãTii'ar có"ntra o Presidente da República. 
A a9~ão do PMDB ao pacote do Governo e ao Presi­
dente da RepúbliCa, neste instante, demonstra o como­
vente §l'Qr_ço que a agremiação, agora dirigida pelo líder 
faz para embarcar neste bonde do sucesso chamado pla­
_n_o de estabilização monetária. Meus parabéns ao líder, e 
que S. Ex• realize aqui um grande trabalho em favor do 
Senado e do Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Mesa se in­
corpora-às homenagens feitas pelo Plenário do Senado à 
memória do_grande jornalista Oyama Branco Telles. 

Presidente ev~mtual, seu conterrâneo, teve nele o con· 
dutor, no então Palácio Tiradentes, daquele brilhante 
jornalista poHtico, Q.ue participou de uma geração de jor­
nalistas políticos, que modernizou a imprensa política 
brasileira, e que aqui neste plenário está ali na A§sessoria 
ainda UIIJ. dos rem~nescentes, que é o jornalista Tarcfsio 
H o I\ anda. 

Desejaria, então, em nome do meu Estado, em nome 
da Mesa do Senado associar-me às homenagens ao gran­
de filho de Santo Amaro das Brotas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para uma 
breve comunicação, nos termos do art. 16, Item VI, 
do Regimento Interno, para justificar a proposição. 

O SR. HELV[DIO NUNES (PDS·Pl. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Por meio do Requerimento de Informações n9 145, da­
tado de 14 de junho de 1985 ,solicitei informações ao 
Poder Executivo s·obre o montante da dívida externa 
.contratada ou autorizada de cada Estado e de cada Mu· 
nicfpio, bem assim das respectivas autarquias, empresas 
de economia mista, ou fundações, realizadas com base 
no art. 42, item TV, da Constituição Federal. E também o 
montante da dívida externa contratada ou autorizada de 
cada Estado e de cada Município, assim também das res­
pectivas autarquias, empresas de economia mista, ou 
fundações, realizadas com base na Resolução n~' 63, de 
2l_ de agosto de 1967, do Banco Central do Brasil. 

Recebi,_Sr. Presidente, no dia to de outubro do ano 
próximo pretérito, as informações soliCitadas. Louvo, 
por conseguinte, a presteza do Poder Executivo em aten­
der ao pedido de informações por mim solicitado, mas 
quero informar à Casa que as informações vieram in­
completas, pois que informação sobre a dívida externa e 
a dívida interna contratadas pelos Estados e Municípios, 
segundo os quadros que me foram enviados pelo Minis-

- _tério da Fazenda_ e_ o Banco Central, refere-se à posição 
dessas dívidas no dia 30 de setembro de 1984. Por conse-
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guinte, em setembro de 1985, um ano após, o Poder Exe­
cutivo ainda não dispu'nha de elementos para atualizar o 
montante destas dívidas e, por conseguinte, prestar as in­
formações solicitadas. 

Vale a pena trazer ao conhecimento desta Casa, tam­
bém, uma nota de esclarecimento que vem no final das 
informações prestadas pelo Poder Executivo: 

a) posição no dia--30-9-84 com base nos registros 
expedidos pelo FI R C E, 30-9-84, moedas converti­
das em dólares pelas paridades vigentes em 30-9-84; 

b) o saldo foi obtido a partir das operações con­
tratadas entre 2-4-80 e 30-9-84, por não dispormos 
de informações relativas aos contratos anteriores à­
quela data. Mesmo para os contratos posteriores a 
2-4-80 não estão incluídas as dívidas decorrentes de 
operações contratadas por prazo inferior a um ano. 
Considerou-se, para cálculos do saldo devedor, que 
todos os débitos vencidos até 30-9-84 estão pagos. 
(Não dispomos dos dados). 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, os esclarecimentos no 
que diz respeito aos dois pontos do pedido de infor­
mações, não digo que estejam falhos, mas estão atrasa­
dos, defasados no tempo, pois que a partir de setembro 
de 1984 para cá, inúmeras autorizações para emprésti­
mos externos foram feitas aos Estados e aos Municípios 
brasileiros. 

Em segundo lugar, não houve o detalhamento solicita­
do: o meu requerimento inicial pedia não apenas as dívi­

-das dos Estados, ou a dívida global dos Municípios, mas 
a dívida de cada Estado e a dívida de cada Município. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Lamentavel­
mente, já esgotou o seu tempo regimental, e, inclusive, 
ultrapassamos o início da Ordem do Dia, 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pergunto a V. Ex• se o 
tempo da Ordem do Dia já está esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Não, nós ain­
da não começamos a Ordem do Dia. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Por minha culpa, Ex•? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não. 

O SR. HELV[DIO NUNES- E a que horas deveria 
começar? · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex' teria 
lO minutos para juStificar a proposição na forma do Re­
gimento. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Só peço a V. Ex• que 
não queira fazer de.mim bode expiatório. t só isso o que 
eu quero, ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pàrto)- Só quero pe­
dir a V. Ex• que conclua. 

O SR. HELVlDI_O NUNES-... porque o prazo regi­
mental foj descumprido hoje nesta Casa, de uma manei­
ra total e absoluta. Então, se V, Ex• ~ermite, eu vou con­
tinuar justificando o meu requerimento, senão quero di­
zer a V, Ex~, que com o espírito de sempre, maiS uma vez 
vou cumprir o Regimento ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu agradeço 
a V. Ex• 

O SR. HELV[DIO NUNES-... embora, deixando de 
justificar o meu requerimento, a Mesa esteja usando de 
dois pesos e de duas medidas. Como eu não desejo que a 
Mesa utilize critérios diferentes no tratamento de Sena­
dores que são iguais, eu peço a V. Ex• que me permita 
concluir as min~as_ considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu peço a V. 
Ex• que, na forma regimen!al, cumprindo o Regimento ... 

O SR. HELV[DIO NUNES - Se V .. Ex~ invocar o 
Regimento, _eu ~e Sento, porque sei que já tranSgredi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Eu apelo 
para a generosidade de V. Ex•, em favor da Ordem do 
Dia, que é o objetivo maior da sessão. Sabe muità bem 
V. Ex• que nós temos muita matéria sobre a mesa para 
ser deliberada, em regime de decisão. 
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O SR. HELVfDIO NUNES- Se o objetivo maior da 
sessão é a Ordem do Dia, eu encerro aS minhas conside­
rações. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Raimundo Parente- Alcides Paio -
Galvào Modesto - Odacir Soares- Alexandre COsta 
-João Castelo- Cailos Alberto- Hiiinberto Lucena 
-Milton Cabral- Aderbal Jurema- Guilherme Pal-
meira- Carlos Lyra- Albano Franco- José Ignácio 
Ferreira- Amaral Peixoto- Fernando Henrique Car­
doso - Severo Gomes- Benedito Canelas- Álvaro 
Dias - Ivan Bonato - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 24, de 1986 - Complementar 

Altera o § i I' do art. 4~> dá Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, que Haltera disposições da 
legislação que regula o Programa de Integração So­
cial (PIS) e o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - (PASEP)". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> _O§ 1~> do artigo 4~> da Lei Complementar n9 

26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 49 , .........••••.•.• ~- .. -. ç-..-.-• • -.-...-.-
§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, 

transferência para a reserva remunerada, reforma 
ou invalidez. construção ou aquisição de moradia 
própria do titular da conta individual, poderá ele re:­

, Ceber o respectivo saldo, o qual, no caso de morte, 
será pago a seus dependentes, de acordo com a legis­
lação da Previdência Social e com a Legislação_e~­
pecífica de servidores -civis e militares ou, na falta 
daqueles., aos sucessores do titular, nos termos da lei 
civiL" 

·Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de su~ publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

. Justificação 

o -Sistema FJriS:nceirOOe Hâ6ítaçâo fàf instítiiTdo nO 
País com a finalidade explícita de proporcionar à popu­
lação brasileira acesso à casa própria. Decorridos alguns 
anos de sua implantação, veriftca-se, contudo, que o ob­
jetivo da moradia própria tornou-se mais distante, inclu­
sive para boa parte daqueles que fizeratp. uso das possibi­
lidades abertas por aquele sistema. 

Com efeito, como Conseqüência da crise pOr que passa 
nossa economia, as prestações devidas ~tp. decorr_ênc_i_~_de 
emprí!stimos leVantádos com a finalidade de ãdquirir ou 
construir habilaçãos vêm sofrendo reajustes que supe­
ram, em muito, a correção dos rendimentos dos mu­
tuários. Com isso, expande;-se a: incapacidade de paga­
mento, ocasionando, em muitos casos, _a devolução do 
imóvel parcialmente pago. Não é outra-a -razão da proli­
feração recente de associações de mutuários que visam à 
.Q.~sa d~ seu direito, le_g:ítimo, à ~abitaç.ão, _ _ 

É cedo ainda para uma avaliação completa dos efeitos 
do plano de reorganização- da economia sobre tal si­
tuação~ No entanto, parece certo que, se bem os.reajustes 
leoninos tenhain sido extintoS, o congelamento dos sa­
lários reais, a um nível extremamente baixO - conse­
qüência de anos de deterioração - não farâ do paga­

_mento das _pre.~!ações da casa própria _tarefa fácil; 
A proposição que ora apresentamos visa a minorar as 

dificuldades que o mutuário enfrenta hoje no pagamento 
de sua moradia, 

Dispõe qué, além dos casos já previstos de_casa.m~nt_o_. 
aposentadoria, transferência para a reserva remunerada" 
e reforma ou invalidez, a construção ou a aquisíç~o da 
casa própria possibilite ao integrante do PIS- PASEP 
receber o saldo de sua conta fndivídual. Visa o Projeto, 
portanto, a aplainar o caminho, hoje cada vez mais difí­
cil, em direção à habitação. 

DIÁRIO DO CO,NGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Cabe destacar, ainda, que a legislação que regulava os 
Programas PIS e PASEP, antes da unificação efetivada 
pela Lei Complementar nl' 26, de 1975 (Leis Complemen­
tares n9s 7 e 8, de 1970), preVia a utilização de seus recur­
sos para a finali_9_~~~e~~ida pel~~~nte P_rojeto, 

·Sala das Sessões, 19 de março de 1986. - Senador 
Odacir Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 26, 
DE li DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposicões da legislacão que regula o Pro­
grama de lntegracão Social (PIS) e o Programa de 
Formacão do Patrimônio do Servidor Público (PA~ 
SEP). 

Á~~---4~ .. Ã.s. i~~~·rtâ~~i~-s. ~;;dú;d;; -~a·s· ~;~~~-; i~~li-~ 
viduais dos participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, resalvado o disposto nos parágra­
fos deste artigo, indisponíveis por seus titulares. 

§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 
do titular da conta indivicfual, poderá ele receber o res­
pectivo saldo, o qual no caso de morte, será pago a seus 
dependentes, de acordo com a legislação da Previdência 
Social e com a legislação específica de servid-ores Civis e 
militares ou, na falta daquetes, aos sucessores do titular, 
nos termos da lei civil. 

.... (l~ ·ê~~i.~;a;s·d; c;~;tit~i~ã~_ ~-j~;~~~~:d; L~gi;~ 
lacão Social e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado· e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre u mesa, requerimento que vai ser tido pelo Sr. 
I9~Secretário. 

1!. lid_'!_ e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 25, de 1986 

Ex_cclentíssimo Senhor Senador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Nos termos do artigo 239, ítem I, alínea b do Regi­
mento Interno do Senado Federal, requeiro sejam soUci­
tadas ao Poder Executivo- Gabinete Civil da Presidên­
cia da República- as seguintes informações relãtivas ao 
Programa FINOR - Alimentos; e PROINE- Progra­
ma de Irrigação do Nordeste: 

I - esclarecime"ntci sobre a iiberdade de desenvolvi­
mento de projetos de qualquer cidadão que disponha de 
condições hidrográficas, para construção de sua própria 
barragem, como elemento integrante do projeto e con­
dição preliminar para a produç~o de alimentos por irri­
gação; 

2- informações sobre os modelos possíveis de produ­
tores, esclarecendo se há acesso para os proprietários 
que não estejam incluídos nas bacias hidrográficas d_o 

- Baixo Paranaíba, Baixo Acaraú, Baixo Jaguaribe, Baixo 
Piranhas, Gurguéia, Baixo e Sub-médio São Francisco; 
3- tendo em vista que o PROINE estabelece, como· 

primeira Diretriz, que a bacia hidrográfica é a unidade 
básica de planejamento, solicito esclarecer a atuação e 
participação da irrigação pública federal e as das áreas 
de interesse da iniciativa privada, especialmente com re­
lação à extensão da área a ser irrigada; 
4- informar se é possível autorizar a inclusão, no 

projeto, de barragens reguladoras do líquido irfigante, 
para todo o ano. 

Justificacào 

Tal solicitação, em razão do alcanc_e social desses Pro­
jetos- FINO R c PRO INE- Objetiva instruir os estu­
dos relativos ao Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1983, 
bem como esclarecer dúvidas- dos pequenos e médios 
produtores interessados em particpar dos Programas su-

- pramencionados, bem como complementar o nosso en-
tendimento a respeito da matéria. - - - -

Sala das Sessões, 18 de março de 1985.- Jamil HadM 
dad. 

Quinta-feira 20 311 

O SR. PRESIDEI'ITE (Passos Põrto)- Serão solici­
tadas as informaçÕes requeridas, 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 26, de 1986 

Nos termos do art. 3J3 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei da Câmara n~" 220, de 1985 (n~> 
6.250/1::5 na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria diretorias na estrutura 
do Ins_tituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, e dá outras providências a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1986.- Alfredo 
Campos - Murilo Badaró - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N• 27, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei da Câmara n~> 201, de 1985 (n~> 
6.249/85, na Casa de origem), de iniciativa- do Senhor 
Presidente da República, que cria órgãos na estrutura 
básica du administração do Distrito Federal e dá outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1986. --Alfredo 
Campos - Murilo Badarõ - Carlos Chiarem. 

REQUERIMENTO 
N• 28, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n~> 374, de 1985-DF, que' 
estende aos integúmtes da categoria funcional de Agente 
de Trânsito da Tabela de Pessoal do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal, as gratificações instituídas 
pelos Decretos-leis n9s 1.727, de 10 de dezembro de 1979, 
e 2.126, de 19 de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei 
n~' 2.239, de 28 de janeiro de 1985, e dá outras providên­
cias, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 
- Sala das Sessões, em 19 de março de 1986,- Alfredo 

Campos - Murilo Badar6 - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se à vo­
taç1\o do Requerimento n~> 26, de 1986. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. Helvídio Nunes - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Serã feita a 
verifiCação solicitada pelo nobre Senador Helvídio Nu­
nes. 

Será posto em votação o primeiro requerimento. Puse­
mos os três ao mesmo tempo em votação, por economia 
operacional, mas visto que houve o pedido de verifi­
cação, nós vamos submeter o primeiro requerimento, 
aquele que pede dispensa de interstício c prévia distri­
buíçào de avulso para o Projeto de Lei da Câmara n~> 
220, de iniCiativa do Senhor Presidente da República, 
que cria diretoriaS na estrutura do lNCRA, e dá outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

E,ste requerimento foi si.ibscrito por todas as Lide­
ranças com assento no Senado. 

Como todos os Srs, líderes já votaram SIM, os nobres 
Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM'" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides- Paio 
Alexandre Costa 
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Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
América de__Souzu. 
Ben~ito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Fernando Cardoso 
Gubriel Hermes 
Gulvão Modesto 
Hélio Gueiros 
Helvidio Nunes 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
José Ignácio 
José Lins 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Od<~cir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Votaram 
SIM 30 Senadores e NÃO L -

Não houve abstenções. 
Total 31. 
Não há número. 
Na forma do Regimento Interno, vamos- suspender a 

sessão por 10 minutos, a finl de aguardar a chegada dos 
Srs. Senadores ao Plenário. 

Estii suspensa a sessão. 
(Suspt?nsa às 16 horas e 34 minutos, a .se.~sào ~ rea· 

berta às 16 horas e 42 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. · 

Convido os Srs. Senadores a ocuparem seus lugares 
para se proceder à votação. (Paus_a,) 

Os Srs. Líderes já votaram. Solicito aos demais Sena· 
dores que votem. 

Está presente o Presidente José Fragelli, que vota 
SIM. O s_eu voto vai ser computado em separado pois a 
sua mesa não está aberta. 

(Procede--se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES. 
Aderbal Jurema 

Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 
Alfredo Campo 
Aloysio Chave.s 
Altevir Leal 
·Americo de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fál>io Lucena 
Fernando Henrique Cardoso 
Galvão Modesto 
Gúilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
HeJvidio Nunes. 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
José Ignácio 
José Lins 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nelson Carneiro 
Pedro Símon 
Severo Gomes. 

DTAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl). 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Lenoir Vargas 

O SR. PRESIOENTE (Passos Pôrto) Votaram SIM 
33 Srs. Senadores. 

Houve l abstenção. 
Total: 34 votos. 
SIM do Presidente José Fragelli mais o voto desta Pre­

sidência, computa um total de 36 votos. 
Aprovado o r_equerimento a matéria a que se refere fi­

gurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDE.~TE (Passos Pôrto)- Passa-se à vo­
tação do Requerimento n"' 27, anteriormente lido. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa~) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS SENADORES: 
Aderbal Jurema 

Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Coslll 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altcvir L~! 
Americo de Souza 

- B~neditQ Çanela 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 

__ Fábio Lucena 
Fernando Henrique Cardoso 
Galvão Modesto 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Helvidio _Nunes 
i-.Julnberto LuC~na 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
Jósé Jgrládo 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lu_iz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Se:-.:ero Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Votaram SIM 
34 Senadores, SIM' do Sr. Presidente e SIM do Presiden~ 
te em exétc:tCió. 

Não houve <J.bstenções, 
- TOfãl: 36 votos. 

O çe_qu~tüTie!)_t_q_I_Q_fKtJfQY~_Çlo._A mat~ria.a que se refe~ 
re- tigurarli na Ordem- do Dia da sessão seguirúe. 

-o SR. PRESllfENTE (Pa.ssos Pôrto)- Em votaçãO o 
Requerimento n9 28, anteriormente lido. 
· ··-os·-srs. -:-senaaoresjã--po-aem --votar. -(Pausa.) 
-~~~~-_(PrOced~:S~ A-~u;ç~~o;~-o~~~- --

VOTAM ·'SIM" OS SRS. SENADORES: 
--wdei-J:úii -itú_çma· 

Alberto- Silva 
Alcides Paio 

-_ l\JeX:anáre Cõsia 
-- Alfredo Campos 

Aloysio Chaves 
Alt_e_vir L_c;al 
América de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enêas Faria 
Fábio Lucena 
Fernando Henrique Cardoso 
Ualvão Mo-deSto -
Guilherme Palmeira 
Hélio GueiroS 
Hc!Vídio Nitn-es 

Humberto Lucena 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
José Ignácio 
José Lins 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nélson Carneiro 
Pedro Simon 
Severo Gomes 

Março de !986 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Votaram 
SIM 33 Senadorcs.._SJM do Sr. Presidente José Fragelli e 
SIM do Presidente em exercício. Houve uma abstenção. 

Total 36 votos. 
O Requerimento foi aprovado. A matéria a que sere­

fere figurará na Ordem_ do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa.se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1"'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 29, de 1986 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de cjue 
a matéria constante dcdtem n"' 15 seja submetida ao Ple­
nário em l\1 lugar. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1986. --Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o 
requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente-, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senadoi Murilo Badaró, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. M:URILO BADARÓ - (Para encaminhar a 
votação. Sem reVisão do oi-adõr:) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores; 

Ao encaminhar a votação do requerimento de inver­
são da Ordem do Dia, desejo renovar um apelo já feito 
aqui, anteriormente, à Liderança do Governo, para que 
não se submeta o Senado ao constrangimento de votar 

_uma matéria dessa importância em regime de- urgência. 
No final da s_essão legislativa do ano passado, o Senado 
se viu o!;;lr_igado a votar aquele famoso pacote de no~ 
~embrQ.__ tendo apena§ cinco _ _hgJ~_s, S_r, J,>_residente_. parit 
examiná~lo, o que convenhamos é uma demasia em ter­
ri"io.ifôe uSurpação --das atribuições desta Casa. 
_ _Ãq'uela· época também a Câm-ara estava sendo tangida 

- pela maioria governamental a votar o Plano N acionai de 
I_nformâtica em regime de ur&ência, s_em tê-lo se_quer exa~ 
mjnado. Já disse e repito que a posição do PDS não é 
contrária ao Plano Nacional de Informática. O projeto 
foi organizado sob os ausplciOS do PDS que lhe deu--Ias· 
tro político e parlamentar para que a política ·de infor~ 
mâtica, no Brasil, fosse uma realidaO.e. O que não nos 
parece razoável é que o Senado, tendo diante de si um 
tempo razoável para discutir essa matéria, venha votá-Ia 
em regime de urgência, com pareceres ofere_cidos aqui 
em Plenário. Há poucos.ínstantes; fiz este apelo ao Líder 
do Governo, que estreava nesta tarde. E~ preciso restau:. 
rar a fisionomia do Senado que não pode ser um órgão 
meramente homologador. Não se trata, aqui, de uma 
manifestação de opoSição contra um· projéto, até porque 
somos a favor dele. Queremos apenas que, sobre ele, se 
instale um debate razoável para esclarecimento das dúvi~ 
das .e, num prazo não muito extenso, estamos prontos 
para votá•lo. Agora, a mim me parece um exagero da 



Maioria querer impor ao Senado uma votação em toque 
de caixa, em regime de urgência, um projeto dessa enver­
gadura. Isso nos obríga, Sr. Presidente, a uma posição 
mais radical aqui no Plenârio. Não é possível. Estamos 
tendo uma posição de absoluta colaboração para que o 
Senado exerça suas funções. Mas isto é uma castração 
dos poderes do Senado. 

Faço um apelo caloroso ao Líder do Governo, para 
que atenda a uma situação que não é do PDS, ao con­
trário, é uma situação do Senado. O PDS é a favor do 
projeto, não opõe nenhum embargo ao projeto, ·mas 
quer vê-lo examinado, quer que o Senado guarde a sua 
majestade, que o Ministro venha debater com os Srs. Se­
nadores, mas não um projeto desse a ser votado median­
te parecer emitido no Plenário, Sr. Presidente, como se 
diz na gfria, "em cima da perna." 

O nobre Uder, Sr. Presidente, estréia hoje, imagine! 
Estréia hoje com esse anátema, porgue não é possivel 
esta incompreensão que nos vai levar a um processo de 
obstrução, porque o que estamos pedindo não ê demais, 
estamos pedindo apenas o exame do projeto. Já fizemos 
um apelo à Mesa, também, Sr. Presidente. O Senado dei­
xou de ser Câmara revisora, no País. Não se pode emen­
dar nada, porque volta para a Câmara, então perde-se 
tempo na Câmara. A Câmara ê uma Casa mais diticil, 
mais controvertida, Os entrechoques lã se processam com 
maior intensidade. Então, o Senado se vê nesta Posição 
altamente c_onstrangedora. À época do final da sessão le­
gislativa: ainda se poderia alegar a premência do tempo, 
a necessidade de se voltar o aumento de tributos ainda 
no exercício de 1985, para viger em 1986. Mas, agora, 
com o tempo diante de nós abundante, Sr. Presidente, 
excessivo, nós, então, vamos votar o Plano Nacional de 
Informática a toqué de caixa? 

E eu quero chamar a atenção de V. Ex', com a devida 
vênia, que- fecebCmos, Sr. Presidente, o Senado recebeu 
da Imprensa brasileira as mais pesadas críticas, pelos er­
ros que cometeu no final da legislatura no ano passado, 
exatamente porque votou matérias sem delas tomar co­
nhecimento. Não foram poucos os editoriais, os mais se­
veros, exprobando a posição do Senado que não exami­
nou detidamente matérias de alto interresse nacional. 

Vamos, agora, inco-rrer-no -nresmo·e:rro, diante do si­
lêncio compassivo e complacente da Maioria. Vamos ter 
que tomar uma atitude, então, mais radical, porque Õ 
que estamos pedindo, Sr. Presi~ente, ê apenas que a 
Casa examine o projetO ao qual nós, antecipamente, ofe­
recemos a nossa adesão. (Muito bem!) 

O Sr. Fâbio Lucena - Sr. Presidente, como Uder, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, como Líder, 
para encaminhar a votação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, para encaminhar votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
D~ta venia, com todo_ respeito e acãtamento, não pro­

cedem as alegativas do eminente Senador Murilo Bada­
ró. E não procedem pelas razões _que passo a-expor; o 
Presidente João Figueiredo, quando mandou ao Con­
gresso Nacional o Projeto de Lei de Informática, projeto 
de maíor importância para o nosso País, invocou Sua 
Excelência o Presidente FigueirOOO O- dispositivo consti­
tucional do regime de urgência e do decurso de prazo. O 
Congresso Nacional dispôs de 40 dias para aprovar o 
projeto de lei da ínformáticá, sob pena de o mesmo ser 
considerado aprovado, se não- fossse levadO à votação no 
Congresso NacionaL Ora, se essencial, se a lei principii, 
que é a lei de informática, foi aprovada em regime de ur­
gência e não a toque de caixa, nas expriss_ões infelizes 
mas rep~itáveis, do respeítável líder do PDS, por que: 
Sr. Presidente, o Plano Nacional de Informática, que ê 
uma regulamentação, é o modus faclendi da Lei de Infor­
mática, não pode obedecer ao mesmo caráter de trami­
tação no Congresso Nacional? Não há sentido, Sr. Presi­
dente! Esse plano está aqui desde 27 de outubro do ano 
passado. Já houve tempo sufichmte para que ás ·srs. Se­
nadores dele se houvessem informado, porque, recordo 
ao Senado, que este plano só não foi submetido à vo­
tação no dia 5 de dezembro de ano passado, último dia 
da sessão legislativa ordinária-, -em Cõnseql.iência da obs­
trução aqui promovida, com amparo regimental, pelo 
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Uder em exercício do PDS, o eminente SCnador Odacir 
Soares. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o essencial, 
que é a Lei de Informática, foi votado em caráter de ur­
gência de dentro das normas constitucionais, nada impe­
de que o Plano Nacional de Informática siga a mesma 
tramitação constitucional, fegal e regimental. 

Era o encaminhamento _d_a votação. (Muito bem!) 

O Sr. Helvídio Nunes- Peço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Lamentavel­
mente, V. Ex' não Poderá encaminhar, porque o encami­
nhamento é feito pelos Uderes, um de cada l_'artido, e o 
signatàdo do requerimento. Como já falou um represen­
tante do PDS, então, lamentalmente, V. Ex• não poderá 
encaminhar a votação. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, parece que se 
trata de um requerimento comum. E, nesses casos, o en­
·caininhamento pode- ser feito, não apenas pelas pessoas 
nomeadas por V. Ex• 

Mas, como esta Casa, como esta Presidência, na tarde 
de hoje, se esmerou do cumprimento do Regimento, eu 
não tenho outro caminho, senão, mais uma vez, rerider­
me à decisão de V. Ex• Antes do rendimento total, eu de­
s_ejaria pelo menos consignar nos Anais da Casa, já" que 
de outra arma não disponho, pelo menos um protesto. 
V. Ex' toma as decisões que quer e entende. Mas, V. Ex•, 
para o futuro, encontrará, nas Atas dos Anais destaCa­
sa, que alguém que foi espezinhado pfotestou, à falta de 
outro recurso para enfrentar a virulência da Presidência. 

De maneira que eu pergunto a V. Ex' se mantêm a de­
cisão de que os Senadores iguais a mim- jâ porque éxis­
tem outros de maior valor nesta Casa - fiquem impedi­
dos de justificar, de encaminhar a votação. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Quem llão 
tem, nobre Senador, outro caminho é a Presidênc:ia da 
Casa que tem que observar o Regirrlento: V. Ex.', que é 
um dos mais eminentes constitucionalistas da Casa, um 
dos grandes defensores do Regimento, é de V. Ex• que eu 
espero o apoio à Presidência, para que ela possa admi­
n_istrar a_sessão, dentro da maior l!sura, do maior respei­
to, do maior .equiHbrio e, sobretudo, da maior justiça. E 
eu só posso, aqui na Presidência, exercitar apoiado no 
texto do Regimento que estabelece, no art. 345, parágra­
fo único: 

"O encaminhamento de votação de requerimento 
é limitado ao signatário e a um representante de 
cada Partido, salvo nas homenagens de pesar." 

De modo que está encerrado o assunto. 

O Sr. HeMdio Nunes- Não sei se pode, mas eu peço 
a palavra para levantar uma questão de ordem. 

O SR. PR_ESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes, para levantar 
uma questão. de ordem, mas não mais sobre essa matéria 
que já está decidida. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Para uma 
questão_ de ordem. Sem_ revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A sessão de hoje começou às 14 horas e 30 minutos. A 
Ordem do Diu deveria ter sido iniciada de acordo com o 
Regimento, às 15 horas e 30 minutos. Óepoís que vários 
oradores se sucederam na Tribuna, a mim me foi conce­
dida a palavra por V. Ex• para justificar um requerimen- · 
t~ que entregue~ previamente à Mesa, previamente quer 
dtzer, antes do mício da sessão de hoje. 

Na ocasião, que eu julgo inoportuna, porque jã era 
mais de 16 horas, desrespeitando a letra do Regimento 
que determina que a Ordem do Día tenha início às 15 ho~ 
ras e 30 minutos ... 

O SR. fRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex• está 
formulando uma Questão de ordem? V. Ex• tem, tam~ 
béf!1, prazo limitado para formular a questãocde ordem. 

O SR. HELVlDIO NUNES- V. Ex• há de me permi· 
tir que justifique a questão de ordem. Eu acho que V. Ex• 
não vai tentar adjvinhar meu pensamento e responder 
com um deferimento o_u com um i_ndeferfmento o reque­
rimento que eu estou construindo e que vou concluir. 
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O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Eu peço a V. 
Ex• que conclua na forn:ta do Regimento. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Atendo, mais uma vez, 
a V. Er..~ 

A ffifffi fOi concedida a palavra para justificar um re­
querimento no final do qual eu consignei, por escrito, 
uma justificação que serã feita oralmente, depois das 16 
horas e 30 minutos. Por conseguinte, a Mesa desrespei­
tou a letra expressa do Regimento. 

-- Vai, agora, a minha questão de ordem. Há preferência 
da. Mesa relativamente aos Srs. Senadores? Há preferên­
cia da Mesa em relação ao tempo que concede aos Sena­
dores? Qual a disposição da Mesa em relação ao cumpri­
mento regimental? Será observado em relação a todos, 
ou apen"as c-õm endereço certo? É a questão de ordem 
que formulo a V. Ex• Se a Mesa pretende, se a Mesa vai 
cumprir em relação a todos o Regimento Interno da Ca~ 
sa, que vale igualmente para todos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sabe muito 
bem V. Ex' que a Mesa diria não. A Mesa cumpre o Re­
gimento. Hoje, excepcionalmente, estreava, num dos ex­
pédientes, o Líder da Bancada do Governo, e evidente­
mente, um discurso de estréia, que foi palmilhado por 
apartes de todos os Srs. Senadores, ultrapassou o prazo 
regimental; logo após, foi concedida a palavra ao nobre 
Líder do PDS para respondê-lo, e, em seguida, por dele­
gação do PDS, o Senador Amaral Peixoto fez um voto 
de pesar que, na Casa, respeitosamente, a Mesa aguar­
dou- o seu fim. De modo que eu peço a V. Ex' que encer­
remos esta discussão. 

- O SR; HELVlDIO NVNES- Eu peço a V. Ex•, tam­
bém, que não me jogue contra o Líder Alfredo Campos. 
Eu t:stou aqui desd~ o princípio da sessão e ouvi atenta e 
respeitosamente o discurso por ele pronunciado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu agradeço 
a V. Ex~ 

O SR. HELVlDIO NllNES- Então, V. Ex, não pre­
cisa lembrar, a esta altura dos acontecimentos, quedes­
cumpriu o Regimento para atender ao Líder do PMDB e 
da Maioria desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu estou jus­
tificando o "não" que eu dei a V. Ex' Não vou mais dis­
cutir. A Presidência não pode discutir com os Srs. Sena­
dores. 

O Sr. Murilo Badaró - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Senador Murilo Badaró. 

Qu<!_[_ é o artigo do Regimento em que V. Ex• funda­
menta a sua questão de ordem? 

O SR. MURILO BADARÓ- Art. 16, Sr. Presidente, 
para tratar sobre o andamento da sessão. 

Eu queria pedir a V. Ex' sõ para esclarecer à Casa, Sr. 
Presidente, que informasse ao Plenário qual é a exata si­
tuação do Projeto constante do item 15, uma vez que o 
requerimento que nós estamos apreciando é o de inver­
são da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto se 
encontra nas Comissões. 

O SR. MURILO-BADARÓ- Em quais Comissões se 
encontra, Sr. Presidente? 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Deve estar no 
texto da Ordem do Dia. V. Ex', lendo a Ordem do Dia 
~~~ontra a quem foi distribuído o projeto, procure o ~; 

O SR. MURILO BADARÓ - Não, Sr. Presidente, 
não existe. nenh~ma informação. V. Ex', certamente, 
deve ter apreendido as razões pelas quais solicitei infor­
mação à Mesa. É que, anteriormente, ao encaminhar a 
votação do requerimento, havia proposto à Liderança 
do Governo a realização de uma espécie de acordo, para 
que uma dessas Comissões, a que foi distribuído o proje­
to, examinasse a matéria, com a presença ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu só gosta­
ria de retificar. · 

O SR. MURILO BADARÓ - Estou terminando, 
Ex' ... 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Quero dizer a 
V. Ex' que não est'amos votando o projeto, nem a inver­
são do requerimento. 

O SR. MURILO BADARÚ - Exato. Mas a infor:~ 
mação era importante, Sr. Presidente, para esclarecer à 
Casa, de vez que a proposta anterior era no sentido de 
que fosse encaminhado, em especial, parece que à Co­
missão de Economia .. , 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Ele estã dis­
tribuído às Comiss'õcs de Ciência e Tecnologia e de Eco­
nomia. - - -

O -SR. MURlLO BADARÓ- Exatamente! Então, a 
proposta que havia sido feita_erano_sentido de que o Mi­
nistro da Ciência e Tecnologia comparecesse, sem neces­
sidade de convocação do Senado, sponte propria, àquele 
órgão têcnico, para: Um debate com os Srs. Senadores. t 
a razão pela qual fi-z a- indagação_a _V_. Ex•, e que V. Ex•, 
neste instante, me socorre com a precisão e com a delica­
deza de sempre. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE {Passos Pôrto)- Obrigado a 
V. Ex• · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Murilo Badaró- Peço verificação de votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Será feita a 
verificaÇão solicitada pelo nobre Senador Murito Bada­
ró. 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regimen­
tal, a votação será nomiri"al. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alrredo Campós (PMDB- MG)- Sim 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Sr. Líder do PSB? 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG) - Não. __ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-:- Ç-omo vota o 
Sr. Líder do PFL? 

.o Sr. Carlos Chiarelli (PFL --RS)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Sr. Líder do PSB? - -

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Srs. Sena­
dores já podem vOtar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SJIS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 

·Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Alvaro Dias 
Americo de Souza 
Benedito Canelas 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fábio Lucena 
Fernando Cafdoso 
Galvão Modesto 
Gastào Müller 
Guílherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H umbert_o_ Lucena 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
José Ignácio Ferreira 
José Lins 
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Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton .Cabral 
Nelson Carneiro 
Oducir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 

VOTAM "'NÀO" OS SRS. "sENADORES: 

Benedito Ferreira 
Murilo Badafó 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Votaram 
SIM 34 Senadores e NÃO 2. 

-o Sr. Presiderife'Josê Frugelli votou SIM. 
-Não houve abstenções. 
Está aprovado o requerimento. 

O SR. PR~SIDE:~TE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, 
n.-querimento do nobre Senador Alexandre Costa. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 30, de 1986 

Nos termos do ~,trt. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item N'i' 8 seja submetida ao Plew 
nájiB_ em 2? J~~__G_ _______ · 
. sara das Sessões, em 19 de março de 1986.- Aiexan-
drC cóSta:- . . . . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votaçãO o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pàusa.) 

AprovadO. 
Aprovado o requerimento, fica a Ordem do Dia rees­

truturada com esses dois projetos, por requerimento, nos 
itens 1 e 2, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 15: 

Votação, em turno- único, _do Requerimento n? 3, 
.de 1986, de autoria dos Senadores Humberto Luce­
na e .Carlos Chiarelli, respectivamente, Líderes do 
PMDB e PFL, requerendo nos termos do art. 371, 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Le_i da Câmarª n: 2 J8t de 1~85 (n9 6.698/85, na Ca~a 

__ de origem1 que dispõe sobre o I Plano Nacional de 
Informática e Automação - PLANIN. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Muiilo-Badaró- Peço a palavra para encami­
nhar, S!_~ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, para encami-

--nhar a votação. - • -

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. senaaores"; 
- A: Maioria não discute; vota! E parece que os nobi-es 

SenadClr_es_ da --Mãtõria, -agregadOs por alguns antigos 
companheiros nossos, aprenderam esta lição, durante 
tantos anos erh que foram Minoria -nesi3.-Casa; bons 
mestres, melhores alunos ainda, Sr. Presidente! 

O cncamjnhamentoiJe votação, dentro da praxe parla­
mentar, não tem como propósito mudar voto de nenhum 
dos Srs. SeD.adores, até porque seria um desrespeito_ de 
minha parte se tentasse modificar a decisão- de cada um 
dos eminentes Pares acerca de matérias qUe tenham um 
grande conteúdo político. 

, Mas considero_ que é indispensável fixar responsabili­
dades e isso não posso deixar de fazer: fixar responsabili­
dade da Mesa; do Presidente da Casa, que vem para o 
pleriái"ío para dai núiller-o; fixar responsabilidade da Li­
derança do Governo; fixar responsabilidade da liderança 

, do PFL, que ê tão ardente na defesa do Governo; fixar a 
responsabHidade na liderança do PSB, que está estrean­
do aqui ao lado do Governo, com o maior respeito ao 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O Senado da República, Sr. Presidente, estâ se trans­
formando numa Casa homologa!ória; homologou o pa-

Março de 1986 

cote. de novembro, homologou um sem número de ma­
térias e agora homologa o Plano Nacional de Informáti­
ca. 

O nobre Senador Fábio Lucena recordou que, à época 
aplicou-se aqui alguns dispositivos do chamado entulho 
autoritário, tal como o Governo agora o aplica também 
nu edição de decretos-leis, para o decurso de prazo na 
aprovação do projeto de lei que estabelecia a política de 
informáGca. Tem toda a razão S. Ex•! Aplicava-se o de· 
curso de prazo com uma certa naturalidade para que o 
projeto não sofresse protraimentos desagradáveis e pre­
judiciais ao exame da m~téria. 

E nesse des_ejo ê que a Casa deha dormitando nas ga­
vetas da burocracia parlamentar projetos dessa impor­
tância, como acontecia anteriormente. Não é isso o que 
s-e quer! O que se quer, Sr. Presidente, é que, diante do 
tempo que temos até o encerramento da primeira fase 
dos tr<~balhos este ano, o Senado discuta essa matéria 
com um mínimo de atenç5o. 
- E i! bom que se ch~Ill~_a ~tenção da Casa para um ãs­

pccto _que, eu sei, interessa ao Senador Fábio Lucena. 
Por exemplo, S. Ex f é autor de uma emenda que trata da 
_sç!u_ção do problema da inforniática na Zona Franca de 
MaÍlaus, emenda essa que contou com a adesão entusiás­
tica de toda a Ban-Cada do POS. Pois bem, a emenda do 
Senador Fábio Lucena, que está diretamente ligada aos 
interesses cap"itais do- Estado amazonense e da Zona 
Franca de Manaus vai, como tantas outras, passar em 
brancas nuvens por falta de exame do Senado. 

E veja bem, Sr. Presidente, sequer temos às mãos o 
processo referente ao projeto, para verificarmos o está­
g'io em que ele se encontra tramitando nesta Casa. 

Como podemos, Sr. Presidente, sem que se fixem as 
responsabilidades devidas, votar, em regime de urgência, 
uma matéria como essa? 

Q1,1_eremos assinalar que estamos in~eiram~nte favorá_:-_ 
veis ao _Projeto do PLANIN- ejã assim procedemos na 
Câmara dos Deputados. Mas não está certo, Sr. Presi­
dente, realmente - e me causa _espécie, bem como aos 
Srs. Senadores da Maioria - o Senado votar essa ma­
téria sem um exame. 

O Senador Aderbal Jurema, que é uma das figuras 
mais respeitáveis da vida pública brasileira, ele sabe que 
isso está fazendo muito mal ao Senado, ele que sempre 
resguãrdou esta Casa._ A Presidência da Casa, Sr. Presi­
dente, não pode deixar de anotar isso, porque é da sua 
responsabilidade regimental resguardar pelo prestfgio da 
Casa .. E, no entanto, Sr. Presidente, o Senado é um mero 
agente homologador, ele não existe mais como Câmara 
revisora. Podem votar. Podem decidir como bem lhes 
aprouver, mas é preciso que as responsabiltdades fiquem 
assinaladas e eu o faço neste instante. A maioria ê res­
_ponsáy~ pela desfiguração do Senado, a maioria ê res­
ponsável pela transformação do Senado_numa Casa me­
ramente homologadora. A maioria é responsável pela 
castração dos poderes do Senado, Eles que respondam 
por esses atos, Sr. Presidente. E o que estamos pedindo, 
o que estamos solicitando, eu diria o que estamos implo­
rando éJ:Iue o projeto seja discutido, que o Ministro de 
Ciência e Tecnologia venha ao Senado para debater co­
nosco o projeto. Quãf"é- o erro que existe nisso? Onde é 
que está o equívoco desta proposição? (Pausa.) 

Sr. Presidente, o __ silêncio de V. Ex._ me constrange, V. 
Ex:• é o guardião da Casa, ê o guardião do Regimento, ê 
o gUardião das prerrogativas do Senado, e o Senado está 
virando Casa homOlogãdora, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Presidente 
guarda com o silêllcio. · 

O SR. M__URILO BADARÓ- E uma pena, Sr. Presi­
dente, sincenimente ê uma pena. Estamos com uma pauw 
ta tão volumosa quanto esta ... 

O Sr. Alfredo Campos- Queremos aprová-la. 

O SR. MURILO BADARÚ - Queremos aprová-la, 
diz o Líder da Maioria. Pàr que não fazê-lo, então, com 
a mesma-e inflexível rudeza com que S. Ex•, na sua estre­

'ia como Líder, conduz os assuntos parlamentares no dia 
de hoje? Por que não fazê-lo, também? 

Por exemplo, verifiquei aqui nos projetos de emprésti­
mo que vários deles, Sr. Presidente, es_tão sem a doeu~ 
mentaçào necessária para esclarecer à Casa. Agora, sem­
pre houve regime de acordo para essas coisas e a Lide­
rança do PDS - e são testemunhas o Senador Hélio 
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Gueiros e o SenadOr Humberto Lucena- jamais recu­
sou o seu apoiamento e sua adesão às matériã:S de inte­
resse público. Invoco o testemunho de V. Ex~ e invoco o 
testemunho do Lider Humberto Lucena. 

Agora, sinceramente, não consigo entender a falta de 
sensibilidade da Maioria governamental ao recusar o 
exame de um projeto de interesse vital para o País e mais, 
Sr. Presidente, o Ministro da Ciência e Tecnologia já de. 
monstrou inter.esse em vir a est'a Casa debater 0- prÕ]eto. 
Não poderá fazê-lo, porque o Senado, além de se castrar, 
castra também a oportunidade dos Ministros de debate­
rem o assunto nesta Casa, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pa~sos Pôrto)- _Em__y_ota~~~ o 
requerimentO. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Murilo Badar6 - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai-se proce­
der à verificação-l:fe Võtã.ção requerida pelo nobre sena­
dor Murilo Badaró. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seu~ lugares. 
(Pausa.)~ 

Como vota o- Lfder do PMOB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MG.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli (PFL - RS.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badar6 (PDS- MG.) -Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ.) - SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não estão 
presentes os demais Líderes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "S{M" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Albano Fran·co 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Ãlvaro Dias 
Américci de Souza 
Benedito Canelas 
Carlos Chiarelli 
Cid SarilJlaio 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Galvão Modesto 
Gastão MU!ler 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
Josê Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nelson Carneiro 
Odacir Sares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 
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VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Benedito Ferreira 
João Castelo 
Murilo Badaró 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Se todos os 
Srs. Senadores já Votaram" vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) _ 

Votãram SIM 32 Srs. Senadores e NÃO 3. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: 35. 

o-sr~ Fábio Lucena- Sr. Presidente, o meu voto não 
está no painel. 

O Sr. Jamil Haddad~ Sr. Presidente, peço a palavra 
prtra justífiCãçào de vOto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para justificar 
o me_u voto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para deela­
ração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Como fui citado nominalmente pelo nobre Líder Mu­
rilo Badaró, quero dec.larar ... 

O SR. PRE-SIDENTE (Passos Põrto)- Peço licença 
a V, Ex~. porque o nobre Senador Fábio Lu_cena recla­
mou que o seu voto não estava no painel. Vai ser compu­
tado o voto de S. Ex•, nominalmente. 

O Sr. Fábio Lucena- Obrigado Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENtE (Passos Pôrto) --V. Ex• conti­
nua Com a palavra, Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- Quero declarar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, que votarei as m<!térias do Go­
verno que sejam do interesse da população brasileira, 
que sejam do interesse do próprio País. 

Temos, na ComissãO Executiva Regional do Partido 
Socialista Brasileiro, dois membros da Associação dos 

-Protisslonãis de Processamento de Dados que estudaram 
em profundidade o PLANIN, e se colocaram a favor 
deste plano; razão pela qual, neste momento, me colo­
quei a favor do plano e pela sua aprovação. 

Fiz questão de fazer uso da palavra, neste momento, 
porque as palavras de_S. Ex• o Senador Murilo Badaró 
dariam a impressão, perante à opinião pública, de que 
aqui estava eu votando uma matéria sem ter conheci­
mento da mesma. 

Quero, para que conste dos Anais desta Casa, diz~r 
que este assunto foi extrema e longamente debatido den~ 
tro do Partido Socialista Brasileiro, que se colocou favo­
ravelmente a sua aprovação. 

Para justifiCar o meu voto,' faço esta colocação. (Mui­
to bem!) 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, peço a palavra 
para justificar o meu vo~?· 

O SR. PRESIDENTE (Pa~sos PôJto)- conced_o a pa­
lavra, como Líder, ao nobre Senador Carlos Chiarelli, 
para declaração de voto. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, para declaração de voto. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, apenas lembrar que se 
há matéria qui teve discussão pública, neste País, é aque­
la que diz respeito à informática. -- ----

Recordo que este projeto, que neste momento estamos 
votando se encontra nesta Casa desde o dia 5 de de­
zembro; recordo, outrossim, que nenhum assunto mere­
ceu tanto debate pela imprensa quanto essa temática 
com relação ao PLANIN e à lei original que dele é ma­
triz. 

Comunico, Sr. Presidente, em nome da Liderança con­
junta -dO- PMDB e da Frente Liberal, agora que estã 
aprovada a urgência, e numa demonstração inequívoca 
de que não se busca evitar o debate e que o Governo não 
está se furtando da discussão, que S. Ex• o Ministro da 
Ciêncía c Tecnologia virâ a esta Casa no decurso do pra­
zo da urgência aprovada para submeter-se ao debat~_ ne­
cessáriO, oferecendo-se para tanto, propondo-se, portan­
to, a estabelecer o contraditório dcmocrâtico. 

É o registro que se faz em nome do Líder do Governo 
e em ·nome do Lider do PFL. (Muito beml) 
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O Sr. Roberto Campos - Sr. Prcsiden te, peço a pala­
vru para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos, para decla­
mção de voto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCRUSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICDADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Humberto Lucena- Pela ordem, Sr. Presidente, 
para uma informação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Solicito a V. Ex• que esclareça se o Senador Roberto 
Campos participou da votação do Requerimento n'í' 03, 
de 1986, por mim subscrito, assim como pelo Senador 
Carlos Chiarelli, que concede urgência ao projeto que es­
tabelece o Primeiro Plano Nacional de Informática e Au~ 
tomação, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O nobre Se­
nador Roberto Campos se absteve de votar. Havendo 
abstenção, S. Ex• votou- é a votação regimental. S. 6x• 
~stava em abstenção. De modo que concedemos, primei# 
ro pelo apreço que temos a todos os Senadores segundo, 
porque era apenas uma declaração de voto e, terceiro, 
porque mesmo fora do plenário S. Ex• estava exercendo 

· um dircíto regimental de abstenção, o -que ê um voto. 

O Sr. Humberto Lucena- Pela ordem Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra, pela ordem ao Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORA DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Obrigado a 
V. Ex~ 

Aprovado o requerimt:nto, o Projeto de Lei da Câma­
ra n? 2!8, de 1985, será incluído em Ordem do Dia na 
quLlrta sessão ordinária subseqüente, nos termos do arti­
go 380, inciso 2, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 166, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n~' 
I. 132, de 1985, com voto vencido do Senador Hei vi­
dia Nunes), que autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a realizar operação de emprésiimo exter­
no, no valor de US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares norte -amerícanos) destinada ao 
refinancimento dos compromissos externos existen­
tes e vencíveis em 1985, tendo 

PARECER, sob n~' LI33, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, cç>m voto vencido do Senador Helvídio Nu­
-nes. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, tendo a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presidente, peço verifi­
cação-:-

_O SR. PRESIDENTE (Passos_Pôrto)- Será feita a 
verificação solicitada. 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regimen-
tal, a votação dos Srs. Lideres será nominaL 

Como vota o Llder do PMDB? 
O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MG)- Sim. 

_O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDS'? 
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O Sr. Murilo Badaró (PDS--- MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PFL. 

O Sr. CarloS Chiarelli- Siffi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PSB'? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDT. (Pausa.)_ 

Não há membro do PDT presente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PTB. (Pausa.) 

Não há membro do PTB presente. 
Os Srs. Senadores já podem vátar. (Pausa.) 

(Procede-se à vqtação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevír Leal 
Ãlvaro Dias 
América de Souza 

. Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
FábiO Lucena 
Fernando Cardoso 
Galvào Modesto 
Gasqo Müller 
Hélio Gueiros 
Helvídio Nunes 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
Lomanto Júnior 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Odacir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Jutahy Magalhães 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Já hâ um 
voto favorável, do Presidente José Fragelli, 

Votaram SIM, 36 Srs. Senadores e NÃO I Sr. Senã~ 
dor. 

Houve uma abstenção. 
O projeto foi apiovado e irâ à Comissãõ de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 166, de 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea­
lizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dóla­
res norte-americanos) destinada ao refinanciamento 
dos compromissos externos existentes e vencíveis em 
1985. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê o Governo do Estado do Maranhão auto­
rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope-
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ração de empréstimo externo no valor de USI 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto ao grupo financiador a sei' indicado sob 
a--orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Cen­
tral do Br:.~sil, destinada a financiar a liqüidação dos 
compromissos externos existentes, vencidos e vencíveis 
em 1985. 

Art. 2'~ A operação realizar-se-á -nOS- terinos aprova­
dos pelo Poder executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias ·a ser efetuado pelo Ministério dã. 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. J<.>, item IJ, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, obt:decidas as demais exigências dos 
_órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e ainda, o disposto nas 
Leis Estaduais n'~s 4 .096, de 12-10-79 e 4.627, de I 5-5-85, 
autorizadoras da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
·publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Item 1: 

Votação, em turno único, dó Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 10, de 1982 {n" 4.608/81, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a ins_tituir a 
Fu@-ª_çãq~Univ~r~id;;~.de da_$_Mis$Ões, çom sede em 
Santo Ângelo - RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 212, de 1982, 
-da Comissão 

- de Educatão e Cultura 

Em votação, o projeto, em turrio único, 
Os Srs. Senadores queo aprovam queiram permanecer 

sentado_s. (Pausa.) 
AprovadO.- -
O projeto írâ à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
- N<.> io, de 1982 

(N~> 4.608/81, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
Universidade das Missões, com sede em Santo Ângelo 
-- RS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' Fica autorizado o Poder Executivo a insti­
tuir a Fundação Universidade das Missões, com patri­
mônio próprio e personalidade de direito público, nos 
termos da.Lci n~' 5.540, de 28 de novembro de 1968, com 
sede e foro na Cidade de Santo Ângelo, no Estado do Rio 
Grande do Sul, e com o objetivo de ministrar ensino em 
grau superior. 

Parágrafo único. A Fundação Universidade das 
Missões reger-se-á por estatuto aprovado por decreto do 

_Frcsidente da República. 

Art. 2<.> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçã-o.--

Art. 3~'_ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) -Item 2: 

Votação, em turno único, Qo Projeto de Reso­
lução n'i' 148, de 1985 (apresentado pela Coniissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
l.025, de J983J, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de crédito no_valor 
.de CrS 3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e vin~ 
te milhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatro­
centos e um cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~> 1.026, de 1985, da Comissão 
de Constituição e Justi.,;;a, pela constitucionalida­

de e juridicidade. 

E~1 votação o projeto, em tu~no úni_co. 

O::o Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

Março de 1986 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~> 148 de 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e vinte mi­
lhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
um cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~> É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­

mos do artigo 2<.> da Resolução n\' 93, de onze de outubro 
de-mil llovecentCis e setenta e seis, do Senado Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e vinte mi­
lhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
um cruzeiros) correspondente a 116.125,98 ORTN de 
Cr.S 30,316,57, vigente_em marçoj85,junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
ampliação e melhoria do Sistema Penitenciário Estadual, 
obedecidas as condiçõe"s adimitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publíCação. -- --- ---- - --- -

O SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<.> 161, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n<.> 
1.094, de 1985), que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai, de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 
1.492.599.767 (um bilhão, quatrocentos e noventa e 
dois milhões, quinhentos e noventa e nove mil, sete­
centos e sessenta e sete cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.095 e 1.096, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 161, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande (PB) a elevar em Cr$ 1.492.599.767 (um bi­
lhão, quatrocentos e noventa e dois milhões, quinhen­
tos e noventa e nove mil, setecentos e sessenta e sete 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J<.> f: a Prefeitura Municipal de Campina Gran­
de, Estado da Paraíba, nos termos de art. 29 da Reso­
lução n\' 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna, em Cr$ 
L492.599. 767 (um bilhão quatrocentos -e noventa e d.ois. 
rrrtlhàes, quinhentos e noventa e nove mil, setecentos e 
sessenta e sete curzeiros), correspondente a 67.506,50 
ORTN de 22. I 10.46, vigente em dezembro /84, a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual va­
lor juntg à Caixa EConômica Federal, estã na qualidade 
de gestofa do Fundo de Apoio ão Desenvolvimento So­
cial- FAS; destinado à implantação de meios-fios e sar­
jetas no Município, obedecidas as condiÇões admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução, nY 162, de 1985 (apresentado pela Cãmíssão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~> 
1.097, de 1985), que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contratar operações de crédito no valor de 
CrS: 702.372.620.154 (setecentos e dois bilhões, tre-. 
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zentos e sctcntt~ e dois milhões, seiscentos e vinte 
mil, cento e cinqUenta c quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~>s 1.098 e 1.099, de !98.5, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e --

-do D~strito Federal, favoráVel. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto irá à Contissão de- Redação. 

É o seguinte o projeo aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 162, DE 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 
702.372.620.154 (setecentos e dois bilhões, trezentos 
e setenta e dois milhões, seiscentos e vinte mil, cento e 
cinqüenta e quatro cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo;. E o Governo do Distrito, Federal autorizado 

a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
702.372.620.154 (setecentos e dois bilhões, trezentos e S(}o 

tenta e dois milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cin~ 
qiienta e quatro cruzeiroS}, corresPondente-a 15".301.599-
UPCs considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
53.437.40 (cinqüenta e três mil, quatrocentos e trinta e 
sete cruzeiros e e quarenta centavos) vigente em julho de 
1985, junto-ao Banco Nacional da Habitação, destinada 
à construção e urbanização de unidades residenciais nas 
Cidades Satélites de BraSilia~DF. 

Art. 2o;. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ 
luçào n9 164, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças coino-Conclusão de seu Parecer n9 
1.102, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarína a realizar operação de emprêsti­
mo externo no valor de USS 52,000,000.00 (cfri­
qUenta e dois milhões de dólares norte-amerícanos), 
destinado ao financiamento parcial do li Programa 
de Rodovias Atimentadoras daquele Estado, tendo 

PARECER;.SOb n9 l.L0.3; de 1985, da Comíssão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurtdicidade. 

Em votação, o proJeto,_em tUrno úníco. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados._(Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto i_râ à COmíSsão de RedaçãO. 

~ o seguinte _o projeto ·aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 164, DE l9l!5-~ 

Autoriza o Governô do EStíado de Sánta Câts.rliiã a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 52,000,00.00 (cinqüenta e dois milhões de dóla­
res norte-antericanos ), destinado ao financiamento 
parcial do H Programa de Rodovias Alimentadoras 
daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do EstadO-de Santa Catarina­

autorizado a realiúi.r, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
52,000,00:0.00 (cinqlienta e dois milhões de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outras moedas, _de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada ao financiamento parcial do Il Pro­
grama de Rodovias Atimentadoras daquele Estado. 

Art. 2<:> A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias, a ser -efetuado pelo Ministério da 
Fazinda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do artigo 19, item 11, do Decreto n9 74.15-7,-de 
6 de junho de 1974, obebecidas as demais exigências das 
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órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na 
Lei Estadu_a_l n9 6.292, de 6-11-85, autorizadora da ope­
raÇão. 

Art. 3~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
_publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 154, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n9 
1.073, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
-de Mogiguaçu (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de CR$ 13.770.573.000 (treze bilhões, sete­
c"entOS e setenta milhões, quinhentos e setenta e três 
mil cruzeiros), tendo PARECERES, sob n9s 1.074 e 
1.075, de 1985, das Comissõei: 
-de Contitui~i:ãO e Justifi:a, pela constitucionalidade 

e juridicidade: e 
-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado-. 
O Projeto irã à Comissão de Redação. 
O Sr. Moacyr Duarte- Peço verificação de quorum, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Solicito aos 

--Srs. Senadores que retomem seus lugares, para proceder-
-mos· à Vedficação solicitada. (Pausa.) · 

Como vota o Líder áo PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- (PMDB- MG) - Sirit. 

0: SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O S_r. Carlos Chiarelli (~FL -:- RS)_- Sim. 

O SR. PRESJOENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Si. Murilo Badaró (PDS - MG) - Sim. 

-- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- CÜmo vota o 
- Líder 'do PSB? 

0 Sr. Jamil Haddad (PS_S - RJ) - Siin. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtol- Corria vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

Não há {epresentante r;lq PDT no plenário. 
Os Srs. Senadores jã po-dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOiAM "SIM" OS SR$. SENA()ORES 

Albano Franco 
Alberto Silva 
Alcides -P<iio 
.Ale~~mdre Costa 
Alfrçdo Campos 

-·Aloysio Chaves 
Altevir Leat 

--. Álvaro Días 
Américo de Souza: 

-Benedíto Feiieira · 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaió 
Enéas Faria 
Fâbio. Lucena 
Fernando Cardoso 
Galvão Modesto 

- Tiilstão M dUer 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas • 
Lomanto Júnior 
Luiz Cavalcante 
Nilton Cabral 

Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Odacir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 
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VOTA "NÃO O SR. SENADOR 

Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Há o voto do 
Presidente do Senado, 

Votaram SIM, 36 Srs. Senadores e NÃO, um Sr. Sena~ 
dor. 
__ Não houve abstenção. 

O projeto foi aprovado, 
A matéria irâ à Comissão de Redação. 

b o segUinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 154, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura de Mogi-Guaçu (SP) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
13.770.573.000 (treze bilhões, setecentos e setenta 
milhões, quinhentos e setenta e três mil cruzeiros). 

O Senado Fe_deral resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n<:> 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de_ CrS 13.770.571..000 (treze bilhões, setecentos c setenta 
milhões, quinhentos e setenta e três mil cruzeiros), cor­
respondente a 300.000 UPC, de Cr$ 45.901,91, em ju­
lho/85, junfo ao Bailco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publ;cação. 

O SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ 
luçào n9 159, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Pa,ecer n9 
1.088, de !985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Vãrzea Grande (MT) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 4395.142.078 (quatro bi­
lhões, trezentos e noventa e cinco milhões, cento e 
quarenta e dois mil e setenta e oito cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nos 1.089 e 1.090, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e jurldicidade; e 
~ de Municípios, favorável. 

Em votação o proJeto, em turno úríico. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à ComiSSão de· Redação. 

E: o seguinte o projetO aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 159, DE 1985 

. · ~utoriza a Prefeitu_~:a_ M_u~icipal de Várzea Gran~ 
·dê (MT) a contratar operação de crédito no valor de 
4.395.142.Q78 (quatro bilhões, trenntos e noventa e 
cinco milhões, cento- e qu-ãrenta e dois mil e setenta e 
oito cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. lq É a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da Re­
solução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a conUatar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 4.395.142.078 (qua-tro bilhões, trezentos e no­
venta e cinco milhões, cento e quarenta e dois mil e se­
tenta_ e oito cruzeiros), correspondente a 115.030,60 
ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente en:t maio de 1985,jtinio 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de galerias de águas pluviais, 
meios-fios e &,arjetas, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~ 168, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n' 
1.145, de 1985, com voto vencido do Senador Helví­
dio Nunes), que autoriza o Governo do Es_tado de 
Minas Gerais a "realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 120,000,000.00 (cento e vinte 
milhões de dólares norte-americanos) destinada ao 
Programa de refinanciamento da dívida externa da­
quele Estado, tendo 

PARECER, sob n'i' 1.146, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Helvídio Nunes. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nun~ para encami­
nhar a votação. 

O SR. HELV(DIO NUNES (PDS- PI. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: --

Em um dos itens precedentes anunciados por V. Ex•, e 
jâ objeto de deliberação deste Plenário, houve o anúncio 
que também consta no item ora em apreciação, segundo 
o qual o meu voto nas Comissões foi contrário à apro­
vação da matéria. 

De fato, no que diz respeitO à primeira vútação, relati­
va ao Estado do Maranhão, deix._ei de externar as razões 
pelas quais proferi meu voto contrário na Comissão de 
Finanças. t que, Sr. Presidente, fui coagido pela pre­
sença maciça da Bancada do Maranhão neste Plenário. 
Mas já agora, aproveitando a discussão de matéria igual, 
cumpre-me externar as razões pelas quaís votei contra­
riamente à proposiÇão na Comissão de Finanças. 

.O Estado de Minas Gerais não pede a aquiescência do 
Senado Federal para a co_n_tratação desse empréstimo 
com o objetiVO -de empregar tais recursos ii.a realizaçãO 
de obras _reprodutivas. Esses recursos não serã.o gastos, 
por conseguinte, na construção de estradas, estradas 
principais, vicinais ou até mesmo na construção das cha­
madas rodovias alimentadoras. Esse empréstimo tam­
bém não se destina à construção de escolas públicas na 
Capital do Estado ou nas cidades interioranas do Estado 
mineiro. Esse empréstTffio tarilbém não estã vinculado à 
construção de hospitais, de postos de saúde, de obras 
que sirvam para a p-restação de serviços próprios, com 
vistas à prevenção ou à recuperação de doenças. 

Esse empréstimo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
se vincula, volto a repetir, à realização, à construção, à 
edificação de qualquer obra com sentido reprodutivo. 
Esses recursos também não estão destinados a atender à 
vocação do grande Estado mineiro, que é- a agrope­
cuária. Não há um cciitavo desses recursos vinculado à 
atividade primária do Estado de Minas Oerais. Esses 
cento e vinte milhões de dólares americanos, que repre­
sentam milhões de cruzados, não se destinam a obras de 
infra-estrutura; não há um centavo vinculado à cons­
trução de esgotos sanitários; não há um centavo vincula­
do à construção de redes para o abastecimento d'água de 
Belo Horizonte ou das cidades interioranas. Esses mi­
lhões de dólares, Sr. Presidente e Srs, Senadores, 
destinam-se ao pagamento de dívidas já contraídas, ao 
pagamento de juros de operações anteriormente feitas e 
que não forain honradas pelo Estado de Minas Gerais. 

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que essa é 
uma maneira rião Sutil, não hábil, mas um modo, sem 
dúvida nenhuma, que vai alimentar a inflação que o Pre­
sidente José Sarney, em boa hora, atravé-s do pacotão, 
procurou estancar em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Senador 
Helvídio Nunes, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Antes de encerrar, per­
gunto a V. Ex• se sou considerado parcimonioso ou não? 
Porque se for considerado parcimonioso ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Devo conside­
rar a V. Ex• Que acabo de assumir a presidência dos tra-
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balhos neste instante. Portanto, não tenho os registros a 
que V. Ex• quer aludir. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Mas V. Ex• sabe que a 
Presidência não pode ser personificada._A Presidência do _ 
Senado, é a Presidência do Senado. 

-- O SR. PRESIDENTE (Enéas Fada) - De qualquer 
maneira, o tempo de V. Ex• se esgotou. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Vou terminar, Sr. Pre­
sidente __ 

_____ Não há, por conseguinte, Sr. Presidente e_Srs. Senado­
- fês, razões que justifiquem, não apenas no caso de Minas 

Gerais, mas em todos quantos estão em tramitação no 
Senado Federal, que aprovemos essas solicitações. Ao 

_contrário, temos um dever maior que é o dever de - na 
hora em que o povo vai às ruas colaborar com o Presi­

--dente para acabar com a inflação que asfixiava, que ar­
rochava, que su\gava o sangue desta Nação- contribuir 
para que práticas desta ordem não se repitam. O povo 
pode fiscalizar diretamente, mas os Senadores da Re­

--pública têm este poder de fiscalização que não pode ser 
esquecido em hipótese nenhuma, Sr. Presidente e Srs. Se-

-- nadares. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Éneas Faria) -Está em vo­
taçãcr·a matéria. (Pausa.) 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa~ 
lavra a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para encami­
nhar a votação, sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Quero deixar claro que todos __ os prOjetos relacionados 
com a rolagem ·da dívida externa, nesta Casa, terão o 
meu voto contrário. Porque acho eu que este problema 
da dívida externa é um problema do GoVerno brasileiro 
para ser debatido de outra maneira, não como estâ sendo 
colocado, com pagamentos de juros escorchantes, com 
sacrifício -da população. 

Quero deixar bem cla:ro que acompanho o voto do 
nobre Senador Helvídio Nunes e votarei contra qualquer 
matéria relacionada com a recolocação da dívida exter­
na. 

-o SR. PRESIDENTE (Éneas Faria) - Está em vo­
tação o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 168, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
realizar opera<;ão de empréstimo externo, no valor de 
USS 120.000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao programa de refi­
nanciamento da dívida externa daquele Estado. 

O Senado FecU oi resolve: 

Art. 19 É o Governo çl.~_ Mina~_ Gerais autorizado a 
realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 120,000,000.00 (cento 
e vinte milhões de dólares norte-americanos), ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado sob a orhmtação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada ao 
Programa de Refinanciamen"tõ da dívida externa daquele 
Estado, 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetu.ado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política ec_onômico­
Jinanceira do GõVerno- Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n9 3.437, de 27-11-85_ autorizadora da ope­
ração. 
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Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 170, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de- Economia ·c·omo conclusão de seu Parecer nt 
I, 151, de 198_5), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 
181.488.226.556 (cento e oitenta e um bilhões, qua­
trocentos e oitenta e oito milhões, duzentos e vinte e 
seis mil, quinhentos e cinqaenta e seis cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.152, de 1985, da Comissão: 
-de ConstituiçjQ e Justiça, pela constitucioiHÍii­

dade e juridiCidade. 

A d(scussão da matéria fOi encerrada na sessão ordi­
n4ria anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação. 
Votação do projeto em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 170, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CrS 181.488.226.556 (cento e oitenta 
e um bilhões, quatrocentos e oitenta e oito milhões, 
duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e cinqiieota e 
seis cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. {9 Ê o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, autorizado a elevar, temporariamente, os parâme­
tros fixados pelos itens I, H, 111 e IV do art. 29 da Reso­
lução n9 62, de 1975, moQificada pela de n9 93, de 11-10-
76, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o re­
gistro de uma emissão de 6.597,053 Obrigações do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul, tipo Reajustável 
(ORTE'- RS), equivalente a Cr$ 181.488.226.556 (cento 
e oitenta e um bilhões, quatrocentos e oitenta e oito mi­
lhôes, duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e cinqUenta 
e seis cruzeiros), considerado o valor nominal do titulo 
de Cr$ 27.510.50 (vinte e s-ete mil, quinhentos e dez cru­
zeiros e cinqUenta centavos), vigente em fevereiro de 
t 985, destinado a finanCiar programa de trabalho daque­
le Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua. 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Item 11: 

Votação, em turno únic'o; -do Projeto de Reso­
lução n9 174, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
I. 161, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Várzea Paulista (SP) a contratar operação de cré­
dito, no valor de Cr$ 14.688.611.200 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e oitenta e oito milhões, seiscentos 
e onze mil e duzentos cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nos. 1.162 e 1.163, de 1985, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade. 

- de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está-aprovado. A matéria vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeto aprovãdo: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nq 174, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Paulis­
ta (SP) a contratar operação de crédito, no valor de 
Cr$ 14.688.611.200 (qUatorze bilhões, seiscentos e oi­
tenta e oito milhões, seiscentos e onze mil e duzentos 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 'i' E a Prefeitura MuniciPal de Várzea Paulista 

(SP), nos termos do artigo 29 da Resolução n~' 93, de onze 
de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 14.688.611.200 
(quatorze bilhões, seiscentos e oitenta e oito milhões, 
seiscentos e onz.e mil e duzentos cruzeiros) correspon­
dente a 320.000 UPC de CrS-45.901,91, vigente em ju-
1hoj85 o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto cio Banco do Estado de São Paulo S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinada à execução de obras do Pro­
jeto CURA, naquele Munidpio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Item 12: 

Votação, em turno único, do ProjetO de Reso- _ 
Iução n9 175, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.164, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Brasilândia (MS), a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 3.043.254.331 (três bilhões, qua­
renta e três milhões, duzentos e cinqUenta e quatro 
mil. trezentos e trinta e um cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s l.l65 e 1.166, de 1985, 
das Comissões: · · 

-de Constituição e Justiça, pçla constitucionali­
dade e juridicidade;._ e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da màtêria foi encerrada na sessão ordi­
nária anferior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. . _____ . _ . 

Em votação o projeto em turno úmco. 
Os 5enhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. A matéria vai ã Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO.DE RESOLUÇÃO N• 175, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de BriL!IIIândia 
(MS) a contratar opera~;ão de crédito no valor de CrS 
3.043.254.331 (três bilhões, quarenta e três milhões, 
duzentos e cinqüenta e quatro mil, trezentos e trinta e 
um cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Brasilãndia, Es· 

tado de Mato Grossõ, nos termo"s do art. 29 da Resa.­
lução n'íl 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 3.043.254.331 (três bilhões, quarenta e três milhões, 
duzentoS e cinqüenta e quatro mil, trezentos e trinta e 
um cruzeiros). correspondente a 72.404,03 ORTN de 
Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985, o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar operação de crédito de igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvímento Social -- FAS, 
deStinado a financiar a implantação de ~nidade mista de 
saúde, naquele Município, obedecidas as condi~ões ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respect~v? pro­
cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

D!ÃRIO O() CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Item 13: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução ns> !80, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de-ECoOomia Como ConclUsão de seu Parecer n9 
1.179, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 85.665.500,000 
(oitenta e cinco bilhões, seiscentos e sessenta e cinco 
milhões e quinhentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.180, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ardi~ 
-nária anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Senhores Senadores que o aprovam qu~_iram per-

manecer sentados. (Pau~a.) _ · -
Aprovado:· A matéria vai à Cómissã.o de redaçàÓ. 

E: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 180;DE 1985 

Autoriza o Gove~o do Estado do Rio de Janeiro a 
eleVar em Cr$ 85.665.500,000 (oitenta e cinco bi­
lhões, seiscentos e sessenta e cinco milhões e quinhen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 · É o Oovero.o do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a elevar, temporadamente, oS parâmetros fi­
xados pelos itens I e 111, do art. 29 da Resolução n9 62, de 
vinte e oito de outubro de mil novecentos e setenta e cin· 
co~ modificada pela de n9 93, de onze de outubro de mil 
novecent_os e setenta e seis, ambas do Senado Federal, a 
fim de quê possa realizar uma operação de crêdito no va­
lor de Cr$ 85.665.500.000 (oítellta e cinco bilhões, seis­
centos e_ sessenta e cinco nlilhões e quinhentos mil cruzei­
ros), co~respondente a_ USS 18,422,682.94 (dezoito mi­
lhões, quatrocentos e vinte e dois mil, seiscentos e oitenta 
e dois dólares norte-americanos e noventa e quatro cen­
tavos de dólares), à taxa Cambial de Cr$ 4.650 (quatro 
mil seisCentos e cinqüenta cruzeiros),junto a um conglo­
merado de bancos, destinado à renovação das parcelas 
vencidas e vincendas no. presente exercido,- relativas a 
empréstimos contratados sob. a égide da Resolução n9 
63/67, do Banco Central do Brasil, obedecidas as con­
dições admitidas por este Banco pata operações de· re­
passe, em mpeda nacional, de créditos obtidos no exte-_ 
ríor. - - --

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Item 14: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 185, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.19'3, de 1985), que autoriza a Prefeitura Mullicipal 
de M"aringã (PR), a éÍevar em CrS 9.627.841.800 
(nove bílhões, seiscentos e: vinte e sete milhões, oito­
centos e quarenta e um mil e oitocentas cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n's Ll94 e l.l95, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituído e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (l.'ausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 185, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marlngá (PR) 
a elevar em Cr$ 9.627.841.800 (nove bilhões, seiscen­
tos e "Vinte- e sete- milhõe-s, oitocentos e quarenta e um 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senftdo Federal resolve: 

Art. (9 É a PrefeitUra Municipal de Maríngá (PR), 
nos termos do art. 29 da Resolução ns> 93, de onze de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 9.627.841.800 (nove bi­
lhões, seiscentos e vinte e sete milhões, oitocentos e qua­
renta e um mil e oitocentos cruzeiros) correspondente a 
281.789,64 ORTN de Cr$ 34.166,77, vigente em abril de 
1985, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valQr junto ao Banco do Estado do Paraná, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional de 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras.de 
infra.estrutu:rã e de equipamentos comunitários públicos 
em conjuntos habitacionais, obedecidas as condições ad­
rriftídas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 16: 

Votação, em primeiro furna, do Projeto de Lei 
do Senado n9 172, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte,' que acrescenta letra, ao item li do art. 275 
do Código de Processo Civil, instituindo o rito su­
màrlssimo para as ações constitutivas de servidão 
legal de aqueduto, tendo 

PARECER, sob n9 537, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 
Em votaÇão o projeto, em primeiro turno. 
Os Sr. SetladorCs que" o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado~ A matéri:i vai ao Arquivo. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 172, DE 1982 

Acrescenta letra tlo itern li do art. 275 do C6dfgo 
de Processo Civil, instituindo o rito surnarfssfmo para 

_ as ações constitutivas de servidão legal de aqueduto. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. l9 O item II do art. 275 do Código de Processo 
Civil passa a vigorar com o acréscimo da seguinte letra ., 

"n) nas ações constitutivas de servidão legal de 
aqueduto." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 17: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'1 226, de 19S3, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que concede anistia a dirigentes 
sindicais punidos com base na legislação trabalhis­
ta, -tendo 

PARECERES, sob n•s 513 e 514, de 1985, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará à deliberação, em segundo turno. 
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Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 226, DE 1983 

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
base na legislação trabalhista. 

O Congresso Nacional decreta: r 

Art. {9 São anistiados os dirigentes ou representan­
tes sindicais que até a data da publicação desta lei sofre­
ram punição com base na legislação trabalhista. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam-se as dísposições em contrário~ 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Item 18: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 127, de 1985, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a extensão dos 
efeitos das leis n\' 3.502, de 21 de dezembro de 1958 
e nl' 3.164, de 111 de junho de 1957, a outros casos, 
que especifica, e dá_ outras provídências, tendo 

PARECER, sob 'n~> 432, de 1985, da Comissão: 
·-de Constituição e Justiça, favorável, com 

emenda que apresenta de n9 t - CCJ. 

Votação do projeto, sem prejufzo da Emenda. 
Em votação o projeto. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à ComisSão de Redação. 

E: a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> 127, DE 1985 

Dispõe sobre a extensão dos efeitos das Leis n'~~ 
3.502, de 21 de dezembro de 1958 e n9 3.164, de 19 de 
junho de 1957, a outros casos, que especifica, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~> Aplicam-se as disposições das Leis n9 3.502, 
de 2 t de dezembro de 1958, e n9 3.164, de I~> de junho de 
1957, aos casos de pessoas que, não sendo servidores 
públicos nos termos da definição dos parágrafos }9 e 29 
do art. 1" da Lei n9 3.502, retrocitada, tenham-se enri­
quecido ilicitamente. 

Art. 29 Apurado o enriquecimento ilícito mediante 
denúncia documentada, investigação policial ou admi­
nistratiVa, pOr c-onfissão ou qualquer outro modo, o Mi­
nistério Público Federal ingressará em juízO, no prazo de 
90 (noventa) dias, com a ação de decretação de perda dos 
bens em favor da União, e, se for o -caso, com-a denúncia 
por prática de crime. 

§ 19 Esgotado esse prazo, sem a iniciatiVa do Minis­
tério Público Federal, qualquer cid<1dão serâ parte legiti­
ma para tomar a iniciativa do procedimento judicíal, de­
vendo a União ser citada para integrar o contraditório 
na qualidade de litisconsorte da parte autora, bem como 
para suprir as omissões e falhaS da inicial e para apresen­
tar e indicar os documentos ou outros meios de prova de 
que disponha. 

Art. 39 Além dos casos previstos nas Leis n9 3.502, 
de2l de dezembro de 1958, en93.164, de 19dejunhode · 
1957, constitUem ·casoS de enriquecimentO iHcito, para os 
fins desta lei: 
I- possuir patrimônio seffi lhe demonstrar a licitude 

da origem, pendente acusação, ainda que em fase de in­
vestigação policial, de prátiCa de contrabando, descami­
nho, lenocfnio, jogos proibidos ou quaisquer outras ati­
vidades ilícitas; 
li- patrocinar interesse privado, ainda que !feito, pe~ 

rante a administração pública, mediante meios desones­
tos ou fraudulentos; 
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Ill -patrocinar interesse privado, aind<l que Ucito, 
perante corpos legislativos, mediante meios desonestos 
ou fraudulentos. 

Art. 4!' Fica alterada a redação da lei n9 3.502, de 
2 l de dezembro de 1958, de modo que, no respectivo tex­
to, se substitua a palavr~ "seqüestro" pela palavra. "ar­
resto". 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6<? Revogam-Se as disposições em contrário. 

EMENDA N• I - CCJ 

Dê-se ao art. 39 -a seguinte redação: 
Além da casos previstos nas leis n" 3.502, de 21 de de­

zembro de 1958, e_n~ 3.164, de 19 de junho de 1957, cons­
tituem também casos de enriquecimento ilícito, para os 
fins desta Lei, o-s -provenientes de: 

I -Contrabando, descaminho e _exploracão de jogos 
proibidos. 

TI- Patroc!nio de interesse privado, ainda que legíti­
mo, perante órgãos públicos~ por meios desonestos ou 
fraudulentos. 

O SR. PRESIDENTE (Eneãs Faria) -Item 19: 

Votação, primeiro turno, do Projeto de lei do 
Senado n~> 115, de t 983, de autoria do Senador Mar­
tins Filho,_ que restabelece direitos aos servidores 
militares que se encontrem efou passarem Para a 
inatividade, tendo 

PARECERES, sob n's 540 a 542, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorâvel, com 
Emenda que apresenta de nl' 1-CCJ; 

-de Segurança Nacional, contrário; e 
-de Fina-il~ã:s, favorável ao projeto e contrário à 

!!menda d~~Çi:fmiSsão de Cons!~tuição e Justiça. 

Sobre a mesa ·requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~> 31, de 1986 

Nos termos do art. 350, combinado com a -alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n" 115, de f983, 
constante do item n9 lO da Pauta a fim de ser feita na ses­
sã_o de_l7 de abril, de 1986. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986. - Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Aprovado o 
r_~querimento, a matéria voltará à Ordem do Dia na data 
pré-fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 20: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n" 81, de 1985, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, que dâ nova redação aos arts. 49, 
iü~m- 11, 59 e 125 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967, alterado pelo Decreto-Lei n" 900, 
de 29 de setembro de 1969, dispõe sobre a obrigato­
riedade de publicação de atos e contratos de interes­
ses da -administração pública federal direta e indire­
ta e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 81, de 1986, da Comissão 
-de Constituição, pela constitucionalidade e ju­

ridicldade; e 
Parecer oral, favorável proferido em plenário, da 

Comissão 
- de Seniço Público Civil. 

Em votação o prOjeto, em'prirrieiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perinanecei 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do- Dia, 
para o segundo turno regimental. 

Março de 1986 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 81, DE 1985 

Dá nova redação aos artigos 49, item 11, 5~> e J25 
do Decreto-Lei n9 900, de 29 de setembro de 1969; 
dispõe sobre a obrigatoridade de publicação de atos e 
contratos de interesse da Administração Pública Fe­
deral e lndireta e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 111 Os artigos 49, item 11, 59 e 125 do Decreto­

lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo 
Decreio-Lei n\' 900, de 29 de setembro de 1969, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 4'1 ·························-··········· 
1- .................................. .. 
li- a Administração Indireta, que compreende 

as seguintes categorias de entidades, dotadas de per­
sonalidade juNdica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedade de economia mista; e 
d} Fundações. 
Art. 5<? Para os fins deste decreto-lei considere-

se: 
I- ······································ 
11- .................................... . 
lll- .................................... . 
IV- furidação- a entidade dotada de persona­

lidade jurídica de direito privado, instituída em vir­
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons­
tantes nos artigos 16, 24 e seguintes do Código Civil 
e artigO 29 do-DeCreto-Lei n~' 900, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujos recursos participe a União, 
quaisquer que sejam as suas finalidades. 

Art. 125. As licitações para compras, obras e 
serviços passam a reger-se, na Administração Fede­

- - ral, pelas normas consubstanciadâs nes.te Título e 
disposições complementares aprovadas em decre­
to." 

Art. :Í9 ·Os colltratos de compras, obras e serviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terão 
validade jurídica após a publicação no Diário Oficial da 
União. 

§ 1~> A publicação de que trata o caput deste artigo 
f ar-se-á mediante extrato do contrato, o qual deverá cOn­
ter os seguintes elementos: 

a) espécie do contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 
c) resumo do objeto do contrato; 
d) modalidade de licitação ou, se for o caso, o funda-

mento legal da dispensa desta; 
e) crédito pelo qual correrá a despesa; 
f) número e data do empenho da despesa; 
g) valor do c.ontrato; 
h) prazo de vigência; e 
i) número e demais referências de identificação do 

processo. 
§ 29- A publicação do contrato, nos termos dQ, "ca­

put" deste artigo e seu§ l'~~, será dispensada quando a ce­
lebração do ajuste envolver assunto de interesse da segu­
rança nacional e o contrato for classificado como sigilo­

. so pelo Ministro de Estado ou dirigente das entidades da 
Administração ,Indireta. 

Art. 311 Os atos administrativos, relativos a-os servi­
dores dos órgãos e entidades da Administração Federal, 
somente terão validade jurídica após a publicação do 
Diário Oficial da União. 

§ \9 Os atos de concessão de vantagens pecuniárias, 
previstas na legislação em vigor, relativas aos servidores 
mencionados no "caput" deste artigo, eoderão ser publi­
cados no Boletim de Serviço ou Boletim de Pessoal dos 
órgãos e entidades da Administração Federal. 

§ 2"' No caso de aplicação do disposto no parágrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais os atos de 
concessão foram publicados, deverão constar, obrigato­
riamente, nos processos de pagamento. 

-§ 3<? A publicação dos atos de nomeação ou contra­
tação de servidores públicos na Administração Federal 
far-se--á mediante extrato, o qual deverã conter os se­
guintes elementos: 

a) nome do servidor; 
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b) função ou cargo; 
c) regime de trabalho; 
d) vencimentos ou salârio, e destinação orçamentária~ 
e) prazo de contrato; 
f) fundamento legal; 
g) número e demais referência de identificação do 

processo. 
Art. 4~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário, es­

pecialmente a Lei n9 4.965, de 5 de março de 1966, e o 
art. 3Y do Decreto-Lei n'i' 900, de 29 de setembro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- liem 21: 
Votação, em-primeiro tuino, do Projeto de Lei 

do Senado n'i' 336, de 1980, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre privilêgios assegura­
dos às Empresas de Auditagem de Capital Nacional 
e dá outra providências, tendo 

PARECERES, sáb n'~s 248 a 250, de 1983;- das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e_juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
nos termos de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Constituição e Justiça, com voto vencido 
dos Senadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir 
Vargas;_ e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitu­
tivo da ComíiSifo àe··co-nstituiçãÓ e iustiça. - - ---

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 32, de 1986 

Nos termos do arL 350, combinado com a alínea c do 
art. 3 to do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n"' 336, de 1980~ a 
fim de ser feita na sessão de 17 de abril de I 986. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986. -Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Em votaçãÕ o 
requerimento. -

O Sr. Helvídio Nunes- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Hetvídio Nunes, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para encami· 
nhar a votação do requerimento. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto eira em discussão é de autoria do nobre Se­
nador pelo Rio Grande do Sul, Senador Pedro Simon. A 
proposição foi apresentada no dia 28 de novembro de 
1980, por conseguinte, há mais de cinco anos tramita 
nesta Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- (FaZendo soar 
a campainha.)- Senador Helvídio Nunes, a_Mesa !_a­
menta interromper V. Ex', ... 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não, Sr. Presiden­
te! 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- ... mas reco· 
nhece o lapso que cometeu ao receber o requerimento, 
pleiteando o adiamento de votação. Sobre esta matéria, 
jâ incidiram dois outros requerimentos, no mesmo senti­
do, e, por duas vezes, foi concedida a dilatação de vo­
tação para a matéria. Portanto, não cabe um outro, dei­
xando de eXistir o requerimento para o qual V. Ex' piei- -
teia o encaminhainento de votação. 

O SR. HELVIDIO NUNES_-Este requerimento foi 
retirado'? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)-- FOT retirado! 

0 SR. HELVIDIO NUNES - Então, .a matéria ~ai 
ser apreciada agora? 

O SR. PRESIDENTE (En~as Faria)- Será apreciada 
agora. 
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O SR. HELVIDIO NUNES - Então, de qualquer 
marieira, peço a palavra para encaminhar a votação da 
matêria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- V._-&, conti­
nua com a palavra para encaminhar a votação do proje­
to. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Sr. Presidente, eu di­
zia,· há pouco, que este projeto foi apresentado pelo 
nobre Senador pelo Rio Grande do Sul e, até bem pou­
co, Ministro da Agricultura, Pedro Simon. Este projeto, 
Sr. Presidente, depois de mais de cinco anos, percorren­
do os caminhos e os canais desta Casa, chegou a ple­
nário. Mas, antes, ele foi aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, sendo o relator da matéria o sau­
doso Presidente Tancredo Neves, que lhe ofereceu uma 
emenda substitutiva. Posteriormente, foi aprovado na 
ComissãO de_ Economia pelo não menos saudoso Sena­
dor Teotônio Vilela. E, na Comissão de Relações Exte­
riores, foi -seu relator o eminente representante de Mato 
Grosso, que ainda honra o Senado Federal, o Senador 
Saldanha Derzi. 

Esse projeto propõe: 

.. ••As empresas pciblic"as de economia mista ou 
subsidiárias dessas, bem· como as fundações de di­
reito_ público, ou dotadas pelo Poder Público, so­
mente- poderão ser auditad;1s por_sQçiedad~ de ca-

-pttai fladonal, dÓmiciliadas no País." 

Seguem·Se outras prescrições, todas merecedoras de 
pleno acolhimento pelo Senado Federal. 

Dai, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vale por que, ao 
ser ariunciado o requerimento, estranhei que essa ma­
têrfa, depois de uma tramitação tão longa, de uma exame 
tão acUrado, fosse retirada da pauta e jogada parã uma 
apreciação, para um retorno ao Senado, Deus sabe 
quando. -

De maneira que pedi a palavra com um objetivo, o de 
dizer que voto favoravelmente à apreciação da matéria, 
mesmo porQue já lhe cfei o meu voto quando tramitou 
pelas Comissões Técnícas da Casa. -

O Sr. Pedro Simon- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Concedo a pa­
laVra ao nobre Senador Pedro Simon, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores; 

Quero agradecer a gentileza da manifestação do ilustre 
Senador Helvídio Nunes. É uma honra e uma alegria 
muito grande ver a preocupação de S. Ex' para com essa 
mati!ría. E quero a&radecer à Lidefança da minha banca­
da, Senador Alfredo Campos, pelo fato de ter retirado o 
pedido d_e transferência de votação. 

Não há dúvida alguma de que uma matêria como esta, 
que levou cinco anos para ser votada neste Plenário, isto 
é, a razão de ser desse projeto está anunciada em sua 
própria ementa. Hoje, Sr. Presidente, a auditoria feita 
em alguma~ empresas estatais da maior importância, e 
algumas cujo relatório o Senado não sabe por questões 
de segurança, é feita por empresas multinacionais, por 
empresas de capital e direção de fora do País. Parece-me 
um absurdo e uma falta de Lógica tão grande e tão com­
pleta que, é estranho, realmente, que uma matéria como 
essa leve cinco anos para ser apreciada. 

Creio que, neste momento, este Congresso, este. Sena­
do dá um voto da maior importâ_nci~,, dã um voto do 
maior sígnificadO. Pare'ce O óbvio,_parece Q, "ovo de Co~ 
lombo''; a nossa PETROBRÁS, os nossos bancos esta­
tais, hoje, têm como auditoria empresas multinacionais 
com a direção lá fora. A partir da aprovação deste proje­
to·, tem que ser empresas com capital nacional~ com pro­
p'rietários nacionais e dentro do País. 

Muito obrigado ao ilUstre Senador que lembra, iÕ.cfu­
s_ive com emoção, que relatores _desse projeto, foram os 
Senadores, à época. Tancredo Neves e Teotônio Vilela. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Em votação o 
substitutivo que tem preferência regimentaL 

Os Srs. SenadOres que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação, a fim de ser re­

digido O vencido para o segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre privilégios assegurados às empresas 
de auditoria de capital nacional e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' As empresas públicas, sociedades de ec_ono­

mia mista ou suas subsidiárias, bem como as fundações 
de direito público ou dotadas pelo Poder Público somen­
te poderão ser objeto de auditoria por sociedades de ca~ 
pita] nacional, domiciliadas no Pafs. 

Parágrafo único. A norma estabelecida neste artigo 
não. será levada em çonta no caso de inexistên_cia de em­
presa nacional especializada no controle contábil­
financeiro da sociedade a ser auditada. Em tal hipótese, 
o contrato de auditoria terá de ser aproVado Pelo Senado 
Federal, mediante proposta justifiCada do Ministro de 

. Estàéio ao qual a sociedade estiver subordinada e parecer 
do Tribunal de Contas da União. 

Art. 29 Considera-se empresa de auditoria de capital 
nacional aquela organizada segundo as leis brasileiras, 
registrada no respectivo Conselho Regional de Contabi­
lidade, domiciliada no Brasil e controlada por pessoa na­
cional de direito privado. 

Art. 3"' Contratada a auditoria, e enquanto durar o 
contrato, _é vedado à sociedade prestadora do serviço: 

I - alterar as condições estruturais, dispostas no art. 
2\', sem prévfa ·audiência dO Congresso Nacional; 

li - fundir-se, associar-se ou interligar-se a empresa 
transnacionai ou estrangeira de mesmo objetivo social; 

I li -sublocar os serviços objeto dos privilégios ora 
estabelecidos. - -

Art. 49 As empresas de auditoria nacionais, transna· 
cionais ou estrangeiras são obrigadas, igualment~: 

- J - a ôbservã.r, em seu regimento definidor, a pro­
porção de 2/3 (dois terços) de cidadãos brasileiros legal­
mente habilitados perante o Conselho Regional de Con­
tabilidade para o exercício dessas funções técnicas; 

ti - a manter absoluto sigilo sobre a natureza, siw 
tuação, conjuntura econômica e procedimentos da em­
presa contratante de seus serviços; 

IJI - a prestar esclarecimentos e transmitir infor­
mações, confidencialmente, aos órgãos de fiscalização fi­
nanceira de qualquer das Casas do Congresso Nacional, 
quando provocadas; e 

IV - a eximir-se de qualquer associação supranãcio­
nal que implique na divulgação não autorizada dos in­
formes previstoS no item H deste artigo. 

-Art. 5"' Ressillvam-se da vedação constante do item 
JV do art. 4"' as associações, em nível técnico, que impli­
qUem ã aqUisiÇão_ e transferência de tecnologia especifica 
e aperfeiçoam-ento dó padrão de análise da empresa na­
cional. 

Art. 6\' Ãs e~presas de auditoria que operam no ter­
ritóriO naciOnal e às empresas brasileiras domiciliadas no 
Exterior ê defeso divulgar, no País ou fora dele, infor~ 
mações econômicas que a lei ou os provimentos adminis-­
trativos declarem reservados~ ou que o sejam por sua 
própria nafú.reza, ou que impliquem prejufzo às contas 
nacionaiS. 

_§ 1"' A desobediência ao disposto neste artigp sujeita 
o infrator a_multa a ser estabelecida em regulamento, al­
ternativa·ou cumurativamente com a cassação do re'spec-­
tivo registro no ConselhO Regional de CoiÍtabilidade ou 
da autorizacão para operar no. território nacional. 

§-_ 29 A fase de levantamento da infração prevista 
neste artigo será -processada perante o Conselho Admi­
nistrativo da Defesa Econômica - CAD E. 

ArL 89 Ci Poder Executivo baixará DecreÍo no pra~ 
_zo de 60 (sessenta) dias, regulamentando esta Lei. inclu-
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sive no que tange aos registros no Banco Central dos ser­
viços pagos, ou recebidos no Exterior, bem como à 
publicação de atos pelo Conselho Federal c pelos Conse­
lhos Regionais de Contabilidade. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor no exercício ftscal 
que se seguir ao de sua aprovação. 

Art. lO, Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
quer registrar, neste plenârio, a presença de S. Ex•, o Sr. 
Ministro da Justiça, Senador Paulo Brossard, de rutilan­
te trajetória nesta Casa, onde a honrou e a dignificou. 

O SR- PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 22: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n'1 199, de 1980, do Senador Henrique Santillo, 
que assegura o crederlciamento médico pelo 
INAMPS nos casos que especifica, e'·dã outras pro­
vidências, tendo 

PARECER, sob n'1 144, de 1981, da Comiss~o: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador Lázaro Bar­
boza. 

Em votação o prOjeto, quanto a sU:ã-conStitücionalida­
de. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 
O projeto vOltará a ter a sua tramitação normal. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 199, de 1980 

Assegura o credenciamento médico pelo INAMPS 
nos casos que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19' Aos profissionais médicos generalistas que 
se disponham a fixar-se em municípios cUja populaç~o 
for inferior a oitenta (80) mil habitantes, pelo Censo do 
ano de 1980, fica assegurado o direito de credenciamento 
junto ao INAMPS, para a prestação de serviços médicos 
ambulatoriais-. -

Parágrafo único. Os direito-:s-a:ssegurados pelo caput_ 
deste artigo referem-se apenaS ãos municípiOs que não 
contem com mais de vinte (20) médicos credenciados 
pelo INAMPS. 

Art. 29 O prazo para que se efetive ó credenciamen­
to estabelecido nesta lei não poderâ exceder a sessenta 
(60) dias, contando a partir do requerimento da parte in­
teressada. 

Art. 3«> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 23: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da cons_tit_u_cionalidade e juridiCidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno) do Projeto 
de Lei do Senado n9' l60, de 1982, da Senadora 
Laêlia de Alcântara, que restringe a disponibilidade 
dos bens imóveis do analfabeto, tendo 

PARECER, sob 9' 849, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconStitticio-::. 

nalidade e ínjuridiriidade. 

Em votação o projeto quanto à constitucionalidade e 
juridicidade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queriam permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Helvidio Nunes - Sr. Presidente, peço _verifi­
cação de vot_ação. 

O SR. 'PRESIDENTE (Enéas Faiia)- Vili~se proce· 
der à verificação de votação requerida pelo nobre Sena·· 
dor Helvídio Nunes. 

SoliCito aos Srs. Senadores que ocupein seus lugares. 
(Pausa.) 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

O SR. PRESID'ENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB- MG)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Odacir S4!ares (PFL - RO) - Não. 

O SR~ PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Líder dO PDS? 

O Sr. Jorge Katume (PDS - AC) - Não. 

O SR. PRESlDENTE (Enéas_ Faria) - Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

Não hã representante do PDT no plenário. 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. 

_ O S_r. Aloysio--ChaVes- Sr. President~. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faría) -Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS~- PA. Pela ordem.~~ 
Sem revisão dQorador.)- Sr. Presidente, eu quero que 
V. Ex• esclareça à Casa se nós vamos votar o parecer que 
concluiu pela inconstitucionalidade e pela injuridicidade 
e, neste caso, eu creio que a Maioria está se inclínando 
por votar SIM, pela aprovação do parecer ou se nós va­
mos votar o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Senador 
Aloysio Chaves, como até agora o encaminhamento foi 
no sentido __ de se colher os votos das Lideranças, a mani­
fesfação foi ~em relação ao projeto. 

Está, portanto, em votação, o projeto. Quem for favo-
rável ao projeto é contra o parecer da Comissão. 

Todos os Sr. Senadores já votaram? 
Qr.ierrf\'otar NÃO rejeita o projeto. 
O voto do Sr. Senador José Fragelli serâ computado à 

parte da votação eletrônica. 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM" OS SRS. SENADORES: 

Helvídio Nunes 
Lomanto Júnior 

- - Luiz Cavalcante 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Benedito Ferreira 
Cid Sampilío 
Gulvão Modes_to 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Moacyr Duarte 
Nelson Carneiro 

_Pedro S.imor~: 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)-
Votaram SIM, 3' Srs. Senadores e NÃO 19 Srs. Sena-

dores. 

Não houve abstenção. 
Total: 22 votos. 
Não há quorum. A Presidência vai suspender a sessão 

por alguns minutos, acionando as campainhas para cha­
mada_ dos S.rs. _Senadores a plenário. 

-(Suspensa às 18-hOras e·2fiminutos, a sessffo é rea­
berta às 18 horas e 25 minutos.) 

Março de 1986 

(>SR. PRESiDENTE (Enéas -Farfã)- Está reaberta 
a sessão 

V<~mos proceder à verificação de votação do Projeto 
de Lei do Senado n9 160, de 1982. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem os seus luga­
res para procedermos à verificação de votação. (Pausa.) 

P_ara um esclarecimento com _respeito à votação. Os 
Srs. Senadores que forem contrários, votarão NÃO, 
mantendo o parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça pela inconstitucionalidade e injuridicidade da ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 23 da 
pauta. 

O Sr. Moacyr Ouarte.:... Sr~ Presidei:tte, está em vo­
tação o parecer, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está em vo­
tação o projeto. 

O Sr. Moacyr Duarte - NãQ. V. Ex• me perdoe, mas 
tenho a impressão de que o que está em votação~ o pare­
cerda comissão, e não o projeto. O parecer conclui pela 
inconstitucionalidade da matéria. 

O SR. PRES(DENTE (En_éas Faria)- Nobre Sena­
dor, se V. Ex~ desejar vátar com o parecer, V. Ex• votará 
sim. Se V. Ex' desejar votar pela rejeição do projeto, vo­
tará não. Ao final, o resultado será o mesmo. 

Para sua orientação, lerei a súmula da matéria;, .. Vo­
tação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n11 160, de 1982 ... " Portanto, está em votação o projeto. 
Os que forem favoráveis votarão sim, e os que fqrem 
contrários votarão não. 

O parecer da Comissão é pela inconstitucionalidade e 
pela injuridicidade da matéria. 

O Sr. Moacyr Duarte- O que está em votação, neste 
caso, é o- projeto e não o pa~ecer? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A comíssão 
recomenda a rejeição do projeto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Helvidio Nunes 
Itamar Franco 
Jorge Kalume 

VOTAM "NÃO" OSSRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alfredo Canipos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Lyra 
Cid Samj)ã.io 
Fernando Henrique Cardoso 
Gabriel Hermes 
Gci.lv-ão Modesto 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João __ Calmon 
José Ignácio 
José Lins_ 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Moacyr Duarte 
N elso'n Carneiro 
Octavio Cardoso 
Odacir Soâ.res 
Passos_ Pôrto 
Pedro Simon 
Severo Gomes 
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O SR. PRESIDENTE (En~as Faria). - Votaram 
"SIM". 3 Srs. senadores ç, "NÃO", 27 Srs. Senadores. 

Total de votos: 30. 

O Sr. José Fragelli - Sr. Presidente, o meu voto é 
contrário à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Mesa regis­
tra o voto do Senador José Fragelli contrário à matéria e 
não figurando na computação eletrônica, -

O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, o meu nome 
não apareceu, não estã incluído no painel eletrônico e eu 
votei "SIM". 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O vpt9 de V. 
Ex• será registrado nominalmente. 

Neste_caso, o total_ de votos é 32. 
O Projeto de L~ d~ Senado n'il t60(82flca com avO-

tação adiada. __ 
Igualmente às demais matérias da Ordem do Dia, em 

fase de yotação, constitu(da dos Projetos de Lei do Sena­
do n9s 124/83, 154/84 e 206(85, ficam com a-S.ua_apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Nada mais ha­
vendo a tratar, v.ou encerrar a presente sessão, convocan­
do os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

DisCussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 201, de 1985 (N9 6.249/85, na Casa de origein), 
de iniciativa do Senhor Presidente da R~pública, que cria 

D!ÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-~éu:gàQS_na estrutura básica da admiriishação do Distrito 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n9s 102 e 103, de 
1986, das Comissões: 

-do "Distrito Federal; e 
- de Finança-s: 

-2-

Discus-são, em turno úniCo, dO Projeto de Lei da -Câ~ 
mara n9 220, de 1985 (n9 6.250/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria 
diretorias na estrutura do Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária- INCRA e dá outras provi­
dênCias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 104 e 105, de 
\986, das Comissões: - -

- de- Serviço Público Civil; e 
-- de FinaÕças. 

-3-

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 374, de 1985- DF, que estende aos integrantes da 
categoria funcional de agente de trânsito da tabela de 
pessoal do Departamento de Trânsito do DiStrito Fede­
ral, as gratificações instituídas pelos Decretos-leis n<?s 
I. 727, de lO de dezembro de 1979, e 2.126, de 19 de junho 
de 1984, alterado pelo Decreto-lei n<? 2.239, de 28 de ja­
neiro de 1985, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob fi.;is 106 a 108, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-do Distrito Federal e de Finanças, favorâve"iS:.-
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-4-

Votação, em turno único, do parecer da Com-issão de 
Relações Exteriores sobr_e a Mensagem n9 263, de 1985 
(n" 545/85, na origem), de 29 de oUtubro de 1985, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Jorge de Sá Almei­
da, Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reinõ da Arábia Saudita. -

-5-

Votação, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 36, de 1986 (n" 
1/86, na origem), de 6 de janeiro do cOrrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração dO Senado a escolha- do Senhor Hélio Antonio 
Scarabotolo, Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República d<! _Iraque. 

-6-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de ConStituição e Justiça sobre a Mensagem n'~' 62, de 
1986 (n9 36/86, na origem), de 18 de fevereiro" de 1986,­
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
delibc!raçãO -do Senado a escolha do nome do Doutor 
Aldo da Silva Fagundes para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente do 
af~~tamento compul~óriO do Doutor Jorge Alberto Ro­
meiro. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 29 mitiutos.) 

Ata da 1811- Sessão, em 19 de março de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 5!F MINUTOS, ACHAifSE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge .Kalume- Altevir Leal - Fábio Lucena­
Raimundo Parente - Alcides Paio - Galvào Modesto 
- Odacir Soares - Aloysio Chaves -Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo-_:_ 
América de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nunes 
- Cesar Cals- José Lins- Virgflio Távora- Cã.rlos 
Alberto - Moacyr Duarte-- Martins Filho ~ Hum­
berto Lucena - Milton Cabral - Aderbal Jurema -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Gui[herrile Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon- José 
Ignácio Ferreira- Amaral Peixoto - Nefson Carneiro 
-Jamil Haddad -Itamar Franco- Murilo Badaró­
Alfredo Campos - FernandO Henrique Cardoso- Se_­
vero Gomes - Benedito Ferreira - acriedito Canelas 
- Gastão Míiller- Roberto Campos -José Fragelli 
-Affonso Cam·arg-o- Álvaro Dias- Enéas Faria-
Jaison Barreto- Ivan Bonato- Lenoir Vargas- Car­
los Chiarelli - Pedro Simon - Octãvio Cardoso. _ 

O SR. PRESID~NTE (Josê Fragelll)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 58- Srs. SenaaOres: Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. ['l-Secretário procederá à leitura do Expediente, __ 

É lido o seguinte 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. José Fragelli 

PARECERES 

PARECERES 
N• 114 e 115, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 246, de 198S.. 
Df (Mensagem n"' 189, de 1985-- N9 411 de 1~85, 
na origem) que ualtera a Lei n9 7.289, de 18 de de­
zembro de 1984, que "dispõe sobre o Estatuto dos Po­
liciais Militares da Polícia Militar do Distrito Fede-
ral, e dá outras providências". · 

PARECER N• 114, de 1986 
Dl;l Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros -

De iniciativa do Senhor Presiderlte da RepúbliCa,_i].ÕS 
termos do- art. 51, combinado com crart. 42, itêrri V, da 
Constituiçào, vem a exame desta COmissão Projeto de 
Lei do Senado, alterando a Lei n9 7.289, de 18 de de­
zembro de 1984, que "dispõe sobre o Estatuto dos Poli­
ciais Militares da Polícia Militar do Distrito- Federal, e 
dá outras providências", 

A Mensagem Presidencial, que acompanha o Projeto 
_esclarece que conforme o exposto peta Sr. Comandante­
Geral da Corporação, a proposta em causa visa restabe­
lecer algumas relações jurídicas, jã previstas na Mensa­
gem do Poder Executivo n9 255/84, mas vetados na for­
ma constante do Substitutivo do Senado Federal (Proje­
to de Lei do Senado n<? 121/84). 

A Lei ora em vigor encontra-se, assim desfigurada, 
trazendo grandes dificuldades à administração da Polícia 

Militar, não satisfazendo· os anseios da Corporação 
como_um todo. 

Assim, a Proposição altera, na Lei -n9 7.289~ de i 984, o 
art. 50, acrescentando-lhe os itens I e II; alínea "S", ao 
item TV e os itens I, H e III, ao seu§ J9..altera, igualmente 
a redaçãO do item II, do art. 92. 

-Inclui no texto legal, redação aos arts. 89, 90 e 91, cu­
jos textos_foram elididos por veto Presidencial. 

Considerando que a iniciativa encontra respaldo 
jurídico-constitucional, somos, no âmbito desta Comis~ 
são pela sua aprovação, na forma do Substitutivo que 
apreSentamos; a fim Oe melhor complementar o Estatuto 

- dos Policiais Militares da Polícia Militar do Distrito Fe­
dCraJ: 

EMENDA N• I - CCJ 
(Substitutivo) 

Altera a Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
que "dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras 
providências''· 

O Senado Federal decreta: 

Art. -}9 Os arts. 6<:>, I do§ 1<:>, do art. 51, 1 do§ 19 do 
art. 53,-art. 61, 11 e IV do art. 92, §§ J9, 2'~', 39 e 4<:> do art. 
122, art. 126 e o ait. 128, passam a vigorar Com as se~ 
guinteS- redações: - -

"Art. 69 São equivalentes as expressões "na 
ativa", "da ativa", "em serviço ativo", "em serviço 
na ativa", "em serviço", "em atividade" e "em ati­
vidade policial miltar" conferidas aos policiais mili­
tares do desempenho de cargo, comissão, ~ncargo, 
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incumbência ou mtssao, serviço ou exercício de 
função policial militar ou consideradas de natureza 
policial militar. nas Organí.Zações PoliCiais Mil[tares 
da Polícia Militar do Distrito Federal, bem como 
em outros órgãos do Governo do Dístríto Federal 
ou da União, quando previstos em leí ou regula~ 
menta." 

.. Art. 51. 

§ I' ................................... . 
I- em 15 (quinze} di" corridos, a contar do re­

cebimento da comunicação oficial, quanto a ato que 
decorra de inclusão em quota compulsória ou de comw 
posição de Quadro de Acesso; e 

11- ..•.............•. "'"·'•" .......... . 
111- .................................... . 
§ 2•- -..•... -.•.... ·-=---•==-~-- ...... -.··· 
§ J•- ................................... . 
''Art. 53- .................... _.: ...... ,, .. ·. 

§ 11'- •••••••••••~Ooo·r·.,.....-õ••~•,...._.~•-ovo••••• 

I- vencimentos, constituídos de soldo e gratifi-
cações; e 

11- ,,-,-, .... ''''' .. ''''.'''' ...... '' ....... . 
§ 2•~-~---------·-·····---;,._ ........ -... . 
1- ,,,,,,.,,,,,, .......... -............ .. 
11- • • • •" •" • • • • •" • • •• • "" U•"' • _,," 

§ 31'- ···············-~-·~·~~~~---········"·:·. 
§ 4•- ................... «·~--......... .. 
"Art. 61. A fim de manter a n:novição, o 

equilíbrio e regularidade de acesso nos diferentes 
quadros, haverá anual e obrigatoriiúri.éntc Um nú­
mero fixado de vagas à promoção, nas proporções 
abaixo índicadas: -

I -Coronel PM 
a) quando, nos quadros, houver até 7 (sete) ofi­

ciais, I (uffia) por ailo; e 
b) quando, nos quadros, houver 8 (oito} ou 

mais oficiais, I/4 (um quarto) ·dos respectivos qua­
dros por ano. 

H -Tenente Coronel PM 
a) quando, nos quadros, houver até 3 (três) ofi· 

ciais, l (uma) de dois em dois anos; 
b) quando, nos quadros, houver de 4 (quatro) a 

23 (vinte e três) oficiais, !76 (üm sexto) dos respecti­
vos quadros por ano; e 

c) quando, nos quadros, houver 24 (vinte e 
quatro) ou mais oficiais, 1/8 (um oitavo) dos respec­
tivos quadros, por ano. 

lli- Oficiais dos quadros de que trata a letra c, 
item I do artigo 92: 

a) quando, dos quadros, houver a tê 7 (sete) ofi­
ciais, I (uma) por ano; e 

b) quando, nos quadros, houver 8 (oito) ou 
mais oficiais, 1/5 (um quintO) dOS respectivos qua­
dros, por ano. 

§ l'>' Para determinação do número de policiais 
militares de um quadro, devem ser con.Siderad~ os 
em efetivo ServiÇo, ·os agregados e excedentes. 

§ 29 O número de vagas para promoção obriga­
tória em cada ano (ano o.u anos-base), para determi­
nado posto ou graduação, serã fixado até o dia 15 
(quinze) de janeiro do ano seguinte ao ano-base 
considerado _(ano anterior)_, por ato do 
Comandante-Geral. 

§ 39 As frações que resultarem da aplicação das 
proporções estabelecidas neste artigo serão adicio· 
nadas cumulativamente, aos cálculos correspondenw 
tes. aos anos seguinteS atê- completar-se pelo menos l 
Çum) inteiio~ que, então; serâ computadO pã.ra ob­
tenção de uma vaga para promoção obrigatória. 

§ 4~? As vagas serão consideradas abertas de 
ac.ordo com o estabelecido em leis e regulamentos. 

§ 5'l' Para assegurar o.nt\rnero fiX.adQ_de vagas à 
promoção obrigatória, arl.ua!mente. na forma estaM 
belecida no "caput" deste artigo, quando este nií­
rilero não tenha sido alcançado çom as vagas ocorri­
dás durante o ano c.onsiderado ano-base, deverá ser 
aplicada _uma quota, integrada de tantos policiais 
militares quantos forem necessários, que compulso­
·riamente serão transferidos para a inatividade~ de 
maneira a possibilitar as promoções determiJ;ladas. 
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§ 6'l' A indicação de policiais militares dos pos­
tÇls çgm;_Wnt~JJ.Ç.:>~,.:_aitigo, para integrarem a quota 
compulsória, referida no parágrafo anterior, obede­
cerá às seguintes prescrições básicas: 

I --inicialmente, serão apreciados os requeri­
mc-nt~s aprc~~~_t!l_dq_s pelo~ .<?Jiciais da ativa que, 
contando fl1_<!-}.!_dc}5_ (~·inte e_çj_nf_ç>.l.g,nQi.de .$~[Yiço, 

-requ"éiram·- ~a jn-cl~ào- Oi-:=q_UOtB." -comPulsórii~ 
-?da.n_~~s_si~,1t·i9·@"ad~~ _e~ cada Qosto, ·aos.=_iflã:_i_s 
1 osos; 

11 -se o número de oficiais voluntários ·na for­
ma do item I, não atingir o total de vagas da quota 
fixada em cada posto, esse total será completado, 

___ :_~_x o_ffici9,;:~J?s _E~ciais. q~i;_·--~~-. -,~.~.-
. -m-contarem, no mfnm10, 30 (trmta) anos·cre~-
~serv:iç:o ;-

b) possuírem interstício para promoção, quan­
do for o caso; 

-c) estiverem compreendidos nos limites quanti­
tativOs de antiguidade que definein a ·faixa dOs· que 
concorrem à constituição dos quadros de acesso por 
antiguidade ou merecimento; 
- dJ aiõda quê nao concôrrendo à constitUição 

~.:::::::_d_os qua9ros de amso por antiguidade ou mereci-
7~='lí1Cnto, estJverem compreendidos nos limites qliinti:-~ 
..:....--::: tativos de antiguidade estabelecidos para a organi-

-zação "dos referidos quadros; e 
-~~-~satísfizerem as condições das letras a, b, c, e d. na· 

-seguifite Ordem de prioridade: 
1» os que· não concorrem à constituição dos 

__ quadros de acesso por antiguidade ou merecimento, 
mesmo esta.ndo compreendidos nos.limites quanti; 

_tati_v_os_de. antiguidade estabelecidos para í1 o~gani­
·zação dos referídos quadros, por ·não possuirt!rri Os 
requisitos exigidos ria legislação específica ou pecu-

__ liru.para promoção, ressalvada a incapacidade física 
até 6 (seis) meses continuas ou 12 (doze) meses des. 

-contínuos;_ _ ____ _ 

211 -os Oe menor merecimentos, a ser apreCiado 
pelo órgúo competente di:l Polícia Mi11tar, em igua(v 
dacle de merecimento, os de mais idade e, em caso 

-de mesma idade,_ os mais modernos; 
3<~ os que,_ integrando os quadros de acesso. por 

-me?cCJment6,-ten1úim sido preteridos por mais ffiow 
dcrnos; _ 

49 forem os de mais idade e, no caso de mesma 
_idãde, os mais modernos. 

§ 71' As vagas decorrentes da aplicação direta 
- da quota compulsória e as resultantes das proM 

-·moções ·efetivadas nos diversos postos em face da-
--quela aplicação inicial, não serão pree_pchidas por 

oficiais excedentes ou. agregados que reverterem em 
vfrtude de haverem cessado as causas da agregação. 

§ 89 As quotas compulsórias só serão aplicadas 
qurtndo houver, no posto imediatamente abaixo, 
oficiais que satisfaçam as condições de acesso. 

§·: ~Q- _ O Govc:::rºador do Distrito Federal regula­
rilentarú a quota cOmpulsória, em 60 (sessenta) dias 
após a publicação desta lei, estabelecendo os cri­
térios· e demais normas necessárias ao cumprimento 
deste artigo." 

·''Art. 92. •••• ••••o O• ooo•"o ~~ ............ M".i.• ••• ,.;_-., •. ~ 
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"Art. 121. 

I- ............... , ... , ................. . 
J[- ' ............ ' .. '' '. '.' ' .... ' .. '.'.'. 
111- . ' .............. '.''.' ... ' ........ .. 
IV- ................................... . 
V- ,,,.,_.cce,, .... ,,,., •• ,,, ........... .. 

~- I Y Os acréscimos a que se referem os itens I, 
I!, 111, IV e V d~te artigo, serão computados so­
mente no momento da passagem do policial militar \ 
à situaçãos de inatividade e, nessa situação, para to­
dos os efeitos legais, inclusive quanto à percepção 
definitiva da gratificação de tempo de serviço. 

§ 29 O disposto no item 111 deste artigo aplicar­
-se-á nas mesmas condições e na forma da legislação 
esp-ecífica ou peculiar, aos possuidores de curso uni­
versitário, reconhecido oficialmente, que venham a 
ser aproveitados como Ofíciats aa Polícia Militar, 
desde que esse curso seja requisito para seu aprovei­
tamento. 

§ 311 Não é computável, ,para efeito algum, sal­
vo para fins de indicação para quota compulsória, o 
tempo: 
I- que ultrapassar de l (um) ano, contínuo ou 

não, em licença para tratamento de saúde de pessoa 
da f;amflia; 

H -Passado em licença para tratar de interesse 
pa-rticular; 

li I - passados como desertor; 
IV- decorrido em cumprimento de pena de sus­

pensão do exercício do posto, graduação, cargo ou 
função por sentença transitada em julgado; e 

V- decorrido em cumprimento de pena restriti­
va da liberdade, por sentença transitada em julgado, 
desde que não tenha sido concedida suspensão c.on­

- dicionafi::lã pena,-quando, então, o tempo que exce· 
der ao período da pena será computado para todos 
os efeitos, caso as condições estipuladas na sentença 
não o impeçam." 

~~Art. l:.!b. Uma vez computado o tempo de 
efetivo serviço e seus acréscimos, previstos nos arti­
gos 121 e 122, e no momento âa passagem do poli­
cial militar à sifuaçãos de inatividade, pelos itens I, 
11, IV, V, XI e XII do artigo 92 e nos itens 11 e III do 
artigo 94, a fração de tempo igual ou superior a 180 
(cento e oitenta) dias será considerada como 1 (um) 
ano para os efeitos legais." 

'r Art._ tl8. A data-t1mtte para a contagem dos 
anos de serviço, para a inatividade, será a da publi­
cação em Õrgào oficial do Governo do Distrito Fe­
deral ou em Boletim da Corporação, do ato oficial 
de exclusão do serviço ativo por transferência para a 
reserva r.emunerada da Polícia Militar ou reforma, 
considerada sempre a primeira publicação oficial. 

§. 1Q A publicação do ato oficial de exclusão do 
serviço ativo do policial militar, deverá ser Cfetivada 
em até 6 (seis) meses após ter sido enquadrado em 
qualquer um dos itens do artigo 87, ressalvado o 
disposto no§ ]9 do artigo 115 ou§ l'>'do artigo 117, 
desta lei. 

§ 2~? Ultrapassado o prazo a _que se refere opa­
rágrafo anterior, deixará o policial militar de contar 
tempo de serviço·, para fins de transferência para a 

·inatividade. -
.~c~.---.- '- .,......_,..., ·-~o o o--. • o • • o • , •·•:,. •·• --'• -•-- ~ ~·w·~·~' ~ :1 ,..·;- -,~ • · -§ 3<t 0- desligamento do policia) militar serâ fei-
J- .. -,; ... ~ ...... -.~--~~·-········ ... ···-·~·~:...--. .i-~.j 
a) ....... ; ............................. . 
l>) ..................................... . 
c) .................................... .. 
d) ••••.••••••••••••••••••••••••••••••••• 
11 -atingir, o Cororiel PM, 6 (seís) arios de per­

manência .no posto, desde que conte, no mínimo, 30 
(trinta) anos de serviço; 

111 - 'i< o-,~,_-. O~-'··· o-.~-~-·--~-·_ ... 0 0 ';.. M ~ ~ .,.::....,J-,.;,~, 
JV- atíngii, o Oficial IntermediãriO, 6 (seis)­

anos de permanência no posto, quando este for o tll-
timo da hiera,rquia de seu quadro, desde que conte, 
no mínimo 30. (irinta) anos de ·serviço; 

v--.····,'.-.· .••. -.. -.. -..-... · .... .,.,... ...... .....,.. .. -~--··· .• ;.~,--y,_ ••-o·Koo~•0.400••····-··~~·~··-~···,_;..__,~: 
__ V"IJ- ·•·--···K•~~ .... -~~~·"'"--'-·••·········•·:.:.~:-·._ 
VIII- ..... : .. c,--; ..... - •••• -.~--······'······~· 
JX- .•.•. -. ..,..;,""' ... ·~-'.·:.:· .. ~:.. .. :..· ••. -........ -.. -
X- ••"Li'•··--~_,-..,-,-.; ......... ~ ........ ~---·--~---;;~··_-

- . lO após a publicação em Diário Oficial do Distrito 
Federal ou em Boletim da Corporação, do ato ofi­
cial correspondente, e não poderá exceder de 45 

. (quarenta e cinco) dias da data da primeira publi­
cação .oficial." 

Art. 29 A Lei n" 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
pa.ssa a vigorar com â inclusão dos. seguintes dispositi~ 

- ~o:s:- ~ 

"Art. 37: 
. ' .... '-·-· ... -~ .. -· .... -~ .-.. ~ .. ·-· ·- ~ ...... ~-· ... ~. ~- .. ·.:; ~. 

§._19 _ Para a_ provim~nto do cargo de Coman­
dante de Organização Policial Militar Independen­
te,. cujo c.ôrilando seja pri\'auvo do Oficial do Posto 

- de Capitão PM, somente poderá s.er designado O fi.: 
. ·--~~ cial poss.uidor de Curso de AperfeiÇoamento de Of1-

·' ciais. ·· - · - -

§ 2'1 b o Governo do Distrito Federal obriga­
do, no prazo de 5 ( ~iilco) anos, a proceder à criãção 
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da Academia de Polícia Militar, onde funcio_narão, 
regularmente, os cursos de Formação de Oficiais, de 
Aperfeiçoamento de Oficiais e Superior de Polícia". 

"Art. 50. . .. ~- .•. -.--.-..• ~ ... ·"· """"'"-- · ~~~· · --~---
, , , 0 , 0 , 0 < 0 0 o ~' , , , , , ,-, , >~o,-,-,;;-. 'õõ o ,--.,.-,-~~A-.60 -

1- ····························-~----· 
11 -a percepção de remuneração corresponden-

te ao grau hierárquic_o_ superior ou melhoria dela 
quando, ao ser transferido para a inatividade, con­
tar mais de 30 (trinta) anos de serviço; 

UI- a remuneração íntegra! do posto ou gra­
duação quando não contando 30 (trinta) anos de 
serviço for transferido para a reserva remunerada ex 
officio;· por ter atingido a idade limite ·de permanên­
cia em àtividade no posto ou graduação ou ter sido 
abrangido pela quota compulsória; 

IV- .............................. ·•"·· 
s) a transferência a pedido para a inatividade. 

§ I• ··············~'"·············•"'· 
I -o Oficial que contar mais de 30 (trinta) anos 

de serviço, após o ingresso na inatividade, terá seu-s 
proventos calculados sobre o soldo correspondente 
ao posto imediato, se na Corporação existir posto 
superior ao seu, mesmo que de outro Quadro; se 
ocupante do último posto da hierarquia Policial Mí~ 
litar, terá os seus p-roventos calculados sobre o soldo 
de seu própria posto, acrescido de percentual fixaâo 
em legislação específica ciU peculiar; -

11 -os Subtenentes, quando transferidos para a 
inatividade, terão seus proventos calculados sobre o 
soldo correspondente ao de Segundo Tenente, desde 
que contem mais de 30 (trinta) anos de serviço, e 

111- as demais Praças que contem mais de 30 
(trinta) anos de serviço, -ao serem transferidas para a 
inatividade, terão seus proventos calculados sobre o 
soldo correspondente à graduação imediatamente 
superior." 

"Art. 60. 
• '• '• • • • ' ' ' ' • • ' • ' • ' ' ' c~. • • • '• •' •'' •' • • • • ~· • • 

§I• ............................. _. .... . 

§ 2• ····-~·.,·-·-······-·······--···-·· 
§ 39 As promoç_ões serão efetuadas--pelos cri· 

térios de antigUTdiàe -e merecimento, ou ainda, por 
bravura e "post mortem". 

§ 4~> Em casos extraordinários, pádeirá haver 
promoção em ressarcimento de preterição, indepen~ 
dente de vagas. 

§ 59 A promoção de po!icial militar feita em 
ressarcimento de preterição será efetuaCia segunda 
os critérios de antiguidade e merecimento, receben~ 
do ele o número que lhe competir na escala hierár~ 
quia como se houvesse sido promovido, na época 
devida, pelo critério que ora é feita sua promoção". 

"Art. 89. O policia f militar da ativa, enquadra~ 
do em um dos itens I, 11 e V do artigo 87, desta Lei, 
ou demissionário a pedidO, será movimentado da 
Organização Policial Militar em que serve passando 
à disposição do Mgão encarregado de_ pessoal a tê 
ser desligado_ da Pqií_cia Militar". 

.. Art. 90~ A passagem do policial militar para a 
inatividade, mediante transferência para a reserva 
remunerada, efetuar-se~á: 
I- a pedido; ou 
li - ex officio. 
"Art. 91. A transferência a pedido, para are­

serva será concedida ao policial militar que a requC.: 
rer, desde que conte no mínimO 30 _(trinta) anos de 
serviço. 

§ J9 O oficial da ativa pode pleitear tranSferên­
cia para a rcscrvaremenerada mediante inclusão vo· 
luntária na quota compulsória.- --- -

§ 29 t facultado ao Coronel PM exonerado ou 
demitido do cargo de Comandante-Geral da Polícia 
Militar, requerCr transferência para a reserva rcmu~ 
nerada, a qual será efetivada com a remuneração in­
tegral do posto, quando não contar 30 {tdrita) anos 
de serviço. 

§ 3<:> No caso dO policial militar haver realízado 
qualquer curso ou estâgío de duração superior a 6 
(seis) meses~- por conta do Distrito Federal, nO es~ 
trangciro, sem haver decorrido 3 (três) anos de se_u 
término, a transferência para a reserva remunerada 
só será concedida mediante indenização de todas as 
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despesas correspondentes à realização do referido 
estãgio ou curso, inclusive as diferenças de venci~ 
mentes, cabendo aos órgãos competentes da Polícia 
Militar o cálculo da indenização. 

§ 49 Não será concedida a transferência para a 
reserva remunerada, a pedido, ao policial militar 
que estiver; 

I - respondendo a inquérito ou processo em 
qualquer jurisdição; e 

li......:: cumprindo pena de qualquer natureza". 
'"Art. 92. . ........•............••.. _ ...• 

l-

a) ····························-··-··-··· 
b) ......... ······~·~···············~-~---
c) 

d) ··················-·······-····--····· 
11 ········--·-·········-------~-----···· 
III- Contar o policial militar 35 (trinta e cinCo) 

anos de serviço; 

IV- ···················'-·········-··•·-­
V- ......................•.. ·• ···• ...... 
VI- ............. -.-...............•...... 

VIl- ·········---·-·-············-······ 
VIII- ···········'······················· 
IX- ................................... . 

x- ······ ···········--··········-···· .. '·· 
XI - for o Oficial abrangido pela quota compu!~ 

sóiia, e -
XII- for a Praça abrangida pela quota compul~ 

sória, na forma regulada em Decreto pelo Goyerna-
dor do Distrito Federal. -

§ 11' ............................. -..... . 

* 2• ........ ·············----····--·-·· 
§ 3' ...............•.... - .......... -.. -
1- ........................ ·-······ ..... . 
11- .................... ············-···· 
§ 4• ......................•.........•.• 

1- ······························-··'··· 
n~ ..................................... . 
Ill- ..................................... . 

§ 59 O órgão encarregado de pessoal dá Polícia 
Militar deverá encaminhar para a Junta Médica !Ía 
Corpo i-ação, para ()_S ~xames médicos necessários os 
policiais militares que serão enquadrados nos itens 
I, li, UI e IV deste artigo, 120 (cento e virite) dias 
antes da data em que os mesmos serão transferidos 
ex o meio para a reserva remunerada." 

Art. 39 As disposições desta Lei não modificam, em 
nenhuma hipóstese, as situações constituídas anterior­
mente à data de sua vigência. 

Art. 4~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art.- 59 RevogaflHe as disposições em contrário. 

Sala das Comissõe!i,_ em 29 d~ novembro de 1985.­
José Ignácio Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Rela­
tor- José Lins- Nivaldo Machado- Nelson Carneiro 
- Lenoir Vargas- Roberto Campos- Heh-ídio Nunes. 

PARECER N' 115, DE 1986 
Da Comissão do DistritO Federal 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

O Projeto de Lei em exame objetiva introduzir alte­
rações nos itens li e I li, letras do item IV,nos itens I, li 
e HI do padgrafo 19 do art. 50; no item II do artigo 92, 
bem como nos artigos 89, 90 e 91 da Lei n~> 7.289, de 18 
de dezembro de 1984. 

Referida Lei dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Mi· 
litares, da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras 
prOYidências. -

Analisado pela Comissão de Constituição Justiça, a 
Proposição mereceu alentado Substítu_tivo, abrangendo 
outros artigos, o que redundou no seu aperfeiçoamento e 
na correção de distorções anteriormente detectadas. 

O Projeto, com os aperfejçoamentos introduzidos, do~ 
tarâ os organismos policiais de um instrumento adequa~ 
do as suas altas finalidades. 
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Ante o exposto, somos pela sua aprovação nos termos 
da_ Emenda Substitutiva aprovada pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Rai~ 
mundo Parente, Presidente- Lomanto Júnior, Relator 
- César Cals - Benedito Ferreira - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à public<lÇão. 

Sobre a mesa, projeto cuja leitura será feita pelo Sr. J<:>. 
Secretário. 

E lldo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 25, de 1986 

''Acrescenta dispositivo à Lei n9 6.251, de 8 de ou· 
tubro de 1975, que instituiu normas gerais sobre des­
por:t9S. 

-O Congresso Nacfona! decreta; 

Art. 1~' No art. 42 da Lei n~> 6.251, de 8 de outubro 
de 1975~ remunerado o seu parágrafo único para·§ f\", é 
acrescentado o seguinte § 29: 

••§ 29 Ao baíxar as normas referidas nos incisos 
IX e XI deste artigo, o Conselho Nacional de Des­
portos estabelecerá que a filiação de associações 
desportivas dependerá exclusivamente de pareceres 
favoráveis das respectivas federações e confede­
rações,_ vedada a e,Pgência de registrgs em cartórios 
ou quaisquer publiCações." 

ArL 211 _Esta lei entrará em vigor na data do sua 
publicação. 

ArL 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

-.:J~stificação 

Os entraves burocráticos e mesmo os custos atualmen~ 
te impostos à associações desportivas são, em verdade, 
um entrave quase intransponível à sua regular filiação 
junto às federações e.confederações respectivas. 

Casos há, por exemplo, em que uma associação, mes~ 
mo sem flris lucrativos, para conseguir filiar~se e, portan~ 
to, seu alvará de funcionamento junto ao Conselho Re· 
gional de Desportos, tem que registrar seu estatuto em 
cartório, além de mandar publicá~ lo em jornal oficial. A 
sorna despendida com tais providências é altíssima, não 
raro incompatível com os recursos disponíveis. 

O objetivo da presente proposição é, portanto, canse~ 
guir que a filiação regular de uma associação- despor­
tiva, asslm como seu funcionamento, se façam sem os 
obstáculos atuais, mas tão-somente com a exigência de 
pareceres favoráveis das entidades realmente interessa­
das no assunto, vale dizer, das federações e confede· 
rações. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986. -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.251, 

DE 8 DE OUTUBRO DE !975 

Institui normas gerais sobre desportos 
. ' ................ ~-- ................ -... ~ ........ . 

Art. 42. Compete ao Conselho Nacional de Despor­
tos: 
I- opinar, quando consultado pelo Ministro da Edu­

caç-d.o e Cultura, sobre a Política N acionai de Educaç~o 
Física e Desportos; 

li - estudar, propor e promover medidas que tenham 
por objetivo assegurar conveniente e constante disciplina 
à organização e à administração das associações e de~ 
mais entidades desportivas do País; 

I li- propor ao Ministro da Educação e Cultura a ex­
pedição, de normas referentes à manutenção da ordeJ.Il. 
desportiva e à organização da justiça_e disciplina. despor· 
tiva; 
IV- editar normas complementares sobre desportos, 

inclusive o despdrto profissional, observadas, quanto a 
este, as normas especiais de proteção_de tais atividades; 
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V- editar normas disciplinadoras dos Estatutos das 
entidades integrantes do Sistema Desportivo Nacional; 

VI- decidir quanto à participação de delegações des­
portivas nacionais em competições internacionais, ouvi­
das as competentes entidades de alta direção, bem assim 
fiscalizar a sua constituição -e desempenho; 

VII- editar normas gerais sobre transferência de 
atletas amadores e profissionais, observadas as determi­
nações das entidades internacionais de direção dos des­
portos; 

VIII -coordenar a elaboração do Calendârio Des~ 
portivo Nacional; 

IX- baixar normas referentes:aoregrm:e eciinôffiico e 
financeiro das entidades desportivas, inclusive no que diz 
respeito aos atos administrativos; 
X- disciplinar a participação de qualquer entidade 

desportiva brasileira em competições internacionais; 

XI- baixar instruções que orienteni a execuç;o da 
presente Lei e do seu Regulamento pelas entidades des­
portivas; 

XII- praticar os demais atos que lhe são atribuídos 
por esta Lei. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei indiCará 
quais as decisões do Conselho Nacional de Desportos 
que çfependerão de homologação do Ministro da Edu-
cação e Cultura. · 

.•........••••..•.••••. ~-'"--=-==-=· ·--~-~ .••. 

(Às Comissões- de ConstitUiÇ§O i JustiçÕ e de Edu­
caçao e Culturâ.) 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- O projetO lido 
serâ publicado e remetido às comiss_ões Competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vais~r lido Qf!!lo Sr. 
{9-Secretârio. · 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 33, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b .. do Regimento Interno, para a tramitação do Projeto 
de Lei do Senado n9 31, de 1986-Complementar, de auto· 
ria do _Senador Amaral Peixoto, que cria o Esfado do 
Tocantins, mediante desmembramento de ârea do Esta-
do de Goiãs. -- - --

Sala das Sessões, em 19 de março de 1986. - Benedito 
Ferreira - Alfredo Campos - Murilo Badaró -Jamil 
Haddad -:- Carlos Chiarelli. 

O SR.. PRESlDENTE (José Fragelli) - O requeri:. 
menta que acaba de ser lido será votado após a Ordem 
do Dia, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 201, de 1985 _(n~> ·6.249/85, na CaSa de 
origem), de iniciativa dO Senhor Presidente da Re­
pública, que cria órgãos na estrutura básica da ad­
ministraÇão do Distrito Federal, e dá. outras provi­
dências. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 102 e 
103, de f986, das Comissões;_ 

-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

A matéria foí incluída em Or.dem·do Dia, em virtude 
de dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

D!ÃRIO DO C:ONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
· N• 201, de 1985 

(N"' 6.249/85, na Casa de origem) 
De inici<~tiva do Sr. Presidente da República 

Cria órgãos n-a estrutura biisica da administração 
do D~strito Federal, e dá outras providências. 

O Congresso _Nacional decreta: 
Art. t_l': Ficam eri_adas, na estrutura básica da admi­

nistração do Dist_rito Federal a que se refere o art. i"' da 
Lei n~' 4.545, de 10 de dezembro de 1964, as seguintes Se­
crctariais: 
· I - Secretaria da Cultura - SC; 
fi- Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo-

SJCT; 
IH- Secretaria do Trabalho - STb; 
IV- Secretaria de Comunicação Social - SCS. 

-Art. 21' A cada uma das Secretarias a que se refere o 
artigo anterior compctt:: 
I- Secreta ri<~ da Cultura: 
_Estudos e pesquisas de natureza cultural; promoção 

da cultura; memória ·'}Jública, fomento à tradição ,e ao 
folclore c intercãmbio cultural; 
--~~ Il- Secretaria da Inçlústria, Comércio e Turismo: 

- Estudos e pesquisas relativos à indústria, ao comércio 
e ao turismo; regulação das atividades industriais, co­

- rric-r-Ciãis e·túríSiicaS-; eStímulo ao desenvolvimento indus­
trial, c6mei-cial e- turístiCo; promoção e assistência ao 
c_ooperatívismo da indústria, do comércio e do turismo;· 
proniàçãõ-e -ãssiStêilcia' técnica e teCnológíca-às micrO, 
pequena e média empresas; 
-III- Secretaria do Ti-abalho: 
Estudos e Pe.~QuisãS sobre mão-de-obra; formação e a­

pcrfeiçoamenlo de mão-de-obra; assistência ao trabalha­
dor; integraÇão social do trabalhador; assitência às asso­

. cirrções· c-omunitárias, classistas. e sindicais; mercado de 
trab<~lho; sistema de emprego, salário e renda do traba­
lhador; política de, lazer para o trabalhador; 

IV- Secretaria de Comunicação Social: 
Relacionamento com a imprensa, relações públicas; 

publicidade e propaganda; pesquisa de opinião pública e 
regulação da cOmunicação social.· 

Ar L 3~' Para fins de exercício do controle e da superK 
visão de que trata o art. 3~' da lei n"' 4.545., de 10 de deK 
zembro de 1964-, fica vinculada à Secretaria da· Cultura a 
Fundação Cultural do Distrito Federal. 

Art. 41' A Secretaria de Educação e Cultura passa a 
denominar-se Secretaria da Educação - SE. 

Ai-t. 5~" Ficam criados os cargos de natureza espeCial 
de Secretário_ dã Çuftura, S(feretário da Indústria, Co~ 
mércio e Turismo,. Seàetário do Trabalho e de Secre­
t:.irio de Comunicação Social, com os vendmentos, van~ 
tagens e prerrogativas dos demais Secretários de Estado. 

Parágrafo único. o_ cargo de Secretário de Educação 
e Cultum passa a denominar-se Secretário da Educação. 

Art. 69 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
que tratam os arts. 21' e 6~' da Lei nl' 4.545, de 10 de de­
zembro de 1964, passa a denominar-se Conselho de Ar-
quitetUra, Urbanismo e. Meio Ambiente.- -

Art. 7~' Os dispositivos da Lei n~' 4.545, de 10 de de­
zembro de 1964,? seguir _enumerados, passam a yigorar 

_com <M> St:8uintes alterações: 

"Art. 41' 

·~v ~ ·s~d~~t~~i~ ·-d~ · Êd~~~~ã~ ·: · E~;i·n·~ d~· i~~ 
21' Graus- e Ensino Supletivo; 

•-' • ,_,o; • • ~· •' • • • • •- • • ~ ._.,_, • • -•·· • • • • •'• •- • • .- .. • 

Art. 51' 
. . . . . . ' ..... ~- ... -....... ~ ......... -...... . 
c) inc.umbir-se das atividades d~ esporte e outras 

que lhe Sejam atribuídas. -

ArL 6~> Ao Conselho de Arquitetura, Urbanis­
--mo-:-e Meio Ambiente compete: 

-------=-a-r-o-rientar os planejamentos urb~nístico e arqui-
tetônico, com apoio nos órgãos próprios da Secreta­
ria de Viação e Obras, bem como as ações referentes 
~ defesa e à conservação do meio ambiente. 

................... ,_ .. ,~~·····-·········~······ 
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Art._ 8_~ Pam o desempenho de encargos temporários 
de natureza relevante, o Governador do Distrito Federal 
poderá prover até 3 (três) cargos qe Secretário Extraordi· 
núrio, com os vencimentos, vantilgens e prerrogativas 
dos demais Secretários de Estado. 

Art. 9<.> O Secretário Extraordinário disporá de as­
sistência técnica e administrativa necessária ao desempe­
nho da missãO de que for incumbido, na forma a serre­
gulamentadu por decreto do Governador do Distrito Fe­
deral. 

Art. lO. Fica o Gov-ernador do Distrito Federal au­
tOrizado a abrir crédito especial até o montante de Cr$ 
4-:ooo.ooo-.ooo----rqu:.Jffó bilhões de cruzeiros) para atendiK 
menta das despesas resultantes da aplicação do diSposto 
nesta lei, usando os recursos do Orçamento do Distrito 
Fedem! para o corrente _e1tercício. 

· Art. 11. O Cf(núii'nador do Distrito Federal expedirá 
os atos neecssl1rioS a adaptação da estrutura administra­
tiva do Distrito Federal às diSposições da presente lei. 

Art. I 2. Eshl lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 13. Rev.ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmar<l n~ 220, de 1985 (n9 6.250/85, na casa de ori­
gem), de iniCiativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que cria diretorias na estrutura do Instituto 
Nacional dci Coionização e Reforma Agrária- IN~ 
CRA c dá OUirUs proV-idênCias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEiS, sob n9s 104 e 
105, de 1986, das cOmissões; 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, em-virtude 
da dispensa de interstlcio_ concedida na sessão anterior. 

Em discUssão. (Pausa.l 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são._ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sent<ldos. _(Pausa.)_ 
Aprovado. 
O projeto irá à sanÇão~ 

Ê o seguinte_ o J?rojeto de lei aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 220, de 1985 

_ (N9 6.2SQ/&St n~;~ Casq_ de_origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Cria d-ireto-rias na estrutura do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Ficann:ri"adas, na estrutura do Instituto Na­

cional de Colonização e Reforma AgÍ'ãria- INCRA, a 
Diretoria de Colonização, a Diretoria de Finanças e a 
Secretaria Executiva._ 

§ l9 A Diretoria de Colonização e a Diretoria de Fi­
nanças são criadas por desmembramento da Diretoria de 
Projetos de ColonizaÇões e da Diretoria Administrativa 
e-Financeira, que passam a denominar-se, respectiva­
mente, Diretoria de Projetos e Operações e Diretoria de 
Administração. 

§ 29 A Secretaria Executiva inte"grará a estrutura do 
·--rnstituto NaciOnal~de CólOiiiiação e Reforma Agrária­

INCRA em nível de Diretoria, ficando diretamente vin­
culada ao presidente da autarquia . 

Art. 29 Ficam criados no Quadro Permanente do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA os cargos constantes do Anexo desta lei. 

Art. 3"' Os funcionárioS integrantes do Quadro ou 
da Tabela Permanentes receberão," a título de vantagem 
individu<~l, a diferença verificada entre seu vencimento 
ou S<liúrio básicos e o -dos servidores da mesma categoria 
pertencentes ao Quadro de Pessoal de que trata o art. 91' 
da Lei n9 7.231, de 23 de outubro de 1984, resguardando­
se-.lhes os seus direitos e demais vantagens adquiridos . 
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9 I"' A diferença individ_1,.1al percebida pelos servido~ 
rcs, sobre a qual incidirá: a contribuição previdenciária, 
será para todos os efeitos incorporada aos vencimentos e 
salários básicos, ín~f~_s_ive~~s -proventos da LlpOsentado-
ria. ___ _ 

S 29 Os efeitos financeiros, dec_orrentes da execução 
do disposto oeste artigo, vigorarão a partir de i" de ja­
neiro de I 985. 

§ J9 Ficam suprimidos os§§ I" c 41' do art. 9<? da Lei 
n\' 7.231, de 23 de outubr_o_ de 1984. 

Art. 4<.> O aproveitamentO dos servidores no Quadro 
de P_cssoal não exclui a possibilidade de os mesmos se­
rem submetidos a regime jurfdico que legalmente venha 
a ser estabelecido. 

Art. 5"' A dcspC.-;a decorrente da execução desta lei 
correrá à conta das dotações orçamentárias próprias da 
auturquiu. 

Art. 6~ O Poder Exc.:cutivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 7~ Csta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 8~' Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 
(Art. 29 da Lei n~' , de de 198 ) 

Nl' de cargos Denominaç-ão 

2 Diretor 
2 Diretor Aajunto 
4 Assessor de Diretor 
J Secretário Executivo 
6 Assessor Técnico 
3 Secretária Plena A 
3 Secretária Júnior 

O Sr. Jorge Kalume -Sr, Presidente, peço a palavra 
pura uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo"-·a 
,palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para decla­
ração de voto. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para decla­
ração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs._Senadorcs: 

Meu entusiasmo ê tamUJlho, que transbordou. Embo­
ra tenha sido Relator da matéria em du<!s ComissOcs, e 
tenha contribuído com o meu esforço junto aos meus co­
legas para que viessem à sessão de hoje, com a anuência 
de V. Ex• quero, em nome dos beneficiados de todo o 
Brasil, agradec_er u esta Casa por sua boa vontade, vo~ 
tunda favoravelmente, e com urgência urgentíssima. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragdli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 374, de_ 1985- DF, que estende aos inte-­
gruntes-·da categoria funcional de Agente de Trárisi­
to da Tabela de Pessoal do Departamento de Trân­
sito do Distrito Federal, as gratificações institufdas 
pelos Decretos-Leis n~>s. 1.727, de 10 de dezembro 
de 1979, c 2.126, de 19 de'junho ae 1984, alterado 
pelo Decreto~Lci n9 2.239, de28_dejaneiro de 1985, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s, 106 a 108, de 198(), 9as 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionã.li­
dade c juridiCídade; 

-do Distrito Federal e de Finanças, favoráveís. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedido na sessão anterior. 

Díscuss1'io do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra,encerro a discus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovãirt queiram permanecer-

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O projeto irá à Com-issão de Rédação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 
votação, em turno único, do parecer da Comis­

são de Relações Exteriores sobre a mensagem n9 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

263, de 1985 (n9 545(85, na origem), de 29 de ou­
tubro de 1985, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge de Sá Almeida, ministro de primei~ 
ra classe, da carreira de diplomata, para exercer a 
função-de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Arábia Saudita. 

Item 5: 

______ Y_o_t_ação, em tUrno úniCO, do pafecer da Comis~ 
slio de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~" 36, 
Qç _1986 (n~ l/86, na origem), de 6 de janeiro do cor~ 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re~ 
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hélio Antonio Scarabololo, ministro de 
primeira classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a funçãO de Embaixador do Brasil junto à 
República do Iraque. 

Item 6: 

-DiscusSão, em turno único, do parecer da Comis­
São-a e Constituição e JUstiça sobre a Mensagem n~" 
62, de 1986 (n9 36/86, na origem), de 18 de fevereiro 
-de 1986, pela qual o senhor Presidente da República 
submete lt deliberação do Senado a escolha do nome 
do Doutor Aldo da Silva Fagundes para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tríbunal Militar, na 
vaga ~ecorrente ,do afastamen,lo compulsório do 
DóJJIOT Jorge -Alberto Romeiro. 

As m·W.érlus éonstUnte$ dos ltê!ls 4 a 6 da pàuta da pre­
sente sessão, nos termos da alínea h 9o urt. 402 do Regi­
-ITú!nto Iritei'i1o, deverão ser a-Preciadas em sessão secreta. 
Solicito uos Srs. funcionários as Providências neces-sárias 
a nm-ae -que seja respeita-do o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 18 horas e 
5() minutos e l'olta a ser pública às 19 horas e 8 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reabe(ta 
a sc~sào. Sobre a 'mesa, redação final de proposição a­
provadu na Ordem do Dia da presente sessão, que, nos 
termos-do parágrafo único dõ art. 355 do Regimento In~ 
terno, se não houver objeção do Plenário, vai ser lida 
pelo Sr. ["'-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• ll6, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 374, 
de 1985-0F. · 

Relator: Senador Martins Filho. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n9 374, de 1985-DF, que estende aos inte­
grantes da -categoria funcionar de Agente de Trânsito da 
Tu bela de Pessoal do Dapartamento de Trânsito do Dis­
trito Federal, as gratificações instituídas pelos Decretos­
leiS n9s 1.727, de 10 de dezembro de 1979 e 2.126, de 19 
de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei n~' 2.239, de 
28 de janeiro de 1985, e dá outras providências. 

Saiu de Reuniões da Comissão, em 19 de março de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator. Jorge Kalume. 

- ANEXO AO PARECER 
N• 116, DE 1986 

Redação final do Proje-to de Lei do Senado qQ 374, 
de 198S..DF, que estende aos integrantes da categoria 
funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal 
do Departamento de Trânsito do D'strito Federal, as 
gratificações instituídas pelos Deere-tos-leis p9s 1.727, 
de 10 de dezembro de 1979 e 2.126, de 19 de junho de 
1984, alterado pelo Decreto~lei n9 2.239, de 28 de ja~ 
neiro de 1985, e dá oUtras _P_!OVidências._ 

- O Senado Federal decreta: 
Art. J9 _Sào estendidas aos integrantes da categoria 

funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do­
pepartamcnto de Trân_sito do Distrito Federal a Gratifi~ 
cação por -Operações Especiais e a Gratificação de 
Função Policial instituídas, respectivamente, pelos 
Decretos-leis n9S 1.727, de lO de dezembro de 1979, e 
2.126, de 19 de junho de i984, este, alterado pelo 
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Decreto-lei n9 2.239, de 28 de janeiro de 1985_, para aten~ 
der às peculiaridades de exercício do emprego e riscos _a 
que estão sujeitos, bem como pelo desgaste físico e men­
(uJ decorrente do exercício da atividade inerente à men~ 
c:ionada categoria funcional, com bases e condições de 
coi-tcCssào estabelecidas nos mencionados diplomas le­
gais. 

Parágrafo único. As gratificações de que trata este 
artigo serão p<lgus a partir do dia l9 do mês em que for 
publicada esta Lei. 

Art. 2~" A percepção das gratificações de que trata o 
artigo anterior é incompatível com o pagamento da Gra­
tificação pela Prestuçào de Serviço Extraordinário e da 
Gratificação pelo Desempenho de Atividades de Apoio; 
instituída pelo Decreto-lei n~' 2.224, de 9 de janeiro de 
1985. 

Art. ]>' A Gratificação por Operações Especiais será 
gradativumente incorporada ao salário do emprego per­
manente, na razão de l/10 (um décímo) de seu valor, por 
ano de exercício em emprego de natureza estrit::Jmente de 
polft::iumento e fiscalização de trânsito no Departamento 
de TrânsitO do Distrito Federal, não podendo ser paga 
enquanto o servidor deixar de perceber o salário, em vir­
tude de licença ou outro afastamento, salvo quando in­
vestido em função de confiança, de igual natureza. 

Art. 4>' A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá â conta dos recursos orçamentários do Departa­
mento de Trânsito do Oistrito Federal. 

Art. 5"' Estu Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, rcssulvado o disposto no p:uágrafo único do arti­
go [\', 

Art. 6"' Rcvogum~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A redação fi. 
na! lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 34, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro- dispensa de publicução, para imediata discussão e vo­
tação. da redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
374, de 1985-Df, que estende aos integrantes da catego­
ria funcional de Agente de Trânsito do Distrito Federal, 
as gratificações instituídas pelos Decretos-leis n~'s 1.727, 
de 10-!2-79, e 2.126, de 19-6~84, altemdo pelo Decreto­
lei n<? 2.239 .• de 28~1-85, e dá outras providências.-

Sala d::ls Se:;sãe~. 19 de março de 1986. - Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- Aprovado o 
requerimento pussà-se à imediata upreciação da matéria. 

Ern discussão a redaçào finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~Ja, encerro a dis­

cussão. 
Em votação. 
Os Sr.s. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausõ.l.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se passar, 
agora. à apreciação do Requerimento n9 33f86, lido no 
Expediente, de urgência para o -Projeto de Lei do Senado 
n<:> 13/86-Complementar. 

Em votuçào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentõ.ldos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovudo o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno úriico~ do Projeto de Lei do 
Senado n>' 13, de 1986 -Complementar, de autoria 
do Senador Amaral Peixoto, que cria o Estado do 
Tocantins, mediante desmembramento de área do 
Estado de Goiás. (Dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de finanças.) 

Solícito do nobre SenaiJor Hélio Gueiros o pafecer da 
Comissão de Constituição._ e Justiça. 
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O SR. HELIO GUEIROS (PMDB- PA. Paca pcofe­
rir parecer.) - Sr. Presidente- e Srs. senadores: 

De autoria dos nobres Senadores Amaral Peix,oto e 
Benedito Ferrciru, o Projeto de Lei Complementar ora 
em exame objetiva criar o Estado de Tocantins, pelo des­
membramento de parte da área do Estado de Goiás. 

Em justificativa, ressaltam os ilustres Autores a luta 
que vêm mantendo as populações no Norte goiano no 
sentido de uma autonomia que jã tarda, porquanto, pela 
sua formação histórica e_ por sua vocação econômica e 
política, a região apresenta diferenciações tão acentua­
das que não há como manter-se vinculada e caudatária 
do Estado de Goiás. 

Com a divisão, à nova Unidade Federada caberia uma 
área de 286.706 Km 1, na qual, em sessenta munici'pios, 
vivem atualmente cerca de 1.100.000 habitantes. 

Ao Estado de GOiás, po·r Sua· vez em uma área de 
355.330 km 1, restaria a população de 3.095:100 habitan-
tes, em I 84 municípios. ___ _ 

Ressaltam os_ proponentes, ademais, que a autonomia 
dessa vasta região será elemento propulsor de progresso 
e de autêntica integração de vasta área do esforço desen­
volvimentista que mobiliza a Nação brasiltiira rio mo~ 
menta presente, pois será aCompanhada de medidas_ si-_ 
multâneas de implantação de órgãos diversos__; univer­
sidades, Tribunais, escolas técnicas, entidades federais' e 
autárquicas- que levarão_ o progresso e a a-rrr·mação de 
uma vontade reiteradamente expressa pelas populações 
do Brasil Central, onde Ca.d.il vez mais se tornaitecessária 
a presença do Estado. 

Não há como se nega-ro mérito do pleito. 
Por outro lado, dado o caráter eminenteme-n-te elevad_o 

da proposição, não se pode deixar de admitir a sua cons­
titucionalidade. 

Por essa razão, de mérito irrefutável e por não contra­
riar as exigências de ordem constituCíQnal e leg;1_l, opina­
mos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n~ 13, 
de 1986 (Complementar)~ que cria o Estado de Tocan­
tins. 

E o parecer, Sr. Pres_idente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Serviço Público Civíl. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para pcofedc 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Ler do Sena­
do, de iniciativa do ífustre Senador ArrlaraT PeixotO 
criando o Estado_ do Tocantins, mediante desmembra: 
menta de área do Estado de GoiâS. 

Justificando a propoSíçãõ; ci seu ilustre Autoi esclãre­
ce que "a Juta pela emancipação política do Norte/Nor­
deste de Goiâs configura u·ma constante manlfcistaçãâ de 
insopitâvel.desejo dã gente_ nortense, na esteira d-e reivÍJ}.; 
dicações maiores do povo Orasileiro, em prol da rediví­
são territorial do País, s~gt,~n,do critérios sóciO--=jfofíticos- e: 
geográficos mais consentã.n_eos- cOm as· aSpirã.~ões cente-: 
nári~_de desenvolvimentO: ~acionai integradq. ~i-opõst:i 
por diversas vezes ao Q;mgresso Nacional, renovâmo-la 
nesta. data, quando aiJJda .comemoran:ws a pass"l!g'em, dià 
9 último, do 177~ aniveisârfO-" cfa "Comarca dó N ort~" 
criada Pc;:tr Dom JoãO Vl, c;pOsse-do seu primeiiO tiíular: 

· o·' Desembargador Joaquim Teo_tôniõ Segurado,_ figura 
maior da luta libertãria ~povo tocantineDSe; a 9 de 
março de 1809; redigida esta proposição por uma co·mis­
são integrada pelo Deputado Siqueira Campos, Senadof 
Benedito Vicente Ferreira, Jurista José de Queirós Cam­
pos e Assessores da Lideni.nça do PDS na Cádi"ani dos 
Deputados e da Presidência Nacional do Partido, sob a 
direção do autor". 

Dispõe o art. 39 do Projeto que a escolha da Capital d_o 
Estado de Tocantins serã fdfa pelo Piesidente da Re­
pública, dentre as cidades de Araguafna, Colinas de 
Goiás, Guaraí, Gurupi, Miracema do NoriC, Paraíso do 
Norte, Porto Nacional e Tocantinópolis, atendendo aos 
requisitos de melhor infra-estrutura Urbana, localização 
geográfica e demais condições indisperlsãveis à insta-
lação do Governo estadual. -

O Poder Executivo será exercido por um Governador 
e um Vice-Governador, eleitos a 15 de novembro de 
1986, sendo que, entre 15 de setembro de 1986 e 15 de 
março de 1987, o Goveáülõor-do Estado de Tocantins, 
nomeado pelo Presidente da República e empossado 
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pelo Ministro da Justiça, exercerá as funções legislativas 
or_c;linárias, m~d_iame ediç_ãQ_ çi~ decretos-leis. 

O Poder Judiciário -do Estado de Tocantins serâ exer­
Cido pelo TribuO.ii de iUsi"iéa, Por seus Juízes de Direito 
·e Trióunal do" Júrí,-com- a colaPoração dos órgãos auxi­
liares instituídos em lei. 
-~composição 4_Q Tribunal de Justiça será, inicialmen­

te, exercida por 1 (sete) oesetnbargidoreS, nomeados 
pelo Presidente da República, dentre os Membros da 
!\_1_ag!strª-turª_,_qq M_in_is~ério Púl}licq goianq_ e dos. advo~ 
gados _insc_ritos em Gqiás, se:ndo que terão pre-ferência na 
eScolha para a nomeação os Membros da Magistratura e 
do Ministério Público do J9 Grau que tenham ou ve­
nham a ter pelo menos 3 (três) anos de efetivo exercício 
na área a ser desmembrada. 
~ Q_ Ministério Público do Estado d_o T.9cantins terá 
como Chefe o Procurador-Geral, nomeado, em comis­
são, pelo Governador, dentre os cidadãos maiores de 35 
(t~i~t_'! e_ cinco) ª_nqs, 9_e _notóri() saber jurídico e repu­
tação ilibada; e comporão o Ministério Público do novel 
Estado os Membros do Ministério Público do Estado de 
G_9iás_qyel na_ d<:J.ta_ da_ su_fl. instalação, estejam exercendo 
sUas funções no ~erri~ór1o deste, ilssegurando--se-lhC::s os 
r_:c~ec_~lyQ_s çª_rg9§_,_ dir_:~it_os e garantias. , _ -

Poderão ser nomeados para fU.ncíonár junto ao Tribu­
nal de Justiça do Estado do Tocantins: os Procuradores 
_c!e Justiça_ do _Estado de Goiás, desde que requeíram ao 
Governador até a data da sua instalação, sendo-lhes as­
s:c:gum.do_$_ O$ r~spectivos cargos, direítOS e garantias. 

--····_Çqn_~içl~r_!!ndo g~s~a inLdativ?: Qrevê ~ coqsJjtl!_ição da_ 
Çl_!efia__çl() E;st_<!_dQ _que ~;__q!:J.er ~_ar, a composíào do seu 

_Pç:der Jgdiciá_riq __ ~ _re~p~c;tivo _Ministério Público, a for­
ma de preenchimento dos seus Cargos, s·omos, rlo- âmbitO 

_ d~ta _ç_qm_issi!o, pet~_ apr_:ovação do Projeto. 
E o paf~~~' S_r. ~r~sidente. - _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para proferir 
parecer pela Comissão de Finanças. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS - BA. Paca pm· 
ferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, visa o 
presente Projeto de Lei Complementar n9 13/86, de au­
toria do eminente Benedito Ferreira, a criação do Estado 
de Tocantíns, através do desmembramento de parte da 
área do Estado de Goíás, constituída de 60 (sessenta) 
municípios que, em sua maioria, se localizam na região 
setentrional dessa Unidade da_ Federação. 

-~ Cumpre-nos o exame do projeto sob o ponto de vista 
das finanças públicas, ria (onria prevista no art. I08 do 

- - Regimento Interno. 
Em primeiro Iugar, e de toda conveniência lembrar 

que o Congresso Nacional aprovou o Projeto de Lei do 
-Senado n9 218, de 1984-:- Conl_plementar, _que_ "cria o 

o ~.Estado . ...de Tocantins", assim cOm_o Q Projeto de Lei 
·Complementar n~ 201, de 1985 (Comphbmen-tar) que 
·~c__ria_Q_Est.ado d~ Tocantins, e.dâ outras providências". 
- Esse fa._~q vem demonstrar qtJ.e o Srs. Senadores, basea­
dos_nas informações dos órgãOs téciJieos da Casa, incluí­
da a Comissã6 de.. Finanças, entendem, Por Sua maioria~ 
que seja· converilente a criação do novo Estado de Tocan­
tin&. . : -

É· verdade que o Senhor Presidente da República dei­
xou de sancionar o referido Projeto nas duas oportuni­

- dades, porém seus vetos se fundaram preponderante­
mente na alegação de inconstitu"cionalidade da Propo~ 
siçào, embora fizesse alusão a __ eventual aumento de des­
pesas. to que se deduz da Mensagem tJ9 22, de 1985-CN 
(_n~" 218/85, __ d~Pres~dência da República), verbis: 

"Çomq se vê, o dispor sobre matéria financeira 
(a_rt. 31 ~;:sobre criação de cargos, funções ou ernpre-

·- _go~ pú_blicos (artigos 79, lO e 18), o mencionado pio­
jeto atenta contra o disposto no artigO 57, itens I e 

__ li, da C9QStittJjção Federal, que reserva ao Presi­
dente da R,~pública a iniciativa das leis de tal natu­
reza. 

-- ~~ A ~isposição contida no artigo 3"r do Proieto n;re 
igualmente o item Il do artigo 57,_ tendo em vista 
que determinando o "cancelamento de_ Ouirãs dO­
taÇões" não nominadas, não esconde_ o aumento de 
despesa pÓblica perfeitamente caracteTtZado. Neste 
particular vale ressaltar que a dotação de Cr$ 
3.000.000.00-0 (três bilhões de cruzeii-õs) para a"ien­
der às despesas prelininares com a instalação do go-
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verno no novo Estado devendo recair indispensãveis 
à sua viabilização. Ora, o aumento econômico­
financeiro que atravessãiTioS estã a desaconselhar a 
criação .. de no_V.áS-fatlteS de gastOs públicos." 

Com relação aos aspectos de constitucionalidade, a 
Comissão de Constituição e; Justiça já se pronunciou e 
concluiu que a Iniciativa do Projeto é de competência de 
qualquer parlameritar e isfo pofque, no caso, a matéria 
fundamental é desmembramento de Estado, disciplinan­
do--no item V do art. 44 da Constituição Federal, que co­
loca o assunto sob a exclusiva competência do Congres­
so Nacional. 

Com relação à insuficiência no dimensionamento dos 
recursos n-ecessários· à instalação do novo Governo, com 
a conseqiiente necessidade de. socorrer o novo Estado 
com quantias possivelmente além das possibilidades da 
União, o Projeto ora em exame trouxe números exatos, 
pãrtindo dos gastoS que, no passado, foram feitos com a 
instalação do Estado de Mato Grosso do Sul. Orçou, as­
sim, os gastos específicos em 3.440.000 ORN distribuí­
dos nos orçamentos dos lO (dez) próximos anos, além de 
autorizar a abertura de crédito especial no atual Orça­
mento da União, no valor de 2.000.000 de OTN median­
fe cancelamento de dotações orçamentârias em igual va­
lor, portanto, sem aumento de_despesas. 

Permaneceu de pé, apenas a premissa de que a UniãO 
terâ de arcar com novos gastos, em razão da cría:ção do 
Estado de Tocantins, 
--Não resta dúvida de que as despesas são elevadas. To­
davia, não ê apenas em vista do montante das despesas 
que a decisão deve ser tomada. O importante é a produti~ 
vidade do gasto, além da legitimidade e oportunidade. 

Em se tratando de_ re_dimir_ grande parte do território 
nacionar da penúria· em que se acha, com a melhoria dã 
condição sócio-econômica de grande contingente popu­
lacional que aí vive, tendo em vista a racionalização e 
d~centralização da respectiva administração, a quantia 
a despender não chega a ser desproporcional. 

O vulto dos- dísPêndios federais necessários à implan­
tação do novo Estado encontra justificativa de aspectos 
vários. O mais evidente seria o seu ínegável efeito multi~ 
plicador no espaço geográfico contemplado, com a eufo­
ria que produziria na economia regional, do que resulta­
ria imediato crescimen!o da produção e conseqUente­
mente da renda per caplta. De modo que, em curto es­
paço de tempo- a experiência o desmontra - esses re­
cursos retornariam sob a forma de melhor arrecadação 
tributária em tõdos os níveis. 

Tsto posto e não havendo óbice legal ao Projeto, opi­
namos por sua aprovação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

Ó SR. PRESIDENTE (JoséFragelli) -Os paceceres 
sã_o_ favorâ v eis. _ . 
Co~pletada a instrução da matéria, passa-se à sua 

aprectação._ o__ ---- _ _ _ 

Em discussão o projeto, em turno único, (Pausa.) 
Não havenc:io quem pe~a a palavra, encerro a discus-

são. · 
Em votação o projeto. 
Nos termos do inciso H, letra .. a .. do art. 322, do Regi­

mento Interno, depende para sua aprovação do voto fa­
vorável da maioria absoluta da composição da Casa de--
vendo ser feita pelo processo nominal. ' 

Tendo havido, 7ntretanto, acordo entre as Lideranças, 
a votação serâ ferta pelo processo simbólico. 

Votação do projeto, em turno único, 
Como vota o Líder do PMD B? 

O Se. Alfcedo Campos (PMDB - MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. PR~SIDENt~ -(Josê f'ragelli) -· Conlo vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Como vota o 
J,..íder do PDS? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) - Sim. 



O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

Estâ ausente. 
Aprovado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que serâ lido pelo 
Sr. !'>'~Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 117, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ 13, 
de 1986 - Complementar. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a fedação final dO Projeto de 
Lei do Senado n<:> 13, de 1986- Complementar, que cria 
o Estado do Tocantins, mediante desmembramento de 
área do Estado de Goiás. 

Sala de Reuniões da Comi~sào, em 19 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re--
lator - Martins Filho. . 

ANEXO AO PARECER 
N• 117, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 13, 
de 1986 - Complementar. 

Cria o Estado de Tocantins, mediante desmembra~ 
mento de ãrea do Estado de Goiás. 

O CongressQ Nacional decreta.:_ 

CAPITULO l 

Da Criação 

Art. l~> E criado o Estado do Tocantins, pelo des~ 
membramento de parte da área do Estado de Goiás 
promovcndowse sua instalação a 15 de setembro de 1986, 
se aprovada em consulta plebiscitária à população inte: 
ressad!l, com _a posse de seu primeiro governador. 

Paragrafo umco. O Tribunal Regional Eleitora] do 
Est_ado. de G~iás fixará a data da consulta prevista neste 
art1go, ~ rea~.hzarwse dentro.~~ 30 (tr~nta) dias, contados 
da publ1cacao desta Lei Complementar, na área a ser 
desmembrada. 

Art. 29 Abrangerão o Estado do Tocantins os muw 
nicípios. golapos de ~1:'!1.~•. Alvorada, Ananás, Araguaw 
ce?"a, Aragu~ç~, A~aguína, Araguatins, Ara poema, Ar­
rmas, Augustmopol1s, Aurora do Norte, Axixá de Goiás 
B.aba~~lándia, ~rejinho de Nazaré, Colinas de Goiás: 
Colme1a, Conce1ção do Norte, Couto _Magalhães, Cris-­
tl:llândia, Díanópolis, Dois Irmãos de Goiás, Duerê Fá­
tim~, .Fígueirópolis,_ Fi~a_délfia, Formoso do Arag~aia, 
G01atms, Guaraí, Gurupi, Itacajá, Itaguatins, Itaporã de 
Goiás, Lizarda, Miraceq1a do Norte, Miranorte, Monte 
do Carmo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo 
Acordo, Palmerópolis, Paraíso do Norte, Paranã, Pedro 
Afonso, Peixe, Pindorama de Goiás, Pium, Ponte Alta 
do Bom Jesus, Ponte Alta do Norte Porto Nacional 
Presidente K cnnedy, Rio Sono, São Sebastião .do T ocan: 
tins, Silvanópolis, Sftio Novo de Goiás, Taguatinga To­
cao tinia, Tocantin6p01is, Wanderlândia e Xambioâ. 

Parágrafo ~nico.-.. -Os ·iimítes do Estado do Tocantins 
são as divisas sul dos municípios de Aurora do Norte 
Arraias, Paranã, Palmeirópolis, Peixe, Alvorada e Ara~ 
guaçu e as divisas norte dos municípios de São Domin­
gos, Galheiros, Campos Belos, Monte Alegre de_ Goiás, 
Cavalcante, Formoso, Niquelândia, Minaçu, Campiw 
naçu, Porangatu e São Miguel do Araguaia. __ 

Art. 39 A escolha da Capital do Estado do Tocan­
tins será feita pelo Presidente da República, dentre as ci­
da~es de Araguína, Colinas de Goiás, Guaraí, Gurupi, 
Mmtcerna do Norte, Paraiso_do Norte, Porto Nacional e 
Tocantinópolis, atendendo os requisitos de melhor infra­
estrutura urbana, localização geográfica e demais con­

. dições indispensáveis à instalação do Governo .estaduaL 
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Parágrafo único. Divulgados os resultados da con­
sulta de que trata o artigo 1~', o Presidente da República 
terfltrin_ta dias para proceder à escolha de que trata oca­
put deste artigo. 

Art. 4~' Os topônimos de municípios e povoações do 
Estudo do Tocantins que contenham a expressão ''de 
Goiás" ou "do norte" tê-lu-ão substituída por "do To­

___ cantins". 

CAPITULO ll 

Dos Poderes Políticos 

SEÇÃO l 

Da Assembléia Constituinte e do Poder Legislativo 

Art. 59 Os Deputados à Assemhlêíil -Coilstituillfe do 
Estado do Tocantins serão eleitos no pleito de 15 de no­
vembro de 1986, juntamente com os demais Deputados 
Federais e Senadores. 

§ I I' A sessão de instalação da Assembléia 
Consiitüintê do EstadO do TOcantins, a J9 de janeiro 
de 1987, será presidida pelo Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Goiás, que promo­
verá a eleição da Mesa, constituída de um Presiden­
te, dois Vice-Presidentes, quatro Secretários e qua­
tro suplentes. 

§ 2~> O número de Deputados à Assemblêia 
Constituinte estadual será fixado de acordo com as 
normas previstas na Constituição Federal. 

§ 39 Os dois senadores mais votados terão 
mandato de 8 (oito) anos e de 4 (quatro) anos o me­
nos votado. 

Art. 69 Promulgada a Constituinte, a Assembléia 
exercerá o mandato legislativo ordinário, imitindo-se nas 
atribuições normativas excepcionalmente conferidas ao 
Executivo, no interregno, por via de decretoswleis. 

Parágrafo único. O mandato dos Deputados de que 
trata este artigo extiuguir-se-á com o dos eleitos para as 
Assembléias Legislativas dos demais Estados. 

SEÇÃO ll 
Do Poder Executivo 

Art. 7~> O Poder Executivo será exercido por um Go­
vernador e um Vice-Governador, eleitos a !5 de no­
vembro de 1986. 

§ I~ Entre 15 de setembro de 1986 e 15 de 
março de 1987, o Governador do Estado do TocanK 
tins, nomeado pelo Presidente da República e em­
JJOssado pelo MinistrO da Justiça, exercerá as 
fu.nções legislativas ordinárias, mediante edição de 
decretos-leis. 

§ 29 O Governador e o Vice-Governador elei­
tos a 15 d~ novembro de ! 986, _tomarão posse peranK 
te a Assembléia Constituinte a 15 de março de 1987. 

SEÇÃO lll 
Do Poder Judiciário 

Art. 89 O Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
será exercido pelo Tribunal de Justiça, ora criado, por 
seus Juízes de Direito e Tribunais do Júri, com a colabo­
nlçào dos órgãos auxiliares instituídos em Lei. 

§ I I' O Tribunal de Justiça do Es1ado do Tow 
cantins compor-sewá, inicialmente, de 7 (sete) De­
sembargadores, nomeados pelo Presidente da Rew 
pública, dentre os membros da Magistratura, do 
Ministério Público goiano e dos advogados inscritos 
em Goiás. · 

§ 2"' Terão preferência na escolhu para a· now 
l!leaçào referida- no§ I~> deste artigo, os membros da 
Magistratura e· do Ministério Público do l~> grau, 
que tenham ou venham a ter pelo menos 3 (três) 
anos de efetivo exercíclo_na_área a ser desmembraw 
da. 

Art. 99 O Desembargador ~ais antigo, dentre os 
quatro nomeados pelo Presidente da República, adotará 
as providi!ncias para a execução do disposto no artigo 
anterior, presidindc. Tribunal de Justiça atê a eleição e 
posse do Presidente e o ... ''ic~-Presidente. 
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Parágrafo único. A eleição e posse, previstas neste 
artigo, realizar-se-ão no quinto dia útil seguinte àquele 
em que se completar a composição do Tribunal, exigida 
a presença mínima da maioria doS Desembã:rgadores. 

Art. 10. A eleição do Presidente e do Vice­
Presidente do Tribunal de Justiça se fará por escrutínio 
secreto, eleitos os que alcançarem a maioria dos votos 
presentes. 

§ !9 No caso de empate, .considerar-se-á eleito 
o mais antigo na magistratura e, se de igual antigOi­
dade, o mais idoso. 

§ 29 Os mandatos do Presidente e do Vice­
Presidente expirarão em prazo não superior a 2 
(dois) anos. 

Art. ll. A fim de possibilitar o quorum mi'nimo de 4 
(quatro) Desembargadores, para a instalação e funciona­
mento do-Tribunal de Justiça, poderá o Governador, rio 
primeiro provimento, nomeár Desembargadores perten­
centes à Justiça do Estado de Goiás, dentre os que, até 60 
(sessenta) dias da vigência desta Lei Complementar, lhe 
manifestem, por escrito, aceitar a nomeação_ 

§ ]I' E facultado ao Presidente da República, se 
for inferior o número dos nomeados na forma do 
caput deste artigo, completá-lo: 

a) por promoção de Juízes de Direito que inte­
grem a Justiça do Estado de Goiás, tantos cargos 
quantos bastem para atingir o quorum mencionado 
neste artigo, obs.ervado o disposto no item 111 do ar­
tigo 144 da COiisiituiçào Federa~ 

b) por nomeação de Advogado ou membro do 
Ministêrio Público, de notório saber jurídiço e ido­
neidade moral. 

§ 2~> A fuculdade conferida ao Presidente da 
Repúb,lica por este artigo exercer-se-á até um ano 
após a data de instalação do Estado, devendo as va­
gas remanescentes serem preenchidas por indicação 

_du Tribunal de Justiça, obedecido o disposto no 
item lii do artigo 144 da Constituição F~deral. 

§ 3~> Para a promoção e nomeação referidas nas 
letras. a e b do § f9 deste artigo, serão observados os 
requisifos do § 29 do artigo 89, 

§ 4" Os vencimentos da magistratura ~Lcam vin­
culados uos dos Ministros do Supremo Tnbunal Fe­
deral, cabendo ao Governador do Estado, até trinta 
dias após a instalação do Tribunal de Justiça, estiw 
pular a diferença de vencimentos, fixada entre dez e 
Yinte por cento. 

Art. 12. O Presidente do Tribunal de Justiça doEs­
tado do Tocantins providenciará a instalação e o funcio­
namento do Tribunal Regional Eleitoral, obedecido o 
disposto no artigo seguinte. 

Art. 13. O Tribunal ·de Justiça, até a sua quinta ses­
são ordinária, mediante eleiç1io por voto secreto, escow 
lhcrá os 2 (dois) Desembargadores, os 2 (dois) Juízes de 
Direito e os 6 (seis) cidadãos de notável saber jurídJco e 
idoneidade moral, dentre os quais o Presidente da Re­
pública nomeará 2 (dois) que, com aqueles e o Juiz Fedew 
ral, comporão o Tribunal Regional Eleitoral. 

Parágrafo único. Os Desembargadores e os_Jufzes de 
Direito eleitos na forma deste artigo serão empossados 
perante o Presidente do Tribunal de Justiça, em sessão 
do Tribunal Regional Eleitoral, a realizar-se no quinto 
dia subseqUente ao de s.ua eleição .e, em seguida, sob a 
presidência do Desembargador mais antigo, juntamente 
com os, outros membros já nõmeados ôo. Tribunal Rew 
gional Eleitoral, elegerão·- _o. Presidente e o Vice­
Presidente, observado o disposto no § J9 do artigo lO 
desta Lei Complementar. 

Art. 14. Passarão a integrar a Justiça do Estado do 
Tocantins os juí;zes de Direito com exercício em circuns­
crição-jUdiciária sediada no território sob sua jurisdição, 
desde que o requeiram até 60 (sessenta) dias da vigência 
desta Lei Complementar, ao Governador nomeado, as­
segurados os respectivos cargos, direitos e garantias. 

§ ]9 Ficarão em disponibilidade os juízes que 
não se utilizarem da faculdade prevista neste artigo. 

§ 29 É criado o Tribunal d!'! Contas do Estado 
do Tocantins, nomeados os res-pectivos Conselhei­
_ros em número de 5 (cinco) pelo Presidente da Re­
pública. 
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SEÇÃO-lV 
Do Ministério Público 

Art. 15. O Ministério Público do Estado do Tocan­
tins terã como Chefe o Procurador-Geral, nomeado em 
comissão, pelo Governador, dentre os cidadãos maiores 
de 35 (trinta e cinco) arios, de notório saber jufídico e re-­
putação ilibada. 

Parágrafo único. Comporão o Ministério Público do 
Estado do Tocantins os membros do Ministério Público 
do Estado de Goiás que, na data de instalação do novo 
Estado, estejam excrc;cndo suas funções no território 
deste, assegurando-lhes os respectivos cargos, direitos e 
garantias. 

Art. 16, Poderão ser nomeados para funcionar jun­
to ao Tribunal de Justiça do Estado do Toc:ü:i"tiris os Pro­
curadores de Justiça do Estado de Goiás, desde que Ore­
queiram ao Governador, até a data de instalação daque­
le, sendo-lhes assegurados os respectivos cargos, direitos 
e garantias. 

Parágrafo único. As noffieilções mencionadas neste 
artigo levarão em conta as necessidades de serviço do Es­
tado de Goiás, após o desmembramento. 

CAPITULO III 
Do Patrimônio 

Art. 17. O Estado do Tocantins sucede ao J;.stado de 
Goiãs no domínio, jurisdfção e competência exercitáveis 
sobre o respectfvo território; SCndo-lhe transferido o pa­
trimónio da adminístl'Ução direta desse Estado, existente 
à data da vigência -desta Lei Complementar, 

Parágrafo único. Compreendem o patrimônio, os 
bens, rendas, direitos e encargos. - ----

Art. 18, O patrimônio das entidades da _adminis­
tração indireta e das fundações instituídas por lei esta­
dual, compreendendo os bens, rendas, direitos e encar­
go~ será distribuído entre os Estados de Goiás e do To­
cantins, em função das respectivas neCesSidades, com 
prévia audiência da Comissão Especial a ser criada nos 
termos desta Lei Com-plementar. 

Parágrafo único. A partir- da vigência desta Lei 
Complement;.~r e até _2 (dois) anos após, os órgãos da ad­
ministração direta do Governo do Estado de Goiás, as 
entidades da administração direta e fundações criadas 
por lei estadual, somente poderão assumir obrigações e 
encargos financeiros ou prestar garantias quando autori­
zadas pelo Presidente da República. 

Art. 19, Os Governadores dos Estados de Goiás e 
do Tocantins deverão aprovar, no prazo máximo de 6 
(seis) meses, a contar da vigência desta Lei Complemen­
tar, os quadros e t:.~belas do pessoal civil e militar, obser­
vados os princípios est<j.belecídos no item V,§ 4~> do arti­
go 13 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os quadros e tabelas de que trata 
este artigo serão organizados com base na lotação que 
for fixada Para cada órgão de cada Estado. 

Art. 20. Os servidores pertencentes ao Estado de 
Goiás, em exerc1cio na data da vigência desta Lei Com­
plementqr, serão incluídos em quadro provisório, na si­
tuação funcional em que se -cncoiltravam. 

§ li' Haverá quadros provisórios de pessoal 
para o Estado de Goiás e para o Estado do Tocan­
tins, neles_ incluídos, respectivamente, os servidores 
em exercício em cada um deles. 

§ 2~' Aprovados os quadros definitivOs e verifi­
cada a existência de eXcedentes, esses poderão ser 
redistribuídos após sua prévia manifestação, de um 
para outro Estado, a fim de completarem as respec­
tivas lotações, de conformidade com critérios defini~ 
dos pelos dois governos, em coo_r_àenação- com a Co­
missão Especial prevista nesta Lei. 

§ 3~> Os fuilcionários efetivos e os servidores re­
gidos pela legislação trabalhista, estáveis- e os não 
optantes pelo Fundo de Garantia do Tempo de ser­
viço, que não se manifestarem favoravelmente à re­
distribuíção, assim como os -qui::, por falta de vagas 
nas respectivas tabelas, não puderem ser redistribuí­
dos, serão incluídos em tabelas suplementares. 

Art. 21. A partir da vigência desta Lei Complemen­
tar e até dOis anos _após, fica vedado ao Estado de Goiás, 
nos termos do § 51' do artigo 31' da Lei Complementar n9 
20, de I~> de julho de 1974, admitir pessoal ou alterar dis-
posições legais a respeito, ------
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· -Paiógrafo úníco. Havendo absoluta necessidade, a 
admissão ou contratação de pessoal, inclusive concursa­
dos, ficará condicionada à ml.lnifestação da Assembléia 
Legislativa. . . 

Art. 22. A responsabilidade do pagamento de matL­
vos-e pensionistas, existentes à data da vigência desta Lei 
CÕrripleiTI.Crltãr, cabçú· ao Estado de Go~ás, com á cola­
buração financeira .do Estado do T ocantms e do Gover­
no Federal, conforme proposição a s~r apresentada pela 
Comissão Especial prevista nesta Le1 Complementar. 

CAPITULO V 

Do Orçamento 

Art. 23. O~ Estados de Goiás e do Tocantins terão, 
ptÚ·a O exerCíciO seguinte aÕ da vigência desta Lei Com­
plementar, orç_<!_men!o_s_próprios, elaborados de acordo 
com LlS _disro~iç§e~_legais e o estabelecido neste capítulo. 

§ li' -o projeto de lei orçamentária anual doEs­
tado de Goiás, para o exercício .financeiro segUinte 
ao da vigênci;.~ desta Lei Complementar, será enca­
iniõhado 'PeTõ Poder Executivo à Assembléia legís­
Jativa nos termos da legislação estadual vigente. 

§ 29 O orçamento anual do Estado do Tocan­
tins, para o exercício seguinte ao da vigêncià desta 
Lei Complementar, será aprovado pelo Governa­
dor, medfanie--crecreto-lei, no diá. de sua poSse. 

§ 31' Serão também aprovados, por ato do Go­
vernador, os orçamentos, para o exercício seguinte 
ao da vigência desta lei Complementar, das entida­
des da administraÇ'd.o indireta c das fundações cria­
d.a.s Pelo Estado do Tocantins. 

Art. 24. A partir do exercício financei'rõ seguínte ao 
da vigêncía desta Lei Complementar, inclusive, as trans­
fér~ncias da União aos Estados de Goiás e do Tocantins, 
decorrentes_ dos dispositívos constitucionais e legais vi­
gentes, devérão ser previstas como receita nos respecti­
vos orçamentos, 

Art. 25. .fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
no Orçamento da União, mediante cancelamento de ou­
tras dotações, crédito especial no valor de 2.000.00 (dois 
milhões) de Obrigações do Tesouro Nacional (ORTN), 
via Ministério do Interior, para atender a despesas preli­
minares com a instalação do Governo do Estado do To­
cantins e demais providências decorrentes da execução 
desta Lei Complementar, 

CAPITULO VI 

Dos Partidos e das Eleições 

Art. 26. O Estado d_o Tocantins constituirâ, nas 
eleições após a vigência desta Lei Complementar, cir­
cunscrição eleitoral distinta da do Estado de Goiás, váli­
dos os títulos nas respectivas zonas eleitorais. 

§ I~' São extintos os atuais diretórios regionais 
dos partidos poHticos do Estado de Goiás, cabendo 
às comissões executivas nacionais designarem co­
missões provisórias nos Estados de Goiás e do To­
cantins, nos termos da legislação em vigor. 

§ 29 s-ão mantidos Os diretórios municipais 
existentes nos Estados de Goiás e do Toca_Qtins, 

ArL21... Participarão das convenções partidárias re-­
gionais -prevístas e:ãi leí -e a se realizarem nos Estados de 
Goiás e do Tocantins _os atuais Senadores, Deputados 
Federais e Deputados Estaduais, eleitos pelo Estado de 

- GOiáS, na cirCunscrição em que tenham domicilio eleito­
ral. 

Art. 28. Nas prímeiras eleições federais e estaduais 
nos Estados de Goiás e do Tocantins, serão elegíveis can­
didatos que tenham requerido, até 3 (três) meses da vi­
gência _desta Lei Complementar, a transferência do do­
micílio eleitoral de um para outro Estado. 

CAPITULO VII 

_ Jlas Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 29. O Poder Executivo Federal instituirá, a par­
tif da vigência desta Lei Complementar, programas espe­
ciais de deScenvolvimento e de apoio finariceiro para os 
Estados de Goiás e do Tocantins, inclusive quanto- às 
despesas correntes com duração de 10 (dez) anos. 
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§ ! ~ A partir da Yigêncía desta Lei Complemen­
tar, os referidos programas deverão desenvolver re­
cursos da União no valor de 6.400.000 (seis milhões 
e quatrocentos mil) Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN) das quais 3.440.000 (três milhões e qua­
trocentos e quarenta mil) OTN, destinadas ao Esta­
do do Tocantins. * 29 Os programas especiais para o Estado do 
Toellntins darão prioridade à eletrificação urbana e 
rural, à navegação nuvial, à legalização das terras 
rurais, ao saneamento básico, à saúde, à educação à 
implantação de projetos de irrigação agrícola, à 
construção de estradas vicinais, aos complexos de 
silagem e armazenamento para a produção agrfcola, 
;.~os terminais de embarque, à produção mineral e à 
organização de bacias leiteiras. * 39 Os recursos para os programas de que tra­
ta este artigo deverão constar dos projetos de lei 
orçamentária. anual e plurianual da União. 

Art. 30. Aplicar-se-á no Estado do Tocantins, ale­
gislação em vigor no Estado de Goiás à data da vigência 
desta Lei complementar, até que leis, ou decretos-leis ex­
pedidos nos termo$ do artigo 8~' desta Lei Complementar 
a substituam. 

Art._ 31. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
manterá, até a instalação do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Tocantins, Sua competência originária e recursal, 
abrangendo sua jurisdição, todo __ o território de Goíás 
anterior à criação do Estado do Tocantins. 

Art. 32. Até que se instale o Tribunal Regional elei­
toral do Estado do Tocantins, suas atribuições serão 
exercidas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goíás, aplicando-se o mesmo critério quanto à Justiça 
Federal. 

Art. 33. O Pode(' Exec;.utivo Federal criará Comis­
são Especial vinculãda aO Ministério da Justiça, da Se­
cretaria do Planejamento da Presidência da República e 
do Ministé-rio da Administração, com as seguintes finali­
dades: 

I - propor programas especiais de desenvolvi­
mento do Estado do Tocantins, acompanhando sua 
execução; 

11 -assessorar o Governo Federal e colaborar 
com os Governadores dos Estados de Goiás e do 
Tocantins na execução das medidas decorrentes da 
aplicação desta Lei Complementar, especialmente 
as relativas _ao património, pessoal e orçamento, 
submentcndo t! apreciação do Presidente da Re­
pública as questões pendentes de decisão no âmbito 
dos Governo~ dos dois Estados ou entidades do Go­
verno Federal; 

lll __:examinar os encargos financeiros das enti­
-dades da administmção indireta e das fundações 
criadas por lei estadual, propondo medidas destina­
das à_ definição das_ responSabilidades financeiras, 
inclusive cooperação do Governo Federal; 

_ IV- as demais que lhe forem atribuídas por esta 
Lei Complementar. 

Parágrafo único. Também integrarão a Comissão 
Especial representantes dos Governos dos Estados de 
Goiãs e do Tocantins.-- · 

Art. 34. Como decorrência da reduçãO _do seu terri~ 
tó_rio, o Estado de Goiás redimensionar á os órgãos e en~ 
!idades de sua adminiStração dos Poderes Legislativo e 
Judiciário. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Governo 
Federal nos Estados de Goiás e do Tocantins serão 
adaptados às condições r_es_últantes da presente Lei Cõnl­
plcmentar. 

Art. 35. Após a nomeação do Governador do Esta­
do do tocantins, o Ministro do Interior poderá requisi­
tar, sem prejuízo de direitos e vantagens, servidores do 
Estado de Goiás, que ficarão à sua disposição para aten­
der as providências antecedentes à instalação dos pode· 
res do novo Esta.do, 

Art. 36. O Poder Executivo do Estado do Tocantins 
realizará estudos para promoção, nos seis primeiros fie· 
ses da instalação da Assembléia Constituinte, da descen­
irafízãção administrativa ao Poder Público Estadual, 
criando 8 (oito)-nbgiões administrativas abrangentes de 
tOda a área do Estado. 
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Parágrafo único. Cada Região Administrativa tcrã 
sede num:.~ das cidades que a compõe, adotada a decisão 
do:ntro de crítêrios fixados pdo Governador do Estado, 
obscrvundo~se as recomendações técnicas constantes dos 
estudos de que trata este artigo. 

Art. 37. EstaLei _complementar entra em vigor _na 
data de sua public<Jçào. · 

Art. 38. Revogam-se_ as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussãO 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. --

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprOvam a redação final quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vã.í à Câmara dOs beputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage~li)- Há orà.dores 
inscrítos. -- ·- ~ ·· - - · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei~ 
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMOB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. S:Cna­
dores: -.-. ------

Embora geralmente a palavra anistia compre-enda um 
ato _de graça da_çompetência de iniciatia do Poder Execu­
tivo, com a aprovaçãO do POder Legislativo e, em nos~o 
caso, das duas Casas do Congresso Nacional, benefician~ 
do os chamados crimes políticos, existe, também, na le­
gislaç-ão brasileira; aquela de competência do Poder Ex.e­
cutivo, independe:ry_te ~9Jeferend~ do Pa!l~ll.l-e~<?, COJ!l_~ 
objetivo de beneficiar funcionâríos administrativos, pelo 
cometimento de açõe"s -não propriamente delituosas, mas 
penalizadas pela legislação específica "que ·:regula as 
funções dos servidores do Estado. 

Há mais de um exemplo, em nossa história adminis­
ti-ativa, da concessão de anistia ao funcionalismo, por 
parte do Presidente da República, podendo-se citar tanto 
a conferida pelo Decreto n~' 28.969, de 13 de dezembro de 
1950, pelo Marechal Eurico Gaspar Dutra, já sob o im­
pério da Constituição de 1946; c.omo; seis meses depois, 
aquela consignada do Decreto n'i' 29.641, do Presidente 
Getúlio Vargas. 

A amplitude do decreto depende do seu próprio con­
teúdo, podendo beneficiar tanto o- come"timento de faltas 
menores, inclusive aquelas de ausência ao trabalho -
que podem resultar na perda da licença-prêmio- até"iiS -
demissões que não resultaram de inquérito administrati­
VO com ampla defesa do acusado e trânsit<? em julgado 
da sentença condenatória. 

Transcorridos trinta e cinco anos, na maioria ma(ca­
dos pelo interregno ditatorial que assolou o Pafs - ne­
nhum Presidente da República, a partir de Café Filho (e 
nada menos de oito ocuparam a Chefia da Nação) se 
lembrou de baixar um decreto de anistia aos_servidores 
públicos federais, tanto mais quando se trata de benefi~ 
cio da maior importâriCiã. rilthora: da aposentadoria, per­
dida a contagem de até três licenças-prêmiá, que repre­
sentam outros tantos anos de serviço, por não terem sido 
convenientmente abonadas algumas faltas. 

O Presidente José Sarney, que se transformou, recen­
temente, num dos mais populares da História, pelo seu 
corajoso gesto, libertando~nos da inflação e da tutela do 
Fundo Monetário Internacional, pode, mais uma vez, 
demonstrar os seus dotes de Estadista, assinando um de~ 
ereto de anistia que o coloque, na lembrança do funcio­
nário público brasileiro, ao lado de Getúlio Vargas e do 
Marechal Dutra, amplamente informados dos berieficios 
dessa medida e do seu alto espírito ele Justiça. _____ _ 

Os servidores da União que, na presente conjuntura, 
dão exemplo de fidelidade ao Chefe da Nação e de eleva­
do espírito cívico, a:Citaiúio e defendendo as útiriias-me­
didas de salvação nacional, merecem essa recompensa, 
que se projetará sobre o futuro. _ 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presídente. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedó a_ 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
durcs: 

Mais uma vez, cumprindo u.rna rotina parlamentar, 
antc!Õ cívica e patriótica, sou obrigado a_ manifestar, neste 
Plenário, minha discordância quanto à âiscriminação e a 
injusti<.;a promovidas çon_tra_a mais rica e a IT!ais pobre, a 
mais problemática e a mais promissora, a mais explOra­
da<.: humilhada Região do nosso País: o Nordeste brasi-

- lciro, Nós, políticos, propugnadores do desenvolvimento 
l.!um justiça social, não podemos nos calar enquanto o 
NorJcste não passar a receber o que consideramos justo. 
Todos nós concurdamos sobre a viabilidade do Nordes~ 
·te, d:..t concreta possiblidade de o Nordeste se integrar e­
conomicamente ao resto do Pais, de o Nordeste s.e trans­
rormar, verdadeira c definitivamente, num admirável ge­
rador c transformador de riquezas, equalizar-.->e na mé­
dia nacional de desenvolvimento, acompanhar o ritmo 
t)!.! cresdmento e felicidade sociill do País. Todos nós co~ 
nhcccmos as potencialidadcs __ d.o. Nordeste, o talento, a 
furtaleza e a capacidade da ge_f:!te nordestina, os perfis 
sóCiO-culturais da Região, neste: aspecto considerada "a 
mais brasileira das regiões". Os plano de salvação çj_o 
Nordeste, os· prOjetos- dC redenÇão, de desenvolvimento, 
geração de empregos, distribuição de renda são cente­
núrios, constituem ensaios da burocracia que robustece­
ram a tecnocracia que até bCnl pouco tempo grassava 
vampircscmncnte no Brasil. Tudo que se destina ao Nor­
deste se corrompe no estigma da "assistência social", da 
emergi:ncia, da esmola. 

O Nordeste, Sr. Presidente, nào quer favores nem es­
molas, não quer ser mais objelo da caridade pública, da 
piedade cívica, das campanhas nacionais de comoção 
cristií, em favor de flagelados dà seca e de enchentes. As 
crianças nordestinas se negam a conviver com a fome, a 
miséria e <I doença, sem escola, sem futuro; renunciam às 
pechas de "filhos do horror c da morte"_ O Nordeste tem 
o direito de ser, exige um tratamento justo de seus 
problemas, porque seus Estados integram a Federação 
brasileira de, como tal, merecem o respeito e não abdi~ 
cam da su-a personalidade e dos seus direitos constitucio~ 
nais. 

l-fá um coilseilso entre os administradores, legislado­
res, magistrã:dos, economistas, cientistas sociais, ex.iste 
uma unanimidade scgund9 _a qual somente os investi~ 
mcntos bem -dírígidos, economicamente produtivos, cri­
tcrio.samente aplicados, de valor e conseqUências_ soç:iais 
- timto na área públiCa como privada- podem libertar 
o NordesJc, dar~Jhe oxigênio e _luz para _caminhar, cum~ 

_ p-rTi''à suà-Saga clVHizatória. E ·a p-resença ·natural e indis­
pensável do Governo Federal no Nordeste, a gerência 
dos incentivos fiscais, o apoio às micro, pequenas e mé~ 
dias empresas, a unidades familiares de produção, uma 

- ·rcrorma_agrária bem plan~ada e ampla, que dignifique o 
trabalho dos agricultores, aumente a produção de ali-
mentos - todas essas necessidades, Si. Presidente, nós, 
homens públicos, sabemos que dependem de uma deci­
são política, çio querer do Estado, do ato polttico doPo~ 
der, de sua determinação em ser também Governo no 
Nordeste brasileiro, Região que não pode continuar a 
ser o quintal do País, uma possessão territorial, para 
onde só são dirigidos os eventuais restos dos orçamen­
tos, os rcrcCntuais compulsórios das leis orçamentárias, 
as verbas extraordinárias, os créditos adicionais obtidos 
por pressão política dos seus _líderes. Ê preciso dar um 
bastu neste leilão de priorida_9_es_ e recursos. 

· Em requeriffie;}'to de nossa autoria, datado do final do 
ano passado, ao Exm9 Sr. Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, procura~ 
mos obter informações sobre os Programas de Trabalho, 
Projetos e Atividades destinados ao Nordeste nos anos 
de 1984, 1985 e 1986. Com a reabertura desta Sessão Le~ 
gislativa, cheg!;t.~nos um graúdo relatório da SEPLAN 
respondendo com exatidão _às qu_e_~tões que formulamos., 
o que inerece nosSos aplausos por ser uma nova forma de 
relacionamento_ do Executivo com o Legislativo._ E con-_ 
res$.ãmos,_Sr. Presidente, o noSS9 constrangimento, o 

--nosso desconforto, na q-ualidade de membro do Partido 
do Governo, o PMDB, em ter de vir a esta tribuna para 
protestar e clamar por eqUidade e justiça. Os percentuais 
de recursos do TesourO Federal e Outras Fontes para a 
aplicação no Nordeste, nos exercicios de 1984 e 1985, fo­
ram_de: 15,56% e 17,38% respectivamente, do Orçamento 
da União. Percentuais ridículos, se apenas considerar-
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mos que a população do Nordeste ultrapassa os 30% da 
população brasileira. Somados os recursos alocados na 
Reserva de Contingência, esses percentuais cQJltinuam 
ridículos: 17,69% em 1984, e 19,81% em 1985. Em 1986, 
todos os recursos federais destinados ao Nordeste, in­
cluindo oS Encargos Financeiros da União e da Reserva 
de Contingência, totalizam apenas 20,57% das despesas 
públicas, ainda uma percentagem insuficiente para res­
ponder às necessidades mínimas da Região, tanto no 
campo dos investimentos corno no de custeio. 

O saudoso Presidente Tancredo de Almeida Neves, 
antes mesmo _da sua eleição nesta Casa, já proclamara a 
prioddide que seu Governo daria ao Nordeste. Após a 
tragédia, o martírio e morte do Presidente eleito, e a pos-­
se do Senador José Sarney, o novo Presidente garantiu e' 
ratificou essa prioridade. O Presidente José Sarney reali­
zou alguns atos, tomou algumas providências coerentes 
com aquela promessa, como o Programa ·de Irrigação 
que mereceu um Minist~o para coordená-lo, a revisão da 
política dos incentivos fiscais, dos Fundos de DesenvOl­
vimento, os programas sociais nas áreas da alimentação 
e nUtrição, saúde, educação e habitação, que elegeram o 
Nordeste para inaugurá-los. Porém, inocentando o atual 
Governo da elaboração dos orçamentos de 1984 e 1985, 
não podemos deixar de deplorar, de lamentar o aumento 
dos recursos em menos de 1% no Orçamento de 1986;em 
relação ao Orçamento anterior, de 19,81% para 20,57%. 
Ora, Sr. Presidente, um Governo que procura reformu~ 
lar as estruturas políticas, econômicas e sociais, sanar Os 
vícios e crimes que há décadas se cometem contra aquela 
Região, crítico das políticas que sempre marginalizaram 
o Nordeste, que veio para instituir definitivamente a De­
mocracia sem adjetivos em nosso País, Sr. Presidente~ 
esse Governo certamente haverá de _decidir a favor do 
Nordeste, não postergando, mais uma vez, a oportunida­
de, sempre adiada, que o Nordeste tem, de encontrar os 
meios para se desenvolver, produzir, identificar-se como 
um povo que trabalha e cria, que não se envergonha da 
sua condição de brasileiro, nem se sente estrangeiro ou 
indigente na sua própria Pátria. Os 84,9 bilhões de~­
dos que a Lei Orçamentária destina ao Nordeste este 
ano, de um total de 413,2 bilhões de cruzados, isto é, 20% 
do Orçamento, não se aproximam sequer do quanto o 
Nordeste precisa para desenvolver~se. Estes recursos, Sr. 
Presidente, são suficientes apenas para o Nordeste conti­
nuar a ter ·esperanças, a sua brava gente continuar resis­
tindO, -sOnhando com trabalho, comida, escolas, saúde, 
transporte, uma vida com o mínimo de dignidade para 
sonhar e querer, criar e construir. 

Sr. Presidente, o Governo, para ser justo, mesmo que 
considere o Nordeste uma Região como as outras do 
Pais, com problemas normais de um país em desenvolvi­
mento e com as dificuldades que todos conhecemos, terá 
que destinar ao N ardeste, no mínimo, 30% dos recursos 
públicos, percentagem que seu povo representa no con­
junto da população brasileira. Entretanto, Sr. Presiden~ 
te, s.e .acreditamos, se confiamos no Presidente Sarney e 
os seus .auxiliares, não nos parece sensato aceitar esta si­
tuação. Se o Nordeste é a prioridade, se o Nordeste é a 
Região mais carente deste País, sob todos os aspectos da 
vida social, não é justo nem razoável, não são tecnica­
mente defensáveis os argumentos que impõem ao Nor­
deste uma fatia menor dos recursos, muito abaixo do 
mínimo que requereria, reprimindo suas possibilidades~ 
sufocando a heróica resistência da valorosa gente nor­
destina, frustrando a expectativa de todos os brasileiros 
que acreditam, trabalham, investem e vivem naquela ter­
ra. 

Se o Orçamento é intocável, se não existe déficit públi­
co, as contas estatais estão sob rigoroso controle, se a se­
riedade e a austeridade comandam as ações de Governo, 
vamos, Sr. Presidente, flcar atentos e vigílantes; pari Que. 
na discussão e votação do Orçamento de 1987, agora que 
o Congresso resgata os poderes que lhe foram usurpa­
dos, prop-oSta semelhante não vingue, que o Nordeste re­
_ceba do Congresso Nacional o tratamento adequado, 
justo, realista; que a lógica e a verdade prevaleçam sobre 
o erro e os interesses menores. _Nesse sentido, Sr. Presi­
dente, convoco todos os Senadores, todos os Deputados 
desta Nova República, na aurora da Constituinte, con~ 
damo os parlamentares do Centro e do Sul, convido to­
das as forças significativas deste País, a nos unirmos, sem 
hesitações, pela redenção do Nordeste brasileiro~ por 
uma ação efetiva, reta, justa do Governo Federal no 
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Nordeste, a execução de polítícas irreversíveiS de desen- o Decreto-lt!,( n\>-L 54 i não esconde sua função de sub­
volvi~~nto sócio-eco~ômico, de 'programaSeco------nõmic~-- meter a necessidade de riovos partidos a uma ou duas te_~ 
e sociaiS que, verdade1ramente, favoreçam o desenvolvi- gendas mais facilmente controlãveis pela força do Execu-
mento do Nordeste brasileiro. tive. Em seu art. 11 diz que .. às sublegendas serão as-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga- segurados os mesmos direitos que a lei concede aos parti-
do. (Muito bem!) dos políticos no que se refere ao processo eleitoral". Ou 

seja, sub legendas funcionam como partidos independen­

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB-PR. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Si:. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós, os membros do Senado da República, temos sido 
submetidos a provas constantes de nossa coerência e da 
maturidade da instituiç~o que integramos. A transição 
do autoritarismo à democracia nos cobra posições que 
testam nossa capacidade de corresponder às necessida­
d_es do aperfeiçoamento polítíc-õ acima de ~nteresses me­
nores e pessoais. De nossa capacidade de oferecer so­
luções inequívocas para alguns problemas que caracteri­
zam a permanência de antigas fórmulas depende a res­
tauração plena da respeitabilídade desta Casa e de nos­
sos próprios mandatos. 

Não devemos acreditar que predomina enfre nós a hi~ 
clinaçào de_ legislar em causa própria. E de que essa ten­
dência nos poderia retirar a possibilídade de oferecer o "e­
xemplo de saudável desprendimento que nos permite re­
vogar leis e procedimentos que nos ofertarem Um privilé­
gio atentam contra a le.l}itirriidad~ da nova ordem que 
pretendemos instaurar. E o momento, Senhores, de nos 
desvencilharmos corajosamente de todo o ranço autori­
tário deixado pelo passado e de desmentirmos a imagem 
de quem é capaz de satisfazer seus interesses-com are­

. tórica da ambigüidade. 

A política não pode continuar a ser o que foi nos últi­
mos vinte anos: o lobby, a troca de favores, a prãtica leo­
pardesca de enganar o intereSse coletivo. Tenho a con­
vicção de que estes vícios estão" sendo superados pela evi­
dente disposição da sociedade bra.sileira de estabelecer 
novos padrões de atitudes e _comportamentos políticos 
que serão julgados periodicamente pelo voto popular. 

Convivemos, ainda, com duas aberrações típicas da 
criatividade jurídica útifizada pelo arbítrio para resolver 
seus própríos problemas e deformações. A sublegenda e 
a candidatura nata, frutos de um bipartídarismo fictício, 
promulgado exatamente para que não tivéssemos parti­
dos reais, capazes de se cOnstituírem em canais verdadei­
ros, em fontes de expressão política que pudessem atuar 
livre e organizadamente no jogo democrático. Partidos 
reais são necessários e fundamentais na democracia_ As 
ditaduras admitem, no máximo, que sobrevivam esterió­
tipos. 

Quando a Arena, partido oficial, criado no início do 
ciclo militar, experimentou o inchaço caraclei-ístiCo de 
organismo que mobiliza apoío ao poder ditatorial em 
troca de benesses, transformou-se num imenso g-rêmio de 
interesses. Tornou-se pequeno demais para tantas pre­
tensões e tantos grupos que se organizaram em seu inte­
rior. Para acomodar tão ampla base de apoio, o governo 
in.stituiu a sublegenda, especialmente no âmbito munici­
pal. 

Dessa facção origínou-se ou_tra, permitindo que até 
três candidatos concorressem ao mesmo cargo e que o 
mais votado somasse os votos dos outros dois em seu 
cômputo final, estabelecendo uma aritmética que frauda 
a legitimidade de eleições majoritárias; Um candidato 
com menor número de votos poderia ser deClarado ven­
cedor. 

A sublcgenda foi rCguiS.fnentada pelo Decreto-lei n~" 
1.541, de abril de 1977, no Governo do General Ernesto 
Geisel. Em seu art. I~> determina que os partidos políti­
cos podem lançar até três candidatos nas eleições para 
Senador c prefeito. Para que não tenhamos dúvida da 
inspiração desta lei e das circu_nstâncias em ·que foí cria­
da, é bom lembrarmos que foi baixada com base no Ato 
Institucional n~> 5, no art, 182 da Constituição Fede­
ral, e no Ato Complementar nl' 102. Ã época em que as 
dificuldades do regime anterior eram resolvidas assim, 
com extrema facilidade, pela imposição de legislação ca-
suística e de exceção. - - -

tes, com sistema próprio de registro de candidatos, de 
preslações de contas, cumprimento de horãrios e outras 
forriHllidadcs perante a Ju_stiça Eleitoral. 

Felizmente estamos_ superãndo em delinitivo esta-fase 
-da vida política do PãíS. E para consolidar o regime de li­
bcrd_ades_ c;_Qm o quaj tanto sonhamos, sabemos que pre­
cisamos de partidos verdadeiros. Muito mais que o e­
Xemplo nefasto da antiga ARENA ou o nome que te­
nham organizações políticas artifiCialmente criadas não 
para expressar correntes de opinião e de vontade_s_ocial, 
r:nas ·para impedi-las de _prosperar no figurino estreito do 
bipartidarismo ou do pluripartidarismo que !imita a pro­
gres-são dos pequenos _partidos. 

A sublegenda oportuniza, hoje, a convivência esdrú­
xula de correntes antagônicas que só se aproximam pelas 
vantagens .de usufruir o poder e as facilidades de suare­
produção. Um vício que acaba com os partidos, que su­
foca b nascimento de novas agremiações e deteriora a 
vida política no _interior das que existem e que exigem 
malõr força, priilcipalmirite. Não duvido que nos parti­
do.s modernos possam coexistir divergências sobre uma 
mesma posição. Contanto que se unam a base de progra­
mas e princípios comuns. Mas só têm este carãter as que 
se submCtem às regras internas da democracia, resolven­
do suas_ diferenças e confrontos pelo debate, as disputas 
pelo voto, consagrando sempre a vontade da maioria. 
- É este processo que fortalece os partidos e os tornam 
verdadeiros e eficienteS.-~:; eSte tipo de instituição parti­
dClria que o Brasil precísa ·e que pouco te_ve nos curtos 
períodos de vida_ democrática. Temos a Õpol-tunidade a­
gora,_nas_eleições deste_ano, de revogar o Decreto-lei n~" 
1.541, para que a -subfegerlOa deixe de ser o expediente· 
que favorece um tipo de polarização política viciada pelo 
fiSíOiogisin-a:· E"PfíÍlcipalmente, Senhores, a oportunida­
de de demonstrar que aciina de possíveis interesses mera­
mente elciçoeiros, podemos optar pelo aperfeiçoamento 
da democracia, dando um testemunho de que o Congres­
so que nós integramos ·está à altura de seu tempo e de 
suas responsabilidades. 

Quanto à candiatura nata, sua permanência depõe 
contra nossas intenções democratizantes e nossa cons­
ciéncia da importância dos partidos e de suas instâncias 
lcgíGmas. Come~ando pelo fato de que a candidatura 
nata limita o direito de todo o cidadão ser candidato a 
cargO eletivo, pois limita o número de vagas em cada le-
gCnâ.:c-_:_~_ _ ·-

_Além diSso, _confirm-a outra con.cepção aberrante, de 
cjUe ·a màftdãfo -legislativo é posse pessoal e acima do 
compromisso partidário. Desta forma, utilizando-se de 
um mecanismo arbitrário prescrito em lei, impede que o 
partido examine e julgue o desempenho de seus parla­
mentares antes de decidir, na instância legítirl].a e demo­
crática que é a convenção, se deve indicã-lo à reeleição. 
Não tCiiãin: temores os que militaram següildO o PrOgra­
ma c: os princípios partidários. Os que apresentaram ao 
set.il)aTtido um desempenho que _os torna dignos de vol­
tar a merecer a confiança de representá-lo. 

A candidatura nata enfraquece os partidos e estimula 
mesmo um tipo de atuação parlamentar que muitas ve­
ze.'i pode se cingir a uma cômoda política de favores, não 
exigindo do Deputado ou Senador mais que o esforço 
mínimo para manter uma base eleitoral sob seu controle. 
Ã revelia de sua contribuição política m-aior que seria e­
xaminada com rigor pelo Partido. 

Esta defoni1açã0 antidemoCrática foi instituída pela 
Lei n~" 7 .008, de 29 de junho de 1982, e aplicada já nas e­
leições daquele" ano: A legislação diz: "Os atuais senado­
res, deputados federais, estaduais e vereadores serão 
considerados candidatos natos dos partidos políticos a 
que pertencerem nas datas das respectivas convenções".­
Embora instituída para as eleições de 1982, continua a e­
xistir e para que deixe de viger é necessário que se revo­
gue a Lei n"' 7.008. Um agravante: a candidatura nata a­
cabou sendo incorporada pelos estatutos de partidos 
políticos, como o PMDB e o PTB. No caso do PMDB, o 
art. 125 do Partido _ _diz_ que os filiados do partido que e­
xercem mandatq_s legislativos terão assegurado o direito 
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de figurar na chapa-ÕTI<:i3I de candidatOs. O que estimula 
políticos sem desfaçatez, c:jú.e_e_m busca de uma legenda 
vitoriosa a ela se filiam, mesmo que isso pudesse parecer 
um evidente ato de incoerên.cia política e ideológica. 

A candidatura nata se inspira em concepção muito 
cara ao regime anterior, da perpetuidade no poder e nos 
cargos. Ê incompatível com a êpoca que estamos viven­
do. E principalmente torna-se incompatível com nossa 
posição, de detentores de mandatos legislativoss e únicos 
beneficiários de umaJei que atenta contra o direito_de to­
dos. 

Sr_ Presidente, Srs. Senadores, tenho esperanças de 
que saberemos superar estas excrecêncías deixadas pelo 
arbítrio e que a demora em revogar só produz uma péssi­
ma imagem para todos nós. 

Vivemos um novo período, que não exclui o confronto 
de idéias, a defesa de doutrinas políticas divergentes, a 
pluralidade de opiniões. Mas que certamente exclui, na 
unanimidade das consciências realmente identificadas 
com propósitos políticos mais elevados, a possibilidade 
de continuarmos cúmplices de situações que nos expõem 
ao vexame e reduz a credibilidade desta Instituição, 

E o momento de demonstrarmos que divergimos em 
torno de razões maiores, que nos dígníficim, mas que 
conseguimos estabelecer mesmo entendimento quando 
se trata de execrar uma evidente burla que herdamos do 
entulho autoritário. Devemos lembrar que nossa respon­
sabilidade cresce ao discutirmos as regras sobre as próxi­
mas eleições. Estamos diante de uma Constituinte, vis­
lumbrada como a construção da cidadania frente às exi­
gências da democratização. Melhor seria se fosse uma 
Constituição especialmente eleita para realizar sua tarefa 
tào importante. Mas se ela será eleita com o próximo 
Congresso para exercer funções constituintes ê impor­
tante que seja escoimada de __ tQdos os vícios de origem . 
Entre eles, se destacam a sublegenda e a candidatura na­
ta, que podem determinar parte dos resultados e de sua 
futura composição à revelia dos organismos vivos que 
devem dar sustentação a este projeto democrãtico que 
ainda estamos-realizando. Sem partidos fortes não tere­
mos democracia estável e .duradoura. E não teremos par­
tidos fortes enquanto sobreviverem instrumentos legais 
que derrogam seus legítimos poderes. 

Vamos revogar a sub legenda e a candidatura nata· 
para apl:.tinar o terreno de uma Constiuinte que ainda se 
apresenta como esperança de consolidação da democra­
cia e dos melhores hábitos de um Legislativo que terâ 
que .ser _forte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p~lavra a_o nobreofiena~or Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Faz poucos dias houVe na cidade de Nova Brasilândia, 
em Mato Grosso, uma reunião da comunidade e de to­
dos os partidos políticos ali registrados. 

A idéi_a_foi do nobre Deputado Federal Paulo Noguei­
ra, representante legítimo da região no Congresso Na­
cional. Entre muitas_ reivindicações da população de 
Nova Brasilândia, destacou-se a aspiração mãx.ima de 
que se execute no M unicfpio uma reforma agrária, o 
mais breve possível. 

Faço um apelo ao Sr. Ministro do Setor, Dr. Nelson 
Ribeiro, para determinar uma ação imediata naquele 
Municfpio, a fim de evitar sêrias conturbações, pois a 
luta pela terra ali ê grave e_bastante justa. Deve-se evitar 
mal maior, com perdas até de vidas na ârea. 

Outro assunto muito debatido e solicitado é a edu­
cação. Todos pedem que, de fato, a Emenda João Cal­
mon se concretize, ou seja, haja melhor distribuição de 
verba para educação. 

Destaca-se em Nova Brasilândia uma luta pela melho­
ria de vida da comunidade do Revmo. Padre Miguel, no­
tável pela sua capacidade dr;:. "brigão" pelos interesses da 
população de Nova Brasilândia. 

Seria muito cansatiVo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ler aqui toáas as reívindicações, inuitas de efetiva ação 
do Governo do Estado. Mas, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, reforma agrãria e educação são assuntos do Go­
verno Federal. Não hã dúvida, Sr. Presidente, Srs. Sena-
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dores, que o Sr. Prefeito, Srs, Vereadores de todos as 
Partidos. Sindicatos, Clero, bem como demais segmen­
tos da sociedae local, estão embuidos de que o Senhor 
Presidente José Sarney é· uma -esperança de melhores 
dias. 

Parabéns ao Deputado Federal Paulo Nogueira pela 
iniciativa, paralela.mentc,a toda a população de Nova 
Brasilândla-MT, pelo sucesso do Conclave. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~ Concedo a 
palavra ao nobre _Senador César Cals, 

O SR. Cli:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia ose· 
guinte discurso.) - Sr~ Presidente e Srs. SenadoreS-: 

Gostaria de abordar, nesta oportunidade, um assunto 
que considero da mais alta relevância para o desenvolvi~ 
mento nacional. 

Refiro~me, Sr. Presidente, ao Programa Nuclear Bra~ 
sileiro, tema que tem provocado acesos debates e que foi 
amplamente discutido com a sociedade brasileira. 

Examinei, detidamente, a Mensagem do Excelentissl­
mo Senhor Presidente da República, referente ao_ano de 
1986, e verifiquei que nos capítulos concernentes aos Mi­
nistérios das Minas e Energia e Ciência e Tecnologia não 
existe nenhuma definição sobre os rumos que o OoVi!rno 
pretende adotar na politica nuclear, embora saibamos da 
existência de uma comissão encarregada de c1,1idar do 
importante assunto. 

Cumpre-me destacar, Sr. Presidente, que o Programa 
Nuclear Brasileiro tem como objetivos básicos a criação 
de fixação e tecnologia para capacitar o País no domínio 
completo da construção de usinas nuclelétricas e do ciclo 
do combustivel nuclear. 

Essas metas fazem parte de uma ampla estratégia go­
vernamental destinada a reduzir a dependência de ener­
géticos importados e se tornaram, nos últimos anos, uma 
realidade econômica, industrial e tecnológica indiscutí­
vel, especialmente a partir da~ diretrizes impostas pelo 
GovernQ João Figueiredo, sob a coordenação do Minis­
tério das Minas e Energia. 

Convém assinalar que a história da política nuClear no 
País está, desde o início, ligada às implicações interna­
cionais do poder nuclear, no contexto das quais foram 
enfrentados grarldes dificuldades interpostas pelas po­
tências atômicas. 

Mas foi em 1956 que uma resolução do Conselho de 
Segurança Nacionaf recomêíidou a criação de uma Co­
missão Nacional de Energia Nuclear diretamente subor­
dinada à Presidência da República. SeiS anos mais tarde, 
foi decretado o monopólio estatal sobre minédos_emate­
riaís nuCleares, passo indi-spensáve1_ ao prosseguimento_ 
dos planos iniciais, já que, nãq~uefã épOca, nenhuma ini­
ciativa fora do Estado se preocupava com a questão. 

O período mais promissor do avanço nuclear brasilei­
ro, Sr. Presidente, teve infcio em 1967, quandQ uma re­
forma administrativa transferiu a Comi~são Nacional de 
Energia Nuclear para a alçada do Minist6rio das Minas e 
Energia e foram traça-das as diretrizes da política nu­
clear. 

A partir dO delineamento- dessas diretriZes, o Bras.il 
passou a enfrentar críticas mais cerradas d.as pÓt!nciaS 
nucleares, -com atritos diplomáticos_ coristantes, e:nvol~_ 
vendo vârios paises que prete'itdiani a adesão ·do Pais ao 
tratado de não~profiferação de armas nucleares. 

Mas o Brasil reafirmou sua dispoição de prosseguir 
sua caminhada, rumo ao domínio do ciclo nuclear e; jun­
to com a França, Argentina, lndi?. Israel e outros países, 
recusou-se a assinar· o aludido documentQ: _ _ 

Entendia o Governo de Cnião que este tratado só con­
. denava a,s armas nucleares- e a construção de reatores 

- às nações conceituadas como não nucleares, emb_ora 
não impusesse qualquer limitação às potências jã consi­
deradas nucleares. Ainda que a política nuclear brasilei­
ra tenha explicitado desde o seu início objetivos clara­
mente pacíficOs, o Brasil considerou qut;:, .. o tratado não 
estabelecia um balanço aceitável entre os direitos e obri­
gações das nações nucleares .e não-nucleares". 

Um outro acordo, no.entanto, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, obteve a adesão brasileira, proibindo as explo­
s<?es·de armas nucleares na América Latina, exceto para 
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fins pacíficos e com supervisão internacional. São parcei­
ros no tratadO de Tlatelolco, além das nações do conti­
nente, a Inglaterra, França, Holanda e os Estados Uni­
dos. 

Devo ressaltar, Sr. Presidente, que durante este perío­
do. os trabalhos da CNEN avançavam basicamente em 
dois rumos: a pesquisa mineral e os estudos técnico­
industriais. Foi, porém, em 1974 que o Programa Nu­
clear Brasileíro deu um novo Salto. com a criação das 

- Emjircs:ls Nudeart.>-s Brasileiras S/ A- NUCLEBRÂS. 
Seu~ objetivos são buscar soluçõ~ tecnológicas próprias 
no- setor nuclear e transferir para o País tecnologia já 
adotada no exterior, além da pesquisa, lavra e comercia­
lização do urânio. 

A ·questão do acesso à tecnologia foi exaustivamente 
_debatida pelos técnicos e autoridades envolvidos. Expe­
riências de outros países mostravam que o desenvolvi­
mento de tecnologia própria demorava de 15 a 20 anos, 
nas nações industrializadas. 

A estratégia central foi definida: todas as usinas nacio­
nais-seriam construídas segundo a tecnologia de um úni~ 
co parceiro, evitando a dispersão de técnicos e maiores 
dificuldades para a absorção e implantação de uma In~ 
aústria Nuclear Brasileira. -

O governo americano, consultado a respeito, se recu­
·-sou a transferir sua tecnologia nuclear. Somente a Ale~ 
manha concordou com as exigências brasileiras c assinou 
o acordo, em junho de 1975, que previa a transferência 
da tecnologia do ciclo do combustível e _o_financiamento 
do programa, desde qu_e recebesse em troca parte do urâ~ 
nio encontrado no Brasil em decorrência de pesquisas 
conjuntas. 

Além do aspecto estratégico, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, outro importante fator de impufso do Progra­
ma Nuclear Brasileiro é a grande quantidade _de urânio 
existente nO ·país. 

Rememoro, nesta oportunidade, que no inicio do go­
verno João Figueiredo, em 1979, as reservas nacionais 
eram de _142 mll toneladas. Hoje este to ta alcançou -301 
mil toneladas, fazendo o Brasil o quinto país em reservas 
de urânio, ultrapassado apenas pelos Estados Unidos, 
Canadá, Austrália e Ãfrica do Sul. 

Acredito, Sr. Presidente, que o País pode ainda melho~ 
rar sua posição no contexto internacional, considerando 
que grande parte do território permanece inexplorado e 
as pesquisas iniciais apontam algumas âreas com po­
sições bastante favorável$ à ocorrência do minério. 

Nestes seis anos em que estivemos à frente do Minis­
tério ~as Minas e Energia, foram descobertas algumas 
das principais minas de urânio do País, como a jazida de 
Itataia, no Ceará, a maior encontrada até agora, com 
140 mil toneladas de altíssimo teor (mil parte por mi­
lhão). Por nossa orientação, à NUCLEBRÁS e a PE­
TROFÉRTIL, empresa subsidiária da PETROBRÁS, se 
associaram para a exploração da jazida de urânio de na­
tala, num projeto que prevê utna produção concentrada 
de d~:~as mil toneladas por ano, que serão destinadas à ex­
portação. 

Ainda como apoio ao programa, foram inaugurados, 
- neSte mesmo Período, a fábrica de elementos combustí­

vçis -.(Resende~ RI) e a fâbrica d~ equipamentos pesados 
da NUCLEP (Nuclebrás Equipamentos P.t~sados SjA), 
que vem a ser a primeira a produz.ir reatores no terceiro 

. mundo. 
Sm _atendi~ento _à.__nossa_sugestão -dirigida, ao Presi- . 

dente João Figueiredo, a NUCLEBRÂS passou a ser en~ 
carregada da construção das centrais nucleares para ven~ 
da às concessionárias -de energia elétrica. A decis.ão visou 
a concentrar numa empresa a tecnologia de projetas· e· 
construções de usinas nucleares. Até agora foram con­
tratadas, com Furnas .Centrais Elétricas, as usinas de 
Angra :r:r.~ Angra III, -que estão em fase de implantação, 
eip Angra dos Reis. 

Estas duas usinas, juntamente com a de Angra I, de 
tecnologia americana, inaugurada no dia 11 de janeiro 
de 1985, e operando comercialmente, compõem a Central 
nuclear almirante Álvaro Alberto. 

-Angra I, Sr. Presidente, opera numa época de águas 
baixas nos reservatórios hidrelétricos do sul e sudeste e 
substitui a solução de termelétricas a óleo, que gastariam 
22 mil barris-= diários. 
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A implantação da usina-piloto de enriquecimento de 
urâ.nio cabe u uma das subsidiárias da NUCl..'SBRÂS, 
em associação com as empresas STEAG e INTERA­
TON, denominada NUCLEBRÃS Enriquecimento Iso­
tópico S.A (NUCLEJ). Tanto a NUCLEI quanto a usina 
de conversão do concetrado de urânio (Yellow Cake) em 
hexafiuoreto de urânio, juntamente com a fábrica de ele­
mentos de separação e a fábrica de elementos combustr­
veis, fazem parte do complexo industrial de Resende. 
Destas, apenas a fábrica de elementos combustfveis está 
inaugurada (desde 1982), estando prevista a conclusão 
das demais para o corrente ano. 

Incluída ainda no chamado ciclo do combustível hâ a 
usina de reproceS$amento, que visa a uma das tarefas 
mais complexas das centrais nucleares, a ret:uperação do 
material ftssil ainda contido no elemento combustível ir­
radiado proveniente das centrais nucleares. São recupe­
rado~, piincípa"!rTiente, o urânio 235 e o plutônio, sendo 
que este último poderá ser aproveitado como combustí­
vel de reatores- rápidos. Esta instalação ainda estã em 
fase de desenvolvimento, mas o Brasil, através da comis­
são nacional de energia nuclear, desenvolve processo tec­
nológico próprio. 

Entre os equipamentos necessários à montagem de 
uma central nucltar há alguns de portes incomunS. quan­
do comparados à_queles necessários à instalação de uma 
indústria. Para a fabricação destes equipamentos no Bra­
sil foi criada a NUCLEP, em 1977. Três anos depois es­
tava concluída e em operação, no município de ltaguaí, 
Rio de Janeiro. 

Podemos afirmar que entre os principais equipamen­
tos que a NUCLEP pode produzir es.tão os vasos de 
pressão, acumuladores, pressurizadores, sistemas nu~ 
cleares de geração de vapor e turbínas a vapor. 

Outra .subsidiária do grupo NUCLEBRÁS, a NU­
CLEMON (NUCLEBRÁS de Monazita e Associados 
Ltda), está encarregada da lavra, beneficiamento e in­
dustrialização das areias pesadas, para a produção de 
minerais como a ílmenita, a zirconita, o rutilo, tertas ra­
ras e a monazita, de onde se obtêm o urânio e o tório, 
além de vários outros produtos com aplicações indus­
triais, permitindo ao País economizar divisas com a im­
portação de materiais indispensáveis à fabricação de te­
levisores, óculos, azulejos e isqueiros, por exemplo. 

Alguns destes produtos, além de terem reduzido a 
pauta de importações brasileiras, são exportados para 
países industrializados, como a Aústria, Estados Unidos 
e Japão, 

Importante parcela das atividades de pesquísa da NU­
CLEBRÃS, Sr. -Presidente, é de responsabilidade do 
Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear 
(CDTN). Ele está encarregado de dominar e fixar no 
País a tecnologia transferida para as unidades indus­

. triais, no âmbito do acordo nuclear Brasil-República Fe-
deral da Alemanha. Sua meta é o des.envolvimento de 
métodos e proceSS-os próprios para aplicação na área de 
reatores e nas unidades do ciclo do combustível nuclear. 

PesqUisa, por _exemplo, processos de extração de urâ­
nio espedficos para ininé-ri_os brasileiros e o projeto de 
um combustívce~ !nisto, formado por urânio e lório, e sua 
viabilidade em r!!atores PWR. Estes estudos podem re­
sultar no desenvolvimento de um combustivel misto para 
_oo reatores .. BreCdrs;,. considerado a geraçào_Jutura des­
tes equipamentos_. Acres-cente-se ainda que o CDTN o~ 
per:a também J:l u"sina-piloto de enriquecimento de urânio 
pelo processo de jato centrífugO. 

Coriforme o programa de promoção industríal, esta­
belecido pela NUCLEBRAS, 367 empresas nacionais in~· 
tciessadaf; em participar como fornecedoras ou presta~ 
dorus de serviços do programa nucfear já tinham sido a­
valiadas pela NUCLEN, com ~seleção de 331 delas, 
consideradas aptas para o fornecimento em diversos 
níveis de qualidade exigidos. Até o fim de 1982, 31 con~ 
tratos de transferência de tecnologia foram assinados 
com firmas estrangeiras e fabricantes brasileiros. 

Ainda na área de_ promoção industrial. foram desen­
volvidos e conCluídos estudos para a nacionalização de · 
baterias, redutores planetários, válvulas de controle e ca~ 
bos para instrumentação e controle, entre outros. 

Outra ativida-de-que merece destaque dentro de todo o 
projeto e desenvolvimento do programa nuclear bra~ilei­
ro é ;; formação de recursos humanos, indispensãvel ao 



334 Q"inta-fcira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

domínio e capacitação do País na área da tecnologia nu­
clear. Diversos técnicos foram especializados em muitas 
destas tarefas, especialmente naquelas ligadas ao ciclo do 
combustível nuclear, tendo recebido o tratamento e o en­
sino mais avançados existentes no Brasil e no exterior. 

No governo do Presidente João Figueiredo, quando o­
cupamos o Ministério das Minas e Energia, sempre "de­
fendendo o uso de energéticos nacionais, inclusive o urâ­
nio, modificamos o ritmo do programa de instalações de 
usinas, procurando dar prioridade ao ciclo do combustí­
vel nuclear. 

Por outro lado, sendo o programa nuclear brasileiro, 
ex.clusivamente, para fins p<lcíficos, através da _CNEN 
foram desenvolvidas com sucesso pesquisas nas áreas de 
saúde, química, agricultura e indústria, tornando o pro~ 
grama bem mais ab_rangente, beneficiando outro!! impor~ 
tantes _campos do no_sso desenvolvimento. 

Ao trazer estas considerações ao conhecimento desta 
Casa, cujos dados estão inseridos no livro "O Brasil 
rumo â auto-suficiência energética e mtneral",_gue edita­
mos no Ministério das Minas e Energia, o fiz no propósi­
to de esclarecer alguns pontos irriPortantes em torno do 
programa nuclear brusileiro. 

Creio, Sr. Presidente, que_esta Casa necessíta conhecer 
os rumos que serão dados à política nuclear brasileira, 
depois dos investimentos realizados, não só_ na cons­
trução de usinas e fábricas, bem como no capital técnico 
adquirido, além das empresas privadas que mobilizavam 
recursos para uma nova fase industrial brasileira _com a 
aquisição de máquinas operatrizes SOfisticadas e insta­
lação de departamentos de controle de qualidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A definitiva mobilização nacional em busca da pleni­
tude democrática não nos permite conviver com ex­
ceções à regra geral instituída no roi de princípios e de 
compromissos fundamentais da Nova RepÚblica. 

Refiro~me de forma específica à unidade de comporta­
mento das sociedades democráticas do mundo inteiro em 
relação aos tiranos mais recentem·entes depostos do po­
der e expulsos de seus respectivos pafses por movimentos 
democráticos de rebeldia e_ de __ condenação aos sofrimen­
tos impostos ao povo. 

Temos à mão, ilos registros diários da imprensa, os ca­
sos de desmoronamênto dos regimes sanguinários de 
Jean-Claude Duvalier, o "Baby Doe" no Haiti, e do cor­
rupto e:--Presidente Ferdinand MatC_9S, nas Ilhas Filipi­
nas, cujas fugas para outros países estão gerando sêrios 
problemas diplomâticos, posto que os e~~:ilados se encon- -
tram em nações cujos povos os rejeitam. 

Examinemos a questão gerada na revolução haitiana~_ 
"Baby Doe" fugiu para a França, único país que o rece­
beu sob a condição de e~~:ilado temporário, assim tnesmo 
a termo de confinamento, até que outra nação o aceite 
como asilado._ A França, tradicionalmente protetora de 
perseguidos poltticos, não quer a presença de persona­
gem tão repudiado pela consciência democr(üica de todo 
o mundo livre; O governo daquele paísjã está enfrentan­
do dificuldades internas, posto que os franceses têm .. Ba­
by Doe" como indt!Sejável. Entre acolher um acusado de 
crime político e conviver com um conht..o.cido ex-dirigente 
de um inquestionável governo sanguinário, reponsável 
por práticas criminoSas comuns, como tortura, assassi­
nato e roubo, os franceses vêem uma enonne diferença 
- e não o querem, sequer, como vizinho confinado. 

E-o que particularmente toca à Nação brasileira no 
caso hai.tiano é o fato de que alguns personagens ligados 
ao ex-ditador Jean-Claude _Ouvalier, instrUmentos da 
perseguição política tenazmente movida por .. Baby 
Doe" contra seus adversârlos, pi"ocuraram abrigo na 
Embaixada do Brasil em seu pats- e hoje se encontram 
embora sob regime de confinamento, no paraíso do nos~ 
so Território que é o arquipélago de Fernando de Noro­
nha. São eles o Coronel Albert Pierre e sua mulher e o 
"tonton macoute" Gener Cotin, proeminentes membros . 
dos grupamel}tOs militar e policial de "Baby Doe", res-

pensáveis por assassinatos e torturas em número até hoje 
dcsconht.!ddo, 

A presençà de tais assassinos e torturã em nossoTerri­
tórío, sob gaiãntias diplomáticas que não merecem_~ a­
final não pasSavam de meros profissionais a serviço do 
crime organizado, e não de políticos do regime ditatorial 
-~ não _tem s.ido aceita de bom grado pela opinião públi­
ca brasileira. 

Não me posso conformar com a adoção diplomática 
que protege, sob o pálio da impunidade, criminosos tão 
indesejáveis. Sobretudo quando é sabido que o Coronel 
Pierre e o "tonton" Cotin, que deveriam estar respon­
dendo em seu país pelos graves crimes perpetrados con­
tr_a_inúmeros concidadãos, não apenas permanecem pro­
tt::gidos pelo instítutq do asilo, mas também e ainda con­
tinuam a passear suua arrogância, gastaÕdo fÕrtunas 
roübadas ao seu próprio povo, entre os turistas e os ha­
bitantes pacíficos numa das regiões mais belas de nosso 
País. 
__ Confo_rme a consciência dos brasileiros, faço neste 
momento veemente protesto contrà a permanência des­
ses criminossos no Território Nacional, sob proteção ofi­
ç_ial_,_Ain_da _guç_ ey_eJ!!ualmen~e httia precedentes de igual 
comportamento diplomático na História deste País, 
rccuso·me_a_ aceitá-Jºs, porque este episódio fere fundo a 
sensibilidade do povo brasileiro, o qual está muito mais 
em sintonia com os nossos irmãos haitianos do que com 
eventuais acordos que não traduzem, no sentido mais 
amplo da solidariedade internacional, o verdadeiro 
espírito da confraternização e do entendimento entre os 
povos. 

Se não nos faz bem a proximidade pura e simples de 
jagunços e torturadores gerados e fortalecidos por regi­
mes ditatoriais e sanguinários, como os de Jean-Claude 
Ôuvalier e de Fcrdinand Marcos, muito menos nos agra­
da a responsabilidade de tê~los protegidos e impunes, 
s·ob a nOS§a Bandeira. 

Fora com eles, o quantos antes! 
Estes são os termos com que, solicitando deferência à 

vontadi!..dO povo brasileiro, encareço a necessidade de 
que a nossa Chancelaria livre o nosso País de tão indese-
j.1veis hóspedes, __ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

·- O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se.nador Jtamar Franco .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
Cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e_ Srs. Senado­
res: 

A ONU, dt:Sde 1969, conclama_a todos os Estados e 
Organizações a comemorar, a cada dia 21 d_e março, com 
cerimônias solenes, o "Dia Internacional para Elimi­
nação da Discriminação Racial". 
_ O que se vê, Srs. Senadores, é a permanência do ódio 
racial arrastando povos ao desespero e à luta fratricida; 
são oso ~écuios copt_emplando o racismo do Homem 
Branco sobre o_ Negro,_~~ evidência maior na África do 
Sul, onde __ a agressão imposta à comunidade negra 
reveste-se da mais abjeta e abominável forma. 

Não é nos~o intento fazer a apologia dos direitos hu­
manos, cujo desrespeito maculou o Homem Branco e 
sobre ele racaíram os horrores da discriminaÇão infàffie­
mente desumana~- ~ - -
- Faz:-se mister, Srs. Senadores, a democratização das 

~l_lJ_inorias. Desta forma, volto a exortar os colegas p_<_J.ra, 
-daqui desfá -caa, desta tribuna, debater a situação do 
Negro no âm:.lgo" da cole~ividade, visando a sua agre­

-gação a~ desenvolvimento da nação. 

Seria- oportuno lembrar a todos a "Carta de Uberã­
ba", já transcrita nos Anais desta Casa,_ '!'_çrdªsJei_ra pro-

- clamação suprapartidáriã de brasilidade, pedindo que 
todos mCditemos sobre ess_e documento, resultado do 
Congresso Afro-Brasileiro, realizado em Uberaba em 
1979, !dealizada sob a inspiração do Estadista Zumbi, e 
que deve ser o traço de união, o ideário de todo Negro 
brasileiro. 

O Movimento Negro do Distrito Federal comemora o 
dia 21 de março conforme programa que faço Constar 
dos Anais- da Casa, em anexo. 

Que O ideal d~.Zuri1bi permaneça eterno. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Março de 1986 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NAD0R7TA7.tAR FRANCO EM SEU DISCUR­
SO: 

DIA INTERNACIONAL PELA 
ELIMINAÇÃO DA 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL 
2I DE MARCO I986 

O Dia Internacional pela Eliminação da Discrimi­
nação Racial foi _instituído pela ONU no ano de 1971, 
em repúdio ao violento massacre sofrido pela população 
negra sul-africana a 21 de março de 1960. Foram cerca 
de 70 mortos e mais de 200 feridos. 

O Movimento Negro do DF vem, nesse dia, 
manifestar-se contra a agressão imposta à comunidade 
negra na Ãfricu do Sul e Namíbia bem como no Brasil, 
através de outra estratégia. 

Programação 
-Abertura (exposição do representante da UNI C­

Centro de Informações das Nações Unidas--: no Brasil) 
ONU "Apartheid" 

-Aspectos Históricos da Situação do Negro no Bra­
sil 

-O Negro e 3 Constituinte 
- Encerramento 
Hor[!rio: 8:30 Ils 18:00 h. 
Local:Auditório Nereu Ramos 
Câmara dos Deputados 
Anexo 2. 
CEAB- Centro de Estudos Afro-Brçzsileiro. 
MemoriaL Zumbi. 
União e Consciência Negra. MNU- Movimento Ne­

gro Unificado DF. Afoxé Axé llé. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, e_m turno único, do Projeto de Resolução nq 
171, de I 985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.153, de 1985), que 
autoríza o governO do Estado do ~Grande do Sul a e­
levar em Cr$ l34.5t3.217.5 [2 (cento e trinta e quatro bi­
lhões, quinhentos e treze milhões, duzentos e_ setenta e 
sete mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 l.154, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionali_dade 
e Juridicidade. 

2 

Vot<~ção, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
2?6 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n9 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n"' ~49_._ de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade. 

3 

Votução, em pflmeifô turno (apreciaÇão Preliminar da 
constitucíonalidude, nos termos do art. 296 do Regimen­
to I!!terno), dõ Projeto de Lei do Senado n9 124, de 1983, 
de autorla do Sent~dor Gastão Müller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao p6blico o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n"' 742, de 1985, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de. -

4 

Votuçào, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidac!e, nos termos do art. 
296 do _Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
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o~ 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residCncia médica e disciplina o exercício 
profissional du utivid.ude, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~' 463, de 1985, da Comissão: 
-de Constitui~ão e Justi~a, pela inconstitUcionalida­

de e injurididdade. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, -nos -termos do <Jrt. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, qu_e permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n~' 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n~' 881, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justi~a, pela inconstitucionalida­

de., com voto vencido _do Senador Nelson Carneiro. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 147, de 1935 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.023, de 1985), 
que <!Utoriza o GovernO do Estado da Paraíba a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS I .208.436.063 
(um bilhão, duzentos e oito milhões, quatrocentos e trin­
ta e seis mil e sessenta e três cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~ 1.024, de 1985, da Comissão: 
-de Constitui~iio e Justi~a, pela constitucionalidade e 

juridicídade. 

7 

Discussão, em tJ.i"rOO--úníco, do Projeto de Resolução 
n~ 152, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia corno conclusão de seu Parecer n9 1.067, de 1985), 
que autoriz<l a Prefeitura Municipal de São. SebaStião 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
4.590.19 !.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa mi­
lhões, cento e noventa e um mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nYs 1.068 e 1.069, de 1985, das COmis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e 
juridicidade; c 

- de Municípios, favorável. 

8 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Resolução 
n~' 153, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusã_o de seu Parecer n9 1.070, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Macaca (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.108.015.000 (seTs bilhões, cento e oito milhões e quinze 
mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.071 e 1.072, âe 1985, das Co­
missões: 

-de Constitui~ão e Justi~a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; c 

-de Municipios, favoráveL 

9 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de Resolução 
n9 155, de -1985 (apre.o:;cntado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Pareçer n~' L076, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.180.382.000 (nove_biJhões, cento c oitenta mllhõ_e:.:, tre­
zentos e oitenta e dois mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s l.077 e 1.078, de 1985, das Co­
missões; 

-de Constitui~ão e Justi~a, pela constitucionalidade!.! 
juridicidade; e --

-de Municípios, favorável. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 156, de I 985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.079, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Munjcipal de Campo Limpo 
Paulista (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e yinte e nove 
milhões, seiscentos e dezoito mil cruzeiros), tendo 
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PARECERES, sob n~'S 1.080 e 1.081, das Comissões: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nn 157, de 1985 (apresent<~do pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer o9 1.082, de 1985), 
que autoriza a Prefeituru de Agudos (SP) a contratar o­
peração de crédito no valor de Cr$ 9.180.382.000 (nove 
bilhõe~. cento e oitenta milhões, trezentos e oitenta e 
dois mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.083 e 1.084, de 1985, das Co­
missões: 

--=de Constitui~ão e J usti~a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, f<Jvorável. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 158, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.085, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta c 
dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n<.>s 1.086 e !.087, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, p_ela constitucionalidade e 
juridicidadc; e 

-de Municípios, favorável. 

13 

Discussão, em turno único, do PTojeto de Resolução 
n9 160, de 1985 (upresentado pela Comissão de Econo· 
mi<:l como conclusüo de seu Parecer o9 1.091, de !985), 
que autoriw a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis 
(RJ) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cinqüenta 
e nove -milhões, duzentos e trinta e seis mil Úuzeiros), 

_tendo 
PARECERES, sob nYs 1.092 e L093, de 1985, das Co­

mi~sõcs: 
-de Constitui~ão e Justi~a, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

14 

Di~cussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY 173, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nY 1.159, de 1985), 
que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
152.682.159.144 (cento e cinqi.lenta e dois bilhões, seis­
centos e oitenta e Qq_is milhões, cento e cinqOenta e nove 
mil; cento c quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
~ua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 l.l60, de !985, da Comissão: 
-de Constituição eJusti~a, pela constitucionalidade e 

juridicidude. 

15 

biscussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia como conclusão de seu Parecer n9 LI67, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Barril do Garças 
(MT) a elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oi-

---tocentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.168 e l.l69, de I985, Q:;~._s Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

16 

Qi~~ussão, em turno _único, do Projeto de_ Resolução 
n~ 178, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
r:oia como conclusão de seu Parecer n9 1.173, de 1985) 
que autoriza. a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a. 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
8.54L692.500 (oito bilhões, quinhentos e quarenta e um 
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milhões, seiscentos e noventa c dois mil e quinhentos 
cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~'s l.l74 c l.I75, de 1985, das Co­
missõe:;: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade; c 

-de Municípios, favoráveL 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<:> 179, de 1985 (<lpresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Pureeer n~' 1.176, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de .CrS 
-Z.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqüentu mil cruzeiros), tendo 
-- PARECERES, sob n9s 1.177 e 1.178, de 1985, das to­
missões: 

-de Constitui~ão c Justi~a, pela constitucionaHdade e 
juridicidade; e 

---·de Municípios, favorável. 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' l.l81, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
275.952.706 (duzentos e setenta e cinco milhões, nove­
centos e dnqücntu c dois mil, setecentos e seis cruzeiros), 
junto à Caixa Econômica Federal, tendo · 

PARECERES, sob n~'s 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicid<.\de; e 

-di-Municípios, favorável. 

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como c_onclusão de seu Parecer o9 l.l84, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta 
(MT), <l elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento 
e tJUarent<l milhões, quatrocentos e vinte e dois mil cento 
e cinqüenta cruzeiros) o montante de SU\! dívida consoli­
dadu, tendo 

PARECERES, sob n's 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade" e 
juridiôdade; e 

-de Municípios, favodveL 

20 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 184, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.190, de 1985), 
que autoriza u Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) a e­
levar cm.CrS 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oi~ 
toccntos e cinco mH e trezentos cruzeiros), o montante de 
su<-~ dívida consolidadu, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.191 e L192, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldlcldude; e 

-de Municípios, favorável. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n\' 186, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
miu como conclusão de seu Parecer n9 1.206, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa 
(RJ), u contmtar operação de crédito no valor de Cr$ 
15.897.5D.479 (quiilze bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta c nove cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.207 e 1.208, de 1985, das CO­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

22 

_ Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 187, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo-
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mia como conclusão de seu_ P:ar.ecet ns>J._209, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Ml!llicipal de Belo Horizonte 
(MG), a contratar_ operação de crédito no valor _de: CJ$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocentos e 
cinqüenta e nove mílhões, duzenfi:is _e SeSs-enta ·e-_se"i"Srrlil, 
setecentos e cinqüenta cruzeiros), teridã 

PARECERES, sob ns>s 1.210-e J..2ll, de 1985, das Co. 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e . 
juridicidade; e 

-de Municípios, fuvorável. 

23 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 188, de 1985 (apresentudo pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu_ P:ar_~r n"' 1.212, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Luz (MO) a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 872.837.604 
(oitocentos e setenta e dois milhões, oitoceritos e trinta e 
sete mil, seiscentos c quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nQs 1.213 J::_l.214, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc; c 

-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

( Lemnta-se a st?ssào às 19 horas e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FÁ­
BIO LUCENA NA SESSÃO DE 17-3-86 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO-DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)_- Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 
. O assunto já foi abordado da trib_una com a precisão e 

proficiência que São curiais aO eminente Senador Jorge 
Kalume. No entanto, Sr. Presidente, incumbiu~me o 
Líder do nosso Partido, o eminente Senador Alfredo 
Campos, de fazer um registro e os conseqüentes cOmen­
tários acerca da relevância, da importância - que digo 
fundamental - da festa com que o Estado de Mato 
Grosso do Sul brindou a Nação Brasileira a-o elevar V. 
'Ex' à dignidade de Doutor honoris causa da Universida~ 
de desse grande Estado. 

Sr. Presidente José FrageHi, quero crer, e creio que 
. ninguém possa deixar de crer, a homenagem que V. Ex• 
receb.cu do seu Estado passa por ser a mals nobre, a mais 
puw, a mais autêntica consagração que um filho da terra 
pode receber dos seus irmãos. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, nós do PMDB, o Se­
, nado Federal inteiro, pela palavra c pelos apartes- pa­
, lavra do Senador Jorge Kalume c apartes a S. Ex• confe­
ridos- nos rcjubilumos por homenagem de tanta signi­
ficação não apenas para Mato Grosso como para toda a 
P.ítria brasileira. 

É preciso enfatiziu, Sf. SC:ri.id--:-or José Fragelli, que V. 
Ex~ é um homem de formação latina, essencialmente lati­
na. Talvez poucos saibam que V. Ex' cultiva e maneja 
com uma intimidade singular os idiomas derivados da 
língua do LáciO;-põU:cos, talvez, tenham tido a oportuni­
dade de ter ciência de que V. Ex' lê Chateaubriand, Vic­
tor Hugo, Larhartine, Balzac e tantos e tantos criadores 
da língua francesa no próprio original. Descenderite de i_­
talianos, V. Ex~ não apenas manipula o idioma de Carra­
ra, como incursiona com rara propriedade na língua de 
Cervantes, além de ser um primoroso cultor do idioma 
de Camões. Realço em, V. Ex' aquilo que me parece ter 
sido o móvel essenci..al tio gesto da UnivC:rsidade de Mato 
Grosso do Sul, a vocação que tem Mato Grosso para 
produzir dirigentes do Congresso Nacional. Antes de V. 
Ex~ preeminentes vultos conterrâneos seus dirigiram o 
Congresso Nacional do Brasil, e V. Ex', da sua poltrona, 
qu_e é um púlpito de onde conduz e dirige orações direta­
mente vinculadas aos sentimentos democráticos na 
Nação brasileira, é, sobretudo, um cultor do Direito e 
um apóstolo incorrigíVel da Justiça. 

Estas características que emolduram o seu carãter, Sr. 
Presidente, nos locupletam, a nós, os membros do Sena­
do, de uma tríplice seguranÇa. Primeira, a segurança que 
o Comandante do congresso é um homem que não vaci­
la, fiel à prédica napoleônica, segundo a qual o homem 

que vacila não vence; terceira, porque o destino lhe con­
cedeu a gloria de ter empossado o Chefe de Estado da 
Nova República, sob cujo pãlio estão sendo procedidas 
as rcfo.rmas essenciais, e eu diria -até transcendentais, 
há tempo~ cxigLda_s pelo povo brasileiro. 

O Sr. Virg_~_l_o_T)ivora -Permite V, ~~' um aparte? 

o- sR; FÁBIO LUCENA- Ouço, com muita honra, 
V-;~ Ex', Senador VirgH,io Távora. 

&SR. VrRG!LIO TÁVORA- Eminente Senador, V. 
Ex~. nesta justíssima alocução, que faz, realçando a figu­
ra, as qualid<~des, a personalidade de José Fragelli, per­
mita_dizer-lhe, não fala em nome do se_u Partido apenas, 
está fulanào em nome de todos nós, daqueleS que estão 
habituados a ver a retidão de atitudes, a serenídade de 
ação, a firmeza de convicção que tem o ilustre filho de 
Mato Gros.so. V. Ex~. neste momento, interpreta tam­
bém o sentimento de todos aqueles que, na vida pública, 
acompanham de longe, dOs tempos da antiga UDN, este 
homem, que. modesto, simples, sem nenhuma exibição 
Ôl! vaidadc, tem conduzido, de uma maneira exemplar, a 
Çasa a que_ tüdós ·n-ós pertéilcémos. V._ Ex', em Suma, 
prcSta homcn<~gem <lO Homem Público em sua expressão 
mais !ídifua. 

0 SR. FÁBIO LUCENA- O aparte de_y_. E~_,,_ emi­
nente Senador Virgílio Távora, praticamente, substitUI o 
meTi pálido pronunciamento, pela opulência, pela gran­
deza estt:lar de que se investe e se reveste, sobretudo por­
que partidas palavras estas de um homem público do 
tr_u_z de V. Ex\ acatado, respeitado, admirado por sua 
co.nduta paradigmãria, exemplar e professo"ral, aqui, no 
Senado Federal. 

Agradeço, sensibi!iz::Jdo, o aparte~ 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

Ó SR .. FXBIÚ LUCENA- Com mUito-Pr.aÚr . 
-~ "----

O SR. Gastão Müller - Senador F~bio Lucena, eu 
não sabia que, hoje, estava sendo, a tarde -cheguei a­
gora de Mato Grosso- de homenagens a figuras notã­
\ICis deste Congresso Nacional. Soube que se homena­
geou tambêm o Senador Murilo Badaró, pelo seu ingres­
so na imortalidade, através da posse de S. Ex• como 
membro da Academia Mineira de Letras. Homenageou­
se também o Presidente José Sarney, pelo seu notável 
trabalho, através da palavra brilhante e do racionício 
bem lúcido do eminente líder Carlos Chiarelli. E V. Ex~, 
agora, em nome do PMDB, homenageia José Fragelli 
poi- ·ter recebido o título de doutor honoris causa, da U­
niwrsidade Federa! de M<~to Grosso do Sul. E o velho 
Mato Grosso não podia estar ausente. José Fragelli é ho­
mem de Mato Grosso, é ecumênico em relação ao Mato 
Grosso, porque, se é mato~grossense-do-sul de nasci­
mento _e. de formação, S. Ex~ conquistou, pelo seu pró­
prio esforço, pela suã habilidade, pela sua inteligência, 
pelLl sua amenidade de trato, embora sendo bravo, como 
elemento de Oposição, quando foi Oposição a nós do 
PSD no Mato Grosso, pel::l habilidade, simpatia, íntelí­
gência e tradição da sua mulher, dona Maria de Lourdes, 
José F ruge! li é cui::Jbano de coração. E nós cuiabanos de 
Mato-grossenses, que geramos o Mato Grosso do sul, 
não poderíamos ficar fora dessa homenagem a José Fra­
gclli. De modo que as palavras de V. Ex• como a de to­
dos que aqui se fizeram ouvir, homenageando José Fra~ 
gclli, são endossadas e aplaudidas _e se transformam tam­
bém na palavra de Mato Grosso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a V. Ex• o apar­
te, eminente Senador Gastão Müller. A V. Ex•, que aqui, 
no Senado Federal, encarnao interior, o ventre do nosso 
grande País, a V. Ex', que se confunde com a própria his­
tória e tradiç~o-de_Mato GrossO, ilão apenas pela pro­
jeção de ilustres antepassados seus no Congre:;;so, como 
pela postura e compostura com que se comporta, age e a­
tua, aqui, na Câmara dos Deputados, meus agradeci-
mentos. _ _ 

Sr. Presidente, no meu entender, só um tipo de homem 
pode presidir o Congresso Nacional: só o homem afeito 
ao contato das leis e à intimidade do Direito. 

Temos tido presidentes, ao longo da sesquicentenâria 
História do Poder Legilslativo, que não mantiveram eSsa 
irüimidade,-essa afeiçãO, -esse aconchego, que nãO passa­
ram noites inesquecíveis ·e inenãl"rãVeis em críticas c_om a 
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Ciéncia do Direito, sobretudo com o Direito Constitu­
cional. 

O Sr. José Lins - V, Ex~ permite um aparte? 

O SR. FÁBIQ_ LucENA- Um minuto,_Ex• Ouvirei 
v. Ex~. com tOdo- prãZei,-dentf-o de um mirúlto, 

Eu me reportava, faz pouco, às origens latinas de V. 
Ex~ E vale situar, no campo cultural da evolução da Eu­
ropa, a forma como os latinos afastaram, da civilização 
ocident:al, a cultura -helênica; Cuja restauração, inutil­
mente tentada pelo grande Juliuno, que por iSso ficou co­
nheddo, injustamente, como o Apóstata, cuja restau­
ração ·dizia: foi inútil, devido- à- força do latinismo, a 
força daquelL~s concepções que transformaram comple­
tamente os rumos da História, que criaram nações, prin­
cipalmente a França, e que deram ao Mundo outra pers­
pectiva, outro rumo, outra de..'\tinação, neste connito, 
nessas injunções, nessas tertúlias em que consiste a His­
tória, que, no dizer de Herbert George Wells, é sempre 
um<~ repetiçUo de começos. 

Aludia âs origens de V. Ex•, onde pontificam, dentro 
da ltália, os verdadeiros sistematizad-ores da Ciência do 
Direito, sobretudo do Direito Penal - Beccaria, 
Lombroso, Carrara. C ar rara, o grande sistematizador da 
Teoria do Crime Político, que antes dele, era definido 
como inflexível vontade do detentor do poder, que não 
era configurado em lei anterior que o definisse, que anu­
lava o princípio nullum crimensine lege e que, a partir do 
grande italiilno, obedeceu a uma sistematização concre­
ta, a tal ponto que, hoje,os tratados penais civilizadqs 
das sociedades em evolução deram ao crime político um 
tratamento racional, tal qual o exige o ideário das socie­
dades, quando tem que estudar em profundidade a cri~ 
minalidade, a forma da sua prevenção e da sua repres­
são;- instituir os tribunais, instituir o -direito de defesa, 
instituir a forma contraditória do julgamento e, sobretu­
do, Sr. Presidente, instítlilrísto que hoje consta da Carta 
dus Nªções Unid_11s:_ "Todo _llomem_ ê presurriivelmente i­
nocente até que lhe seja demonstrada a culpa perante um 
tribunal imparcial, em que ele tenha assegurado o mais 
amplo direito de derCsa". 

V. Exf-, aqui, no Senado, traduz esses primados do Di­
reito, essas emanações da Justiça, sem a qual não pode 
haver paz alguma. E isto, Sr. Presidente, nos conforta e 
nos conforma cõin a realidade pela qual sempre aspira­
mos, de termos na Presidência do Congresso Nacional 
um homem cuja postura de dignidade conferisse ao Con­
gresso a sacralidade dos tempos indevassãveis, a intoca­
bilidade dos oráculos e a imortalidade da grande ínsti~ 
tulção que, :>e um dia for derrubada, soterrarâ com seus 
e.'\combos todos os alicerces da nacionalidade. 

Sr. Presidente, José Fragelli, o Arcebispo do Vale do 
Rio Negro, no Estado do Amazonas, região onde nasci, 
chama-se, hoje, D. Miguel Alagna. V. Exf- o conheceu 
em seu Estado e foi ele quem construiu a igreja de suã ci­
dade. 

Veja, Sr. Presidente, como se entrelaçam e se interli­
gam essa honorificaç?o que a Universidade de Mato 
Grosso concede a V. Ex~ e_ as bênçãos daquele Padre, faz 
tempo, conhecido de V. Ex• em sua Aquidauana, e que 
hoje, elevado, por Sua Santidade o Papa, a Arcebispo da 
região do Rio Negro, que faz lindes _com cinco nações 
latino-americanas, veja, Sr. Presidente, a honorificação 
de V. Ex• transborda de Mato Grosso para todo o País, 
passando por ser uma glorificação do povo brasileiro ao 
Presidente do seu Senado, do Senado do Brasil. 

ou-ço V. Ex', eminente Senador José Lins, com o ne­
cessârio perdãó pela demora com que o fiz. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fâbio Lucena, tal~ 
vez seja, inoportuno o meu aparte. O brilho do discurso 
de V. Ex~ merece, realmente, o silêncio, para s-er o_uvido 
com o respeito que merece. De outro lado, não gostaria 
de expor este_ me_u elogio, este meu carinho pelo Presi­
dente José Fragelli diante de S. Ex' A S. Ex' deve ser um 
tanto constrangedor, mas, tal é o merecimento do Presi­
dente do Senado que acabo por sentir-me a vontade. 0-
poiando o discurso de V. Ex•, estou respeitando a vonta­
de da Universidãde. A Universidade entenQeu a grande­
za desse homem, cuja simplicidade é maior do que tudo. 
Aliâs, nã-o hà grandeza sem simplicidade. Eu sei, e V. Ex• 
sabe; "que a· admiração que temos pelo Presidente José 
Fragelli é intuitiva. Ela se impõe não Porque queiramos, 
mas P'órCj'ue provêrri:"toda dele, das suas qualidades. Eu 



me associo ao pronunciamento de V, Ex• com um grande 
prazer, e levo, através da sua palavra, as minhas congra­
tulações ao povo dos dois Mato Grosso, e também ao 
povo brasileiro. DesCulpe-me o Senador Gastã-o Matler, 
mas S. Ex• já nãO- pode reiVindicar José Fragel!i apenas 
para os seus dois Estados. José Fragell_i já ê do Brasil por 
inteiro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito o_brigado pelo seu 
aparte, Senador José Lins, V. Ex• que fala em nome do 
Estado do Ceará, em nome dos cearenses que povoaram 
a região Amazônica... ----

0 Sr. José Lins- E se V. Ex• me permite, em nome 
do PFL, do meu Partido. _ 

O SR. FÁBIO -.Lt.JCENA- Em nome -dO Partido da 
Frente Liberal e em nome dos cearenses. V. Ex• fala em 
nome dos cearenses que povoaram a Amazônia. Os porM 
tugueses desbravaram a Amazônia, mas quem a povoou 
foram os cearenses. 

O Sr. José Lins- Seria uma honra se eu descobrisse, 
na história e no sangue de V. Ex*, alguns resquícios de 
sangue cearense. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não apenas no meu san· 
guc, como no sangue de todo amazõnida, por imposição 
biogenética _corre sempre, e sempre, o sangue_ cearense. 
Muito obrigado a V. Ex~ 

Sr. Presidente, não há nenhum elogio ao Senador José 
Fragelli nestas palavras. O que há é o cometimento de 
um ato de serena, pura e cristalina justiça. 

CLeia, Sr. Presidente, que V, Ex* preside o Congresso 
numa fase da maior significação hist6rica para o lloss-o 
País, numa fase em que a Nação, o Governo e o Senado 
não podem titubear, em que a Nação não pode correr o 
risco nem sofrer o cnvergonhamento de voltar ao jugo e 
ao gUante de interesses que não são os do povo brasileiM 
ro, em que a Nação, recuperada na sua robustez e no seu 
ânimo, tem que governar, tem que mandar, tem que de­
cidir, e os segmentos nacionais têm que obc.decer, em que 
a soberania nacional seja a fonte d_e todo o poder, E, por 
falar em poder, Sr. Presidente, ainda recordo o conterrâM 
neo do seu avô, o grande sistematizador da teoria do poM 
der, Guglielmo Ferrero, que V. Ex• bem o conhece, e que 
ilum livro magnífico descobriu que na sociedade existem 
os princípios da legitimidade, legitimidade de que o Po­
der agora desfruta com o referendum que a Nação brasi­
leira, espontaneamente, está transmitindo ao Senhor 
Presidente da República. No momento, enfim, Sr. PresiM 
dente, em que V, Ex! dirige o Congresso deste País, mo­
mento em que este País não pode repetir as fraquezas da­
quelas nações que não têm o necessário senso de auto­
sustentação c que, por issO, se deixam Vergar à vontade 
do primeiro aventureiro que lhe cruza o horizonte ou a 
fronteira, ou que lhe vilipendia a honra, nações para as 
quais se aplica, c_om precisão , essa lapidar sentença do 

, padre Sieyes: "não sabem ser justos e querem ser livres". 
Sim, Sr. Presidente, nós, os brasileiros, sabemos ser 

jus~os c, sob o Governo de honra _que temos, queremos 
ser livres. 

Sob o Goverrio e sob o Coligresso NacionaÇSoO a--Se­
gura direção de V. Ex~, o Brasil que sabe ser justo, sem 
dúvida, Sr. Presidente~ será a cada dia, a cada momento, 
muis livre do que o foi, ainda que, em tempos de eclipsa­
mcntos da ConstüiiiçãO, essa liberdade tivesse sido reco­
lhida a alguns crgástulos, onde a fibra e a resistência dos 
libertários foram frustradas, quando não ceifadas pela 
fúria dos libcrticídãS:-

Com estas palavras, Sr. Presidente, desejo a V._ Ex', em 
nome do PMDB, c, estou seguro, em nome do Congres­
so, toda a felicidade, neste segundo período de seu man­
dato como Presidente da Mesa do Senado e do Congres­
so Nacional, a fim -de que á Nação brasileira possa 
orgulhar-se, cada vez mais crescentemente, do CongresM 
soque tem, que nunca a decepcionou e que jamais have­
rá de desonrá-la. 

O Sr. Jorge Kalume- Pefmite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• com muito 
prazer, eminente Siit:iôor -Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu não deveria falar mais, mas 
V. Ex~ nos comoveu, não pelas palavras referindo-se à 
minha pessoa, mas pelos louvores dirigidos ao homena­
geado, nosso Presidente e Colega, Senador José Fragelli. 

DJÃRIO DO CONGRESSO NACiqNAL (Seção 11) 

V. Ex~ foi justo dentro de uma linguagem que, seCa­
mões ressuscitasse, o abraçaría, chamando-o de meu irM 
mão de língua. Parabéns. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ou, então, me vazaria os 
dois olhos, e V. Ex', com sua bondade amazônica, Sena­
dur Jorge Kalume, ... 

O Sr. Jorge Kalume- Fiz justiça a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... com sua grandezu andi­
na,_semprc faz gaguejar, pela_emo_ção, os grandes orado· 
res, e, uos péssimos tribunos como eu, V. E• faz simples-
mente" emudecer. -

St. Presidente, ao concluir, quero dizer que o Congres­
so confia em V. Ex' Prossiga com esta mesma firmeza, 
com esta mesma coragem com que tem- enfrentado as siM 
tuaçõcs as mais difíceis, aO longo de sui tumUltuada, do 
ponto de vista político-institucional,-desde o início, ad· 
ministração do. Congresso. Continue, Sr. Presidente, 
com esta firmeza, que, ao fim de se_u mandato, V. Ex• se­
rá-, s_ecil dúvida alguma, doutor honoris causa do povo 
brasileiro. 

Per-doe-me, Sr. Presidente, durante vinte anos na OpoM 
sição, nunca aprendi a fazer elogios. Perdoe-me, Sr. Pre­
sidente, e seja feliz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUM­
BERTO LUCENA NA SESSÃO DE 18-3-86. E QUE 
ENTREGUE Ã REVISÀO lJO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ontem, o Senador Carlos Chiarelli, Líder do Partido 
da Frente Liberal, ao comemorar, da tribuna, o primeiro 
aniversário do Governo José Sarney, recebeu um aparte, 
no qual eu salientava o imenso respaldo popular conse­
guido pela atual Administração Federal, conforme ore­
sultado das pesquisas publicadas na grand_e imprensa 
brasileiru, que lhe asseguram o apoio de mais de 90% da 
sociedade particularmente após a edição das últimas me­
didas que mudaram substancialmente a política 
econômico-financeira. 

Naquela oportunidade, alirmei, por igual, que nós, do 
PMDB, particularmente, nos rejubilávamos com essas 
reformas que acabam de ser feitas pelo Presidente José 
Sarney, sobretudo porque elas foram fruto de estudos 
minuciosos e aprofundados que se desdobraram ao lon­
go do tempo, nos últimos meses, sob a líderança de eco­
nomistas vinculados ao nosso Partido. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem dúvida algu­
ma, um registro todo especial deve ser enfatizado nos A­
nais do Senado, ao festejarmos essa nova política 
econômico-financeira que modificou o padrão mone­
tário brasileiro e, bem assim, desindexou quase total­
mente a nossa economia. Refiro-me à iniciativa do SenaM 
dor Cid Sampaio, nosso companheiro de Bancada, que, 
des.de a eleição do Presidente Tancredo Neves, apresenM 
tou um documento da maior relevância a S. Ex~ e~ posteM 
riormcnte, ao Pre.sidente José Sarney e-aOs Míi1istros da 

_ áreu econômica, preconizando, justamente, que provi­
dências semelhantes fossem adotadas no campo 
econômico-finariceiro, como única maneira de nós resga­
tarmos os nossos compromissos com a Nação assumidos 
em praça pública, não só por ocasião da grande campa­
nha popular das Diretas~Já, em favor da Emenda Dante 
de Oliveira, como, tam.bém, na campanha de Ta.ncredo 
Neves e José Sarney para a Presidência e Vice­
Presidência dii- República. 

Lembro-me bem que, como Líder do PMDB e do Go­
verno nesta Casa, tive a oportunidade de acentuar, desta 
tribunu, o trabalho extraordinário elaboradO pelo ·sena-­
dor Cid Sampaio, que, embora não sendo economista, é 
um empresário vitorioso, e se debruça, diariamente, 
sobre os problemas brasileiros, notadamente ps de caráM 
ter econõmíco-financeiro. E, neste instante, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores ao elogiar a iniciativa desse nosso 
companheiro de bancada, para fazer-lhe justiça e enri­
quecer o seu curriculum vitae de parlamentar, quero fazer 
um apelo ao Senhor Presidente da República e aos Srs. 
Mini_stros da ár~ econômica, particularmente ao Minis­
tro Dilson Funaro, que_ é quem estâ comandando essas 
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rerormas no campo econômico-financeiro, - sendo de 
salientar as íntimas vinculações de S~ Ex• com o Partido 
do Movimento Dcmocrâtico Brasileiro em SUo Paulo c 
no Brusil - no sentido de_ que levem em conta outraS 
medidas complementures também propostas pelo Sena­
dor Cid Sampuio no seu referido trabalho, recentemente 
publicudo pela Gráfica do Senado, e que tem por título 
"Um Tratamento de Choque para a Economii:l Brasilei­
ra". E, n~se particulur, devo referir-me, ao problema 
sobretudo, dos juros que aindu é um desafio às autorida­
des da área econômica brasileira. Não se compreende 
que, depois das medidas tomadas pelo Governo, os ban­
cos par!iculares _e,_b_em ass.im, as financeiras continuem a 
cobrar juros :.dtíssimos porque, a seguir como vai, &ficil­
mente poderemos evitar um acréscimo ria Inflação de 
custos mencionado pelo Senador Cid Sampaio. 

O sr. César CaiS- __:_-~Pcrffi1te V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sou, Sr. Presiden­
te, inteiramente favorável ao tabelamento de juros. E., de 
um modo especial, acho que os juros para os emprésti­
mos agropastoris devem ser desiguais no Brasil, para que 
st: dê também um tratamento diferenciado ao Nordeste 
brasileiro. Nào se compreende que os juros pagos pelos 
pequenos e médios produtores do Nordeste brasileiro se­
jam exatamente semelhantes àqueles que são pagos pelos 
pequenos e médios produtores das demais regiões brasi­
leiras. Todos sabemo~ o quanto sofrida é a minha região; 
a sua pobrczu absoluta cresce vertiginosamente, de tal 
maneira que Senadores desta Casa requerem uma CoM 
missão Parlamentar de l,qquérito para perquirir suas 
caus~s c apresentar soluções que possam combater os 
seus efeitos maléficos nu economia nordestina, 

O Sr. César Cals- Permite--me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço, V. Ex• 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Humberto Luce­
na, V. Ex• aborda, neste momento, assunto de muita re­
percussão, em termos nacionais. Aliãs, em outra Ocasião, 
jú dei o meu apoio àquela proposição do Senador Cid 
Sunipuio sobre o assunto. Mas, na realidade, nós, que ti­
vemos a oportunidade de exercer algumas funções de E­
xecutivo e, portanto, estar muito próximo daquelas pes­
soas que, para realizarem alguma obra, ou alguma ativi.:. 
da de, necessitam recorrer a empréstimos bancários, nós 
verificamos, não só- atualmente_, como também no Go­
verno a que pertenci assim entendíamos, que o maior 
re<.lliment.ador da inflação é o custo do dinheiro. Nós a­
chamos que o custo do dinheiro no Brasil é anormalmen­
te alto e que esse custo de dinheiro é o maior realimentaM 
dor da inflação. Eu, particularmente, coloco em dúvida 
o êxito dO "Plano Tropica(" do Presidente José Sarney, 
plano que apóio, se não houver o tabelamento de juros. 
Acho que esse é o ponto vulnerável desse ~·Plano Tropi­
cal", que todos nós apoiamos, porque todos nós brasileiM 
ros quefcmos a inflação zero, porém, sem o tabelamento 
dO:~ juros, eSse objetivo não serã conseguido. E, o pior de 
tudo, é que a versão corrente do Brasil é a de que os go­
vernos são impotentes perante a posição de força doS 
banqueiros. Disse isso ao exMPrcsidente João Figueiredo, 
quando Ministro, e agora repito, como Senador. Enten­
do que o ponto mais importante para o êxito desse pro­
grama é somar às medidas tomadas o __tabela_mento dos 
j1,1ros, confórme V. Ex• acaba de se pronunciar. Também 
estou de acordo em que não é possível ao Nordeste com 
a produtividade agrícola que temos, com a diliculdade 
de trunsporte dos insumos devido às longas distâncias, a 
agricultura ter o mesmo tratamento que a agricultura 
tem em outrus regiões mais privilegiadas. De maneira 
que accile V. Ex' o meu total apoio às teses que V. Ex• 
est{llevantando neste momento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Fico satisfeito co"m 
o apoio de V. Ex~ à minha proposição, no sentido de que 
possamos chegar ao tabelamento de juros. Neste particu­
hlr-, cu lenlbraria o depoimento insuspeito do banqueiro 
Amador Aguiar, proprietário do maior banco privado 
brasileiro, o BRADESCO. Em várias entrevistas S. 5', li 
que ele defende ardorosamente o tabelamento de juros, 
a-.:resccntando, inclusive, que os banqueiros são altamen­
tl.! remunerudos com lucros em seus balanços anuais. 

O Sr. Cid -Sampaio - -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 
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O Sr. Cid Sampaio- Hustre Senador Humberto Lu­
cena, de iniCio -quero agradecer a V. Ex• as rererências 
que fez pessoalmente a mim e- ao trabalho que tive opor­
tunidade de apresentar nesta Casa. Realmente V. Ex• 
toca num ponto crucíal da economia brasileira: o tabela­
mento dos juros; e fala na posição dos bancos. O que se· 
precisa evitar no momento é que, em faCe-do modelo que 
foi adotado, modelo altamente concentrador, seja do in­
teresse dos próprios bancos a- _estatização. EsperandO 
chegar a essa situação; talvez os próprios bancos, que de­
sejam negociar os seus ativqs na contabilid_adl!. a um 
preço vultoso, possam assegurar aos seus grandes acio­
nistas ou proprietários um rendimento bem maior do 
que os bancos devem auferir no exercicío da funçãO eCO:­
nómica e social que lhes é atribuída. Portanto, nessa ho­
ra, Senador Humberto Lucena, esse apelo feito ao Go~ 
vemo é ImportantísSimo. Se os_ji.JroS corúiri.uarem a 40% 
reais, conio hoje ainda são cobrados, a economia não 
tem condições de se manter. Não há economia capitalis­
ta no mundo que sobreviva a juros reais de 40% ao ano. 
Tivemos esses juros durante um longo período, mas che­
gamos à desordem econômica que nós todos conhece­
mos no Brasil. Quero acrescentar mais ainda, Hustre Se­
nador Humberto Lucena, que Os bancos alegam custos 
administrativos altíssimos, alguns chegaram a alegar que 
os custos bancários chegavam a 20% dos depósitos; ou­
tros, 15%. Realmente, são custos altíssimos que, se acres­
cidos à remuneração da captação do dinheiro, levam os 
juros exigidos_ dos credores do_banco, no mínimo, a 20 
ou 24% ao ano. Esses custos são reais pOrque qualquer 
um de nós pode isso inferir visifando_os bancos e as a­
gências bancárias que, hoje,- irillndam todas as cidades 
em números que se contam às centenas; isso não existe 
em nenhuma economia organi:?!lda. C;:1be ao~ _bancos re­
du:.drcm essas agências, que foram rrioniãdas como ver­
dadeiros alçapões a apanharem e recrutarem dinheiro, 
que era a única mercadoria rentavelmente negociável 
neste País. Portanto, V. Ex~ tem toda razão. t indispen­
sável que esses juros sCjam tabelados ou a economia bra~ 
sileiru ou o próprio pacote, em boa hora encaminhado 
pelo Senhor Presidente José Sarney à Nàção, que consti­
tui hoje uma esperança do povo brasileiro, pode ser atin­
gido no seu êxito. Além disso, já Se[ldo muito longo no 
meu aparte, do qti<tl peço desculpas a V. Ex', quero sa~· 
licntár também que, dentro da proposta que encaminhei, 
sugerindo aquelas medidas econômicas, apresentava 
tamb'f:m uma solução_ para o problema das empresas 
que, no decurso das desordens financeiras, chegaram a 
um endividamento quase que insustentável. Naquela é­
poca, principalmente sobre os débitos fiscais Cobravam~ 
se multas de 50%, acrescichls de correção monetária -e 
ainda mora, essas firmas se endiVidaram e grande é o nú­
mero das que hoje não têm condições de continuarem em 
funcionamento, se não houver uma anistia fiscaL Dentro 
da sugestão que fiz, sugeri também a anistia fiSCal, mas 
não para beneficiar aqueles que, embora premidos por 
uma situação Cri"ãda Pelo Governo, chegaram a débitos 
impagáveis, sugeri que esses débitos, perdoados pelo fis~ 
co e pela Previdência, fossem- fiansferidos do passivo e­
xigível para o passivo não-exigível, isto ê, para o capital, 
e as ações resultantes desse perdão fossem canalizadas à 
força do trabalho do Brasil, através da criação de um 
fu-ndo com esse-objetivo. Desse modo, no terreno social, 
nós integrávamos toda a força do trabalho no processo 
de capitalização e na formação do ativo produtivo do 
.P<~ís, ao mesmo tempo em que evitávamos· que grande 
número de empresas encerrassem suas atividades pela 
impossibilidade de pagar o fisco. Tanto essa. medidas 
complementares, como outras que ainda não foram-fm­
plemcntadas, que foram sugeridas nesta Casa, espero 
que o Governo, com a-sensibilidade que tem e a coragem 
que demonstrou o eminente Presidente José Sarney, qua­
se_que pelo ••gongo" salvando o BrasjJ da hiperinflaçào, 
realmente, analise, estude c ponha em prática, para que 
esse "pacote", na realidade, tenha o êxito que-- O povo 
brasileiro espera, que merece que seja alCançado, para 
que este Pats cumpra o seu verdadeiro destino: MCus pa­
rabéns a V. Ex.f, pela corage111 e determinação com que 
sempre intervém, nesta Casa, nos momentos necessários 
e úteis. Muito obrigado pelo aparte. __ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu ê que agradeço as 
suas palavras, nobre Senador Cid Sampaio. Sabe V. Ex~ 
~esde o_ momento em que proferiu, nesta Casa, o seu me-
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morável discurso, o apoio unânime que recebeu dos seus 
companheiros do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro no Senado Federal. 

Tenho para mim que seria salutar que o Presidente Jo­
sé Sarney, qtte es_tá hoje inteiramente empenhando na e­
xecução do seu plano econômico-financeíro, recehesse 
V. Ex•, numa audiência especial, com o apoio de toda a 
nossa Bãncada, panr debater com V. Ex' essas medidas 
complementares a que acaba de se referir. 

E digo mais, tenho ainda uma dúvida, nobre Senador 
_Ciçi_S_!!__m_p;1io. n_9_ql!~-~ª--ng~ !!O proQlem~ __ da_Qoup_a!}ça, 
Não sei ~e o juro de apenas 0,5% ~o _!ll_ês Pl.?derâ servir de 
incentivo às cadernetas de poupança, cujos recursos são 
essenCiilís à manutenção do Sistema Financeiro de Habi­
taÇão, que depende deles_e dos recursos do Fundo de Ga-_. 
rantia do Tempo de Serviço dos trabalhadores. Tenh_o 
_gara: mini",-SalVO ffielhorjuízo, que() ju~o da caderneta de 
poupança deVeiia sef Pelo m-eno"s de -1% ão mês; isto -é,-
12% ao ano, já que se acabou em tempo hábil com a cor­
reçãO monetária~ isso serviria de estímulo à poupança 
dos que realmente podem contribuir pala o deserivolvi-
mer!!O n.açioº-ª__(,_______ _ _ __ 

____ O Sr.-Benedito Ferrei"'-- Concede-me_V. Ex• um a­
parte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senªd_or._ 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Humberto 
-Lucena, V. Ex•, quando_ aborda as medidas que passa­

ram -a dar uma ilOVã-fisionomia- e -um- no.VO _coiiiporta-
-mento ao povo brasileiro, o faz com muita propriedade, 
_Essa inçursão, est? p~r~_icipação que tento fazer no dis~ 
cút$0-áe V, Ex • é para reiterai' uma preocupação- que já 
mariifeste!; embora tendo tido a oportunidade de s~r um 
dos p-rimeiros a manifestar-me, favoravelmente, às medi­
das do Presidente José Sarney quanto ao congelamento. 
Manifestei a minha preocupação naquela oportunidade, 
sobretudo enfatizando mais quando tratei do assunto em 
no_me .9_9 Qrar:~fl.e _ _Qd~nte do BrasiL _Na última; quinfã­
felfaj)r·ó~~I!J<i p_as~S-~Çl~,_ ~9ltando a_ fãlar aiildã sobre_ as 
ritididas vt,Senfis, em largas pinceladas, eu aCe-ntuei a mi­
nha pr~ocupação quanto ao problema ·da ameaça que 
pair;1 Jtoj~--~obre QS@_ital naciç>nal, o~ invest_iq1_ent_q~ n_ã~_ 
cíõilars, õS In-veStimentos rriaiS luáàH~-o-s na·-posse- e- i:ta 
mãO dos empresários brasileiros ante essa divergêricia 
brutal dos juros vigentes no mercado internacional, e es­
te, que desgraçadamente, o nosso chamado mercadQ fi- _ 
nanceiro, essa estrutura financeini" tão ostentatória e tão 
csbanjadora d_~ recursos, que foi montada no Brasil nes~ 
s-es- últiriioS 30 a·noS, quando os Bancos perderam- aquela 
cat_acterfStfCa. de "i::ãsá _t))Qdesta, de casã q!le sempre não 
teve mercadoriaS suficientemente bastante para atender 
à demanda dos seus fregUeses, e qtioi passaram a comprar 

. os prédios mais caros, as lojas mais suntuosas, os pontos 
mais estratégicos das cidades e as instalações mais sofis­
ticiid-lls.-Resu[tado: hoje, os bancos tendo dinheiro a cus­
to zero, eles não podem emprestá-lo a 12% ao ano que é 
o dobro do preço do mercado internacional, porque es­
ses 12% não lhes cõbn!m o desperdíCio e o vandalismo, a 
verdadeira: dissipação-·que é inaceitável em qualquer ati­
vidade e_conômica, ao ponto de, comparando a mercado­
ria -pOi zero,--ilãci poder vender- por- um~- poi'que esSe um 
não é bastante para cobrir-lhes os custos operacionais. 
Entào_,_ nobre Senªºo_r H~mb_çrto Lucena, eu continuo 
ínsiS"iitido que ê necessário que O Banco Central tome, 
busque uma solução, porque não interessa ao Brasil 
quebrar o sistema firianceirO,- é daro. Mas a ameaça que 
pair-a sobre o empresariado nacional, a essa altura, é de 
que o capital inü:rOãCio-nãl à. dísp-oSição de quem queira 
aplicá-lo aqui a 6% ao ano, poderá propiciar aquilo que 
acontecett_de 1956 a 1960, a avalanche desnacíonalizado­
ra, isto é, trazer em dinheiro barato, a custo barato, e 
comprá-lo em todas as atividades lucrativas, hoje ~inda 
nas mãos de brasileiros. Essa é a minha preocupação, 
que- eu--numaTticursão um tanto -alongada, faço do dis­
curso de V. Ex~ Mas tenha V. Ex• a certeza, que é moti­
vada na preocUpação; de que o interesse maior do Brasil 
precisa ser resguarado, ao mesmo tempo em que o Go­
Verno Cons_égile uÍn apoio inusitado de todós nós, de to­
dos _os _quadrantes desse País, para as medidas que _ele a­

. caba de tomar. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Grato pela inter­
venção de V. Ex~ no meu pronunciamento. Espero que 
as suas ponderações sejam objeto de detido exame pelo 
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Sr. Ministro da Fazenda, Dílson Funaro, que, como já 
disse- realmente é quem está coordenando, em nome do 
Presidente da República, a execução de11se corajoso pla­
no económico-financeiro. Lembraria a V. Ex' e a Casa, 
para fazer um último comentário sobre o problema dos 
exagerados lucros dos banqueiros brasileiros, que eles 
são apenas permissionários do serviço público. Portanto, 
é o Estado __ quem concede a carta~patente, Cabe assim, 
realmente- ao gOvemo-um.a:Tntervetição maior no merca­
do financeiro, em favor das atividades produtivas. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex• um aparte? 

0 SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador Humberto Lu-
cena, quefõ fãiei'- Uma ligeíi'ã interfei'ência no seu discur­
so, exclusivameiüe- para esclarecer o problema, no meu 
-ponto de vista, das cadernetas de poupança. Na realida­
de, a adminis!ração do pacote das finanças no Brasil estâ 
sendo conduzida de maneira muito capaz. Os juros das 
cadernetas de poupança são hoje de 6% - ilustre Sena­
dor, eram de 6%. Anteriormente, o governo dava a cor­
reção monetária, quer dizer atualizava o valor do dinhei­
ro e inafs os juros-de 6%. Essa atualização variava, por­
que a co"rreção m-o-ndária dos diferentes setores adminis­
trados pelo Governo tinha valores diferentes, ele estimU­
lava mais uns do que outros, dando valores diferenteS à 
correção que adotava. Mas, agora, se nas cadernetas de 
poupança eleva~se o juro forçosamente, isso significa ele-

- -var o custo da captação, e quando se eleva o custo da 
captação terri qüe se elevar o valor do financiamento e 
dos -empréstimo"S. POrtanto, eu creio que é inteiranieitte 
desaconselhável, no momento, elevar esses juros. Acho 
que o limite que os_b~mcos poderia captar dinheiro, den­
tro de uma forma de correção de juros, seria no mãximo 
de 7%, na caderneta de poupaça ê razoável, embora ain­
da fafte co_rrigir -os juros ·pagOs pelos títulos públicos. 
MUífo obrigãao- a v.--Ex•-

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador 
-Ciçl Sampaio, eu apenas coloquei o problema do juro da 
poupança porque como leigo, fiquei um tanto preocupa­
_dp com a possibilidade de__uma retirada em massa dos re-

- -ç_t,u:s.QS. d.as C.!;!.de.r_neta.s o que desequilibraria evidente­
tt;tente o sistema fin~nçe_iro-de habitação que tem naque­
les recursos um dos seus grandes suportes. Mas acolho 
com toda atenção as observações de V, Ex• que, comojâ 
diss_e, é nosso professor -n-essa rriatéria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sr. Ministro Dílson 
Funaro concedeu entrevista ao Jornal do Brasil, na e­
dição da última sexta-feira, dia 14 do corrente, sob o 
título "Funaro assegUra que a inflação fica entre S _e 
15%",_a _gual, pela sua importância, desejo registrar, in~ 
tegralmente, neste pronunciamento: 

Sobre os bancos 
••o sis_tema, como toda a economia, estava abso­

lutamente intoxicado. Vivia com um lucro fácil e 
cresceu muito com isso: 70% do lucro dos bancos vi­
nham de depósitos à vista colocados no open, não 
em atividades produtivas." 

__ S9bre_ juros_ _ 
"Nós temos que _S~~gar p_~rt~ das taxas interna­

cionais, de 8-10%. Logo após o pacote, os juros esta­
vam em torno de 15% e agora jã cafi·am para 14, 7%, 
no open. Estamos conversando com os bancos. Se 
eles quiseram uma taxa de retorno real de 18%, não 
podemos pagar. Na outra ponta, na dos financia­
mentos, também estamos agindo: o Banco Central 
já pegou quatro -instituições cobrando 35% ao ano 
de juros~ mais uma por fora (taxas de serviços, etc.) 
que res.ulta~a nuf!la ta~a anual de 120%." 

Sobre modernização dos bancos 
.. A modernização e a automação chegaram a 

uma sofisticaÇão que- talvez não seja necessária. 
Quando havia inflação, justificava-se uina compen­
sação rapidfssima, que colocasse ao mesmo dia na 
conta do cliente, no Rio, um cheque emitido em Re-­
cife ou Manaus. Com uma inflação de 0,5% ao dia, 
o cliente não podia Perder tempo. Agora, ou o u~ 
suário paga a sofisticação, paga pelos serviços que o 
banco presta, ou a sofisticação diminui. O Brasil 
não pode pagar o luxo do sistema." 



Março de 19K6 

Sobre inflação 
"Se tudo der certo, a inflação em um ano fica em 

5%; sení uma inflação americana ou européia. Más, 
mesmo se tudo der errado, ela não passa de 15% 
num ano. Afinal, a indexação acabou." 

Sobre hortigranjeiros 
"Estamos fazendo com calma as novas Hstas. 

Queremos primeiro eliminar os atritos entre indúsR 
tria e comércio~ Mas não penso em tabelar produtos 
hortigranjeiros, por suas próprias característic~s de 
produçUo e comercialização. Não tem sentido tabe­
lar alface. No dia seguinte, você se desmoraliza." 

Sobre relações entre 
indústria e comércio 

.. A indústria c o comércio já estão s.e ajeífando 
quanto aos preço-s qtf<!üm cobra do outro e quanto 
à redução dos custos financeiros neles embutidos. O 
que a indústria não pode é querer recuperar mar­
gens de lucro em cima do comércio, porque este 
quebra. Mas acho que em JS dias resolvem seus 
proble-mas. Nenhum deles pode ficar sem vender," 

Sobre estoques 
"Em agosto o preço dos produtos será o mesmo. 

Por is.~o, não é preciso fazer tanto estoque. O Carre­
four, que tinha uma política inteligente, nos tempos 
de intlaçào (rodava os estoques em uma semana), 
teve problemas no início. Mas os outros têm tempo 
pura negociar com as indústrias fornecedoras." 

Sobre novos produtos 
.... A tabela em vigor lista produtos e fixa seus 

preços. Mas nada impede, c é normal que isto acon­
teça, que as empresas lancem modelos mais moder­
nos que os tabelados. Para eles ntio haverá tabda. 
Mas o m~ercado decidirá, comparando o preço do 
produto novo com os preços do produto tabelado. 
Piantc dessa referência, comprará qu~f!l quiser." 

si. pre..:;idente e Srs. Sénadores., ao concluir, trago o.o 
conhecimento do Senado Federal que, na minha última 
audiên~ia com o Senhor Presidente José Sarney, entu­
siasmado com as medidas tomadus por Sua Excelência 
no campo econõmico financeiro, que, como já disse, vie­
ram ao encontro dos idea.is do PMDB e da Aliança De­
mocrática, - inclusive com a colaboração dos econo­
mistas peemedebistas Pêrsio, Belluzzo e Jotio Munoct­
levei -a-Suu-Excelência-umà -sugestão- -sôbn.!·a possibilida-­
de da criação de um cargo de Ministro Extraordinário 
para Defesa do Consumidor, por entender que o grande 
desafio que se apresenta ao Governo, neste instante, é o 
do congelamento de preços, que depende da fiscalização 
da sociedade _de um modo geral c, em particular, dos ci­
daUtios brusileiros_. _Tenho para mim 9ue um Ministro 
Extraordinário, podcrin coordenar todas as medidas de 
defesa ao consumidor e a ele se \'inculariam, temporaria­
mente, todos os órgãos lig"Jdos ao "Jbastcdmento e a 
pn."Ços dos Ministérios da área econômica, inclusive 
criando a nível estadual e a nível municipal comissões 
comunitárias de defesa do consumidor, que seriam evi­
dentemente formadas sem que aumentassem a. despesa. 
pública, porque não seria necessária a criação de cargos 
públicos, pura sua implantação. Deixei com o Senhor 
Presidente da República t..,"'>Sa idéia, e Sua Excdência me 
prometeu estud<i-Ia com o maior interesse. 

Neste instante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao dei­
xar a tribuna do S,cnado, trago, portanto, mais uma vez, 
o meu integral apoio e solidariedade a essa extrao~d_i~_ 
nltria rdorma de caráter econômico-financeiro quedes­
pertou novas esperanças na Nova República. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SÉ LINS NA SESSÃO DE./8-3-86, E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI!: LINS (PFL- C E. Pronuncia o seguil!te 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, trouxe ao Plenário do Senado algumas infor­
mações sobre os graves problemas sociais que estão O· 

correndo em Fortaleza, devido às enchentes catastróficas 
que se abatem sobre a nossa capiwl. . 

Aliás, Sr. Presidente, não é somente Fortaleza. O mte­
rior do Estado c.stá com problemas, também sério~. A __ 
infra-estrutura rodoviária tem sofrido demasiadamente, 
desUe o ano passado, quando tivemos um inverno exces­
sivamente rigoroso, de modo que até mesmo o abasteci-
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mcnto Jas cidades do interior está passando por grande:~ 
dil"i-~ukladr.:s. Há. portanto. necessidade urgente não so­
mente de apoio 0.1 cssus Populações nagel~das, mas tam­
bém dc socorro ao sistema de transporte, para que as po­
pulações sejam assistidas- com alimentos, remédios e aga-
salhos. · d 

Fiz ontem, Sr. Presidente, referência a uma UJU a que 
o Ministério da Marinha ofereceu a um dos bairros de 
Fortaleza, que está também sofrendo o rigor dess~s i­
nund:u;ões. Queria divulgar a informação que receb1 do 
Ministério c ctljO teor e o seguinte: 

MINISTI':RIO DA MARINHA 
GABINETE DO MINISTRO 
ASSESSORIA PARLAMENTAR 

Estimado Sen(1dor José Lins: 
Brusíliu, 18-3-86 

Considerando os sérios e _graves problemas en­
-!h:ntados pelos nagdados, em decorrência das~~­
chcntcs em Fortakza, e, ainda, atendendo sohcl­
taçlJo feita pelo Governador Gonzaga da Mota, o 
Sr. Ministro da Marinha mandou ceder imedíata­
nn:nte, pur empréstimo, 67 casas novas com 2 quar­
tos, sub c dependências, recém-construídas. 

Jú e!:it~ em Fortaleza uma equipe da nossa Mari­
nlw, (,.'uidundo do cada!:itrarncnto dos flagelados que 
temporariamente ocupotrào as 67 casas. 

Um abraço 
Rem - -CapitUo-de-Mar-e-Gucrra Luiz Paulo Aguiar 
Regufli: 
Assessor Parlamentur da Marinha 

End - Gabinete do Ministro da Marinha- Brasília 
-DF. . 

Vê V. Ex\ Sr. Pre:;idente, que a Mannha, como as de­
mais Forças Armadas do Pals, nunca nos faltaram com 
seu apoio nesses momentos dolorosos, sejam de seca se­
jam de inundações. A Marinha, particularme~te, além 
dos baH:os, dos técnicos, do pessoal e do equtpamento 
que tem cedido para S<1ivar pe.-.soas, _nus áreas !nu~dadas, 
vem agora demonstrando seu espfnto de soltdanedade. 
Ernpre.'itou 67 C:Jsas novas, fei4ts para as suas g~?r­
niçõe.'>, na _cid:.tdc de Fortaleza, a es-sas pobres f_amtltas 
!bgclaJas. N5o se tmta, portanto, conforme eu dtsse on­
tem, de barrucas de lona, mas de C:JSUS contrufdas ~ecen­
tcrncntc para o seu pc.<>soa! que, aind:.~ não tendo stdo ~­
ctimúbs, estão sendo provisoriamente cedidas para abfl­
ga~ a:; populações nagetada:;. 

Quero, Sr. Presidente, agradecer pub!icumente, da tri­
bumt do Senado, ess.a solidariedade prestada ao povo 
cearense, na certeza de que, essa é mais uma cooperação 
das muitas que têm sido dadas U região, ao povo nordcs­
Uno, i'ts nossas popubçõcs sofridas, pelus Forças Arma­
das bra~ilcira. 

l'vluito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
INSTITUTO DE PREVIDl':NCIA 

DOS CONGRESSISTAS 
1' Reunião Ordinária, realizada 

em 6 de marco de 1986 
Aos seis dias do rilês de março do ano de mil novecen­

tos e oitenta e seis, às dezessete horas, sob a presidência 
do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a presença 
dos Senhores Conselheiros Senador Passos Pôrto, Depu­
tados Raymundo Urbano, Nilson Gibson e Francisco 
Studart e Senhores Luiz do Nascimento Monteiro, Dr. 
Gentil Humberto Barbosa e Dr. Geraldo Guedes, reúne­
se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas-I PC, a fim de tratar de 
assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião an­
terior, ci Senhor Presidente inicia os trabalhos acusando 
o recebimento dos estudos preliminares desenvolvidos 
pelo PRODASEN para a modernização administrativa e 
operacional do IPC, sendo peças do mesmo projeto de 
Regimento Interno, acompanhado de novo organogra­
ma. A matéria foi distribuída ao Senhor Conselheiro Se­
n-ador Passos Pôrto, para opinar. A s~guir, o Senhor Pre­
sjdente comunicou que diante da nova sistemática mone­
tária baixada pelo Decreto-lei n'i' 2.283, de 27-2-86, em 
vigor, teria o IPC que reformular (IS seus programas as­
sistenciaiS e serviçOs para adaptâ-los tecnicamente à 
nova moeda, o cruzado, principalmente as taxas de juros 
dos empréstimos sob consignação. Continuando, leu a 
informação prestada pela Diretoria Executiva, através 
do Senhor Chefe de Seção Econômico~Financeira do 
I nsiituto, na qual sugere, preliminarmente, a observação 
do comportamento das taxas de juros do mercado, se-
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guindo instruções do Banco Central, para evitar-se que 
os empréstimos sejam oferecidos com coeficientes ir­
reais, colocando em risco a estabilidade financeira do 
IPC ou, em caso inverso, penalizando indevidamente os 
consignantes. Julgou o Senhor Presidente de bom alvitre, 
como parâmetro confiável, aguardar-se os coeficienteS 
que serão publicados na tabela de emprêstimos da Caixa 
EconômiCa Federal. Os Senhores Conselheiros foram 
unânimes em aceitar a sugestão e ficou a decisão da ma­
téria para a próxima reunião. O Senhor Presídente colo­
cou em pauta a solicitação da Senhora Diretora Executi­
va quanto à aquisição de seis (6) máquinas calculadoras 
para atender às modificações, em geral, que exigem pres­
teza e confiabilidade, para que os serviços não sofram 
solução de continuidade. Esclareceu que a solicitação 
prende-se ao fato de a Câmara dos Deputados e o S_ena­
do Federal não poderem suprir, de imediato, essa pen­
dência, por estarem na mesma situação e uma licitação 
para esse fim levará tempo. Os Senhores Conselheiros re­
solveram, por unanimidade, autorizar a compra do ma­
terial em tela, desde que se proceda uma coleta de preços 
das máquinas oferecidas pelo mercado, dentro das espe­
cificações de interesse deste Instituto, pois, conforme o 
esclarecido, não haverá necessidade de ser a mais sofisti­
cada. Dando prosseguimento, foram apreciados e apro­
vados os seguintes processos: a) de auxílio-doença a: Os­
waldo Schmitt de Alencastro, Milton Teixeira de Figuei­
redo, Homero Santos, Astrogildo Pinto Tourinho e Ma­
ria José de Oliveira Tourinho, todos com pareceres favo­
ráveis do Senhor Conselheiro Dr. Geraldo Guedes; a 
Adilson Clementino dos Santos, com parecer favorável 
do Senhor Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro; a 
Oséias Cardoso Paes e Milton Marques, ambos com pa­
receres- favoráveis do Senhor Conselheiro Senador Pas­
sos Pôrto; a Walter Passos, Reny de Souza Silveira Ba­
nhos, Ne!ício Rodrigues Dias, Osires Teixeira e Osmário 
Luciano Martins, com pareceres favoráveis do Senhor 
Conselheiro Deputado José Ribamar Machado; a Eliane 
Cunha e Cruz Vieira, João Hermann Neto, Odulfo Viei­
ra Domingues, Gelcy Clemente Batista e Joaquim Perei­
ra dos Santos, todos com pareceres favoráveis do Senhor 
Çonselheiro Deputado Carlos Wilson; a Álvaro Galden­
cio F!Ih-0-, José Bonifádo-LafayeHe de Andrada e Em mo 
Eddstone Duarte Gallo, com pareceres favoráveis do Se­
nhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson; a Walter 
Passos e Zilda Neves de Carvalho, ambos com pareceres 
favoráveis do Senhor Conselheiro Deputado Francisco 
Studart; b) de auxitio-funeral a: Natália Andrade Valois, 
com parecer fuvorâvel do Senhor Conselheiro Dr. Geral­
do Guedes; a Carolina Augusta de O. Bernardo, com pa­
recer favorável do Senhor Conselheiro Luiz do Nasci­
mento Monteiro; a Maria Eunice Martins e Silva, com 
parecer favorável do Senhor Conselheiro Deputado 
Raymundo Urbano; a V era Raymunda Tamm de An­
drada, com parecer favorável do Senhor Conselheiro Se­
nador Passos Pôrto; c) de concessão de pensão a: Hélio 
Carvalho da Silva, Natália Andrade Valois e Maria Eu­
nice Martins e Silva, com pareceres favoráveis do Senhor 
Conselheiro Dr. Gentil Humberto Barbosa; a Anselmo 
Nogueira Macieira e Carolina Augusta de O. Bernardo, 
ambos com pareceres favoráveis do Senhor Conselheiro 
Luiz do Nascimento Monteiro; a Elna Andersen Trinda­
de e Maria Helena Espíndula Alves, com pareceres favo­
ráveis do Senhor Conselheiro Senador Passos Pôrto; a 
Dalva de Andrade F. Cyrino, Ayaka Miyamoto-e Maria 
de Lourdes P. de Andrade, todos com pareceres favorá­
veis do Senhor Conselheiro Deputado Raymundo Urba­
no; a Antônio Zacharias, com parecer fa'('orâvel do Se­
nhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson; d) de aver­
bação de mandato de: Adernar Santillo, com parecer fa­
vorável do Senhor Conselheiro Senador Passos Pôrto; de 
Ibsen Henrique de Castro, Com parecer favorável do Se­

_nhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson; e) de inte­
gralização de carência do ex-parlamentar Antônio Car­
neiro Arnaud, com parecer favorável do Senhor Conse­
lheiro Deputado Raymundo Urbano. Finalizando, o Se­
nhor Presidente designou o dia 18, terça-feira, para a 
próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, ê encerra­
da a reunião às dezessete horas e quarenta minutos. E, 
para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada- pelo Senhor PreSidente. 


